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RESUMO 
 
 
 
 
O foco desta pesquisa é a importância estratégica da defesa nacional no 

desenvolvimento da chamada Revolução Bolivariana, processo em curso 

na Venezuela. Pretendemos utilizar como referência teórica diversas 

obras que se encontram no campo do marxismo, além de autores que, 

mesmo não tendo total afinidade com esta corrente do pensamento 

contemporâneo, deram uma contribuição significativa para o estudo da 

Arte da Guerra e da Teoria da Estratégia. O principal em nosso trabalho 

será uma avaliação da Nova Doutrina Militar Bolivariana e sua relação 

com a estratégia conhecida como “Guerra de Todo o Povo” (GTP). 

Também procuramos verificar quais são as contradições e as inovações 

trazidas pelo processo de transformação política, econômica e social na 

Venezuela para o estudo da defesa nacional numa perspectiva 

antiimperialista. 

 
Palavras-chave: Revolução Bolivariana, Guerra de Todo o Povo, Nova 
Doutrina Militar Bolivariana, defesa nacional, antiimperialismo. 
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ABSTRACT 
 
 
 
 
The focus of this research is the strategic importance of national defense in the 

development of so-called "Bolivarian Revolution", a process underway in 

Venezuela. We intend to use as a reference several theoretical works that are 

in the field of Marxism, and authors who, while not having total affinity with this 

current of contemporary thought, made a significant contribution to the study of 

Art of War and the Theory of Strategy. The key to our work will be an evaluation 

of the Bolivarian New Military Doctrine and its relation to the strategy known as 

"War of All the People" (WAP). We also seek to check what are the 

contradictions and innovations brought about by the process of political, 

economical and social transformation in Venezuela for the study of national 

defense in an anti-imperialist perspective. 

 

Keywords: Bolivarian Revolution, War of All the People, Bolivarian New Military 

Doctrine, national defense, anti-imperialism. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

INTROIN 
 

Há alguns anos comecei a me interessar pelo estudo das guerras 

de libertação nacional no século XX, e pesquisando fui tomando contato 

com uma vasta literatura marxista sobre o tema. No início pensei em 

desenvolver uma pesquisa reunindo os pensadores marxistas que 

escreveram sobre a questão nacional e, a partir daí, elaborar a tese de 

doutorado, mas no meio do caminho - mais precisamente no início do 

caminho – apareceu a Revolução Bolivariana. 

Durante minha formação acadêmica e política adquiri certa 

resistência em aceitar a possibilidade de existirem movimentos ou 

pessoas que, do interior das Forças Armadas de seu país, pudessem 

organizar e dirigir amplos movimentos de massa na direção de uma 

transformação radical das relações de produção, das relações sociais, 

das relações de propriedade, enfim, das relações de poder. 

Muitos de minha geração se integraram às lutas políticas e sociais 

do Brasil no final da ditadura civil-militar que tem início em 1964. 

O estudo de algumas obras do pensamento marxista sobre a 

guerra e a revolução foi demonstrando que, na história do século XX, em 

momentos de grandes transformações e conflitos, também estiveram 

presentes soldados e oficiais de diversas instituições militares. O próprio 

Engels, parceiro de Marx em inúmeras publicações e iniciativas, serviu o 

exército de sua época, aprendeu a manusear os canhões da artilharia 

prussiana. 
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Na história do Brasil também não faltam exemplos da participação 

ativa de militares nos movimentos políticos considerados revolucionários. 

Tivemos o tenentismo (1922-1924) e a famosa Coluna Prestes, que de 

1924 a 1927 percorreu 25 mil quilômetros por vários Estados do Brasil, 

combatendo de maneira irregular, com táticas de guerrilha e de combate 

não-convencional, as tropas governamentais.  

Com a decisão do Capitão do Exército Luis Carlos Prestes (que 

representou aquilo que podemos chamar de esquerda do movimento 

tenentista) de se aproximar do Partido Comunista do Brasil (PCB) em 

1928, quando ainda vivia o exílio na Bolívia, teremos um grupo de 

militares se integrando a esse partido e, ao mesmo tempo, contribuindo 

na elaboração de uma política de atuação dos comunistas no interior das 

Forças Armadas, política que tem sua eficiência comprovada até o ano 

de 1964, quando tem início uma intensa perseguição contra qualquer 

membro dessa instituição que pudesse expressar uma posição política 

nacionalista democrática e popular, antiimperialista ou socialista. 

Militares comunistas estão presentes nesta recente história das 

lutas políticas no Brasil. Além de Prestes, o sargento Gregório Bezerra, o 

tenente Apolônio de Carvalho, o Capitão Carlos Lamarca, o General 

Nelson Werneck Sodré, entre outros. 

A Venezuela bolivariana me fez despertar o interesse por todas as 

questões relacionadas à participação política dos militares nas lutas 

sociais. Quando estive no país pela primeira vez, em agosto de 2004, 

ficou muito mais evidente como a chamada “unidade cívico-militar” 

estava se consolidando enquanto base de sustentação da chamada 

Revolução Bolivariana.  

Nossa presença naquele país era para cumprir uma tarefa de 

observador internacional durante o processo do referendo que iria decidir 

o futuro do presidente Hugo Chávez. Esta consulta popular, presente na 

Constituição aprovada em 2000, permitia ao povo escolher se desejava o 
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encerramento antecipado do mandato presidencial ou a continuidade até 

as próximas eleições, marcadas para 2006. 

Meu primeiro contato direto com os chamados militares 

bolivarianos foi quando a delegação internacional da qual fazíamos parte 

foi visitar as sessões eleitorais, organizadas, assim como aqui no Brasil, 

no interior de escolas e universidades, além de outros espaços 

requisitados préviamente pelo Conselho Nacional Eleitoral (CNE) 

venezuelano.  

A primeira novidade foi o voto não obrigatório, já existente antes da 

eleição de Hugo Chávez. Mas algo que impressionou foi o voto dos 

militares. Numa fila em uma escola do Bairro de Petare observamos um 

grupo de soldados da Guarda Nacional debatendo os rumos da política 

venezuelana, qual o significado daquele processo eleitoral e os possíveis 

cenários com ou sem Chávez.  

Durante o dia 15 de agosto, dia do referendo, percorremos vários 

locais de votação, desde bairros da periferia de Caracas até bairros 

centrais e regiões consideradas de classe média-alta e onde vivem 

setores importantes da burguesia venezuelana, como é o caso da Praça 

Altamira.  

A impressão que ficamos era de uma evidente polarização política 

e social. Mais manifestações explícitas a favor de Chávez entre os mais 

pobres. Mais manifestações explícitas contra Chávez entre os mais ricos. 

Visualizar isto durante alguns dias, em nosso cotidiano de visitas e 

reuniões, veio a comprovar algo que já suspeitávamos antes da viagem: 

o governo de Chávez tem dado prioridade no atendimento das 

necessidades da população mais pobre do país. 

Em uma escola do centro de Caracas, onde tivemos a impressão 

que os eleitores inscritos naquela sessão eram predominantemente de 

setores médios urbanos e da média e grande burguesia, percebemos 
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uma intensa discussão em várias filas, com argumentos inflamados 

contra e a favor da Revolução Bolivariana.  

Numa dessas situações, observamos um momento de tensão 

quando, de dentro de um prédio cedido pelo governo federal para abrigar 

diversas cooperativas e organizações de trabalhadores, militantes 

gritavam palavras de ordem e balançavam bandeiras de partidos 

favoráveis à continuação de Chávez na presidência.  

Alguns eleitores da fila se irritaram e muitos militantes saíram do 

prédio. A aproximação entre esses grupos chamou a atenção dos 

guardas nacionais, que faziam a segurança do prédio e das ruas no 

entorno. É nesse momento que vimos uma mulher descer de um carro e 

se unir aos manifestantes pró-Chávez, liderando rapidamente uma 

pequena passeata atá a frente da sessão eleitoral. Era Lina Ron, líder da 

Unidade Popular Venezuelana (UPV) e do Coletivo de Trabalho La 

Piedrita, uma mulher que teve um papel de destaque e de projeção 

nacional durante o governo da Revolução Bolivariana.  

Enquanto terminávamos os acertos finais dessa tese recebemos 

um comunicado sobre o falecimento desta que foi considerada uma das 

mais populares dirigentes bolivarianas. Morreu no dia 05 de março de 

2011, aos 51 anos, de um fulminante ataque cardíaco.  

Esse agosto de 2004 nos trouxe a certeza de que mais do que 

discutir teóricamente a problemática das guerras e das revoluções no 

século XX, talvez fosse importante aproveitar todo o material que já 

estávamos lendo para analisar uma situação concreta de luta proletária e 

popular, onde a presença do elemento militar e do debate sobre defesa 

nacional cresciam no interior do processo à medida que mais e mais 

ataques eram realizados contra o governo bolivariano. 

Quando chegamos ao país uma notícia em evidência foi a da 

captura de cerca de 80 paramilitares, muitos de origem colombiana, que, 

do interior da Venezuela, se preparavam para ações de sabotagem e 
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terrorismo a serem levadas à cabo no dia 15 de agosto, dia da votação, 

em Caracas e demais cidades. O governo apresentou os presos e o 

material bélico armazenado pelos mesmos: fuzis, metralhadoras, muita 

munição de diversos calibres, morteiros, bazookas e grande quantidade 

de explosivos.  

No final do dia 15 tínhamos concluído nosso trabalho. Após as 

17h00, encerramento do processo eleitoral, iniciava a apuração. 

Optamos por aceitar o convite que foi feito para as delegações 

internacionais de acompanhar o processo do interior do Palácio 

Miraflores, onde se encontrava o presidente Chávez. 

Lembro que ao entrar, já na madrugada do dia 16, nos deparamos 

com Marta Harnecker, que atentamente acompanhava a apuração diante 

de uma pequena TV. Milhares de pessoas já se concentravam do lado de 

fora do palácio. Eram apoiadores do governo. Para dar mais espaço para 

o povo, os portões do Palácio Miraflores são abertos, e vimos um “mar 

de gente” ocupar o pátio com bandeiras e faixas, comemorando a vitória 

no referendo. 

Quando enfim se anuncia o resultado, o presidente Chávez sai de 

sua sala e vem cumprimentar as delegações internacionais. Dentro e fora 

do Miraflores milhares de civis e militares confraternizam, expressando 

sua alegria pelo resultado eleitoral obtido no referendo.  

Nos dias que seguiram aproveitamos para conhecer lideranças 

populares e comunitárias dos bairros Manicomio e 23 de Janeiro. Esse 

foi o primeiro contato mais direto com a chamada Revolução Bolivariana. 

Tal viagem desperta em nós a vontade de compreender melhor aquele 

processo.  

Iniciamos, então, de maneira mais organizada, e com um rumo 

mais definido, nosso trabalho de pesquisa. 
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Como parte desse esforço de conseguir mais bibliografia e mais 

respostas para as indagações que surgiam, nos planejamos para uma 

segunda viagem à Venezuela. Aproveitando a realização do Fórum 

Social Mundial em Caracas, entre janeiro e fevereiro de 2006, nos 

deslocamos novamente para lá.  

Chegamos exatamente no dia 23 de janeiro, e fomos diretamente 

para o bairro da periferia de Caracas que tem o mesmo nome. Essa data 

marca a rebelião popular que derrubou o governo da ditadura do 

presidente Pérez Jiménez em 1958. Conhecemos nesse momento 

membros da Coordenadoria Cultural Simón Bolívar, da Frente Nacional 

Camponesa Ezequiel Zamora, do Coletivo Alexis Vive e inúmeros outros 

movimentos políticos proletários e populares organizados em bairros 

periféricos de Caracas.  

Ouvimos deles opiniões interessantes sobre o Plano de Defesa 

Integral da Nação e sobre a participação popular nos debates e na 

implementação do mesmo. Era o período onde estava nascendo a Milícia 

Nacional Bolivariana, fato que logo nos chamou a atenção.  

Também tivemos a oportunidade de conhecer um livro organizado 

pelo Tenente Coronel Héctor Herrera Jiménez, cujo título era Las 

Fuerzas Armadas ante la Nueva Agenda Mundial (2004), publicado pela 

Frente Cívico-Militar Bolivariana, tal publicação trazia uma contribuição 

fundamental para entendermos a Nova Doutrina Militar Bolivariana.  

Outro livro que consideramos indispensável para compreender o 

pensamento militar bolivariano foi Venezuela: militares junto al pueblo 

(2002), de Marta Harnecker. Esse livro reúne uma série de entrevistas 

com oficiais das forças armadas venezuelanas, suas opiniões sobre 

política, economia, conflitos sociais, unidade cívico-militar e defesa 

nacional. Nesse mesmo ano, no mês de abril, tivemos a oportunidade de 

conhecer pessoalmente o Tenente Coronel Herrera Jiménez, que em 

visita ao Brasil pode explicar o que era e quais os principais objetivos de 
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sua organização, a Frente Cívico-Militar Bolivariana (FRECIMBOL). 

Verificamos que ele tornou-se um dos principais ideólogos dessa Nova 

Doutrina Militar Bolivariana. 

Entre janeiro e fevereiro de 2009 estivemos pela terceira vez no 

país, num momento bastante especial, pois se comemorava os dez anos 

da Revolução Bolivariana. Em visita ao Ministério do Poder Popular para 

a Defesa, no interior do Forte Tiúna, em Caracas, conversamos com 

oficiais do exército que já avaliavam que os próximos anos seriam de 

fortalecimento da Milícia Nacional Bolivariana enquanto instrumento 

fundamental de uma estratégia de defesa nacional de caráter 

antiimperialista.  

Enquanto circulávamos no interior do Forte, sede de várias 

instituições militares venezuelanas, outdoors mostravam imagens de 

Chávez com as frases “Forças Armadas Bolivarianas: construindo o 

Socialismo do século XXI” e “Pátria, Socialismo ou Morte: Venceremos!”. 

Também vimos soldados realizando exercícios militares que, ao final, em 

posição de sentido diante de seu comandante, gritavam “Pátria, 

Socialismo ou Morte: Venceremos!”.  

No dia 02 de fevereiro de 2009, em uma manifestação que reuniu 

mais de 1 milhão de pessoas, em frente ao Forte Tiúna, assistimos a 

participação de um número muito grande de milicianos e milicianas 

fardados. Essa participação dos batalhões da Milícia Nacional 

Bolivariana em manifestações políticas de apoio ao governo só tem 

crescido.  

Em abril de 2010, numa iniciativa considerada como uma 

provocação pelos setores oposicionistas, Chávez reuniu 35 mil milicianos 

no “Dia da Milícia Bolivariana”. Esse desfile pelas ruas de Caracas 

causou indignação aos partidos políticos de direita, que acusam o 

governo de fazer “uso político das forças armadas”. 
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Não tivemos aqui a pretensão da neutralidade diante do objeto 

pesquisado, até porque não acreditamos nessa possibilidade. 

Entendemos que todo indivíduo, independente do nível de consciência 

política e do grau de conhecimento que o mesmo tem da realidade, ao 

falar ou a escrever, está reproduzindo determinada posição política e 

determinada ideologia.  

O esforço realizado foi uma tentativa de nos aproximar ao máximo 

da realidade presente no cotidiano da luta de classes na Venezuela. Em 

busca dessa objetividade que não se confunde em nenhum momento 

com a renúncia de uma posição política diante de determinados 

acontecimentos, vivenciamos mudanças de opiniões e de hipóteses 

sobre o que é e no que pode se transformar a Revolução Bolivariana. 

Nesse sentido, apresentamos inicialmente algumas hipóteses 

sobre o processo de lutas políticas e sociais em curso hoje na 

Venezuela. 

Primeira: que vem se desenvolvendo, desde 1989, um processo de 

reorganização e ofensiva de diversos setores da classe trabalhadora, 

estimulado por organizações políticas e sociais da esquerda 

venezuelana, que através de mobilizações de massa e diversas outras 

formas de luta, conseguiram construir um projeto político de caráter 

popular, democrático e antiimperialista. 

Segunda: que no interior desse processo se reproduzem inúmeras 

disputas e contradições entre as forças políticas que pretendem ser a 

vanguarda da Revolução Bolivariana, o que muitas vezes levanta 

dúvidas sobre qual é, de fato, o rumo desse projeto. 

Terceira: que não podemos ignorar o momento histórico em que se 

produz a chamada Revolução Bolivariana, marcado por uma profunda 

crise da esquerda latino-americana e mundial, que se apresenta repleta 

de debilidades, sejam elas teóricas, políticas, organizativas ou 
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programáticas, e isso não pode ser desconsiderado numa reflexão sobre 

o processo venezuelano. 

Quarta: que a unidade cívico-militar tem sido a base de 

sustentação da Revolução Bolivariana, e que o trabalho político realizado 

no interior das forças armadas durante várias décadas resultou na 

conquista de importantes setores militares venezuelanos para posições 

políticas democráticas, de esquerda, bolivarianas e socialistas. 

Quinta: que a estratégia de defesa nacional venezuelana se 

baseia, desde 1999, em princípios que podem ser encontrados 

originalmente em diversas guerras e revoluções que se desenvolveram 

ao longo do século XX, em especial na experiência concreta de “guerra 

de todo o povo” implementada em Cuba. 

Sexta: que a Revolução Bolivariana vive um momento de grandes 

decisões, que vão determinar seu avanço numa perspectiva 

verdadeiramente antiimperialista e anticapitalista ou seu recuo para 

posições nacionalistas democráticas e neodesenvolvimentistas. 

Sétima: que a estratégia de “guerra de todo o povo” vive agora um 

novo momento, com a constituição e fortalecimento da Milícia Nacional 

Bolivariana, que se pretende enquanto expressão do “povo em armas”, 

mas que ainda permite dúvidas sobre sua eficiência e amplitude. 

São alguns temas que procuraremos desenvolver ao longo de 

nosso trabalho. 
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CAPÍTULO 1  

 

O marxismo e a guerra 

 
1. A análise marxista: a guerra como um instrumento de 
acumulação de capital da classe dominante dos países imperialistas 

A guerra sempre fez parte da política expansionista dos países 

imperialistas, pois o controle dos recursos naturais e de um determinado 

território sempre teve um papel estratégico na luta de classes e na luta 

entre as nações opressoras e as nações oprimidas. 

Desde o final do século XIX, o processo de desenvolvimento e 

expansão mundial do capital e do capitalismo fez com que a guerra se 

transformasse numa das principais formas de acumulação de capital 

para a classe dominante das potências capitalistas centrais, 

principalmente para a classe dominante da potência hegemônica do 

momento. 

Além disso, as potências capitalistas da época precisavam de 

novos mercados consumidores para seus produtos industrializados. A 

África, a Ásia e a América Latina serão territórios disputados através de 

guerras de conquista, guerras civis ou golpes militares com a 

participação direta ou indireta do capital e dos exércitos imperialistas. 

Preocupados em compreender as desigualdades do 

desenvolvimento mundial do capitalismo, alguns autores marxistas, como 

Rosa Luxemburg, Nicolai Bukhárin e Vladimir Lênin - vale lembrar que 

não eram os únicos - procuraram dar mais consistência à explicação 

sobre a fase imperialista do capitalismo. Os teóricos do imperialismo 

também se esforçavam para destacar o papel do militarismo e da guerra 
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como formas de acelerar o processo de acumulação de capital da classe 

dominante dos países centrais. Um exemplo disto são os textos de Rosa 

Luxemburg, onde a mesma afirma que o militarismo 

desempenhou papel decisivo na conquista das colônias 
modernas, na destruição das comunidades sociais das 
sociedades primitivas e na apropriação de seus meios de 
produção, na imposição violenta do comércio aos países cuja 
estrutura social constituía um obstáculo à economia mercantil, 
na proletarização forçada dos nativos e na instituição do 
trabalho assalariado nas colônias, na formação e extensão de 
áreas de influência do capital europeu (europeu em regiões 
não-europeias), na imposição de concessões de ferrovias a 
países atrasados, na execução das dívidas resultantes de 
empréstimos internacionais do capital europeu e finalmente 
como instrumento da concorrência entre os países capitalistas 
visando a conquista de culturas não-capitalistas. 
(LUXEMBURG, 1985: 311). 

Será possível negar que o militarismo tem realmente um papel 

decisivo no processo de expansão mundial do capitalismo? Se 

observarmos o século XX, com certeza diremos não, pois o militarismo e 

a guerra se fizeram presentes durante todo o século.  

São vários os exemplos: Cuba, Nicarágua, Panamá, Granada, 

Haiti, intervenções e golpes patrocinados pelo governo dos EUA, 

ingleses e franceses disputando o Oriente Médio, europeus partilhando a 

África, franceses na Indochina e na Argélia, ingleses na China e na Índia, 

norte-americanos na Coreia e no Vietnã, guerras nos Balcãs, duas 

Guerras Mundiais, criação do Estado de Israel e Guerra na Palestina, 

guerra no Golfo Pérsico/Arábico, etc. São todos exemplos concretos de 

integração - através de intervenções militares - de regiões e países à 

lógica do mercado mundial capitalista e das grandes potências 

imperialistas. 

Em A economia mundial e o imperialismo (1988), também N. 

Bukhárin analisa o papel das guerras no processo que ele qualifica de 

“internacionalização do capital”. Afirma que “a guerra é um meio de 

reprodução de certas relações de produção”, e “a guerra de conquista é 
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um meio de reprodução ampliada dessas relações”. (BUKHÁRIN, 1988: 

05). 

Outro autor que ficou bastante conhecido por escrever sobre o 

imperialismo e a guerra foi Vladimir I. Lênin. Em seu livro Imperialismo, 

fase superior do capitalismo (1987), ele destaca as principais 

características desta fase do capitalismo: 1. a concentração e 

centralização do capital, gerando com isso os monopólios e oligopólios; 

2. fusão entre o capital bancário e o capital industrial, resultando no 

surgimento do capital financeiro e de uma oligarquia financeira; 3. além 

da exportação de mercadorias, ganha importância a exportação de 

capitais; 4. formação de uniões internacionais monopolistas de 

capitalistas que dividem o mercado mundial entre si; 5. partilha territorial 

do planeta entre as maiores potências capitalistas (LÊNIN, 1987a: 88). 

Portanto, de acordo com Lênin,  

o imperialismo é o capitalismo chegando a uma fase de 
desenvolvimento onde se afirma a dominação dos monopólios 
e do capital financeiro, onde a exportação dos capitais adquiriu 
uma importância de primeiro plano, onde começou a partilha do 
mundo entre os trusts internacionais e onde se pôs termo à 
partilha de todo o território do globo entre as maiores potências 
capitalistas. (Ibid.: 88). 

Não pretendemos desconsiderar as inúmeras transformações que 

ocorreram no mundo desde o final do século XIX, mas também não 

podemos negar a capacidade destes e de outros teóricos do 

imperialismo de identificar a tendência do desenvolvimento capitalista. 

Afinal de contas, Rosa Luxemburg publicou seu livro em 1912, 

Bukharin em 1915, e Lênin em 1916. Podemos perceber que as 

características do imperialismo estão cada vez mais presentes na vida 

econômica e financeira mundial, basta observar as constantes e quase 

diárias crises financeiras internacionais, ou então as várias fusões entre 

empresas e/ou bancos, constituindo os já apontados monopólios e 

oligopólios. 
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Sem dúvida alguma, o século XX foi o século do imperialismo, o 

século das guerras imperialistas. Entre 1914 e 1991 foram contabilizadas 

187 milhões de mortes como resultado das guerras do século XX. Como 

afirma Emir Sader, somente na Primeira Guerra Mundial (1914-1918)  
morreram 8 milhões de soldados – o dobro do número de 
mortos em guerras nos 125 anos anteriores-, 9 milhões de civis 
e, logo depois da guerra, 6 milhões de pessoas morreram pela 
epidemia da gripe espanhola. Além disso, 20 milhões de 
pessoas ficaram inválidas, num quadro de vítimas em que, pela 
primeira vez em uma guerra, houve mais mortos civis do que 
militares. (SADER, 2000: 119-120).  
 

O contato com a literatura marxista nos fez refletir sobre qual foi - e 

qual tem sido - a contribuição de autores como Karl Marx, Friedrich 

Engels, V. I. Lênin, Rosa Luxemburg, Leon Trotsky, N. Bukhárin, Mao 

Tsé-Tung, Giap, para a análise das insurreições, guerras e revoluções do 

século XX.  

Como vivemos num momento em que se multiplicam por todas as 

regiões do planeta conflitos, lutas de classes e guerras, acreditamos ser 

oportuno resgatar algumas noções desses - e de outros marxistas - para 

desvendar os interesses econômicos, políticos e militares que estimulam 

pessoas, organizações, classes e Estados a participarem de maneira 

direta ou indireta em ações armadas que resultam em mudanças 

significativas na situação local, regional, nacional e internacional. 

A análise marxista sobre a guerra sempre esteve ligada ao estudo 

do desenvolvimento e expansão mundial do capitalismo, da luta de 

classes e da revolução proletária, sendo que após a vitória da Revolução 

Russa de 19171, que ocorre durante a Primeira Guerra Mundial (1914-

1918), os marxistas são obrigados a aprofundar o debate sobre suas 

posições em relação à guerra, pois é justamente neste período que 

ocorre uma divisão no movimento operário e socialista, tendo como 

resultado duas visões antagônicas.  

                                                 
1 Sobre a Revolução Russa sugerimos a leitura de: TRÓSTKY. (1982). Historia de La 
Revolución Rusa; REED. (1980). Os Dez dias que abalaram o mundo; SERGE. (1993). O ano I 
da Revolução Russa. 
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De um lado, aqueles que defendem que os socialistas não podem 

ser contra a guerra, e por isso aceitam a participação de seu país no 

conflito já estabelecido e, de outro, aqueles que são contra a guerra e a 

favor da revolução. Estes últimos acreditavam ser possível e necessário 

transformar a guerra imperialista em revolução proletária. Segundo 

Trotsky, “la guerra es el método por el cual el capitalismo, en la cumbre 

de su desarrollo, busca la resolución de sus insolubres contradicciones. 

A este método el proletariado debe oponer su proprio método: el de 

revolución social”. (TROTSKY, 1973: 12). 

Quando nos deparamos, nos dias atuais, com o crescimento das 

intervenções militares comandadas pelos países imperialistas por toda a 

América Latina, África, Ásia e Leste da Europa, recordamos que no início 

do século XX, vários autores já haviam detectado qual o papel que a 

guerra tem no processo de desenvolvimento do capital e do capitalismo. 

Como afirmou Lênin,  

a guerra não foi gerada pela má vontade dos capitalistas, 
embora seja indubitável que só se faz no interesse deles e só a 
eles enriquece. A guerra é o produto de meio século de 
desenvolvimento do capital mundial, dos seus milhares de 
milhões de fios e laços. É impossível sair da guerra 
imperialista, é impossível conseguir uma paz democrática, não 
imposta pela violência, sem derrubar o poder do capital, sem a 
passagem do poder de Estado para outra classe, para o 
proletariado. (LÊNIN, 1981a: 31). 

A inovação dos marxistas em relação ao estudo da guerra está no 

fato de que acrescentam o elemento classista na análise deste 

fenômeno, valorizando e destacando o papel da luta de classes, não se 

submetendo a uma análise limitada que só consegue enxergar a nação 

ou o Estado. Além da análise do papel do Estado nacional num 

determinado conflito ou guerra, a concepção marxista também leva em 

consideração a posição e os interesses das classes sociais. 

Além do estudo da teoria marxista da guerra e da estratégia, 

contribuição que consideramos fundamental para a compreensão do projeto de 

defesa nacional do atual governo venezuelano, pretendemos verificar qual a 
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possibilidade de cruzar os conhecimentos sobre tática e estratégia elaborados 

por alguns clássicos do pensamento militar com os fundamentos da estratégica 

política marxista.  

Este desafio já vem sendo desenvolvido por Héctor Luis Saint-Pierre, 

quando afirma, por exemplo, que a estratégia revolucionária leninista consistia 

basicamente em transformar a guerra imperialista internacional em múltiplas 

guerras nacionais que, por sua vez, acabassem resultando em guerras 

revolucionárias pelo confronto armado das classes sociais. Para isso propunha: 

quebrar a coerção social, baseada no princípio do “patriotismo”, 
das frentes imperialistas que se opunham como unidades 
políticas, em razão do interesse de classe; 
Agudizar a contradição de classes interna aos conglomerados 
imperialistas para destruir sua unidade política 
1.  Aproveitar a situação de beligerância e o armamento do 
proletariado para utilizá-los numa guerra de libertação, numa 
guerra civil onde as classes se confrontassem pelos seus 
interesses “contraditórios. 
Resumidamente: transformar a guerra imperialista em guerra 
revolucionária. 
A genialidade de Lenin que, a nosso ver, o inscreve como o 
principal formulador da teoria da guerra revolucionária consistiu 
em elaborar uma concepção estratégica na qual conseguiu 
soldar, de maneira original, a teoria marxista da luta de 
classes com a teoria clausewitziana da guerra. Com essa 
síntese, por um lado, ele enriquece a teoria da guerra 
revolucionária com os elementos teóricos desenvolvidos pelo 
general prussiano quando este pensou na natureza da guerra 
e, por outro, coloca como fundamento político para caracterizar 
a natureza da guerra o reconhecimento das classes sociais 
como sujeitos e partes do conflito, assim como seu 
posicionamento no confronto armado. Quais os interesses 
econômicos que promovem uma guerra? Quem defende esses 
interesses? Que significado tem essa guerra para a luta do 
proletariado? Essas são as perguntas que Lenin formula para 
classificar politicamente as guerras. (SAINT-PIERRE, 1999: 71-
72, grifos nossos). 
 

É possível perceber a influência de Sun Tzu e Clausewitz em 

vários textos marxistas, principalmente naqueles produzidos durante uma 

guerra de libertação nacional ou uma guerra revolucionária, como 

aconteceu em Cuba, China, Vietnã e tantos outros países onde 

movimentos nacional-revolucionários vão se constituindo em 

organizações políticas e militares de caráter antiimperialista e 

anticapitalista. 
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Nacionalistas e antiimperialistas têm se apropriado, ao longo da 

história, das teorias, conceitos e noções de tática e estratégia elaboradas 

durante processos revolucionários. Através das lutas de libertação 

nacional e antiimperialistas na Ásia, África e América Latina foi possível 

aprofundar e atualizar o conhecimento da Arte da Guerra e da Estratégia 

numa perspectiva anticapitalista, pois grande parte das pessoas e das 

organizações que dirigiram tais processos tinha no marxismo sua 

referência teórica e política. (BUZETTO, 2004: 53). 

A atualização dos conhecimentos sobre tática e estratégia surge 

como uma necessidade fundamental para as forças políticas e militares 

envolvidas em conflitos contemporâneos, pois 

a água modela seu curso de acordo com a natureza do solo 
por onde passa; o soldado prepara sua vitória de acordo com o 
inimigo que está enfrentando (...). Assim, exatamente como a 
água não mantém sua forma constante, também na guerra não 
há condições constantes. (TZU, 1983: 44).  

Em relação à Clausewitz, percebemos que este autor despertou a 

atenção de Marx, Engels e Lênin. Segundo Medvedev 

numa de suas cartas a Marx, ele (Engels) falava do prazer 
que havia extraído da leitura de Da Guerra, de Clausewitz, 
recomendando-o como exemplo de raciocínio dialético. 
Marx respondeu que também havia ‘percorrido Clausewitz. 
O sujeito tem bom senso’. Numa de suas cartas a 
Wedemeyer, Engels referia-se a Clausewitz como ‘um 
gênio original’. Lenin leu Da Guerra na Suíça, quando teve 
a Primeira Guerra Mundial, e encheu muitos cadernos de 
anotações com citações de Clausewitz e seus comentários 
a respeito (...). Lenin frequentemente citava Clausewitz, 
‘um dos maiores e mais profundos especialistas em 
questões militares’ (...). (MEDVEDEV, 2006a: 246-247). 

Temos a impressão de que a Nova Doutrina Militar Venezuelana 

(NDMV), bastante debatida entre os representantes das forças armadas, 

tem como um de seus objetivos principais a atualização dos 

conhecimentos sobre a Arte da Guerra numa perspectiva que procura 

inovar a estratégia de defesa nacional ao tratar com a mesma 

importância a organização e preparação de soldados para enfrentar uma 



 

 - 32 -

guerra regular e para situações de guerra irregular/não-convencional. De 

acordo com Visacro,  

a guerra irregular é a forma mais antiga de se combater e, 
desde meados do século passado, também, a mais usual. 
Analistas políticos e militares estimam que que esse tipo de 
luta deverá predominar sobre os tradicionais métodos de 
beligerância durante, pelo menos, as primeiras décadas do 
século XXI. Terrorismo, guerrilha, insurreição, movimento de 
resistência, combate não convencional e conflito assimétrico, 
por exemplo, são alguns dos conceitos ou práticas abarcados 
pelo conjunto de ideias, mais amplo e muito pouco 
compreendido, denominado guerra irregular. (VISACRO, 2009: 
07, grifos do autor). 

 Segundo este autor esta “guerra irregular, com frequência, se 

desenvolve sem que seja declarada, reconhecida ou se quer percebida. 

Por vezes, é oculta”. (Ibid.: 08).  

Percebemos que a definição de guerra que vem se tornando 

predominante no interior das Forças Armadas Bolivarianas da Venezuela 

(FABV) é bastante influenciada pelas análises marxistas e, também, 

pelas reflexões de autores considerados clássicos no estudo da 

estratégia. 

Quando nos debruçamos diante da definição e dos objetivos da 

guerra, percebemos também uma aproximação entre o general prussiano 

Clausewitz, os intelectuais marxistas e a nova doutrina militar 

venezuelana. Para ele,  

  a guerra nada mais é que um duelo em uma escala mais 
vasta. Se quisermos reunir num só conceito inumeráveis 
duelos particulares de que a guerra se compõe, faríamos bem 
em pensar na imagem de dois lutadores. Cada um tenta, por 
meio de sua força física, submeter o outro à sua vontade; o seu 
objetivo imediato é abater o adversário a fim de torná-lo 
incapaz de toda e qualquer resistência (...). A guerra é pois um 
ato de violência destinado a forçar o adversário a submeter-se 
à sua vontade (...) a guerra não é somente um ato político, mas 
um verdadeiro instrumento político, uma continuação das 
relações políticas, uma realização destas por outros meios. 
(CLAUSEWITZ, 1996: 07-27). 

 



 

 - 33 -

Já Mao Tsé-Tung afirmava que 

a guerra é a continuação da política. Nesse sentido a guerra é 
política e é, em si mesma, um ato político; desde os tempos 
mais antigos, nunca houve uma guerra que não tivesse caráter 
político (...) O objetivo da guerra não é outro senão “conservar 
as próprias forças e destruir o inimigo” (destruir o inimigo 
significa desarmá-lo ou “privá-lo da capacidade de resistir”, e 
não, destruir fisicamente todas as suas forças (...) A 
conservação das forças próprias e a destruição do inimigo, 
como objetivo da guerra, constituem a própria essência da 
guerra e o fundamento de todo e qualquer ato de guerra. Essa 
essência da guerra está presente em todas as atividades, 
desde o domínio da técnica ao domínio da estratégia. (TSÉ-
TUNG, 1975a: 241-249). 

Não é difícil encontrar nos discursos de Hugo Chávez referências 

sobre os clássicos da arte da guerra. A apropriação da teoria marxista 

sobre a guerra (ou doutrina marxista sobre a guerra) pelo presidente 

venezuelano é mais uma demonstração da influência teórica e política 

que o mesmo sofreu durantes seus primeiros anos na Academia Militar, e 

dos contatos que teve com militantes comunistas/socialistas nos anos 

1970 e 1980, influência e contatos que ajudam a compreender melhor a 

formação ideológica do mesmo.  

Sua disposição e iniciativa pessoais para o estudo, bem como as 

conversas e debates com militantes do Partido da Revolução 

Venezuelana (PRV), do Movimento de Isquierda Revolucionária (MIR), 

do Partido Comunista Venezuelano (PCV), do Movimento ao Socialismo 

(MAS), além de comunistas e marxistas que não estavam em partidos, 

mas desenvolviam um trabalho de organização no seio das forças 

armadas (JONES, 2008: 74-76) fez com que sua compreensão sobre a 

luta de classes fosse se desenvolvendo a partir dos conceitos e 

princípios que estavam presentes no cotidiano da guerra.  

Portanto, a política e a guerra são sempre tratadas por Chávez 

como partes de um mesmo processo. Esta influência do marxismo e dos 

clássicos da teoria da estratégia se tornou um dos instrumentos 

fundamentais para a elaboração do programa político bolivariano e para 
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as ações concretas desse movimento antes e depois da vitória eleitoral 

de 1998. Sobre a guerra e a política, Chávez afirma que 

nosotros tenemos una arma muy fuerte a la que Mao se refería 
con mucha precisión. Es aquello de que el resultado de la 
guerra – decía Mao – no está en la máquina sino en la moral 
del hombre que maneja la máquina. Una gran fuerza moral que 
tenemos nosotros, que no es “nuestra”, pues es colectiva. Es 
una fuerza moral en movimiento, desatada. El adversario no 
tiene fuerza moral. Y yo lo he dicho: la mejor guerra, dicen Sun 
Tzu y los grandes clásicos de la guerra, especialmente en el 
mundo oriental, es aquélla que se gana sin disparar un tiro: es 
cuando tú le quitas al adversario la voluntad de combatir. Esa 
fuerza la tenemos. Es el pueblo. (CHÁVEZ FRÍAS, 2000: 296). 

 

E continua, lembrando que 

Clausewitz decía que la guerra es la continuación de la política 
por otros medios (...) De la misma manera, la política es la 
continuación de la guerra por otros medios. En consecuencia, 
yo he calificado esto como una guerra política donde hay un 
campo de batalla. Los principios de la guerra política son 
básicamente idénticos a la guerra militar: hay una estrategia, 
una tatica y hay un combate, y ahí vamos a utilizar la ciencia de 
la política, que es muy parecida a la ciencia de la guerra. (Ibid.: 
2000: 300). 

Também Ernesto Che Guevara seguiu o caminho de Clausewitz, 

pois quando escreve seu texto Guerra de Guerrilhas: um método (1968), 

afirma que “a guerra é sempre uma luta onde ambos os contendores 

tentam aniquilar um ao outro. Além da força, apelam para todos os 

subterfúgios, recorrem a todos os truques possíveis para conseguir este 

resultado”. (GUEVARA, 1968: 50). 

Na análise de Gabriel Bonnet, “o marxismo vivifica e amplia as 

ideias de Clausewitz”. (BONNET, 1963: 129). 

Outra inovação da análise marxista sobre a guerra é a 

reelaboração e o desenvolvimento das noções de guerra justa e guerra 

injusta, sendo a primeira uma guerra dos trabalhadores e das massas 

populares contra a opressão e a tirania, contra um governo reacionário e 

antipopular ou em defesa das liberdades democráticas, da 

independência e da libertação nacional e/ou pelo socialismo.  
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Já a guerra injusta seria a guerra imperialista, de conquista de 

territórios, as guerras promovidas pela classe dominante com o objetivo 

de ampliar seus lucros através do massacre dos povos oprimidos dos 

países coloniais e semicoloniais e/ou de qualquer outro país que venha a 

sofrer uma invasão de forças militares imperialistas. 

Nesse sentido,  

o conteúdo político da guerra e sua avaliação social como justa 
ou injusta estão organicamente ligados entre si. A avaliação 
moral dos fenômenos históricos da sociedade burguesa tem 
sempre um sentido político de classe. Por isso a natureza 
classista da guerra é expressa pela sua caracterização político-
moral. Esta caracterização não é arbitrária, ela expressa o 
papel objetivo de cada guerra nas condições históricas 
concretas. As guerras justas e injustas distinguem-se pelas 
suas metas progressistas ou reacionárias, libertadoras ou 
conquistadoras, das partes beligerantes (...) Qualquer guerra 
travada por um povo em nome da liberdade e do progresso 
social, pela libertação em face de exploração e do jugo 
nacional ou em defesa da sua independência estatal, contra 
um ataque agressivo, é uma guerra justa.  
Pelo contrário, qualquer guerra desencadeada pelos 
imperialistas com a finalidade de conquistar territórios alheios, 
de subjugar e pilhar outros povos, é uma guerra injusta. 
(VOLCOGÓNOV, 1978: 60-61). 
 

Dentro dessa análise classista sobre a guerra, as guerras de 

libertação nacional se enquadrariam no campo das guerras justas, pois  

o conceito de guerra de libertação nacional refere-se, primeiro, 
às guerras que começam como insurreições dos povos 
escravizados contra seus opressores, quando os patriotas são 
obrigados a pegar em armas depois de se terem esgotadas 
todas as possibilidades de oposição pacífica (...) As guerras de 
libertação nacional, tal como as guerras civis das classes 
oprimidas contra os exploradores, são sempre justas na sua 
essência e surgem como resposta à política imperialista de 
opressão nacional e social assente na violência mais bruta.  
(DOLGOPÓLOV, 1986: 43-52). 

Acreditamos que o estudo da tática e da estratégia nas guerras de 

libertação nacional possa contribuir para uma correta interpretação da 

conjuntura internacional em que vivemos, onde a guerra mais uma vez 

aparece como uma das principais formas de aplicação da estratégia de 

acumulação ampliada do capital. 
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A guerra de conquista de territórios que oferecem abundância em 

recursos naturais estratégicos para o desenvolvimento do capital se 

apresenta, ainda, como uma alternativa considerada viável e necessária 

por amplos setores da classe dominante dos países centrais. A própria 

Venezuela, por ser proprietária de grande quantidade de petróleo, e por 

adquirir significativa influência na política regional da América do Sul, se 

transforma em provável e possível alvo de ações desestabilizadoras 

coordenadas e dirigidas pelo atual governo dos Estados Unidos da 

América (EUA), como ocorreu, por exemplo, no golpe civil-militar de abril 

de 2002. 

István Mészáros assinala que quando o capital e o sistema de 

produção capitalista começam a enfrentar dificuldades em seu processo 

de crescimento e expansão, a guerra aparece como uma das alternativas 

para garantir a manutenção e a auto-reprodução do sistema, pois sem 

ela não há como colocar em movimento todo o complexo militar-industrial 

que gera lucros extraordinários para uns poucos, mas poderosos grupos 

econômico-financeiros de origem norte-americana e europeia. 

(MÉSZÁROS, 1989: 41-42). 

Vivemos num momento onde se multiplicam as tentativas 

estadunidenses de ampliar seu domínio militar pelo mundo, através da 

construção de novas bases militares, de intervenções armadas em vários 

territórios e países, do financiamento de grupos e movimentos armados, 

do treinamento de soldados e oficiais de outros países, etc. Talvez o 

caso mais recente seja a participação militar dos EUA, França e Itália nos 

ataques à Líbia, com o argumento de “Intervenção Humanitária” para 

proteger a população civil. 

A posição militarista e imperialista dos EUA não se apresenta 

como algo novo, mas como resultado de uma política que sempre 

procurou impor a hegemonia estadunidense ao resto do mundo, seja 

através da dominação econômica, com suas empresas transnacionais, 
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da dominação financeira, através do endividamento externo e da 

dependência dos países da periferia e semiperiferia do sistema, da 

dominação política, através do financiamento e sustentação de golpes e 

governos antidemocráticos e antipopulares em vários países, da 

dominação cultural, através dos meios de comunicação e da indústria 

cultural norte-americana ou da dominação militar, através das guerras 

imperialistas, intervenções e outras formas de utilização da força das 

armas para defender os interesses de sua classe dominante.  

Como afirmava Guevara, em relação aos EUA, “a sua política é a 

de conservar o que eles conquistaram. A linha de ação limita-se 

atualmente ao emprego brutal da força para sufocar os movimentos de 

libertação, quaisquer que sejam eles”. (GUEVARA, 1976: 130).  

Sendo assim, não podemos considerar como uma surpresa a 

agressividade da política externa estadunidense em relação à 

Venezuela, pois o governo de Hugo Chávez, por diversos motivos, tem 

se transformado num entrave para a continuidade do padrão de 

dominação imperialista imposto pelos EUA a América do Sul durante 

todo o século XX. 

A obsessão dos presidentes dos Estados Unidos em relação ao 

Iraque, a conivência dos mesmos em relação aos massacres praticados 

pelo governo de Israel contra o povo palestino e a “cruzada contra o 

terrorismo” levada a cabo pelas principais potências imperialistas, sob o 

comando dos EUA, indicam que viveremos um novo período de guerras 

e revoluções, onde o poderio bélico continuará sendo um dos fatores 

importantes para contribuir para a vitória desta ou daquela força, mas em 

muitos casos, podemos afirmar que não será o fator determinante, ou, 

mesmo que seja determinante, jamais, como em todo conflito e/ou 

guerra, será possível assegurar uma vitória de qualquer uma das partes 

envolvidas sem o conhecimento profundo de todas as forças, as táticas, 
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interesses e estratégias, ou seja, sem o conhecimento da “Arte da 

Guerra”. 

Nesse sentido, observamos que todos os movimentos do atual 

governo venezuelano, nos campos diplomático, político, econômico, 

social, cultural e militar, tem se transformado em ações concretas que 

visam criar as melhores e mais favoráveis condições para o 

enfrentamento com as forças internas e externas que se sentem 

prejudicadas, de alguma maneira, pelo avanço da chamada Revolução 

Bolivariana. 

Sun Tzu já alertava que, numa guerra, 

se conhecemos o inimigo e a nós mesmos, não precisamos 
temer o resultado de uma centena de combates. Se nos 
conhecemos, mas não ao inimigo, para cada vitória sofreremos 
uma derrota. Se não nos conhecemos nem ao inimigo, 
sucumbiremos em todas as batalhas. (TZU, 1983: 28). 

Parece que a orientação deste estrategista chinês encontra um 

campo fértil para sua implementação na Venezuela bolivariana, pois à 

medida que obtém vitórias políticas, o governo Chávez coloca em 

movimento novas ações e novas leis que vão na direção de atender as 

necessidades da classe trabalhadora e das massas populares. 

Apesar das iniciativas governamentais e de toda a mobilização 

social nacional em torno do Plano de Defesa Integral da Nação (PDIN), 

ainda é possível perceber que existem dúvidas sobre a capacidade de 

reação e de resistência trazida pela Nova Doutrina Militar Bolivariana 

(NDMB), pois muitos analistas militares, principalmente dos EUA, dizem 

que mesmo com a preparação de civis e militares pela estratégia de 

Guerra de Todo o Povo (GTP), no caso de um hipotético conflito entre os 

dois países em questão, as Forças Armadas dos EUA ainda se 

manteriam como imbatíveis pela sua superioridade bélica e tecnológica. 

Mas, a guerra de libertação nacional do povo do Vietnã contra a invasão 

imperialista demonstrou que a superioridade de uma das forças em 
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conflito no que diz respeito à qualidade e à quantidade de armas e 

recursos tecnológicos não é garantia de vitória. 

Como afirma Giap, narrando um acontecimento durante a Guerra 

do Vietnã, 

no momento em que as hostilidades se generalizaram em todo 
o país, qual era a relação de forças em presença? Do ponto de 
vista material, o inimigo era incontestavelmente mais forte do 
que nós. Nossas tropas receberam, então, ordem de combater 
em todo o lugar em que o inimigo tinha guarnição, para 
enfraquecê-lo e impedi-lo de se desdobrar muito rapidamente 
e, em seguida, quando as condições se tornassem 
desfavoráveis para nós, retirar a maior parte de nossos efetivos 
para a retaguarda, a fim de preservar as nossas forças vivas, 
tendo em vista uma resistência de longa duração. Os combates 
mais gloriosos e mais notáveis se desenrolaram em Hanói, 
onde nossas tropas conseguiram manter solidamente um vasto 
setor, durante dois meses inteiros, antes de se retirarem 
incólumes, para fora da capital (...) Nesses dias em que a 
Pátria estava em perigo, todo o povo vietnamita se mantinha 
indissoluvelmente unido num combate mortal. Respondendo ao 
apelo de Ho Chi Minh, ele havia escolhido resolutamente o 
caminho da Liberdade e da Independência. (GIAP, 1968: 20). 

Além da condição material, a Arte da Guerra e a teoria da 

Estratégia elaborada pelo marxismo ensinam que o elemento subjetivo e 

moral numa guerra pode ser o fator determinante da vitória de uma das 

forças beligerantes.  

É importante perceber que toda ação tem uma reação, e a 

agressividade da política externa estadunidense também tem contribuído 

para estimular e fortalecer em várias lutas, movimentos e organizações o 

sentimento antiimperialista e a solidariedade internacional com os povos 

oprimidos. Um exemplo dessa agressividade e intolerância por parte da 

classe dominante dos EUA se manifestou concretamente na história 

recente da Venezuela, com a tentativa frustrada de golpe contra o 

governo Chávez em abril de 2002. 

Talvez possamos afirmar que uma das reações que se apresentou 

com maior consistência nos últimos anos foi a chamada Revolução 

Bolivariana, que desde 1999 tem no governo do tenente-coronel Hugo 
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Chávez um instrumento de resistência à ofensiva econômica, política, 

cultural e militar estadunidense na região da América Latina e Caribe. 

Pretendemos aproveitar o desenvolvimento deste trabalho para 

entender melhor, através da contribuição do marxismo, a guerra e os 

interesses que estão dentro dela e a sua volta, pois 

o aspecto militar da doutrina marxista tem sido 
sistematicamente negligenciado pelos ocidentais, que têm 
estudado, no marxismo, sobretudo, as transformações 
econômicas e sociais ligadas ao desenvolvimento da indústria. 
(BONNET, 1963: 130).  

Pretendemos desenvolver um estudo que possibilite apreender as 

tendências da atual conjuntura da luta de classes e suas formas de 

manifestação neste início de século marcado por diversos conflitos que 

só tem, em vários casos, produzido uma insegurança e uma instabilidade 

generalizadas, situação que, “somada à despreocupação das grandes 

potências pela sorte dos países periféricos, fornece as condições 

propícias para a transformação desses conflitos em guerras 

revolucionárias”. (SAINT-PIERRE, 1999: 23).  

1.1. Guerra, revolução e libertação nacional: o antiimperialismo nas 
lutas dos povos oprimidos 

No Manifesto Comunista (1989), Marx e Engels deixam claro que 

não é possível falar de nação sem falar de luta de classes, pois a nação 

é o espaço concreto onde as contradições do capitalismo se manifestam 

de maneira mais evidente, onde acontecem os embates entre as forças 

políticas e sociais que defendem os interesses das classes dominantes e 

das classes dominadas. Daí a afirmação de que “a exploração de uma 

nação por outra” só será abolida com o fim da “exploração de um 

indivíduo por outro”, ou seja, quando o proletariado “conquistar a 

dominação política, elevar-se a condição de classe dirigente nacional”. 

(MARX e ENGELS, 1989a: 84-85).  
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Podemos notar que, no referido texto, “o problema é abordado de 

modo bastante geral. Mas é suficientemente preciso para indicar que 

uma transformação sistêmica de caráter internacional dirigida pelo 

proletariado implica lidar com a dimensão nacional” (ALMEIDA, 2008: 

164) das lutas que fazem parte desse processo.  

Portanto, é claramente possível identificar nos autores citados uma 

análise da questão nacional intimamente ligada à luta de classes entre 

burguesia e proletariado. Essa análise, desenvolvida entre os anos 

quarenta e sessenta do século XIX, está muito presente nos textos 

desses autores sobre a China e a Irlanda, seja nos artigos da Nova 

Gazeta Renana, um jornal de debates sobre questões políticas e 

econômicas, ou nos jornais norte-americanos New York Tribune e New 

York Daily Tribune. 

Em relação à China, podemos identificar certa convicção, 

principalmente da parte de Marx, que a crise que assolava o país poderia 

criar uma situação propícia para uma revolução popular e anticolonialista. 

Com a intervenção militar inglesa e norte-americana sobre a China, Marx 

percebe que as forças colonialistas contribuíram para colocar a China em 

contato com o mundo, rompendo um isolamento que mantinha como algo 

intocável as estruturas econômicas e sociais da “velha China”. Ele afirma 

que 

graças à Inglaterra, a dissolução da velha China é tão certa 
como a de uma múmia cuidadosamente conservada num 
sarcófago hermeticamente fechado e que se expõe ao ar. 
Agora que a Inglaterra desencadeou a revolução na China, 
temos de perguntar-nos qual a reação que a revolução vai 
levantar nesse país, e, daqui a algum tempo, na Inglaterra, e, 
daí, na Europa. (MARX e ENGELS, 1974: 18).  

Como o centro das preocupações de Marx e Engels era a 

Inglaterra, e a China tornou-se, no século XIX, um país vinculado e 

subordinado aos interesses do capitalismo inglês, qualquer alteração na 

economia e na sociedade chinesas afetaria sem dúvida a burguesia 

britânica. Reafirmando a ideia de que a Inglaterra reunia todas as 
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condições para que ocorresse uma revolução social, também Engels vê 

na China uma situação que pode ajudar a acender o estopim da 

revolução socialista na Inglaterra, e por isso defende e estimula a 

população chinesa a lutar contra as atrocidades cometidas pelas tropas 

inglesas. 

É possível perceber que para os autores em questão, uma guerra 

de libertação nacional nas colônias poderia contribuir para o 

fortalecimento das lutas proletárias nas metrópoles do capital. Como era 

um estudioso da questão militar, Engels defende e legitima a tática de 

guerra de guerrilhas utilizada na China durante a revolta dos Taiping 

(1851-1864), que lutaram ao mesmo tempo contra a dominação feudal, 

contra a dinastia Tsing e contra a invasão dos ingleses. Ao comentar 

sobre esta guerra, pergunta: “Que pode um exército contra um povo que 

recorre a tais formas de luta? Por onde, e até que ponto, poderá avançar 

em território inimigo, e como manter-se?”. (Ibid.: 40-41). 

Engels ainda reconhece que se trata de 

uma guerra popular pela sobrevivência da nação chinesa (...) 
E, numa guerra popular, os meios empregues pela nação 
revoltada não podem ser medidos segundo os critérios 
correntes de uma guerra normal, nem segundo qualquer outra 
guerra abstrata, mas segundo o nível de civilização da nação 
em revolta. (Ibid.: 40- 41). 

Tais afirmações de Engels podem ser utilizadas para o 

entendimento do atual conflito no Iraque, onde as forças da resistência 

iraquiana, diante da superioridade militar do inimigo, evitam o confronto 

direto com as tropas do exército de ocupação, e se utilizam cada vez 

mais do método da guerra de guerrilhas para enfrentar os Estados 

Unidos e seus aliados. 

As afirmações dos fundadores do marxismo sobre a Irlanda são 

ainda muito mais contundentes do que suas análises sobre a China, por 

vários motivos, entre eles a proximidade geográfica e cultural entre os 

ingleses e os irlandeses, a constante emigração de trabalhadores da 
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Irlanda para a Inglaterra, etc. Nas cartas e artigos sobre a Irlanda, 

aparecem novas opiniões sobre a questão nacional e, se nos escritos 

anteriores a luta entre burguesia e proletariado dentro do território inglês 

aparecia como sendo o fator fundamental da revolução social neste país, 

nos textos sobre a Irlanda ganham peso e importância na análise 

marxiana/engelsiana os acontecimentos externos, as lutas nacionais nas 

colônias.  

Nesse sentido, para Marx, a propriedade da terra na Irlanda tem 

um significado muito importante para a manutenção do poder econômico 

e político da burguesia inglesa, portanto, se for alterado o regime de 

propriedade da terra na Irlanda, através de uma revolução que tenha 

como princípio a libertação nacional e a expropriação das terras dos 

ingleses, isso afetará imediatamente a dominação burguesa na 

metrópole, pois como afirma o próprio Marx, “o sistema de propriedade 

da terra na Irlanda só se mantém por causa do exército inglês”. (MARX e 

ENGELS, 1989b: 116).  

Percebendo o significado estratégico da questão irlandesa na luta 

do proletariado europeu, e concluindo que “toda nação que oprime outra 

nação está a forjar as suas próprias cadeias” (MARX e ENGELS, 1989a: 

117-118), Marx e Engels se esforçam para aprovar na Associação 

Internacional dos Trabalhadores (AIT) uma firme resolução de apoio à 

luta do povo irlandês pela sua independência, pois só assim poderia se 

apressar o processo de revolução social na Inglaterra. Para atingir este 

objetivo,  

tem que ser desferido um grande golpe na Irlanda (...) é 
condição prévia para a emancipação da classe operária 
britânica transformar a atual união forçada, isto é, escravatura 
da Irlanda, numa confederação igual e livre, se possível, ou em 
separação completa, se necessário. (MARX e ENGELS, 1989b: 
187-188).  

Engels, após realizar uma viagem pela Irlanda, em 1856, descreve, 

numa carta para Marx, a situação do país. Diz ele,  
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a Irlanda pode ser considerada a primeira colônia inglesa e 
aquela que, pela sua proximidade, ainda é governada 
exatamente à velha maneira, podendo desde logo notar-se 
aqui que a chamada liberdade dos cidadãos ingleses se baseia 
na opressão das colônias. Aldeias foram devastadas (...) Entre 
1100 e 1850 o país foi completamente arruinado pelas guerras 
de conquista inglesas (...) os irlandeses já não se sentem em 
casa dentro do seu país. (Ibid.: 118). 

Se olharmos para a Guerra da Palestina, na atualidade, 

poderemos encontrar algumas semelhanças com a descrição de Engels 

sobre o sofrimento do povo irlandês diante da ocupação militar britânica. 

Também os palestinos de hoje não “se sentem em casa dentro de seu 

país”, e a liberdade dos israelenses também se baseia na opressão do 

Estado de Israel sobre a população palestina. 

A expansão mundial do capital durante o século XX transformou 

todo o planeta num imenso campo de batalha, onde pessoas, 

organizações, governos e classes sociais se enfrentaram utilizando as 

mais diversas formas de luta, desde o típico enfrentamento capital-

trabalho manifestado através de greves operárias até o desenvolvimento 

de conflitos com maior intensidade, onde aparece uma variedade de 

modalidades de luta armada e de guerra irregular, amplamente 

conhecida como guerra de guerrilhas, e, também, o surgimento de novos 

conflitos entre nações, multiplicando também as guerras regulares, onde 

exércitos convencionais participam ativamente dos combates dentro e 

fora do território nacional. Muitos desses conflitos resultaram em 

insurreições e revoluções sociais antiimperialistas e anticapitalistas. 

O imprevisível e o inesperado sempre estiveram presentes no 

cotidiano das guerras e revoluções. Talvez um dos principais momentos 

do enfrentamento entre capital e trabalho no campo militar, no século XX, 

tenha sido a Guerra do Vietnã. 

Quando os EUA invadiram o Iraque, em março de 2003, tinham no 

Golfo Pérsico 225 mil soldados, 5 porta-aviões, 990 aviões, 150 navios, 

900 tanques e milhares de bombas e mísseis. Contava também com o 
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apoio de 45 mil soldados, 1 porta aviões, 30 navios e 510 tanques do 

Reino Unido. Já as forças armadas Iraque eram de 285 mil soldados, 

mais 125 mil membros da Guarda Republicana e outros 25 mil da 

Guarda Republicana Especial. Além disso, possuíam 58 mísseis Scud, 4 

mil mísseis antitanque e 2500 tanques. (EXAME, 2003: 25).  

Em setembro de 1945, era decretada a criação da República 

Democrática e Popular do Vietnã (Vietnã do Norte). Nesse processo de 

luta pela independência, o país foi dividido ao meio. O Norte, controlado 

pelos comunistas que comandaram a expulsão dos colonialistas 

franceses, e o Sul, onde existia um governo antipopular aliado do 

imperialismo. Com o avanço da ofensiva norte-vietnamita, que visava 

libertar todo o território do Vietnã do domínio estrangeiro, França e EUA 

se aliam para apoiar o Exército regular sul-vietnamita.  

Em 1954, o exército francês, após um cerco de 55 dias pelas 

tropas do Vietnã do Norte e pelos guerrilheiros do Vietminh (Liga Pela 

Independência do Vietnã) na base de Dien Bien Phu, decidiu iniciar a 

retirada do país. Os franceses perderam 16 mil soldados na batalha de 

Dien Bien Phu e 110 mil em todas as frentes de combate. Os EUA, 

descontentes com a decisão francesa, assumem o compromisso de 

ajudar o governo do Vietnã do Sul e sua luta contra os comunistas do 

norte. 

Durante a invasão do Vietnã do Norte, iniciada em 1965, os EUA 

mobilizaram mais de 550 mil soldados. Essa operação de defesa do 

Vietnã do Sul contra o Vietnã do Norte contou com o apoio de 40 países. 

A URSS e a China definiram seu apoio ao Vietnã do Norte. Entre 1965 e 

1968, intensificaram os ataques contra o Norte do país, mas já 

percebiam que dificilmente teriam condições de vencer tal guerra, ainda 

mais num momento onde cresciam as manifestações contrárias à 

invasão dos EUA e em defesa da luta do povo do Vietnã pela unificação 
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do país e pela total independência em relação à qualquer potência 

estrangeira.  

Entre agosto e dezembro de 1969, começava a retirada das tropas 

norte-americanas do Vietnã, com a saída, neste período, de 90 mil 

soldados. É importante chamar a atenção para o fato de que essa 

redução do número de soldados não pode ser confundida com a 

diminuição da intensidade do conflito ou com uma efetiva disposição dos 

EUA em buscar uma saída pacífica para o mesmo, pois após o início da 

chamada “retirada das tropas”, aconteceram vários bombardeios e 

massacres em diversas áreas do território vietnamita.   

À medida que os EUA se “retiravam”, as forças regulares do Vietnã 

do Norte, as guerrilhas do Vietcong (“Vietnam Congsan”: Vietnã 

Vermelho) e a Frente Nacional de Libertação (FNL), braço político do 

Vietcong, consolidavam a vitória de uma das mais importantes - senão a 

mais importante - guerra de libertação nacional do século XX. Ao final do 

conflito, em março de 1973, após a retirada total de suas tropas, os EUA 

contabilizavam a morte de 58 mil soldados, além de 153.303 feridos. 

(GARCIA, 2001, CD-ROM). 

Em relação ao Iraque, em 2008 havia 52 mil soldados 

estadunidenses. No início de 2010 o governo dos EUA informava que 

mantinha 88 mil soldados e, a partir de agosto do mesmo ano o 

presidente Obama anunciava a redução do contingente para 57 mil, 

deslocando muitos destes para o Afeganistão ou para outras frentes de 

combate. Durante a invasão dos EUA e seus aliados no Iraque, foram 

contabilizadas as mortes de 4.419 soldados estadunidenses, 176 

britânicos e 138 de outras nacionalidades, além de cerca de 30 mil 

feridos. Das tropas estadunidenses, 19% das mortes aconteceram por 

acidentes, suicídio, doenças ou “fogo amigo”2.  

                                                 
2 Dados retirados de: IG – Último Segundo. Os fatos mais marcantes da guerra do Iraque. 
http://ultimosegundo.ig.com.br/mundo/cronologia+os+fatos+mais+marcantes+da+guerra+do+ir
aque/n1237766446552.html. Acesso em 23/11/2010. 
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Acreditamos que é de fundamental importância compreender qual 

foi a contribuição do marxismo para a análise de conflitos como os do 

Vietnã e Iraque, ainda mais num momento em que surgem diversas 

interrogações insinuando que os EUA estão enfrentando um “novo 

Vietnã” após a ocupação militar deste último.  

Apesar de cada guerra apresentar características próprias, 

situações particulares e muito específicas do momento, do local ou das 

forças que combatem, é possível identificar alguns aspectos gerais que 

também se fazem presentes nos dois conflitos citados, pois a natureza 

destas duas guerras, assim como alguns princípios que estimularam a 

organização das forças de resistência contra o invasor estrangeiro se 

manifestam de maneira muito semelhante. 

Talvez não seja prudente afirmar que a Guerra do Iraque seja um 

segundo Vietnã, pois a distância entre os dois conflitos é muito grande. 

Mas é possível questionar se, para os EUA, esta guerra está se tornando 

um novo Vietnã no sentido da visível dificuldade ou impossibilidade de se 

garantir uma vitória militar plena das tropas invasoras, pois tal guerra tem 

provocado uma cisão na sociedade norte-americana, tem contribuído 

para acirrar algumas contradições internas que não se manifestavam 

com tanta evidência antes do início do conflito, ou mesmo nos seus 

primeiros dias.  

O prolongamento da guerra por outros meios, pela guerra não-

convencional ou guerra de guerrilhas, tem resultado no aumento do 

numero de mortos e feridos entre os soldados dos EUA e seus aliados, 

fato que alimenta a crítica daqueles que se posicionaram, desde o início, 

contra o ataque ao Iraque.  

Outros fatores que contribuem para fortalecer, dentro dos EUA, as 

forças contrárias à guerra, são a comprovação da inexistência de armas 

químicas, nucleares e/ou de destruição em massa no Iraque e a certeza 

de que, assim como no Vietnã, essa é uma guerra que não pode ser 
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vencida pelo exército invasor. Além disso, a comprovação da utilização 

de várias formas de tortura nos interrogatórios feitos por soldados 

estadunidenses e ingleses aumenta o repúdio à ocupação do Iraque.  

O início da retirada das tropas estadunidenses do Iraque não pode 

alimentar ilusões quanto à natureza militarista, expansionista e 

imperialista da política externa do governo de Barack Obama. O 

complexo industrial-militar dos EUA é um dos maiores financiadores de 

campanhas, e tanto o Partido Republicano quanto o Partido Democrata 

são sustentados por empresas que acumulam capital com a produção e 

multiplicação de guerras e conflitos regionais.  

Está no cerne da política externa dos EUA a guerra de conquista 

por novos territórios e mercados. Desde a revolução da independência 

os EUA (1776) não ficaram cinco anos sem participar de uma guerra, 

sendo que a única que trouxe grandes prejuízos econômicos para a 

classe dominante foi a guerra civil entre o norte e o sul, nos anos 

sessenta do século XIX. Em todos os outros conflitos, a guerra foi o 

instrumento fundamental para garantir a acumulação de capital da classe 

dominante estadunidense. 

Em relação ao Iraque, os EUA já flertou no passado com Saddam 

Hussein, fornecendo armas e tecnologia para o mesmo atacar o Irã 

durante a guerra entre os dois países (Guerra Irã-Iraque:1980-1988). 

Também era norte-americana a tecnologia usada para produzir as 

bombas e gases lançados contra os curdos nos anos oitenta. Mas nessa 

época o imperialismo estadunidense queria se vingar do Irã por causa da 

Revolução Islâmica de 1979, que nacionalizou a indústria de petróleo do 

país. 

Saddam resolveu tomar iniciativas por conta própria e se projetou 

como uma liderança política do mundo árabe supostamente capaz de 
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enfrentar o imperialismo e o sionismo3. Da sua aventura no Kwait em 

1990 resulta a primeira invasão imperialista, na Guerra do Golfo, em 

1991. Cem mil iraquianos morrem com os bombardeios da coalizão 

imperialista.  

De 1991 a 2003 o Iraque foi bombardeado quase toda a semana 

pelos EUA e Inglaterra, e um bloqueio econômico, financeiro e militar foi 

imposto ao país, com apoio da ONU, que depois quis flexibilizar o 

mesmo, mas já era tarde, 1 milhão de pessoas haviam morrido naquele 

período, sendo 500 mil crianças, num país sem comida e sem remédios.4  

Em 11 de setembro de 2001, com os ataques ao World Trade 

Center em Nova Iorque, o governo Bush lança ao mundo a ideia de que 

Saddam financiava terroristas da chamada Al-Qaeda de Osama Bin 

Laden. Nada mais absurdo, pois nunca houve nenhuma proximidade 

política ou religiosa entre os dois.  

Os meios de “desinformação em massa” se apressaram para 

reproduzir mais essa mentira, para justificar e apoiar a chamada “Guerra 

Contra o terror”, também conhecida como “Guerra Preventiva”. Armas de 

destruição em massa, armas químicas, armas nucleares, tudo isso 

estaria no Iraque e poderia ser utilizado contra a “civilização cristã-

ocidental”.  

Em outubro de 2001 ocorre a invasão do Afeganistão, onde os 

EUA, depois de apoiar os talebans entre 1979-1991 na guerra contra a 

URSS, agora apóiam a Aliança do Norte, uma organização de 
                                                 
3 Movimento nacionalista judaico criado no final do século XIX. Seu fundador, Theodor Herzl, 
publica em 1897 o livro (1998). O Estado Judeu, onde defende a criação de um “lar nacional 
para os judeus” na Palestina. Nesse movimento participam liberais e socialistas, mas entre 
1897/1947 as correntes mais conservadoras e burguesas assumem uma posição de força 
hegemônica no interior do sionismo, transformando-o num movimento xenófobo, 
antidemocrático e racista. Entre a própria comunidade judaica existem muitos religiosos que se 
opõe ao sionismo. A maior vitória política dos sionistas foi a criação do Estado de Israel, após 
aprovação pela ONU de um Plano de Partilha da Palestina em 1947. Em 1948, funda-se, 
oficialmente, o Estado de Israel. Começa a guerra na Palestina. Indicamos a leitura de 
SCHOENMAN, Ralph. (2004). A História Oculta do Sionismo. A verdadeira história da formação 
do Estado de Israel.  
4 Sobre a invasão estadunidense no Iraque sugerimos a leitura de (2003). Bush na Babilônia: a 
recolonização do Iraque. 
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narcotraficantes que servem de linha de frente na perseguição contra os 

que agora são chamados de terroristas. 

Obama tem anunciado a retirada gradativa das tropas do Iraque, 

para reforçar a guerra no Afeganistão e em outros campos de batalha 

que estão sendo neste momento preparados/construídos para 

possibilitar, se e quando necessário, uma nova ofensiva militar. Os alvos 

podem ser o Irã, a Coreia do Norte, a Venezuela e os países da ALBA 

(como já ocorreu com Honduras), mas também pode ser algum país 

africano (neste momento a Líbia), continente que ainda concentra 

inúmeras riquezas e recursos naturais indispensáveis para o processo de 

desenvolvimento do capitalismo neste século XXI.  

Mas o Iraque deixa lições importantes, pois as diversas forças 

políticas e sociais da resistência iraquiana deram uma demonstração 

incrível de capacidade organizativa e disposição de luta, apesar das 

contradições profundas no interior deste bloco de forças que encontrou 

unidade na luta contra o invasor imperialista. A possibilidade de enfrentar 

o imperialismo em condições bastante desfavoráveis, e vencer, foi 

novamente demonstrada no Iraque.  

Mas a cooptação e a divisão impostas pelos EUA também tiveram 

algum êxito, fato que continua dificultando as relações entre xiitas e 

sunitas, e entre esses e os curdos. Os EUA saem do Iraque derrotados 

militarmente, pois não conseguiram se impor plenamente pela força das 

armas, mesmo com os mais de 165 mil soldados e mais alguns milhares 

de mercenários de empresas privadas estadunidenses que passaram por 

lá5.  

Mas, será que podemos afirmar que eles saem de lá plenamente 

derrotados politicamente? Ou será que os aliados que eles plantaram 

naquele país árabe vão continuar a política de repressão contra o povo e 
                                                 
5 Sobre as empredas privadas de segurança que atuaram no Iraque sugerimos a leitura de 
(2006). UESSELER, Rolf. Guerra como prestação de serviços: a destruição da democracia 
pelas empresas militares privadas. 
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suas organizações? A correlação de forças pode se alterar de maneira 

significativa no próximo período com a saída das tropas estrangeiras? O 

que será necessário para isso ocorrer? Quais são, de fato, as forças com 

disposição e capacidade para livrar de uma vez por todas o Iraque da 

fome, da pobreza e da submissão aos interesses imperialistas? Como 

serão as lutas por uma nação livre, justa, soberana e verdadeiramente 

democrática a partir de agora?  

São questões que só o povo iraquiano, em especial, a classe 

trabalhadora, poderá responder. Uma coisa é certa: se o Iraque não é 

ainda o que o seu povo deseja que ele seja, ele também não se 

transformou naquilo que o governo dos EUA queria que ele fosse: mais 

um território subordinado aos interesses de Washington.  

Os EUA não podem comemorar uma vitória militar, mas eles 

destruíram o país, economicamente, politicamente, socialmente, 

militarmente. Parece que essa destruição em massa dos EUA no Iraque 

cria enormes desafios para as massas populares do mundo árabe, que 

não podem impor a derrota contra o sionismo e o imperialismo sem um 

mínimo de unidade e articulação entre suas lutas.  

Se os EUA insistissem em permanecer no Iraque, eles teriam de 

enfrentar uma situação semelhante à que viveram no Vietnã antes de 

sua retirada, ou algo parecido com a realidade do exército de ocupação 

israelense na Palestina, com a grande diferença que os soldados norte-

americanos e seus familiares não têm nenhuma vontade de se 

estabelecer no Iraque, e também não reconhecem (ao contrário do que 

pensam os israelenses sionistas sobre a Palestina) nesse país a “terra 

prometida”.   

Não é possível acabar com uma guerra por decreto, assim como 

não se acaba com a fome ou qualquer outro problema econômico e 

social somente através da vontade deste ou daquele indivíduo. Numa 

guerra, é preciso saber se todas as forças envolvidas no conflito têm o 
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desejo de deixar de lutar, pois enquanto uma das forças - mesmo que 

esteja em condições inferiores do ponto de vista material - têm 

disposição para o confronto, isto significa que a guerra não acabou, 

somente assumiu uma nova forma, ou entrou em outra etapa. Parece 

plausível afirmar que tal fato tem se manifestado nas guerras de 

libertação nacional na Palestina, no Afeganistão e no Iraque.  

O marxismo e a Arte da Guerra nos ensinam que toda guerra, além 

da incerteza e da insegurança que produzem, sempre tem um custo 

muito alto para qualquer país e qualquer povo. Os clássicos da Arte da 

Guerra já alertavam que “deve-se ir à guerra apenas se não há outra 

alternativa” (PIN, 1999: 46), e que “na guerra, tudo é muito simples, mas 

até a coisa mais simples é difícil”. (CLAUSEWITZ, 1996: 83).  

E as guerras de libertação nacional, como sempre adquirem um 

caráter de guerra popular prolongada, sempre levam o invasor a um 

inevitável desgaste, à perda da credibilidade e ao isolamento. Quando 

estas situações se apresentam num mesmo momento, é o início da 

derrota das tropas de ocupação.   

A análise marxista da guerra de libertação nacional do povo do 

Vietnã conseguiu deixar como lição que “um exército popular, 

insuficientemente equipado, porém combatendo por uma causa justa, 

seguindo uma estratégia e uma tática adequadas, é plenamente capaz 

de vencer um exército moderno de agressores estrangeiros”. (GIAP, 

1968: 30). As guerras de libertação nacional no Afeganistão, na Palestina 

e no Iraque mostram que iniciamos um novo século aprisionados a 

problemas que não foram resolvidos e tiveram origem no século XX.  

A questão nacional, que está no centro do debate político nas três 

regiões citadas, continua atormentando o mundo do capital. Os 

problemas que hoje atingem a população palestina, afegã e iraquiana 

foram criados no século XX. Esperamos que no século XXI as forças 

sociais e políticas que lutam contra o capital tenham condições de 
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solucionar os problemas econômicos, sociais e nacionais deixados pelo 

século do imperialismo. 

No caso do Iraque, é possível e desejável que mais uma vez se 

realize a “profecia” de Ho Chi Minh, quando em 1969, em seu 

Testamento (1984), escreveu que 

a resistência à agressão norte-americana pode ainda 
prolongar-se. Nossos compatriotas talvez devam aceitar ainda 
muitos sacrifícios em bens, em vidas humanas. Qualquer que 
seja o custo, devemos estar decididos a combater o agressor 
norte-americano até a vitória total. Nossos rios, nossas 
montanhas, nossos homens sobreviverão sempre. Depois de 
derrotar o ianque, construiremos o país dez vezes mais belo! 
Quaisquer que sejam as dificuldades e as privações, nosso 
povo vencerá. Os imperialistas norte-americanos deverão, sem 
dúvida nenhuma, ir embora. (CHI MINH, 1984: 196). 

 

Com a eleição de Barack Obama para a presidência dos EUA, o tema da 

presença dos soldados estadunidenses no Iraque volta ao centro do debate 

sobre a política externa deste país para o Oriente Médio. Com as crescentes 

manifestações populares pelo retorno das tropas e o inquestionável fracasso 

militar das operações no Iraque, restou ao novo governo que assumiu em 2009 

buscar uma reorientação que resultou no início da desmobilização das tropas 

dos EUA em agosto deste ano. A retirada de tropas do Iraque não é total. 

Cerca de 50 mil soldados estadunidenses ainda vão, segundo o governo dos 

EUA, se manter no país, com perspectiva de uma saída gradativa até 

dezembro de 2011.  

Novos campos de batalha aparecem como prioridades para o governo 

Obama. Muitos militares serão deslocados para o Afeganistão, onde também 

não é possível falar de êxito militar estadunidense. Outros voltarão ao país, ou 

serão incorporados em novas missões na América Latina e Caribe, ou mesmo 

em alguma outra região da Ásia, África ou Leste Europeu. Rumores sobre um 

possível confronto entre Israel/EUA e Irã já são motivos para novas reflexões 

sobre a política internacional na atualidade.  

O caso do Iraque também segue como uma incógnita, pois as forças 

políticas, sociais e militares no interior do país ainda seguem em confronto 

direto e cotidiano. A diminuição do número de militares estadunidenses no 
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Iraque não se apresenta como uma solução para os problemas estruturais que 

o país vive desde 1991, quando uma coalizão de países imperialistas 

bombardearam esta nação árabe na conhecida Guerra do Golfo. De 1991 a 

2003 este país foi destruído econômica e socialmente, e após a invasão militar 

dos EUA, em março de 2003, essa destruição somente se ampliou.  

Diante de mais uma situação de crise mundial do capital e do 

capitalismo, não é de se estranhar que continuem as guerras existentes 

ou que surjam novas guerras imperialistas, também com o objetivo de 

solucionar os problemas relacionados à queda da taxa média de lucro 

das empresas que fazem parte do complexo industrial-militar. 
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CAPÍTULO 2 

 

Marxismo e defesa nacional 
 

2. O papel estratégico da defesa nacional num projeto de 
desenvolvimento antiimperialista 

As revoluções anticapitalistas do século XX criaram uma nova demanda 

para aqueles que assumiram o controle do Estado em países que procuravam 

construir novas relações sociais e de produção: a preocupação com a questão 

militar e a necessidade de uma nova doutrina de defesa nacional. O 

proletariado e as massas populares tiveram a capacidade de iniciar um projeto 

de transição para além do capitalismo6, mas viveram logo no início dessas 

mudanças inúmeras contradições, dificuldades e incertezas quanto ao futuro da 

experiência que haviam colocado em movimento. 

A vitória do proletariado na Rússia em 1917 abriu o caminho para a 

expansão da revolução anticapitalista nos países vizinhos, fato que resultou na 

construção, em 1921, da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS). 

Mas isso não foi suficiente para impedir uma ofensiva política, econômica e 

militar contra estas revoluções. 

                                                 
6 A diferenciação entre ir “para além do capitalismo” e “para além do capital” foi desenvolvida 
pelo pensador marxista István Mészáros. Entendemos que uma das muitas contribuições de 
Mészáros para a atualização do pensamento marxista é sua análise sobre os processos de 
transição do capitalismo para o socialismo. Tendo como referência principalmente as tentativas 
derrotadas de transição que se deram após a Revolução Russa de 1917, com a construção da 
URSS, e a formação dos países “socialistas” do Leste Europeu, após 1945. Este autor criou as 
noções de “sociedades pós-revolucionárias” e “Estados pós-capitalistas”, para comprovar que é 
possível iniciar um processo de transição de caráter anticapitalista que não avance na direção 
da destruição total e plena do Estado burguês, da propriedade privada, do capital, do trabalho 
assalariado e das classes sociais/luta de classes. Tal processo pode ainda ser interrompido ou 
paralisado, seja pelas debilidades internas ou por força de uma pressão política, econômica e 
militar externa. Denominando de “sociedades pós-revolucionárias” e “Estados pós-capitalistas” 
as experiências de transição da URSS e Leste Europeu, Mészáros procura recuperar a teoria 
marxiana da transição, afirmando que é possível a existência do capital, enquanto relação 
social que separa os trabalhadores dos meios de produção, sem a existência de uma formação 
social e econômica capitalista. Um livro importante do autor sobre este tema é (2002). Para 
além do capital – Rumo a uma teoria da transição, uma coletânea de vários textos publicados 
durante anos de pesquisa e intenso trabalho de reflexão teórica. 
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Ciente das debilidades militares da nova república nascida da Revolução 

Russa, Vladimir I. Lênin afirma que uma das primeiras medidas para preservar 

a soberania nacional e garantir o avanço do movimento revolucionário iniciado 

entre fevereiro e outubro de 1917 é a assinatura de um Acordo de Paz que 

coloque um fim na Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Uma das propostas 

dos revolucionários russos era o fim da guerra e uma paz sem anexações de 

territórios por parte de qualquer um dos envolvidos no conflito. Apesar desta 

proposta não ser aceita, Lênin insistia na necessidade de um imediato cessar 

fogo para acabar com as hostilidades e dar condições para que fosse iniciada a 

construção do Socialismo, pois  

não temos exército (...) não podemos nos defender (...) Do 
ponto de vista da defesa da pátria é inadmissível deixarmo-nos 
arrastar para um conflito militar quando não temos exército e 
quando o inimigo está armado até os dentes, magnificamente 
preparado (...) Fazer a guerra agora significa objetivamente cair 
na provocação da burguesia russa (...) A defesa da guerra 
revolucionária neste momento converte-se inevitavelmente 
numa frase revolucionária. Pois, sem exército, sem a mais séria 
preparação econômica, para um país camponês arruinado 
fazer a guerra moderna contra um imperialismo avançado é 
coisa impossível (...) A preparação multilateral, firme e 
sistemática da capacidade defensiva do país, da autodisciplina 
em todo o lado e em toda a parte, a utilização da dura derrota 
para elevar a disciplina em todos os domínios da vida com vista 
ao ascenso econômico do país e à consolidação do Poder 
Soviético – eis a tarefa do dia, eis a preparação da guerra 
revolucionária de fato e não em palavras. (LÊNIN, 1981b: 481-
483). 

Desde o início da Revolução Russa as potências imperialistas já 

procuravam desestabilizar a economia e enfraquecer militarmente a nova 

nação que surgia como resultado da luta dos comunistas pela construção de 

uma nova sociedade. As forças contra-revolucionárias desencadearam uma 

guerra civil que causou enormes prejuízos para o país, principalmente para a 

classe trabalhadora do campo e da cidade. A Rússia foi invadida por uma 

coalisão dirigida por grandes potências capitalistas como a França, a Inglaterra 

e os Estado Unidos, mas também com a presença de soldados da “Legião 

Tchecoeslovaca”, da Sérvia e da Polônia. (BROUÉ, s/d: 163-164). 

A ofensiva militar contra a Rússia Soviética foi uma demonstração de 

como os países imperialistas iriam tratar as revoluções operárias e populares 

do século XX. Diante da constante ameaça de um inimigo externo bastante 
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poderoso, não restou alternativa à URSS, tendo que se defender de todas as 

maneiras possíveis, reorganizando o exército, construindo através do cotidiano 

das batalhas e das reflexões dos intelectuais revolucionários uma nova 

doutrina militar de defesa nacional, adotando medidas rigorosas para proteger 

a soberania territorial e desencadeando uma campanha internacional de 

solidariedade para denunciar os crimes cometidos pelas potências capitalistas 

contra o povo soviético. 

Nasce com a vitória da Revolução Russa uma Estratégia de Defesa 
Nacional Antiimperialista, com um conteúdo fortemente classista, pois é 

resultado de uma revolução organizada e dirigida por movimentos e partidos 

que representam os interesses do proletariado e das massas populares. A luta 

entre as classes sociais acabou influenciando de maneira decisiva na 

elaboração de um plano de defesa nacional que resultou, entre outras 

novidades, num exército de novo tipo, fazendo das forças armadas um 

elemento fundamental no processo de construção de uma nova sociedade, 

não-capitalista.  

Esse exército de novo tipo criado no processo revolucionário russo nada 

mais foi do que a primeira experiência de construção de um exército proletário 

e popular profundamente influenciado pela teoria marxista, onde Marx, Engels 

e Lênin se tornavam os “patronos” dessa nova e poderosa força armada. (grifos 

nossos). 

A URSS foi o primeiro Estado a criar um exército com base numa 

perspectiva anticapitalista/socialista. Segundo Pankratov,  

el fundamento teórico, en el que V. I. Lenin asentó su labor 
militar, fue el marxismo. Vladimir Ilich Lenin estudió a fondo los 
trabajos de C. Marx y F. Engels, que ilustraban la lucha 
armada, la historia de las guerras y el arte militar. 
(PANKRATOV, 1973: 06).  

Este exército de novo tipo tinha, segundo Lênin, o objetivo de “luchar por 

el triunfo de la revolución rusa, por el triunfo de sus grandes consignas, no solo 

en nuestra tierra, sino también entre los pueblos de todo el mundo”. (LÊNIN, 

1970: 509). 

Desde então, todo partido ou movimento que se reivindica como 

socialista/comunista foi obrigado a levar em consideração - se deseja ser 
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vitorioso num conflito de classes - a questão militar a da defesa nacional, pois 

são temas que não adquirem relevância devido à vontade dos debatedores, 

mas às condições objetivas e subjetivas existentes na realidade 

contemporânea.  

Se o governo Venezuelano deseja, de fato, realizar um processo de 

transformações econômicas, políticas e sociais que coloquem o país na direção 

de uma ruptura de caráter anticapitalista/socialista, não resta dúvida de que 

continuará sendo atacado cotidianamente pelas principais forças políticas e 

militares que se contrapõem a tal mudança.  

E se é verdade que a Venezuela escolheu um caminho de 

desenvolvimento econômico e social que ameaça e/ou prejudica os interesses 

do imperialismo estadunidense na América do Sul, isso significa que a defesa 

nacional assume um papel cada vez mais estratégico na luta de classes, pois 

não há ao que tudo indica, possibilidade de conciliação dos interesses das 

classes que estão em luta, e os governos são uma expressão da correlação de 

forças existente nesta luta entre as classes sociais.  

Assim como o governo dos EUA representa hoje interesses do grande 

capital industrial e financeiro, o governo da Venezuela representa hoje os 

interesses da classe trabalhadora daquele país, e por isso vive uma situação 

de conflito e de risco permanentes, pois sabemos dos limites que são impostos 

pelo modo de produção capitalista e seus representantes a governos e países 

que não se adaptam ou se submetem às regras estabelecidas pelas potências 

imperialistas da atualidade. 

A experiência venezuelana de tentativa de promover uma aliança cívico-

militar e de formar um exército de novo tipo, com mudanças significativas no 

interior das forças armadas, investindo fortemente na formação de uma 

consciência antiimperialista entre os soldados e oficiais não pode ser 

considerada como uma iniciativa plenamente original, pois ao longo do século 

XX se multiplicaram as ações de governos que tiveram que seguir esse 

caminho como mais uma das formas de se defender diante de ameaças 

externas.  
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Criar as condições necessárias para a reorganização das forças 

armadas numa perspectiva antiimperialista foi a solução adotada por muitas 

nações onde foram vitoriosas lutas anticapitalistas e/ou de libertação nacional. 

Por exemplo, na URSS, nos países do Leste Europeu e Albânia após 1945, na 

China após 1949, no Vietnã do Norte entre 1945 e 1954, na República Popular 

e Democrática da Coreia (Coreia do Norte) entre 1945 e 1953, em Cuba após 

1959, na Argélia após 1962, em Angola, Moçambique e Cabo Verde após 

1975, na Nicarágua após 1979, só para citar algumas situações onde tal 

processo ocorreu. 

 

2.1. O povo em armas e o exército de novo tipo 

Héctor Luis Saint-Pirre afirma que no início do século XIX, quando 

as tropas napoleônicas invadiram a Espanha, começam a aparecer focos 

de resistência contra o exército francês dirigidos por grupos que nascem 

pequenos e mal armados, mas que vão se organizando mo meio da 

população civil e, sem uniforme militar, sem bandeiras ou insígnias que 

os identificassem, desencadeiam importantes operações de combate 

contra aquele que, na época, era considerado um dos mais poderosos 

exércitos do mundo. (SAINT-PIERRE, 1999: 151).  

Karl Marx foi um dos primeiros analistas do conflito espanhol a 

perceber o papel determinante da guerra de guerrilhas numa situação de 

invasão por um exército estrangeiro. Afirmou que 

não existiam meios para combater radicalmente esse tipo de 
resistência. Os franceses viam-se obrigados a estar sempre 
armados contra um inimigo que a cada momento fugia e 
reaparecia, presente em toda a parte e sempre invisível 
escondido nas montanhas. (MARX, 1981: 92).  

Já Saint-Pierre destaca que enquanto tudo isso acontecia na 

Espanha, teóricos militares prussianos observavam como nascia daquele 

conflito uma nova e eficiente forma de lutar contra um exército 
invasor: o armamento do povo (grifos nossos). Segundo este autor, na 

Espanha,  
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os teóricos militares logo perceberam que a única forma de 
conter ou pelo menos dificultar o avanço das tropas 
revolucionárias de Napoleão era armar o povo. A teoria de 
armar o povo para enfrentar o invasor conseguiu motivar o 
imperador a soltar um édito que conclamava a população a se 
armar. Mas considerações políticas o fizeram voltar atrás um 
dia depois: era preferível perder a guerra para uma nação 
inimiga a ganhá-la ao custo de deixar o povo armado. Todas as 
classes dominantes temem proporcionar igualdade de 
condições de luta ao povo oprimido. (SAINT-PIERRE, 1999: 
152). 

Talvez o teórico prussiano que mais se destacou na análise do 

armamento do povo tenha sido Carl Von Clausewitz. Segundo ele, numa 

guerra com o povo armado existem cinco condições que precisam sempre ser 

levadas em consideração, se o objetivo é obter alguma eficiência no aspecto 

militar do conflito:  

1. A guerra deve ser drenada para o interior do país. 
2. Uma única catástrofe não deve bastar para resolver o seu 
destino.  
3. O teatro de guerra deve abraçar uma extensão considerável 
do território.  
4. As medidas tomadas devem corresponder ao caráter 
nacional.  
5. O país deve ser do gênero cortado ou inacessível, quer seja 
montanhoso. arborizado, ou pantanoso, ou em função do modo 
particular de cultura. (Ibid.: 152). 
 

Outro intelectual e dirigente político bastante preocupado com a 

relação do povo com o exército foi V. I. Lênin, que durante as revoluções 

de 1905 e 1917 na Rússia acabou sendo levado a analisar com mais 

precisão como seria o comportamento das forças armadas numa 

situação revolucionária e como as massas populares iriam lidar com a 

questão militar quando chegasse o momento propício para a tomada do 

poder. Durante a insurreição de 1905, também conhecida como “Ensaio 

Geral”, Lênin defende que  

o exército se funda com o povo armado, que os soldados 
levem ao povo os seus conhecimentos militares, que 
desapareçam os quartéis e dêem lugar a uma escola militar 
livre. Nenhuma força no mundo ousará atentar contra a Rússia 
livre se o povo armado, que liquidou a casta militar, que 
transformou todos os soldados em cidadãos e todos os 
cidadãos capazes de usar uma arma em soldados, for o 
baluarte dessa liberdade. (LÊNIN, 1981c: 200). 
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Durante o século XX inúmeras foram as guerras revolucionárias e 

de libertação nacional onde o elemento da constituição de um “exército 

do povo” ou ‘”exército popular” foi fundamental para garantir a vitória de 

uma das forças atuantes num conflito.  

Para historiadores soviéticos como o Coronel-General Dmitri 

Volkogónov, a guerra contra o nazi-fascismo se transformou numa 

verdadeira guerra de todo o povo, numa guerra onde o elemento popular 

foi ganhando força no interior do exército principalmente à medida que as 

tropas nazistas avançavam em sua ofensiva pelo território da URSS, 

estimulando assim a participação ativa e organizada das massas 

populares na luta contra o invasor estrangeiro. Segundo ele “a Guerra 

Pátria é de fato sinônimo de guerra de todo o povo, quando as massas 

trabalhadoras mobilizam os recursos para defender o seu lar, a terra dos 

seus pais”. (VOLKOGÓNOV, 1987: 55). Segundo o autor, 

o fato desta guerra ter sido de todo o povo está bem patente na 
participação pessoal de milhões de soviéticos que se batiam 
nas unidades regulares do Exército e da Marinha, nos 
destacamentos de voluntários e guerrilheiros, isto é, na luta 
armada direta contra os agressores fascistas. Durante a guerra 
foram mobilizadas na totalidade mais de 20 milhões de 
pessoas; o número total de efetivos das forças armadas 
triplicou entre 1941 e maio de 1945, atingindo 11, 5 milhões de 
combatentes. (Ibid.: 56). 

Um dos mecanismos que, segundo Volkogónov, garantiu a ampla 

e ativa participação popular no conflito foi a criação de destacamentos e 

unidades de “voluntários do povo” que, após a resolução do Comitê 

Estatal de Defesa, aprovada em 04 de julho de 1941, se multiplicaram 

por todo o país, com divisões sendo formadas em Moscou, Leningrado, 

Kiev, Odessa, Sevastopol e outras cidades. Seguindo essas orientações 

surgem 60 divisões de voluntários do povo, 200 regimentos e vários 

batalhões, companhias e destacamentos.  

O ensino militar adquire o caráter universal, e é desenvolvido nas 

salas de aula das escolas de toda a URSS, capacitando cerca de 10 



 

 - 62 -

milhões de pessoas no estudo da arte militar somente no período de 

1941-1945.  

Mas o que é considerado como “uma brilhante expressão do 

caráter verdadeiramente popular da Grande Guerra Pátria foi o 

movimento guerrilheiro das massas” (Ibid.: 57), com mais de um milhão 

de pessoas atuando nos destacamentos que usavam a guerra de 

guerrilhas como principal técnica de combate contra os inimigos. 

 Também na China, durante a constituição do Exército Popular de 

Libertação (EPL), a ideia de que a guerra é uma guerra do povo contra 

seus inimigos (o imperialismo, o fascismo, os traidores da pátria, os 

latifundiários) também ganha força e Mao Tsé-Tung vai afirmar que “nós 

somos o exército do povo chinês e, em tudo, fazemos nossa a vontade 

do povo chinês. A política seguida por nosso exército traduz as 

reivindicações urgentes do povo chinês” (TSÉ-TUNG, 1976: 220). E 

nesse sentido, “reforçar a unidade entre o exército e o povo” (Ibid.: 220) 

é uma das tarefas para intensificar o caráter popular da guerra.  

Desde a guerra contra a invasão japonesa e a guerra civil, que vai 

se transformando em guerra revolucionária, e mais ainda com a vitória do 

EPL e da Revolução Chinesa em 1949, as forças armadas desta 

gigantesca nação vem incorporando princípios e orientações nitidamente 

antiimperialistas, baseando-se nas experiências anteriores de estimular 

as amplas massas populares a se incorporar efetivamente como 

membros das forças regulares, sem abrir mão da chamada “guerra de 

todo o povo” ou “guerra popular”.  

Num documento da Oficina de Informação do Conselho de Estado 

da República Popular da China (2002), chamado Defensa Nacional na 

China em 2002, o governo chinês afirma que, em termos de política de 

defesa, as forças armadas utilizarão os mais diversos meios e 

mecanismos existentes para atingir os objetivos de neutralizar toda e 
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qualquer ameaça à soberania nacional, incluindo a “guerra popular”. 

Diante disto, reconhece que 

frente a los nuevos cambios de las guerras modernas, China 
persiste en apoyarse en las masas populares para fortalecer la 
construcción de la defensa nacional, consolidar El concepto de 
defensa nacional de todo el pueblo, mantener una estructura 
de las fuerzas armadas que combine las fuerzas permanentes 
y las poderosas fuerzas de reserva; insiste en las políticas de 
combinar los tiempos de paz con los de guerra, lo militar con lo 
civil, y preservar las fuerzas entre el pueblo, perfeccionar la 
estructura de movilización y mecanismos involucrados, ampliar 
los terrenos y esferas de movilización (...) persiste en la 
estrategia y las tácticas de actividades flexibles y móviles, crea 
nuevos métodos de combate que se correspondan con la 
participación de las masas populares en combates bajo 
condiciones modernas, y pone en juego el poderío íntegro de la 
guerra popular. (CONSEJO DE ESTADO DE LA REPÚBLICA 
POPULAR CHINA, 2002: 12-13). 

Entre 1936 e 1939, durante a Guerra Civil na Espanha, uma forma 

de fazer frente à ofensiva do fascismo, que tinha apoio direto das tropas 

de Hitler e Mussolini, foi a organização de uma aliança entre todas as 

forças populares republicanas para a criação de um exército que 

representasse os interesses do proletariado, dos camponeses pobres e 

das massas populares em geral. Esse exército era, sem dúvida,  

una de las grandes realizaciones revolucionarias del pueblo 
español en el curso de su dura lucha contra el fascismo (...) Por 
su carácter medularmente popular, con una oficialidad 
compuesta, en elevada proporción, por obreros, campesinos, 
estudiantes e intelectuales progresivos, constituía la más firme 
garantía de las conquistas revolucionarias democráticas que 
los trabajadores habían obtenido. (IBÁRRURI, 1966: 287-288). 

O caso da Revolução Chinesa talvez tenha sido um dos momentos 

mais ricos de elaboração teórica marxista sobre os fundamentos da 

guerra, principalmente da chamada “guerra irregular” ou “guerra de 

guerrilhas”. Mao Tsé-Tung afirmava que “a maior fonte de energia para a 

guerra está nas massas populares. (...) O exército deve fundir-se com o 

povo, de maneira que este o veja como sendo o seu próprio exército”. 

(TSÉ-TUNG, 1975a: 305-306). 
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2.2.  Origem e desenvolvimento do conceito "Guerra de Todo o 
Povo": os casos da URSS, China e Iugoslávia 

2.2.1.  A “Doutrina” Militar Soviética e a defesa nacional 

A experiência de construção da URSS, principalmente durante a 

guerra civil (1918-1921) e durante a guerra contra o nazi-fascismo (1941-

1945) teve como resultado a discussão e elaboração de princípios 

organizativos e orientações teóricas, metodológicas e estratégicas para 

as forças armadas. Décadas de experiências concretas (guerra 

convencional, guerra revolucionária, guerra civil, guerra de guerrilhas) e 

de debate teórico-político-ideológico entre civis e militares foram criando 

condições favoráveis para o nascimento daquilo que alguns autores 

chamam de “Doutrina Militar Soviética”. Segundo H. A. de Weerd,  

a doutrina militar, pode-se dizer, consiste em normas diretoras, 
premissas básicas, princípios e métodos de se atingir os 
objetivos políticos de uma nação por meios militares. A 
estratégia e a tática, os sistemas de armamentos, a instrução e 
a disciplina contribuem, todos – sob a orientação segura da 
doutrina – para a consecução de tais objetivos. (WEERD, 1957: 
05-06).   

Já para Garthoff é possível definir doutrina militar como “um 

conjunto de conceitos e de convicções acerca da ciência e da arte 

militares, da estratégia e da tática, aceitos em toda força armada como 

sendo a base para a conduta das questões militares”. (GARTHOFF, 

1957: 29).  

No caso da URSS isso ocorre num processo onde se misturam 

influências de origens bastante distintas, pois se é inegável a presença 

do marxismo, também é possível afirmar que a doutrina predominante no 

exército imperial russo pré-1917 e as ideias do prussiano Carl Von 

Clausewitz também fazem parte da construção dessa nova doutrina, que 

leva algumas décadas para definir com clareza seus fundamentos. (Ibid.: 

05).  
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Os fundamentos básicos desse pensamento são: a) não é possível 

compreender a doutrina militar soviética sem uma compreensão do 

marxismo (enquanto referência teórica) e do bolchevismo (movimento 

político revolucionário); b) que o conflito existente no mundo é 

permanente, portanto, a doutrina militar é para os tempos de paz e para 

os tempos de guerra; para tal doutrina não há diferença entre paz e 

guerra; c) procurar neutralizar o adversário sem que seja necessário ir à 

guerra para atingir os objetivos definidos; alcançar os objetivos através 

de meios pacíficos; empregar o exército de maneira ofensiva somente 

como último recurso, quando outros meios não demonstram eficiência; d) 

combinar ação militar com ação política; a política exerce influência 

decisiva nos assuntos militares; “A estratégia militar é uma parte da 

estratégia política. Os objetivos desta última são os da primeira” 

(CHERKEZOV apud GARTHOFF, 1957: 13); e) preparar a defesa nacional 

para garantir a qualquer custo a sobrevivência da URSS, constantemente 

ameaçada pelas forças do imperialismo; f) a guerra é a continuação da política, 

e a política é a continuação da guerra; “Se a guerra é a continuação da política 

por outros meios, assim a paz é a continuação da luta somente por outros 

meios” (SHAPOSHNIKOV apud GARTHOFF 1957: 12); g) uma cuidadosa, 

realista e “científica” avaliação da relação de forças entre os soviéticos e os 

inimigos, para compreender de maneira profunda a situação e poder agir com o 

máximo de precisão e eficiência do ponto de vista militar. (GARTHOFF, 1957: 

11-15).  

Segundo o Major General Talensky, do Estado Maior do Exército da 

URSS, 

a força da estratégia stalinista repousa, em sua base, numa 
correta avaliação da relação real das oportunidades, forças, 
tendências, levando-os em conta não estaticamente e sim de 
modo dinâmico, de desenvolvimento. Precisamente este 
cálculo realístico de todos os fatores operacionais garante a 
eficiência da estratégia stalinista, fixando seus propósitos 
decisivos. (TALENSKY, 1957: 20). 

Um período que marcou profundamente o processo de elaboração 

da doutrina militar soviética foi entre 1921 e 1924, onde inúmeros 
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debates ocorreram no interior do Partido Comunista, do governo e das 

forças armadas, principalmente, naquele momento, no interior do 

exército.  

Entre os que naquele momento representavam 

correntes/opiniões/posições importantes e influentes nos rumos da 

organização militar soviética aparecem figuras como León Trotsky 

(1879-1940), Mikhail Frunze Vasilyevich (1885-1925), Mikhail 

Tukhachevsky (1893-1937) e coronel-general Dmitrii Nikolaevich 

Gusev, (1894-1957), entre outros.  

Os principais temas dos debatem que resultaram na criação do 

conceito soviético de doutrina militar foram: a) o exército deverá ter um 

comando unificado ou um comando duplo (comissário-comando); b) os 

oficiais que já faziam parte do exército czarista (pré-revolução de 1917) 

poderiam continuar em postos de comando no novo exército (Exército 

Vermelho); c) as regras de disciplina deverão ser aplicadas da mesma 

forma para todos, comunistas e não-comunistas; d) se o exército 

deveria ser uma organização do tipo milícia popular/organização 

guerrilheira ou um exército regular; e) se a doutrina militar soviética 

deveria se orientar tendo como princípio fundamental a ofensiva ou a 

defensiva; f) se o princípio da manobra, que garantiu rápida e eficiente 

atuação do exército durante a guerra civil, deveria ter um significado 

especial na doutrina militar; g) se deveria existir uma doutrina militar 

única, marxista e proletária, ou se a doutrina militar deveria levar em 

consideração o aprendizado da ciência militar existente até o momento. 

(GARTHOFF, 1957: 05). 

É possível perceber que a URSS acabou se transformando num 

imenso laboratório para iniciativas teóricas e práticas relacionadas a 

como o proletariado deve se comportar ou se posicionar diante da 

questão militar durante e após a vitória de um processo considerado 

revolucionário e anticapitalista.  
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As organizações políticas da classe trabalhadora na Rússia foram 

obrigadas a se debruçar diante de inúmeras situações e problemas antes 

não existentes, que se intensificaram ou surgiram com enorme 

importância na definição dos rumos da Revolução em curso no período 

posterior à tomada do poder pelos bolcheviques.  

Apesar das referências anteriores de tentativa de tomada de poder 

pela classe operária, como foi o caso da Comuna de Paris, em 1871, a 

realidade soviética dos primeiros dez anos de construção de uma 

sociedade “pós-capitalista”7 exigiu novas formulações teóricas e novas 

orientações organizativas para um exército que se constituía enquanto 

produto de uma novíssima correlação de forças, e que precisava ser 

empurrado para uma tomada de posição progressista e revolucionária, 

sem a qual não seria possível consolidar o processo desencadeado entre 

fevereiro e outubro de 1917.  

Essa e outras experiências de intensa luta política entre as 

classes, de confrontos que empurram as classes para uma solução 

também militar de determinados impasses e/ou problemas, podem servir 

para nos ajudar a refletir sobre casos como o da Venezuela atual, pois 

ajudam a responder uma pergunta que se faz presente em toda 

revolução social contemporânea: é possível assegurar a consolidação de 

uma revolução social verdadeiramente antiimperialista e anticapitalista 

sem promover uma cisão no interior das forças armadas e sem 

conquistar parcela importante dessas forças para a luta pela 

transformação das relações sociais e de produção? 

Nesse processo se destaca a contribuição de Léon Trotsky, um 

dos organizadores do Exército Vermelho. Segundo ele, em 4 de março 

de 1918 foi criado o Supremo Conselho de Guerra. Sua composição era: 

Trotsky, como presidente, Podvoiski, Sklianski e Danicheviski como 

membros, Bontch-Bruievitch, como chefe de gabinete e um conjunto de 
                                                 
7 Sobre este tema sugerimos a leitura de MÉSZÁROS. István. (1985). Poder político e 
dissidência nas sociedades pós-revolucionárias. 
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oficiais czaristas na condição de especialistas militares. Em 2 de 

setembro de 1918 o conselho foi reorganizado, mudando de nome para 

Conselho Revolucionário de Guerra da República, mantendo Trotsky na 

presidência. Para comandante-chefe das forças armadas foi indicado 

Vatzetis, e como membros Ivan Smirnov, Rosenholtz, Raskolnikov, 

Sklianski, Muralov e Iurenev.  Em 8 de julho de 1919, uma nova mudança 

na composição do Conselho. O presidente permaneceu o mesmo, e fez-

se a opção de formação de um coletivo menor, mais compacto, com 

Sklianski, como vice-presidente, Rikov, Smilga, Gussev, como membros, 

e S. Kamenev, como comandante-chefe. (TROTSKY, 1980: 14-15).  

Essas mudanças também refletiam um pouco do momento vivido, 

onde alterações repentinas nos postos de comando de vários setores do 

governo e/ou forças armadas eram uma expressão da correlação de 

forças no interior dos mesmos, ou uma exigência da própria realidade, 

diante de um funcionário ou mesmo liderança que se mostrava inapta 

para exercer de maneira eficaz a função/tarefa que lhe foi atribuida.  

No caso do exército e marinha, as forças armadas regulares da 

Rússia no imediato pós-Revolução, havia um desgaste muito intenso, 

devido aos combates travados durante a Primeira Guerra Mundial, que 

teve início em 1914. A participação da Rússia no conflito trouxe uma 

série de problemas econômicos, sociais e políticos que necessitavam de 

respostas imediatas e urgentes, e a Revolução foi também resultado 

dessa situação criada pela guerra entre as potências imperialistas, um 

conflito que contribuiu para que surgissem condições mais favoráveis 

para a ampliação da influência dos comunistas no interior da sociedade, 

principalmente entre os operários, camponeses e soldados.  

Ao se colocarem frontalmente contra a guerra imperialista e pela 

paz, os bolcheviques conquistaram o coração e a mente de amplas 

camadas do povo, que não viam a hora de reencontrar amigos e 

parentes que estavam em alguma frente de batalha. 
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Uma das primeiras ações concretas da Revolução Russa em 

relação ao exército foi sua desmobilização, e essa desorganização do 

antigo exército czarista, acompanhada de um esforço muito intenso de 

Lênin para garantir a assinatura de um acordo de paz imediata com a 

Alemanha, tornaram-se parte das iniciativas prioritárias no sentido de ir 

destruindo as bases de sustentação do antigo regime. 

Foram desmobilizados todos os soldados com idade acima de 36 

anos, houve um estímulo e uma decisão política dos organizadores do 

Exército Vermelho de promover o recrutamento em massa de operários 

para o exército e a marinha, com o objetivo de construir um novo 

exército, integrado em sua maioria por proletários, considerados mais 

fiéis e firmes na defesa da Revolução Russa.  

Essa proletarização do exército e marinha foi um processo 

marcado por conflitos e contradições, pois uma parte considerável da 

base social do exército que combatia em 1917 era formada por 

camponeses, um setor que, segundo Trotsky, era mais suscetível às 

influências dos antigos oficiais czaristas ou de outras organizações não-

bolcheviques, como o Partido Socialista Revolucionário (PSR), que 

participam na Revolução Russa nas lutas pelo fim da monarquia e contra 

o Czar, mas que vão se distanciando do governo após a tomada de 

poder pelos bolcheviques em outubro/novembro de 1917, indo para uma 

posição de crítica e combate cotidiano contra os bolcheviques, chegando 

mesmo a se tornar uma das forças consideradas contra-revolucionárias 

durante a guerra civil. 

A desmobilização do exército czarista trouxe consequências sérias 

para o processo revolucionário. A tomada do poder não se transformou - 

como já era de se esperar - numa situação de estabilidade e paz social, 

ao contrário, essa iniciativa não só não evita a guerra civil, mas muda o 

seu caráter, acirrando inúmeras contradições e obrigando as classes e 
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forças sociais em luta a se preparar melhor para enfrentar os combates 

produzidos pela nova conjuntura e correlação de forças.  

Com a desmobilização do exéricto ocorrem três importantes 

movimentos no interior das forças armadas: um conjunto de oficiais e 

soldados vão se posicionando ao lado da contra-revolução, servido de 

base para a organização do chamado Exército Branco e outras 

organizações que se opunham à Revolução Russa; outro grupo de 

oficiais e soldados, com posições políticas revolucionárias, aproveitam o 

momento para se fortalecer e ampliar sua influência entre seus pares, 

buscando conquistar um espaço maior dentro das intituições militares 

que estavam sendo profundamente afetadas pelas transformações que 

estavam em curso; um terceiro grupo de oficiais e soldados, que haviam 

servido ao exército czarista, mas não podiam ser considerados como 

homens política e ideológicamente de esquerda, participaram daquele 

processo cumprindo ordens de quem estivesse no comando da tropa, 

batalhão ou local/região onde se encontrava, agindo de maneira 

profissional, seguindo a doutrina e as orientações que havia aprendido 

durante a vida militar.  

Nesse processo de construção do novo exército e de debate sobre 

a necessidade ou não de uma nova doutrina militar, surgem três 

questões que vão dividir as opiniões dos membros do governo 

bolchevique e que vão contribuir para o início da rivalidade entre Stálin e 

Trotsky: 1. A manutenção e/ou inclusão dos mais de 30 mil oficiais do 

extinto exército czarista; 2. As crescentes rivalidades entre os chamados 

“especialistas militares” e os Comissários Políticos. Para acompanhar o 

comportamento dos “especialistas militares” (oficiais czaristas) os 

bolcheviques decidiram criar a função do Comissário Político, membro do 

Partido Operário Social-Democrata Russo (POSDR-Bolchevique) que 

exercia alguma tarefa de liderança, com certa formação política e 

ideológica. Fazer o trabalho político de agitação e propaganda das ideias 

revolucionárias no interior das forças armadas era sua tarefa principal; 3. 
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A questão da centralização das decisões e do comando militar, em 

substituição à autonomia local/regional e à forma organizativa conhecida 

como milícias, grupos de revolucionários que se caracterizavam por 

desenvolver a guerra de guerrilhas e ter bastante mobilidade e 

independência durante os anos da guerra civil (RICE, 2003: 247-263). 

Este debate acompanhou os primeiros anos da Revolução Russa. Essa  

decisão de entregar a liderança das forças armadas para 
“especialistas militares”, eufimismo para ex-oficiais czaristas, 
além de contravertida teve efeitos de longo prazo. Por volta de 
dezembro de 1918, 22.315 ex-oficiais imperiais serviam no 
Exército Vermelho e, em agosto de 1920, eles já eram 48.409. 
Nos níveis mais altos, o recrutamento resultou na chegada de 
futuros luminares como o General A. A. Svechin, que servira 
nos altos escalões imperiais. Jovens como Mikhail 
Tukhachevsky, ex-tenente do exército do czar, também foram 
arrolados. (Tukhachevsky, que se transformou em figura 
legendária, se comprometeu totalmente com a causa 
comunista e guardou, durante toda a vida, uma curiosa mistura 
de ideias militares tanto do legado bolchevique como do 
imperial.) Em virtude da quantidade e da educação superior 
recebida, esses homens dominaram o Comando do Exército 
Vermelho. Os bolcheviques também se esforçaram para formar 
um quadro de ‘Comandantes Vermelhos’. (Ibid.: 247). 

Segundo Rice, “a própria criação do exército vermelho foi uma 

pílula difícil de engolir pelo jovem estado soviético” (Ibid.: 247), pois de 

acordo com os escritos militares de Marx, Engels e Lenin, o novo exército 

construído durante uma revolução socialista deveria ser resultado do 

recrutamento voluntário de operários e camponeses, formando assim um 

verdadeiro exército da classe trabalhadora.  

Já Trotsky, mesmo reconhecendo a importância dos 

destacamentos guerrilheiros de combate e das milícias populares e 

proletárias durante a luta pela tomada do poder, crítica essas formas 

organizativas e alerta para o perigo existente nas mesmas. Segundo 

Trotsky, que se opõe frontalmente à manutenção das milícias e das 

forças irregulares autônomas após 1918,  

os destacamentos de milícias, que não só são inevitáveis mas 
mesmo profundamente progressistas, num período de luta pelo 
poder, podem, após a conquista do poder, tornar-se causa de 
grandes perigos, capazes de abalar o Estado revolucionário em 
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formação. É então que começa o período de organização de 
um Exército Vermelho regular. (TROTSKY, 1977: 21). 

Ainda sobre as milícias, Trotsky reconhece o papel fundamental 

delas na defesa das regiões periféricas do país, enquanto se toma o 

poder nas principais cidades e nos centros urbanos e industriais. Para 

ele  

o poder revolucionário trabalha para incorporar os melhores 
destacamentos de milícias e os seus elementos mais seguros 
no sistema de uma organização militar regular. De outro modo, 
estes destacamentos de milícias poderiam sem dúvida tornar-
se fatores de desordem, capazes de degenerarem em bandos 
armados ao serviço de elementos pequeno-burgueses 
anarquisantes, para ser usados contra o Estado Proletário. Não 
temos poucos exemplos disso. (Ibid.: 48). 

Este debate intenso sobre os rumos do Exército Vermelho vai 

gerar no interior das forças armadas e do partido bolchevique um grupo 

que ficou conhecido como “oposição militar”, liderado por figuras como 

Stálin e Dzerzhinski.  

Em julho de 1921 Frunze, que representava a posição dos novos 

“Comandantes Vermelhos”, recém “convertidos” ao comunismo, publica o 

artigo Uma Doutrina Militar Unificada e o Exército Vermelho, onde 

defende um exército de quadros que, ao mesmo tempo, esteja preparado 

para uma guerra de massa, propondo uma reflexão onde adquire a 

mesma importância o exército regular e as milícias, polemizando assim 

com as teses de Trotsky sobre incorporação de todas as milícias ao 

exército sob a direção de um comando centralizado, unificado. (FRUNZE 

apud GARTHOFF, 1957: 296). 

Enquanto Trotsky privilegiava a unidade e centralização no 

comando das forças armadas, dentro de uma organização regular 

altamente hierarquizada e orientada por uma rigorosa disciplina política e 

militar, Frunze prioriza e destaca a necessidade de garantir a unidade 

das forças militares através de uma nova doutrina militar, proletária e 

socialista. Segundo Frunze uma Doutrina Militar Unificada era uma 
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exigência muito maior do que a centralização acelerada do comando 

militar. (RICE, 2003: 252-253).  

Trotsky afirma que  

nosso objetivo era centralizar os órgãos administrativos 
militares, com fins de mobilização e formação de unidades de 
um Exército regular. Cada região era dirigida por um Conselho 
Revolucionário de Guerra de três membros: um representante 
do Partido, outro do governo, e um especialista militar. 
(TROTSKY, 1980: 18).  

Frunze e Tukhachevsky representavam, entre os “Comandantes 

Vermelhos”, aqueles que, em suas formulações, sempre defendiam o 

princípio da ofensiva, propondo inclusive o desencadeamento de guerras 

revolucionárias nos países imperialistas como parte das ações do 

Exército Vermelho. (RICE, 2003: 256-257). 

Apesar de Trotsky ter qualificado Frunze como “um dirigente militar 

muito talentoso” e ter reconhecido Tukhachevsky enquanto um quadro 

importante na reorganização das forças armadas, não escondia suas 

críticas e divergências em relação ao debate sobre a ofensiva e a 

doutrina militar. (TROTSKY, 1968: 303-304) 

Em seu livro Da Noruega ao México: os crimes de Stálin (1968), 

Trotsky fala da “decapitação” dos principais quadros do Exército 

Vermelho. Escreve, num dos artigos do referido livro, em 1937, que a 

“velha guarda”, em nome da qual se abre a luta contra o “trotskismo”, em 

1923, estava politicamente liquidada, há muito tempo. “Seu extermínio 

físico se completa hoje à maneira stalinista, que une a uma sádica 

ferocidade a minúcia burocrática (...). Depois de haver decapitado o 

Partido e os quadros do Estado, Stálin decapita o exército”. (Ibid.: 299-

303).  

Segundo ele, transferências para outras regiões, rebaixamento de 

funções, prisões e perseguições políticas tomaram conta das ações do 

governo soviético sob o comando de Stálin, que vai assumindo 

gradativamente a liderança do governo da URSS e do então já Partido 
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Comunista da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (PCURSS) 

entre 1921 e 1927. (Ibid.: 299-303). 

Em 1925 Frunze morre durante uma cirurgia, que não era 

extremamente necessária, mas que foi recomendada e sugerida a ele 

por Stálin. Tinha assumido há menos de um ano a presidência do 

Conselho Revolucionário de Defesa, ficando no lugar de Trotsky. Não 

teve tempo para desenvolver seu trabalho e provar se estava certo no 

que diz respeito a uma série de polêmicas estabelecidas com seu 

antecessor.  

O já marechal Tukhachesky, um “educador nos quadros do 

exército” (Ibid.: 306), por divergências e críticas aos métodos utilizados 

por Stálin contra oficiais do Exército Vermelho, é afastado de várias 

funções, transferido para o interior da URSS, recebendo tarefas de 

ordem secundária durante os anos 30.  

Entre 1937 e 1938 o Exército Vermelho contava com 150 divisões 

totalizando cerca de 2 milhões de membros. Nesse período, segundo os 

historiadores Zhores Medvedev e Roy Medvedev, em 15 meses cerca de 

36 mil oficiais do exército e 4.000 oficiais da marinha foram presos, e em 

1938 154 dos 195 comandantes de divisões e 13 dos 15 comandantes 

do Exército Vermelho foram fuzilados. (MEDVEDEV, 2006b: 309).  

Esses expurgos no comando fragilizaram a instituição e criaram 

um clima desfavorável para o debate teórico e a crítica no interior das 

forças armadas. Depois de passar por um período bastante crítico entre 

os anos 1937 e 1941, o Exército Vermelho volta a refletir com bastante 

força a ideia de “guerra de todo o povo”, e as milícias territoriais, bem 

como a guerra de guerrilhas - uma expressão da guerra irregular - 

tornam-se intrumentos necessários e eficientes no combate às tropas 

nazi-fascistas durante a invasão da URSS na Segunda Guerra Mundial 

(1939-1945). 
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2.2.2. A Guerra Popular Prolongada e a relação povo e exército na 
China 

Outra iniciativa de elaboração de uma nova doutrina militar, de 

caráter antiimperialista, ocorre durante a guerra provocada pela invasão 

japonesa na China, em julho de 1937. O expansionismo japonês levou os 

comunistas chineses a organizar uma intensa resistência política e 

militar, que têm início em operações guerrilheiras e terminam com a 

formação do Exército Popular de Libertação (EPL), que combaterá ao 

mesmo tempo o fascismo/imperialismo japonês e o governo antipopular e 

antidemocrático do Partido Nacionalista Chinês (Kuomintang), liderado 

por Chiang Kai-shek (1887-1975).  

A união entre povo e exército também adquire importância 

fundamental na análise realizada por diversos intelectuais e dirigentes 

políticos que conduziram a luta antifascista e antiimperialista na China. 

Zhou Enlai, um dos principais ideólogos e dirigentes da Revolução 

Chinesa, afirma que é necessária a realização de um intenso trabalho 

político no interior das forças armadas revolucionárias, no sentido de 

elevar a consciência política dos soldados e o entendimento de que a 

unidade entre o povo e o exército é o elemento central na garantia da 

vitória. Segundo ele, o EPL deve  

organizar y armar el pueblo. Por donde pasen las tropas 
antijaponesas, sus organismos políticos deben asegurar al 
pueblo el derecho de autodecisión, y deben realizar un labor de 
propaganda entre el pueblo, movilizarlo, ayudarlo y dirigirlo 
para que se organice y se arme. Es necesario impulsar a los 
diversos sectores populares y a los diversos círculos sociales a 
formar por su propia iniciativa toda clase de organizaciones de 
resistencia a la agresión japonesa y de salvación nacional y a 
organizar fuerzas armadas antijaponesas. (ENLAI, 1981: 125-
127). 

A “guerra geral de resistência de toda a nação”, como afirmava 

Mao Tsé-Tung (1975b: 206), seria a única forma eficaz de derrotar o 

aparato militar imperialista do Japão. Tsé-Tung avalia que, devido ao 
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grande poder econômico, político e militar do Japão, e numa situação 

onde o governo chinês não se dispõe a mobilizar o povo contra a 

ameaça estrangeira, resta ao povo se preparar para uma luta 

prolongada, pois nessas condições, não vislumbra possibilidade de 

vitória popular em curto prazo. 

Vendo que as condições apresentadas pela realidade são muito 

difíceis e criam inúmeros obstáculos para a resistência 

antifascista/antiimperialista, os comunistas chineses, organizados pelo 

Partido Comunista Chinês (PCCH), decidem se preparar e preparar as 

massas populares para um longo período de confrontação política e 

militar. Tsé-Tung afirma que  

não é que não queiramos uma vitória rápida; toda gente estaria 
a favor da remoção dos ‘diabos” amanhã já, pela manhã. 
Somente fazemos notar que, na ausência de certas e 
determinadas condições, a vitória rápida é qualquer coisa que 
só existe na cabeça das pessoas e não na realidade objetiva, é 
uma mera ilusão, uma falsa teoria. (Ibid.: 206). 

Sendo assim, segundo Tsé-Tung a mais eficiente forma de 

combater o imperialismo dadas as circunstâncias particulares da China 

dos anos 30 é a “estratégia de guerra prolongada”. A chamada “guerra 

popular prolongada” está assentada em alguns princípios da arte/ciência 

da guerra, sintetizados em diversos escritos militares de Mao Tsé-Tung. 

Esses princípios podem ser encontrados em textos como 

Problemas estratégicos da guerra revolucionária na China (dezembro de 

1936), Sobre a guerra prolongada (maio de 1938), Problemas 

estratégicos da guerra de guerrilhas contra o Japão (maio de 1938), 

Problemas da guerra e da estratégia (novembro de 1938), entre outros. 

A estratégia de guerra prolongada deveria se desenvolver 

inspirada nos seguintes princípios: 

a) reconhecer que, no momento e por um período ainda não 

definido com precisão, a força do inimigo é e será infinitamente 

superior que a nossa (a dos revolucionários chineses em 1938); 
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b) identificando a correta correlação de forças na sociedade, onde 

a força do inimigo é maior que a nossa, se preparar para uma 

guerra de longa duração, sem alimentar ilusões de que os 

problemas serão resolvidos rapidamente; 

c) analisar os mais diversos fatores que influenciam no 

desenvolvimento da guerra prolongada, levando em consideração 

a inter-relação existente entre os mesmos; 

d) reconhecer que numa determinada fase desta guerra o inimigo 

terá muitas vantagens e nós muitas desvantagens, o que 

ocasionará vitórias para o inimigo e derrotas para nossas forças, 

mas que tais derrotas servirão de lições e ensinamentos para uma 

melhor preparação de nossas tropas; 

e) ter a clareza de que a superioridade ou a inferioridade de ambas 

as forças em conflito nunca são absolutas, e sempre pode ocorrer 

mudanças nesta correlação de forças; 

f) aproveitar a vantagem de estarmos realizando uma guerra por 

uma causa justa (libertação da pátria da dominação 

imperialista/estrangeira) para intensificar o isolamento internacional 

do inimigo; 

g) ter na mobilização política de amplas camadas do povo um 

elemento fundamental para desequilibrar a desigual correlação de 

forças, pois “uma guerra nacional-revolucionária assim grandiosa 

como a nossa não pode ser ganha sem uma mobilização política 

extensa e profunda” (TSÉ-TUNG, 1975a: 244); entender a 

mobilização política como ação que visa explicar ao povo e aos 

soldados os objetivos políticos da guerra; saber que “a mobilização 

firme e em grande escala do povo é o único processo de assegurar 

uma fonte inesgotável de recursos para responder a todas as 

exigências da guerra” (Ibid.: 268); 
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h) entender a guerra como a continuidade da política e insistir na 

unidade entre povo e exército popular de libertação; 

i) procurar sempre, durante a guerra, conservar as próprias forças 

e destruir/reduzir as forças do inimigo; 

j) reconhecer que muitos de nossos erros são resultado da 

ignorância em relação às forças do inimigo e em relação à nossas 

próprias forças; 

k) compreender que “uma direção subjetiva correta pode 

transformar a inferioridade em superioridade e a passividade em 

iniciativa, assim como uma direção subjetiva incorreta pode 

provocar precisamente o contrário” (Ibid.: 266); 

l) ter firmeza na aplicação da estratégia e flexibilidade na aplicação 

das táticas; 

m) “Quando o inimigo avança, nós recuamos. Quando o inimigo 

descansa, nós o fustigamos. Quando o inimigo recua, nós o 

atacamos. Quando o inimigo foge, nós o eliminamos” (Ibid.: 273); 

n) compreender profundamente as três fases da guerra 

prolongada: 1ª. Ofensiva estratégica do inimigo e nossa defensiva, 

2ª. Consolidação estratégica do inimigo e preparação de nossa 

contra-ofensiva e 3ª. Nossa contra-ofensiva estratégica e retirada 

estratégica do inimigo, bem como as diversas formas tomadas pela 

guerra: guerra de movimento, guerra de guerrilhas e guerra de 

posição (Ibid.:169-246). 

O conceito de guerra prolongada desenvolvido por Mao Tsé-Tung 

nada mais é do que a expressão da guerra de todo o povo aplicada à 

situação particular da China, pois assim como ocorreu na Revolução de 

1917, também na guerra revolucionária que resultou na vitória dos 

comunistas em abril de 1949 o Exército Popular de Libertação (EPL) se 

constituiu enquanto representação do povo em armas, da unidade cívico-
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militar em torno de uma estratégia política profundamente 

antiimperialista. 

 

2.2.3. A Doutrina Militar Iugoslava de Defesa Popular Total 

Em 1941 os exércitos nazi-fascistas de Hitler e Mussolini, com 

apoio de seus aliados na Hungria e na Bulgária, invadiram a Iugoslávia e 

teve início uma guerra popular de resistência e de libertação nacional 

que contribuiu de maneira decisiva para a formulação daquilo que, 

depois de 1945, começara a ser chamada de Doutrina Iugoslava de 

Defesa Popular Total.  

A experiência das guerras de libertação nacional serviu de 

estímulo para que um grupo de combatentes da resistência antifascista 

iniciasse um trabalho de organização política e militar entre as massas 

populares do país, ocupado militarmente por um exército estrangeiro. 

De acordo com a avaliação do Coronel-General Danilo Lebic, essa 

doutrina é parte integrante e fundamental da política de desenvolvimento 

soberano, independência política e não-alinhamento na política externa, 

pilares básicos para a construção, segundo ele, do socialismo na 

Iugoslávia. (LEBIC, 1973: 07-11). 

Essa construção independente, soberana e autônoma do 

socialismo na Iugoslávia exige, segundo esse autor, maior capacidade de 

defesa diante de uma possível ameaça externa. Essa maior e mais eficaz 

resposta da nação diante de uma possível invasão estrangeira não 

poderia se desenvolver plenamente sem a ampla participação das 

massas na defesa da nação. (VUKOTIK, 1973: 07-08). Também aqui se 

pode observar o conteúdo profundamente antiimperialista da doutrina 

militar de defesa nacional. Segundo Josef Broz Tito,  

en la lucha de liberación nacional hicimos lo que, desde el 
punto de vista de la doctrina militar tradicional, era 
completamente inconcebible. Prácticamente inermes, 
emprendimos la lucha contra la máquina bélica más poderosa 
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que conoció el mundo (...) Nos apoyamos únicamente en 
nuestras fuerzas propias. En nuestra lucha de liberación se 
manifestó plenamente cuán grandes son las fuerzas de las 
masas populares, y en la misma se revelo que era lo que 
estaba en condiciones de hacer las masas populares al tener 
consciencia de los objetivos de su lucha. Por esto, las 
experiencias de nuestra Guerra de Liberación Nacional tienen 
enorme importancia para nuestra concepción de la defensa 
popular total. (TITO, 1973: 22-23). 

Tito vai afirmar que o conceito de defesa popular total é a 

aplicação das lições aprendidas pelas mais diversas guerras de 

libertação às condições concretas da Iugoslávia durante o período 

chamado por ele de “construção do socialismo”.  

Os princípios que vão orientar essa nova doutrina são: 

a) Contar com as próprias forças da nação, sem depender (ou 

reduzindo ao máximo a dependência) de auxílio militar de qualquer 

potência do momento; 

b) Estar à serviço de uma estratégia política e militar defensiva, 

mas que, quando a nação é atacada, têm a capacidade de 

rapidamente partir para uma ofensiva total; 

c) Aproveitar e mobilizar as massas populares no sentido de que 

tenham espaço e participação ativa na implementação da doutrina, 

transformando-as em base social fundamental das forças armadas 

e em direção política do processo de reorganização das forças 

militares; 

d) Que a doutrina de defesa nacional esteja vinculada ao projeto 

de desenvolvimento econômico, social, cultural e político da nação; 

e) Que a doutrina fortaleça a luta pelo direito das nações e povos 

de se defender diante das ameaças do imperialismo ou de 

qualquer força que queira dominar e/ou invadir o território nacional; 

f) Defesa da paz e da coexistência pacífica entre as nações; 
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g) Combinar as diversas formas de resistência diante da ameaça 

externa; 

h) Coordenar todos os elementos do sistema nacional de defesa 

(exército, defesa territorial e defesa civil); 

i) Realizar um trabalho político-ideológico no interior das forças 

armadas, com a colaboração da Liga dos Comunistas; 

j) Orientar-se por uma posição política antiimperialista; 

k) Desenvolver este conceito de defesa popular total entre a classe 

trabalhadora; 

l) Contribuir na luta para que a Iugoslávia seja uma sociedade 

igualitária e garantir o desenvolvimento multiforme de todos os 

povos e nacionalidades existentes no país. (Ibid.: 23-28). 

Um dos objetivos principais dessa doutrina de defesa inspirada 

também nos clássicos do pensamento marxista sobre a guerra 

consiste en preparar a la sociedad de la mejor manera posible 
para una larga resistencia al agresor, dotar a nuestras fuerzas 
armadas de la técnica militar más moderna y eficaz, preparar 
no solo a las fuerzas armadas sino también al pueblo entero 
para la resistencia, pues los hechos han revelado que la 
voluntad de combatir decididamente contra el agresor 
representa el mayor obstáculo a los planes de conquista de 
todo agresor en potencia. (LJUBICIC, 1973: 41). 

Como parte do processo de reflexão sobre o papel da Doutrina de 

Defesa Popular Total, Mijalko Todorovic, que em 1973 era membro do 

Burô Executivo da Presidência da Liga dos Comunistas da Iugoslávia, 

reconhece e destaca como uma das principais contribuições dessa 

doutrina a participação ativa, consciente e organizada do proletariado e 

das massas populares no sentido de combater o excessivo militarismo e 

burocratismo que geralmente são características dos exércitos regulares.  

Segundo ele, “sabido és que todo ejército regular representa uno 

de los elementos más poderosos de la estructura estatal y foco potencial 
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del militarismo, esto és, del burocratismo militarista” (TODOROVIC, 1973: 

50).  

A doutrina de defesa popular total seria, segundo tal avaliação, a 

maneira mais eficiente para tentar neutralizar o poder da burocracia e de 

uma concepção predominante na maioria dos exércitos do mundo que 

pretende separar as forças armadas das lutas políticas e sociais, 

defendendo uma suposta “neutralidade” dos militares em assuntos 

considerados próprios dos civis. 

 Que a Defesa Nacional adquire cada vez mais importância para os 

países da periferia e semiperiferia do capitalismo, bem como para as 

forças sociais e políticas que pretendem desencadear processos de 

transformação de natureza anticapitalista/socialista, isso está sendo 

demonstrado pelos conflitos atuais. Agora, resta saber, quais são os 

limites e as possibilidades de êxito de uma Estratégia de Defesa 

Nacional Antiimperialista no mundo contemporâneo?  

Acreditamos que os acontecimentos na Venezuela bolivariana 

podem nos ajudar a compreender melhor tal questão, o que não significa 

que este processo irá solucionar todos os problemas ou esclarecer todas 

as dúvidas relacionadas ao tema defesa nacional. 



 

 - 83 -

 

CAPÍTULO 3 
 
 

A Venezuela Bolivariana 
 

 

3. A Revolução Bolivariana e as fragilidades da esquerda latino-
americana: a crise política, ideológica, organizativa e 
programática (1989-2010) 

Acreditamos que para compreender os acontecimentos 

sociopolíticos na Venezuela do final do século XX e início do século XXI 

é imprescindível levar em consideração uma série de transformações em 

curso nas mais diversas regiões do planeta. O período 1989-2010 

representa um momento de crise e de defensiva das forças politicas e 

sociais consideradas de esquerda, principalmente aquelas que se 

posicionam dentro de um conjunto de organizações, partidos e 

movimentos que se orientam pelo materialismo histórico-dialético, pelo 

marxismo, por ideias, conceitos e noções forjadas para analisar a 

realidade com vistas a revolucioná-la profundamente. Neste período  

os adversários do capitalismo foram deslocados para a 
defensiva, com sérias dificuldades para aprofundar (e, às 
vezes, até manter) suas posições críticas acerca de duas 
realidades sociais em nítida crise (obviamente de amplitude e 
temporalidade desiguais): a do sistema capitalista 
tradicionalmente hegemonizado pelos Estados Unidos e a da 
variante capitalista estatal desse sistema. (ALMEIDA, 1997: 
82).  

Uma contribuição teórica que consideramos fundamental para esta 

reflexão sobre a esquerda revolucionária e a esquerda reformista na 

América Latina são os textos, entrevistas e livros da escritora marxista 
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chilena Marta Harnecker8. Seu mérito é realizar um esforço não muito 

comum entre os partidos e organizações da atualidade. É difícil encontrar 

entre os dirigentes partidários da esquerda revolucionária, quadros 

intelectuais com vasto conhecimento sobre a história dos processos 

revolucionários e/ou das organizações antiimperialistas/anticapitalistas 

que tiveram uma participação política ativa nas lutas sociais dos séculos 

XX e XXI.  

Esse conhecimento profundo da realidade latino-americana e dos 

instrumentos políticos e sociais criados pela classe trabalhadora, nos 

mais diferentes países da região inexiste entre a maioria dos membros 

de comitês centrais e direções político-partidárias da atualidade. Aquelas 

organizações que se consideram a vanguarda ou parte de uma 

vanguarda do proletariado estão carentes de intelectuais marxistas com 

dedicação profunda e permanente ao estudo sobre a tática e a estratégia 

nos processos revolucionários latino-americanos.  

Já Harnecker, sempre com uma visão crítica que busca 

problematizar inúmeras questões, faz de seu esforço uma tentativa de 

construção coletiva das alternativas possíveis e necessárias, esforço que 

se completa e é complementado pela experiência concreta cotidiana dos 

movimentos e partidos proletários e populares.  

Essa combinação de esforço teórico rigoroso e permanente com as 

lutas concretas da classe é o que fez com que nos apropriássemos de 

algumas ideias, afirmações e conclusões desta autora, que depois de 

sair do Chile perseguida pela ditadura civil-militar de Augusto Pinochet, 

viveu um tempo em Cuba e viajou por todo o continente estudando, 

conhecendo e participando ativamente da construção das condições 

mais favoráveis para a ruptura anticapitalista. Hoje vive na Venezuela, 
                                                 
8 Para os interessados sobre o tema sugerimos os seguintes livros e textos de Harnecker, 
Marta. (1972). El partido: vanguadia del proletariado; (1985). A revolução social, Lênin e a 
América Latina; (1987). Estudiantes, cristianos y indígenas em la revolución; (1988). 
Combinación de todas las formas de lucha (entrevista a Gilberto Vieira, secretário general del 
Partido Comunista Colombiano); (1991). Hacia el siglo XXI: la isquierda se renueva.  
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contribuindo nas reflexões e ações do governo bolivariano e de outras 

forças políticas e sociais de esquerda desse país. 

Segundo Marta Harnecker, 

estamos atravessando, nos últimos decênios do século XX, 
uma fase ultraconservadora. Vivemos um período de refluxo da 
humanidade. Para o historiador e politólogo Immanuel 
Wallerstein, a crise do sistema histórico é tão profunda, que 
terão de passar muitos anos – no mínimo duas décadas – 
antes que se possa elaborar uma estratégia anti-sistêmica 
clara (...) Não só fracassou o socialismo soviético, como o 
capitalismo demonstrou uma surpreendente capacidade para 
se adaptar às novas circunstâncias (...) Temos que reconhecer 
que vivemos tempos angustiantes, plenos de confusão e de 
incertezas; a fragmentação social e organizativa atingiu o seu 
nível máximo, enquanto os sonhos de construção de uma nova 
sociedade se reduziram à sua expressão mais tímida. 
(HARNECKER, 2000: 315-316, grifos do autor). 

Esse é o contexto histórico em que está inserida a Revolução 
Bolivariana. 

A crise da esquerda foi um fenômeno de caráter internacional, que 

se originou devido a vários fatores. Em relação à esquerda 

anticapitalista, Harnecker ainda afirma que “são enormes os desafios que 

se nos colocam e não estamos nas melhores condições para os 

enfrentar”. (Ibid.: 317).  

Uma diversidade de acontecimentos marca esse novo período 

histórico que tem no ano de 1989 seu início. Destacamos alguns que 

consideramos importantes para a compreensão do momento histórico em 

que tem início a Revolução Bolivariana. São eles: 

a) A crise, decadência, degeneração e desaparecimento de 

diversos governos e regimes políticos que foram resultado de 

tentativas fracassadas de transição do capitalismo para o 

socialismo, merecendo destaque para o caso da Europa 

Oriental/Leste Europeu e Balcãs, onde cerca de oito países 

iniciaram, num curto período de tempo, um processo de 

restauração plena do capitalismo;  
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b) A dissolução da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 

(URSS), que desde 1917, após a Revolução Russa, se 

apresentava como um obstáculo para a plena liberdade de 

expansão e movimento do capital e das empresas capitalistas, 

além de disputar (principalmente após 1945) com os EUA o 

controle de diversos territórios e a influência na política 

internacional e no interior de organismos como a ONU. A 

restauração plena do capitalismo nos países da ex-URSS teve um 

efeito bastante destrutivo no interior da esquerda anticapitalista; 

c) A derrota política de experiências políticas populares e 

revolucionárias, como a da Revolução Sandinista, na Nicarágua 

(1979-1990), onde a Frente Sandinista de Libertação Nacional 

(FSLN), organização que se tornou uma referência para a 

esquerda latino-americana da época, realiza um processo eleitoral 

em 1990 e, depois de dez anos de um governo democrático, 

popular e antiimperialista, é derrotado nas urnas por uma coligação 

de centro-direita liderada pelo partido União Nacional Opositora 

(UNO), tendo como candidata vitoriosa Violeta Chamorro, que 

assume a presidência com a promessa de total apoio econômico e 

político do governo dos EUA; 

d) A derrota política e militar das guerrilhas centro-americanas em 

El Salvador (com a Frente Farabundo Martí de Libertação 

Nacional-FMLN) e Guatemala (com a Unidade Nacional 

Revolucionária Guatemalteca-UNRG), que resultam em 

negociações de paz e desmobilização militar dessas forças, que 

vão gradativamente se transformando em partidos políticos, 

abandonando a identidade de organizações político-militares e 

sendo impossibilitadas pelas forças conservadoras de realizar as 

tão necessárias reformas estruturais; 
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e) A derrota política e eleitoral da Frente Brasil Popular, que reuniu 

o Partido dos Trabalhadores (PT), o Partido Comunista do Brasil 

(PC do B) e o Partido Socialista Brasileiro (PSB) e despertou muita 

espectativa em setores da esquerda latino-americana e 

internacional, devido à importância de um país como o Brasil nos 

cenários regional e mundial. A derrota desta primeira candidatura 

de Luis Inácio Lula da Silva foi mais um duro golpe contra as 

organizações de esquerda que procuravam acumular força e 

conquistar mais espaços na vida política após anos de ditadura 

civil-militar; 

f) A ofensiva ideológica, comunicacional e midiática por parte dos 

representantes do capital, que aproveitaram o momento para 

propagandear e anunciar o fim do socialismo, a derrota do 

marxismo e a vitória e superioridade do capitalismo; 

g) A ofensiva do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco 

Mundial, no sentido de impor aos países devedores políticas de 

“ajustes estruturais”, visando o pagamento da dívida externa a 

qualquer custo; 

h) A ofensiva do neoliberalismo, que foi adotado, com a louvável 

excessão de Cuba, pela totalidade dos governos latino-americanos 

entre 1990 e 1998; 

i) A situação de “empate” no conflito colombiano onde, entre 1990 

e 2002, nem o Estado e as classes dominantes conseguiram 

aniquilar o movimento guerrilheiro e as organizações político-

militares nem estas conseguiram impor uma derrota significativa 

que abrisse caminho para uma revolução social. A situação 

colombiana mudou, se agravando para as forças de esquerda após 

2002, onde através de uma intensa ofensiva militar contra as 

forças guerrilheiras, somada a continuada repressão contra os 

diversos movimentos de trabalhadores e de direitos humanos no 
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país, os setores políticos conservadores e antidemocráticos, 

representados pelo governo do presidente Álvaro Uribe, 

conseguem enfraquecer e neutralizar muitas iniciativas das Forças 

Armadas Revolucionárias da Colômbia - Exército do Povo (FARC-

EP) e do Exército de Libertação Nacional (ELN). A divisão no 

interior da guerrilha, seja entre as duas principais organizações 

armadas, seja no interior de cada uma delas, a infiltração de 

inúmeros agentes do exército e da polícia, a deserção e deposição 

de armas de contingentes importantes entre os guerrilheiros, a 

cooptação de guerrilheiros (inclusive algumas lideranças) pelo 

governo e pelo narcotráfico, o aumento da repressão 

governamental e a falta de apoio internacional para as ações 

guerrilheiras criaram uma condição favorável para que as classes 

dominantes conseguissem impor sucessivas derrotas à esquerda, 

seja a esquerda armada, seja a esquerda sindical, popular e 

partidária; 

j) O surgimento/ressurgimento de ideias nacionalistas ou nacional-

desenvolvimentistas, que são incorporadas nos programas 

políticos de setores conservadores e antipopulares ou de setores 

reformistas/social-democratas, ambos se aproveitando da crise da 

esquerda marxista para difundir teorias que afirmam ser possível 

construir uma sociedade mais justa, mais democrática, mais 

humana e solidária sem necessariamente romper com o 

capitalismo. Esse nacionalismo e esse nacional-

desenvolvimentismo (ou neodesenvolvimentismo) se manifestam 

das mais diferentes formas, dependendo do local, da conjuntura 

política e social e das lutas de classes. Entre 1989 e 2010 foram 

inúmeros os intelectuais, partidos, governos e movimentos que se 

encontram no chamado campo de esquerda ou campo 

democrático, popular e socialista que se renderam, de alguma 

forma, à ideologia burguesa do nacionalismo, abandonando um 
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projeto estratégico de transformação radical das relações sociais e 

de produção com um caráter plenamente socialista e 

revolucionário, substituindo-o por um projeto nacional de 

desenvolvimento com algumas reformas sociais que visem9 

amenizar as desigualdades criadas pela reprodução ampliada do 

capital em escala mundial. A volta das ilusões sobre a 

possibilidade de um capitalismo mais autônomo em diversos 

países do mundo, mas principalmente em nações periféricas e 

semiperiféricas, também ganhou força em disputas políticas e 

eleitorais nos anos 1990 e 2000. A obsessão de alguns líderes e 

organizações da esquerda reformista/social-democrata por 

acelerar a industrialização e o crescimento econômico contribuiu 

para desarmar ideologicamente amplos setores da classe 

trabalhadora, em especial aqueles que fazem parte de uma classe 

operária que conquistou melhores condições de trabalho e 

melhores salários nos últimos vinte anos. O custo social, humano e 

ambiental de determinados processos de desenvolvimento do 

capitalismo foi esquecido ou menosprezado por governos que, se 

apresentando como sendo parte de uma esquerda que se 

modernizava, aplicaram uma série de medidas que representavam 

mais a continuidade de um modelo já preexistente do que qualquer 

iniciativa verdadeiramente suborninada à uma estratégia de ruptura 

contra o capital e o capitalismo; 

k) A ofensiva militar estadunidense e da Organização do Tratado 

do Atlântico Norte (OTAN) no Afeganistão, no Iraque e no Leste 

Europeu e Balcãs.  

                                                 
9 Um autor que tem se dedicado a pesquisar o nacionalismo e suas implicações nas lutas de 
classe contemporâneas é ALMEIDA, Lúcio Flávio. Em seus livros: (1995). Ideologia Nacional e 
Nacionalismo; (2006). Uma ilusão de desenvolvimento: nacionalismo e dominação burguesa 
nos anos JK, tem dado uma importante contribuição para o entendimento de como setores da 
esquerda reformista e da esquerda revolucionária tem se iludido com as mais diversas faces da 
ideologia nacional e do nacionalismo.  
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Se é possível afirmar que, desde 1917, com a Revolução Russa e 

a formação da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) 

surgem condições bastante favoráveis para o desenvolvimento de 

revoluções antiimperialistas e anticapitalistas, também podemos 

reconhecer que entre 1989 e 2010 tais condições desaparecem ou 

tornam-se uma realidade somente em poucos e raros momentos e locais. 

Neste período a “esquerda latino-americana ficou desconcertada e sem 

projeto alternativo: está vivendo uma profunda crise que abrange três 

terrenos: o teórico, o programático e o orgânico”. (HARNECKER, 2000: 

317). 

Essa nova situação histórica não elimina a possibilidade de novas 

revoluções sociais conduzidas por partidos e organizações proletárias 

e/ou populares, mas cria uma série de dificuldades objetivas, e lança 

novos desafios para os que pretendem superar as limitações de ordem 

subjetiva e organizativa presentes no cotidiano do mundo operário e 

sindical. A classe operária industrial resultante das duas primeiras 

Revoluções Industriais vem sofrendo constantes transformações, bem 

como seus instrumentos políticos e sociais e suas formas de luta e de 

organização. E são estes – e muitos outros – os problemas que cercam 

desde o início o processo em curso na Venezuela.  

Desconsiderar esses elementos numa análise que se pretende 

científica é fechar os olhos diante de uma realidade que explícitamente 

se apresenta em todos os momentos das lutas de classe 

contemporâneas. Reconhecer a existência de dificuldades objetivas e 

subjetivas na luta de classes não significa perder a ousadia na análise e 

na ação política cotidiana, pois as contradições continuam sendo 

produzidas e reproduzidas a todo instante pelo próprio modo de 

produção capitalista, que segue numa situação de crise e instabilidade 

crescente, mas sem tendências para o suicídio, pois a autodestruição 

parece não fazer parte do programa estratégico das forças políticas e 
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sociais que defendem e dão sustentação à esta que é a mais perfeita 

forma de garantir a plenitude do poder do capital. 

Concordamos com Harnecker que não se pode fazer uma profunda 

reflexão sobre o comportamento das forças de esquerda na América 

Latina se o ponto de partida não for o reconhecimento de que a realidade 

está apontando que os partidos e movimentos/organizações 

anticapitalistas não estão conseguindo responder adequadamente às 

questões relacionadas ao atendimento das necessidades da classe 

trabalhadora. As debilidades, os limites e as insuficiências dos partidos 

comunistas e/ou socialistas/revolucionários/proletários, seja desta ou 

daquela vertente teórica-política (“stalinista”, “leninista”, “trotsquista”, 

“maoísta”, “guevarista”, etc.), e das organizações populares e proletárias 

que lutam contra o capital e o Estado capitalista devem ser consideradas 

como importantes referenciais para uma compreensão mais precisa 

sobre os conflitos de classe da atualidade.  

Por mais agitação e propaganda que façam inúmeras das siglas 

partidárias existentes no campo anticapitalista, o que vemos é uma 

incapacidade crescente de seus dirigentes e quadros intermediários em 

realizar uma profunda autocrítica, incapacidade que também se reproduz 

na ação política, revelando despreparo e contradições nas tentativas de 

transformar em realidade parte ou a totalidade do programa defendido. 

Nesse sentido, acreditamos ser de fundamental importância o 

esforço e a preocupação de Harnecker em identificar os problemas e 

desafios concretos que a esquerda latino-americana vem enfrentando 

nas últimas décadas, pois a esquerda venezuelana também é parte 

desse emaranhado de conflitos e contradições que a autora citada 

qualifica como crise. De acordo com ela, essa crise é teórica, 

programática e orgânica. 

A crise teórica: essa incapacidade de compreender as 

particularidades do desenvolvimento capitalista e das lutas de classe na 
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região são um dos pilares dessa crise teórica. Com raras exceções, 

representadas por figuras como Caio Prado Júnior, Florestan Fernandes, 

Juan Carlos Mariátegui, Ruy Mauro Marini e outros, a esquerda 

contemporânea parece ter abandonado a tradição marxista de fazer uma 

“análise concreta de uma situação concreta”.  

Se é possível afirmar que o “concreto é concreto porque é síntese 

de múltiplas determinações, isto é, unidade do diverso” (MARX, 2008a: 

258), temos a impressão de que a esquerda latino-americana tem tido 

alguma dificuldade em perceber as “múltiplas determinações” presentes 

nas lutas sociais e políticas da atualidade.  

Harnecker considera que tal crise tem uma “tripla origem”. 

Primeiro, sua “incapacidade histórica em elaborar um pensamento 

próprio” (2000: 319), que expressasse as reais condições desta 

subregião do continente americano. A aplicação mecânica do marxismo, 

sem combinar a teoria com as condições concretas fez a esquerda 

encontrar na formação social latino-americana o feudalismo, onde na 

verdade o que existia era uma formação social capitalista dependente.  

Também a esquerda se confundiu em vários momentos quando os 

sujeitos revolucionários se inssurgiram contra os esquemas teóricos 

preestabelecidos por um marxismo vulgar e mecanicista que engessava 

a possibilidade de inovação/atualização, como em rebeliões e protestos 

de camponêses/trabalhadores rurais e/ou indígenas/povos originarios 

que no passado ou no presente se mostraram parte importante dos 

processos de ruptura que possuem alguma natureza 

antiimperialista/anticapitalista. O fator étnico-cultural passou 

despercebido durante anos entre muitos partidos marxistas da região, e 

ainda hoje é possível perceber a complenta ausência ou uma grande 

insuficiência nas formulações teóricas sobre este tema nos programas 

dessas organizações. (Ibid.: 319-320).  
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Também podemos verificar a ausência de uma análise marxista da 

questão militar e do papel das forças armadas na luta de classes latino-

americana. Os intelectuais, partidos e organizações que se proclamaram 

como marxistas ou comunistas não deixaram uma rica herança teórica 

sobre este que é um tema que acompanhou a história das lutas sociais e 

políticas em nossa região durante todo o século XX.  

Onde estão as grandes obras marxistas latino-americanas sobre 

os militares? Esforços localizados existem, mas não é uma produção 

intelectual intensa e que percorre a totalidade ou a maioria dos países. E 

vários militares estiveram em posição bastante relevante em 

determinados momentos históricos, e não só militares conservadores e 

de direita, mas também militares progressistas, com ideias democráticas 

e populares, ou até mesmo comunistas, seja no Brasil, na Venezuela ou 

em outros países. 

Essa insuficiência teórica trouxe consequências para a ação 

política das forças de esquerda, e causou muita confusão, imprecisão e 

equívocos na análise de situações como os levantamentos dos 

proletários e semiproletários indígenas da Bolívia e do Equador, ou 

quando do levante popular indígena-cívico-militar neste último país, em 

2000, momento em que o Coronel Lucio Edwin Gutiérrez Borbúa, 

Presidente da Junta de Salvação Nacional, assume o comando do país e 

é apresentado por algumas organizações marxistas do continente como 

uma grande liderança antiimperialista.  

Até partidos brasileiros que se proclamam marxistas, como o 

Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU) circularam com 

Gutiérrez pelo país, apresentando-o para diversas organizações, um 

gesto que demonstrava confiança de que ele seria, de fato, uma 

liderança com disposição de levar adiante um grande movimento de 

massas de caráter popular. Passados alguns meses foi possível ver a 
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verdadeira face desse personagem, que hoje é representante de um 

setor da extrema direita equatoriana.  

Também esta dififuldade em compreender a realidade tal como ela 

é gerou dúvidas, incertezas e confusões diante do levante cívico-militar 

venezuelano em 1992, liderado por diversos oficiais do Exército, da 

Marinha, da Força Aérea e da Guarda Nacional, entre eles o Tenente 

Coronel Hugo Chávez Frías.  

E em 1998 a vitória eleitoral de Chávez causa espanto e 

desconfiança em grande parte dos marxistas do continente. O 

menosprezo pelo proletariado indígena e pelo debate sobre o papel das 

forças armadas e dos militares numa revolução social são somente mais 

dois indicadores que nos ajudam a enumerar uma série de limites que 

ainda não podem ser considerados como superados. A eleboração 

teórica sobre os processos revolucionários e as lutas sociais 

contemporâneas ainda são uma necessidade urgente para a esquerda 

marxista latino-americana, pois é imprescindível um acerto de contas 

com os inúmeros erros que vem sendo cometidos e muitas vezes 

constantemente repetidos. Acreditamos que tal consideração vale para 

todos os partidos, movimentos e organizações que lutam atualmente pelo 

socialismo. 

Em segundo lugar, Harnecker considera que as forças sociais e 

políticas de esquerda não fizeram um profundo balanço e uma rigorosa 

análise sobre os êxitos e derrotas/erros das experiências socialistas. A 

partir disso ousamos dizer que em sua maioria, ou caíram numa 

exaltação que impedia qualquer reflexão crítica ou se perderam numa 

negação plena e absoluta de todos os processos, menosprezando e/ou 

desqualificando os avanços, conquistas e ações concretas que tais 

experiências produziram para a luta contra o capital e contra o 

capitalismo. Acreditamos que um estudo sistemático das tentativas de 

transição ao socialismo poderia contribuir para o debate latino-americano 



 

 - 95 -

sobre tática, estratégia, programa, alianças e tantos outros temas que 

fazem parte das intermináveis discussões entre os mais distintos setores 

de esquerda. (Ibid.: 330-331). 

Em terceiro lugar, essa crise teórica também se manifesta na 

ausência de uma análise abrangente do capitalismo na atualidade, algo 

como o esforço realizado por Marx e Engels em sua época, buscando 

elaborar uma obra que se preocupava com a totalidade das relações, 

conflitos e contradições que são próprias do desenvolvimento deste 

modo de produção. A ausência de uma reflexão mais intensa e global 

sobre as novas configurações do capital diante do processo de 

internacionalização dos últimos trinta anos também cria bloqueios e 

impedimentos para um passo adiante nas ações políticas da esquerda 

latino-americana. Como afirma Harnecker, “a esquerda tem de reavaliar 

a teoria como uma arma imprescindível para a transformação social: 

destinando tempo à formação teórica, reconquistando quadros 

intelectuais, formando comunidades científicas de pesquisadores e 

criando escolas populares permanentes de quadros”. (Ibid.: 331). 

A crise programática: a ausência de um programa 

verdadeiramente alternativo e capaz de identificar as necessidades 

objetivas e os limites subjetivos do proletariado e das massas populares 

no atual momento da luta de classes também tem sido uma deficiência 

na esquerda latino-americana dos últimos anos. Um programa que 

subordine as diversas táticas a uma estratégia claramente definida, que 

oriente e aponte o rumo para onde se pretende levar determinadas 

ações.  

A esquerda latino-americana tem sido sufocada no último período 

ou por um sectarismo inconsequente e aventureiro ou por um reformismo 

que alimenta entre a classe trabalhadora velhas e novas ilusões, 

desarmando a mesma para os enfrentamentes de classe que se 

produzem no presente e que virão no futuro.  
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O rebaixamento do debate programático através de uma 

polarização entre reformistas de várias matizes e posições que 

reproduzem aquilo que Lênin qualificava como “esquerdismo, a doença 

infantil do comunismo” (1960: 27) tem deixado partidos e movimentos da 

esquerda marxista numa situação de divisão, fragmentação e fraqueza 

política e social tão intensa que sua capacidade de influência nos rumos 

de importantes setores proletários e populares se tornou, em muitos 

países, pífia, quase nula ou bastante minoritária diante de um conjunto 

de opções políticas não-revolucionárias.  

Diante da ofensiva contra-revolucionária que ganha força desde 

1989, a esquerda muitas vezes se encontra perdida frente a uma direita 

que agora fala da necessidade de reformas, defende políticas sociais 

para os mais pobres, inclui em seus programas a luta pela justiça social, 

pela democracia, pela cidadania e pelos direitos humanos, etc. A clareza 

e a capacidade de expressar políticamente as reais necessidades dos 

pobres do campo e da cidade, numa linguagem que seja acessível e 

compreensível pelas amplas massas trabalhadoras são exigências 

mínimas para um programa alternativo que se propõe a ser um 

instrumento na longa batalha do trabalho contra o capital.  

Mas este programa continua ausente. Ainda é uma aspiração que 

não tomou forma na realidade, não encontrou um conjunto de 

organizações capazes de elaborá-lo ou, o que parece mais distante, de 

realizá-lo plenamente. Uma esquerda sem programa, confusa, indefinida, 

sectária ou iludida pelas forças do capital não está, de fato à altura das 

exigências do atual momento histórico, se mostra frágil e muito aquém 

dos desafios presentes no cotidiano das lutas de classe.  

Esse “déficit programático” não significa, em hipótese alguma, que 

a ausência de um programa claramente definido seja um impedimento 

para vitórias políticas, sociais e/ou mesmo eleitorais, pois a esquerda 

reformista e a esquerda revolucionária têm, mesmo sem muitas das 
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condições apontadas acima, conquistado a direção de sindicatos, de 

governos, cargos no parlamento, têm promovido mobilizações de massa, 

etc.  

Essa dificuldade de um posicionamento alternativo, como alerta 

Harnecker tem levado setores da esquerda latino-americana a, quando 

conquistam governos locais, regionais ou o governo federal, “administrar 

bem a crise” do capital, realizando políticas que não se diferenciam 

radicalmente das aplicadas por forças políticas de centro ou de direita. 

Para a tristeza da classe trabalhadora, 

alguns setores da esquerda latino-americana , usando o 
argumento de que a política é a arte do possível, ao constatar a 
impossibilidade imediata de mudar as coisas devido à tão 
desfavorável correlação de forças hoje predominante, 
consideram que não lhes resta outro caminho senão serem 
realistas e reconhecer essa impossibilidade, adaptando-se 
oportunisticamente à situação vigente. A política assim 
concebida de fato exclui toda a intensão de construir uma 
alternativa frente ao capitalismo realmente existente (...) Para a 
esquerda, a política deve consistir, então, na arte de descobrir 
as potencialidades existentes na situação concreta de hoje 
para tornar possível amanhã o que no presente parece 
impossível. (HARNECKER, 2000: 336 e 337, grifos do autor). 

Outra grande debilidade na eleboração programática foi pensar 

este tema do ponto de vista exclusivamente ou predominantemente 

eleitoral, onde o objetivo do programa é garantir uma inserção mais 

“simpática” do partido no mundo dos pleitos eleitorais burgueses. Então, 

o programa tende a esconder ou a menosprezar o debate estratégico, 

subordinando seu conteúdo a demandas imediatistas que expressam 

nada mais do que parte de uma tática que não mais está, 

necesariamente, ligada orgânicamente a um processo de luta e de 

ruptura contra o capital e o capitalismo.  

Esse rebaixamento programático que exalta a tática e se distancia 

cada vez mais ou abandona por completo uma estratégia socialista 

revolucionária tem sido algo comum entre a esquerda reformista que 

ocupa hoje importantes espaços nos mais diferentes governos da 
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América Latina. A construção de um programa político é parte de um 

processo de construção de uma força social proletária e popular, sem a 

qual será impossível a realização de tarefas políticas e econômicas que 

resultem em radical transformação das relações de produção e de 

propriedade. Para as forças sociais proletárias e populares, 

um estilo político consequente com a concepção da política 
como arte da construção de uma força social popular, pelo 
contrário, parte da base de que a força social não é uma coisa já 
dada, mas que temos de construir, e que as classes dominantes 
têm uma determinada estratégia para impedi-lo. Isto implica não 
se deixar levar pela situação, mas sim agir sobre ela, 
selecionando entre os espaços e conflitos presentes aqueles 
onde terá de concentrar as suas energias em função do objetivo 
central: a construção de força popular. Essa construção não se 
produz espontaneamente, requer um sujeito construtor, um 
sujeito político capaz de orientar sua ação com base numa 
análise da totalidade da dinâmica política. (Ibid.: 343, grifos do 
autor). 

O programa é algo importante num processo de construção das 

condições mais favoráveis para o desenvolvimento das lutas proletárias e 

populares, peça que se torna, em muitos momentos, indispensável para 

orientar uma classe ou setores desta classe em suas ações políticas 

conscientemente planejadas. Geralmente a elaboração do mesmo se faz 

durante um processo marcado por múltiplos desafios, pois é influenciado 

por fatores objetivos e subjetivos inerentes a qualquer situação de 

disputa pelo poder e pelo controle dos meios de produção. 

A crise orgânica: a crise das formas organizativas da classe 

trabalhadora, principalmente dos instrumentos políticos e sociais criados 

pelas forças da esquerda anticapitalista também se tornou uma 

característica das últimas décadas. Entre 1989 e 2010 os instrumentos 

existentes ou recentemente criados se demonstraram incapazes e 

insuficientes para conquistar uma significativa alteração na correlação de 

forças da luta de classes na maioria das nações latino-americanas.   

Com poucas exceções, destacando-se os casos da Venezuela e 

da Bolívia, a forças conservadoras e de direita não vivenciaram derrotas 
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políticas contundentes que apontem que a região está caminhando de 

fato para uma direção que tem como objetivo principal a realização de 

transformações radicais das relações de propriedade, sociais e de 

produção.  

Ainda observamos uma hegemonia compartilhada entre os setores 

conservadores pró-capitalistas e pró-imperialistas e uma esquerda 

reformista, nacional-desenvolvimentista, que alimenta inúmeras ilusões 

sobre a possibilidade de realizar efetivas e permanentes mudanças 

sociais sem mexer nas estruturas fundamentais que dão sustentação ao 

modo de produção capitalista. É preciso reconhecer o fato dos  

partidos de esquerda se encontrarem numa evidente crise, não 
só do ponto de vista das insuficiências e carências de projetos 
e programas, mas também, e não em menor grau, no que se 
refere à sua natureza orgânica, relações com a sociedade civil, 
e identificação das suas atuais funções e das formas de levá-
las a cabo. (Ibid.: 345). 

Essa crise orgânica pode ser exemplificada por vários motivos: em 

primeiro lugar, podemos destacar o “vanguardismo”: a arrogância e a 

prepotência de alguns partidos e organizações levou à concentração de 

poder de decisão nas mãos de um pequeno grupo de supostos 

revolucionárionários detentores de uma suposta sabedoria e capacidade 

de analisar corretamente a realidade. Isso leva ao desenvolvimento de 

uma ideia comum em amplos setores da esquerda marxista onde uma 

determinada organização se autoproclama, seja publica e explicitamente, 

seja discreta e implicitamente, vanguarda das lutas da classe operária e 

das massas populares, vanguarda do proletariado na luta pelo 

socialismo.  

Esse vanguardismo tem acompanhado importantes organizações 

da esquerda anticapitalista, que mesmo sem muita influência no 

movimento real da classe trabalhadora, com pouca insersão no mundo 

operário-sindical e nos movimentos populares urbanos e rurais, com 

pouco ou nenhum trabalho de base permanente junto às amplas massas 
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proletárias e populares, continua se autointitulando como a vanguarda. 

Outro problema desse vanguardismo é uma constante tentativa de 

controle absoluto das direções partidárias sobre os movimentos 

autônomos de trabalhadores e trabalhadoras, menosprezando a 

capacidade dos mesmos de tomar decisões acertadas e coerentes com 

os princípios de uma política classista e anticapitalista.  

A insistência de muitos partidos em tratar os movimentos como 

instrumentos que devem se submeter/subordinar a suas deliberações, 

como que reconhecendo sua posição de superioridade e de vanguarda, 

tem sido uma das caracteríscas mais comuns da relação partido-

movimentos na esquerda latino-americana dos últimos anos. Esse tipo 

de comportamento é também uma herança do período anterior a 1989, 

uma herança que não foi superada e, exatamente por isso, se transforma 

em mais uma das debilidades e deficiências. 

Em segundo lugar, a ausência de um efetivo trabalho de 

organização no interior das fábricas, nos locais de trabalho e estudo, e 

nos bairros populares e periféricos: apesar de um discurso que ousa falar 

em nome de uma determinada classe, observamos em muitos 

intelectuais e partidos/organizações da esquerda anticapitalista um 

conjunto de frases, palavras e ideias que não se materializam no dia-a-

dia da luta de classes, não se transformam em ação concreta no sentido 

de elevar o nível de consciência política das amplas massas 

trabalhadoras, nem resultam na construção de organizações de base 

para defender os interesses econômicos e políticos dos que fazem parte 

do mundo do trabalho.  

Muitas das análises e reflexões realizadas no interior de 

universidades ou em reuniões, seminários, congressos e outros espaços 

de atuação política dessa esquerda não têm produzido ferramentas 

concretas de organização coletiva consciente nem força social e política 

organizada e preparada para os enfrentamentos da atualidade.  
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Os militantes e dirigentes de muitas das organizações do campo 

marxista não tem mais um vínculo concreto, permanente e orgânico com 

o local de trabalho ou o bairro, espaços fundamentais da organização 

proletária e popular. Muitos passam a maior parte de seu tempo em 

intermináveis reuniões e congressos que resultam geramente em novas 

divisões e cisões no interior da própria organização, e o tempo que 

poderia ser utilizado para o planejamento de atividades concretas e uma 

adequada divisão de tarefas e afirmação de determinados compromissos 

acaba desperdiçado em um festival de acusações, em debates marcados 

pelo desrespeito e pela desqualificação mútuas, pela agressão verbal e 

até física entre os participantes. Essa falta de vínculo orgânico com as 

lutas de massa da classe trabalhadora acaba produzindo aquilo que 

certa vez Florestan Fernandes qualificou de “intelectualismo exagerado”. 

Segundo ele,  

há um intelectualismo muito grande nos partidos, há um 
intelectualismo exagerado porque um grande número de 
pessoas com maior capacidade de refletir teoricamente é de 
origem universitária e tem convívio abstrato com a teoria 
revolucionária. Fica faltando então um adestramento no 
movimento político real, dentro das tarefas práticas. Então, se é 
ruim uma experiência prática sem teoria, é pior ainda a teoria 
sem a experiência prática. Eu acho que esse casamento tem 
que se dar com o crescimento de partidos proletários (...) há 
uma deformação exagerada, porque há muitos marxistas de 
cursos acadêmicos e poucos que se envolveram em atividades 
políticas concretas. Acho que tudo isso vai ser corrigido pelo 
crescimento do proletariado. A luta entre facções, a 
imaturidade teórica e vários outros elementos nem sempre tem 
origem propriamente intelectual, é o crescimento do 
proletariado que permite criar condições novas para uma 
reflexão teórica inventiva. (FERNANDES, 1987: 30). 

Apontar esse “intelectualismo exagerado” não significa 

desconsiderar a contribuição teórica desses setores criticados por 

Florestan, mas alertar que muitas vezes essa falta de envolvimento 

orgânico na construção de partidos e organizações proletárias e 

populares pode criar alguns limites na reflexão teórica desenvolvida 

pelos mesmos. 
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Em terceiro lugar, a dificuldade em arregimentar novos 

simpatizantes e militantes orgânicos, principalmente entre os setores da 

juventude: vários motivos fazem com que amplos setores do povo não 

tenham mais interesse numa participação política mais ativa, consciente 

e organizada.  

A linguagem e a metodologia utilizada pelas forças anticapitalistas 

não tem conseguido empolgar e atrair para o seio de suas organizações 

imensas parcelas da população, e a esquerda segue em muitos lugares 

para um caminho de redução de sua capacidade de influência e 

isolamento, condições favoráveis para a manutenção da hegemonia 

política compartilhada entre os setores conservadores e de direita e a 

esquerda reformista/nacional-desenvolvimentista, uma esquerda 

adaptada e não-revolucionária. 

E por último, destacamos o basismo e o menosprezo por uma 

organização política da classe: na direção oposta do vanguardismo 

ganha força em determinados movimentos de trabalhadores e da 

juventude de esquerda o menosprezo pela necessidade de organizar 

políticamente a classe trabalhadora, através de um instrumento político 

que seja o organizador coletivo, capaz de articular as diversas 

experiências concretas de lutas econômicas e sociais.  

Essa autosuficiência dos “movimentos sociais” acaba estimulando 

a manutenção de um corporativismo e criando barreiras que dificultam 

uma maior aproximação entres as organizações populares e proletárias. 

Como dizia Antonio Gramsci, é necessário “organizar a vontade coletiva”. 

Este intelectual e dirigente político marxista italiano afirmava que a 

expressão dessa vontade coletiva, 

o príncipe moderno, o mito-príncipe, não pode ser uma pessoa 
real, um indivíduo concreto; pode ser apenas um organismo; 
um elemento de sociedade complexo no qual tenha já início a 
concretização de uma vontade coletiva reconhecida e afirmada 
parcialmente na ação. Esse organismo é dado pelo 
desenvolvimento histórico e é o partido político: a primeira 
célula em que se reassumem os germes de vontade coletiva 
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que tendem a tornar-se universais e totais. (GRAMSCI, 1978: 
151).  

Um instrumento político adequado aos tempos atuais e capaz de 

enfrentar os desafios contemporâneos aparece como uma necessidade 

organizativa da classe trabalhadora. O “movimentismo” antipartido e anti-

organização política também debilitou a esquerda latino-americana. 

Afinal de contas, 

uma organização política é necessária porque temos de ser 
capazes de vencer forças imensamente mais poderosas que se 
opõem à transformação por que lutamos, e isso não é possível 
(...) sem uma intância formuladora de propostas capaz de dotar 
milhões de homens de uma vontade única, ou seja, uma 
instância unificadora e articuladora das diferentes práticas 
emancipatórias. (HARNECKER, 2000: 349). 

Estes e outros tantos problemas e limites acompanham a esquerda 

latino-americana neste período contra-revolucionário da história que se 

inicia em 1989, e é nesse contexto de crise, de defensiva e de 

dificuldades de superar os velhos e novos desafios que surge na vida 

política do continente a figura de Hugo Chávez e a Revolução 

Bolivariana. E é essa a esquerda que existe quando da vitória eleitoral de 

Hugo Chávez em 1998, e também a esquerda realmente existente na 

América Latina durante os onze anos de governo da chamada Revolução 

Bolivariana. É uma esquerda marcada por imperfeições e fragilidades, 

com setores que cobram de Chávez aquilo que não fazem em seus 

próprios governos, sindicatos, partidos ou organizações. (grifos nossos). 

Como já dissemos, rejeitando o idealismo presente em muitas 

análises, é a esquerda realmente existente, e suas qualidades e defeitos 

vão, inevitavelmente, influenciar nas lutas sociais e política na Venezuela 

bolivariana do período 1999 a 2010. 
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3.1. A Venezuela Bolivariana (1989-2010): uma nova ofensiva dos 
movimentos operário e popular 

 
Vamos a continuar profundizando la revolución, hermanas y 

hermanos. Ante el intento de quebrar la revolución, no puede 
haber otra respuesta que profundizar la revolución. La 

revolución no se negocia, los principios no son negociables. 
Los revolucionarios hacemos revolución, profundizamos la 

revolución, en lo político, en lo económico, en lo social, en lo 
ideológico. Así que esa es la tarea de este momento de nuestra 

historia. Que nadie dude, que nadie vacile.10  

Hugo Chávez: Caracas, 11 de janeiro de 2003. 
 

Acreditamos que todas as lutas políticas e sociais trazem no seu 

interior conflitos e contradições, e não seria diferente no caso da 

Venezuela contemporânea. De todos os processos de transformação em 

curso hoje na América Latina, talvez “o processo venezuelano é o que 

maiores desafios teóricos e práticos apresenta neste início de século”. 

(ALMEIDA, 2008: 173).  

Ao analisar a Venezuela, muitos têm escolhido o caminho da 

exaltação pouco crítica da figura de Hugo Chávez e da Revolução 

Bolivariana, outros têm escolhido o caminho da oposição conservadora e 

antidemocrática, que busca demonizar o governo, incluindo-o num novo 

"eixo do mal".  

Há ainda aqueles que dizem que são a "oposição de esquerda" ao 

governo Hugo Chávez, qualificando-o como um “governo burguês, que 

defende os interesses do grande capital nacional e internacional” 

(TOLEDO, 2007: 15), apesar de sua composição ser, majoritariamente, 

de forças políticas que lutam contra o capitalismo.  

Essa análise tem suas variações, que vão daqueles que propõe 

“preparar sua derrota através da mobilização revolucionária das massas” 

                                                 
10 CHÁVEZ FRÌAS, Hugo (2003). El golpe fascista contra Venezuela, (p.120-121). 
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(ITURBE, 2007: 15) até os que participaram ativamente do golpe e se 

aliaram às forças antipopulares e antidemocráticas venezuelanas em 

2002, com um discurso de “oposição de esquerda”, como foi o caso do 

partido venezuelano Bandera Vermelha. (Bandera Roja - BR)11.  

Outra posição, que nos parece a mais coerente neste processo, 

tem sido a de organizações e intelectuais que, mesmo avaliando de 

maneira crítica a situação da esquerda e do governo venezuelanos, têm 

se mantido firmes na defesa de um projeto estratégico de transformações 

que têm na figura de Hugo Chávez um de seus representantes, mas não 

o único e, nem mesmo, o mais importante.  

Acreditamos que é preciso evitar uma análise mecanicista e 

antidialética da situação venezuelana, que coloca sempre em primeiro 

lugar a questão de ser contra ou a favor de Chávez, sem valorizar as 

contradições inerentes a um processo de mudanças como este.  

Neste sentido, ao avaliar a atual correlação de forças na luta de 

classes na Venezuela, muitos partidos e organizações políticas e sociais 

daquele país chegaram à conclusão de que é necessário apoiar com 

firmeza todas as medidas governamentais consideradas de conteúdo 

fortemente popular, classista, antiimperialista e anticapitalista e, ao 

mesmo tempo, denunciar e combater as medidas que dificultam ou 

impedem a auto-organização da classe trabalhadora na sua luta pela 

construção do socialismo.  

                                                 
11 Esta é uma organização política originalmente de esquerda, de orientação marxista, que vem 
sofrendo metamorfoses desde o surgimento de Hugo Chávez como líder de um setor da 
esquerda venezuelana. Organizaram guerrilhas, se infiltraram em 1992 no movimento cívico-
militar bolivariano liderado por Chávez, acusando-o de traição e dividindo o mesmo. Coloca-se 
como a oposição de esquerda ao governo venezuelano desde 1999. Em 2002 se uniram com a 
direita e os setores conservadores no golpe para derrubar o presidente. Denúncias 
comprovaram a infiltração de agentes da Central de Inteligência Americana (CIA) na direção 
deste partido, que hoje tem seus dirigentes e militantes com cargos em governos locais e 
estaduais controlados por partidos da direita venezuelana e recebendo dinheiro de 
organizações não-governamentais financiadas pelo governo dos Estados Unidos. 
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Essa reflexão nos leva imediatamente a um questionamento: é 

correto afirmar que a Venezuela vive hoje uma revolução? Acreditamos 

ser um exagero fazer tal afirmação.  

as premissas essenciais de uma revolução residem no fato de 
que o regime social existente se acha incapaz de resolver os 
problemas fundamentais do desenvolvimento da nação. A 
revolução torna-se possível apenas quando, na composição 
sociedade, existe uma nova classe capaz de pôr-se à frente da 
nação para resolver os problemas apresentados pela História. O 
processus de preparação da revolução consiste em que as 
tarefas objetivas, demarcadas na contradição da economia e das 
classes, abrem uma passagem na consciência das vivas massas 
humanas, modificam suas perspectivas e criam novas relações 
de forças políticas. As classes dirigentes, em resultado da 
incapacidade manifesta para tirar o país do impasse, perdem a 
crença e si próprias, os velhos partidos se decompõem, uma luta 
encarniçada trava-se entre as camarilhas e os grupos, as 
esperanças voltam-se para um milagre ou um taumaturgo. 
(TROTSKY, 2000: 42-43).  

Uma revolução acontece quando a classe oprimida toma em suas 

mãos os meios de produção, quando o poder econômico e político 

passam de uma classe para a outra através de um amplo e intenso 

processo de mobilização popular e social, onde os mais pobres adquirem 

certo nível de consciência política, de organização e de mobilização que 

faz com que a classe dominante não tenha mais condições de manter 

seus privilégios e de continuar explorando o povo. A esse processo 

radical de transformações econômicas, sociais, políticas e culturais 

chamamos de revolução. Caio Prado Júnior considera que  

o termo ‘revolução’ encerra uma ambiguidade (aliás, na verdade, 
muitas, mas fiquemos aqui na principal) que tem dado margem a 
frequentes confusões. No sentido em que é ordinariamente 
usado, ‘revolução’ quer dizer o emprego da força e da violência 
para a derrubada de governo e tomada do poder por algum 
grupo, categoria social ou outra força qualquer na oposição. 
‘Revolução’ tem aí o sentido que mais apropriadamente cabe ao 
termo ‘insurreição’. Mas ‘revolução’ tem também o significado de 
transformação do regime político-social que pode ser e em regra 
tem sido historicamente desencadeado ou estimulado por 
insurreições. (PRADO JR., 1968: 01). 

 Nessa perspectiva, 
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‘Revolução’ em seu sentido real e profundo, significa o processo 
histórico assinalado por reformas e modificações econômicas, 
sociais e políticas sucessivas, que, concentradas em período 
histórico relativamente curto, vão dar em transformações 
estruturais da sociedade, e em especial das relações 
econômicas e do equilíbrio recíproco das diferentes classes e 
categorias sociais (...) são esses momentos históricos de brusca 
transição de uma situação econômica, social e política para 
outra, e as transformações que então se verificam, que 
constituem o que propriamente se há de entender por 
‘Revolução’. (Ibid.: 02). 

É verdade que tem ocorrido na Venezuela, desde 1989, aquilo que 

podemos chamar de ofensiva da classe trabalhadora, de ascensão e 

crescimento dos movimentos de caráter classista, profundamente 

influenciados por ideias e programas que têm como referência o 

nacionalismo popular e democrático, o antiimperialismo e o socialismo. 

As lutas de massa organizadas por movimentos de trabalhadores 

empregados, subempregados ou desempregados, no campo ou na 

cidade, têm acontecido com muita frequência nesse país.  

Acreditamos que o que está em desenvolvimento é um movimento 

de ofensiva dirigido por diversos setores da classe trabalhadora, do 

proletariado, principalmente o proletariado urbano, representado pelos 

operários e operárias dos diversos ramos da indústria venezuelana, mas 

com destaque para os do setor químico/petroquímico, pelos proletários 

desempregados/subempregados, pelos proletários que estão presentes 

nos movimentos de luta por moradia digna (Comitês de Terra Urbana-

CTU, etc.), pelo minoritário semi-proletariado rural e outros setores das 

massas populares urbanas, todos representados por movimentos de 

caráter classista que surgiram no século XX ou neste início de século 

XXI, com profundo enraizamento nos bairros da periferia de Caracas12, 

onde se concentram grande parte das experiências de organização 

                                                 
12 Para maior conhecimento do debate sobre a “Revolução Bolivariana” no cotidiano dos 
bairros da periferia de Caracas, sugerimos o acompanhamento do sítio da internet 
www.el23.net, com notícias sobre o trabalho desenvolvido por movimentos sociais de base 
naquele bairro, que conta com aproximadamente 500 mil moradores. 
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proletária-popular que resultaram desse processo que muitos têm 

chamado de “Revolução Bolivariana”.  

Podemos dizer que existem três momentos distintos do processo 

de mobilização popular da classe trabalhadora:  

a) ofensiva dos movimentos de massa classistas: quando diversos 

setores da classe trabalhadora avançam conjuntamente, se organizam, 

se reorganizam, obtém conquistas parciais, retomam sua capacidade de 

mobilização e organização e conseguem obrigar a classe dominante a 

recuar e a se posicionar de maneira defensiva na luta de classes.  

Todo esse processo acaba resultando em vitórias parciais que 

contribuem na acumulação de forças por parte dos instrumentos políticos 

e sociais que representam as diversas categorias que constituem a 

classe trabalhadora, despertando uma maior disposição de luta nesse 

setor, cotidianamente estimulado pelas conquistas obtidas no referido 

período;  

b) situação pré-revolucionária: quando as forças proletárias e 

populares já acumularam força, forjaram novos militantes e quadros, e 

suas organizações já conseguem impor importantes derrotas à 

burguesia, onde já se percebe um avanço na elevação do nível de 

consciência política das massas, do nível de mobilização e organização 

da classe trabalhadora, mas tudo isso, apesar de representar um passo à 

frente na luta concreta, ainda não foi capaz de produzir uma força social 

e política de massas com condição de impor a vitória da revolução social. 

A tendência, numa situação como esta, é o acirramento das 

contradições e dos conflitos, acirramento da luta de classes e da luta 

entre as forças da revolução e da contra-revolução, período em que são 

criadas condições mais favoráveis para desencadear uma transição de 

caráter anticapitalista.  
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É um momento que tende a não durar por muito tempo, 

principalmente nas condições objetivas da atualidade, é um momento 

decisivo, de avanço/vitória ou recuo/derrota de um projeto revolucionário. 

O período do governo de Salvador Allende, no Chile, entre 1971-1973, é 

um exemplo dessa situação. A contra-revolução preventiva13 (golpe civil-

militar de 11/09/1973) interrompeu o desenvolvimento dessa situação 

pré-revolucionária;  

c) situação revolucionária: quando se cria, de fato, uma 

excepcionalidade histórica, um momento que é resultado de sucessivas e 

decisivas derrotas impostas pela classe trabalhadora à classe dominante, 

onde a expropriação dos expropriadores já é uma realidade e tem início o 

processo de socialização dos meios de produção, onde todas as 

reformas vão sendo implementadas de maneira revolucionária, ou seja, 

sob o controle direto do proletariado e das massas populares do campo e 

da cidade, onde a tomada do poder político pelos trabalhadores e 

trabalhadoras já é uma realidade concreta. É o momento de triunfo do 

processo revolucionário, de vitória da revolução, como ocorreu na Rússia 

em 1917, na China em 1949, em Cuba em 1959. Mas  

situações revolucionárias não se criam ao sabor da vontade (ou, 
como diria Lenin, não se produzem por encomenda). Situações 
revolucionárias encobertas e explícitas formam uma sequência 
em cadeia. O talento inventivo dos revolucionários se mostra na 
medida em que eles são capazes de atinar com as exigências e 
com as possibilidades revolucionárias de cada situação. Um 
diagnóstico errado conduz a sacrifícios inúteis; uma real 
oportunidade desperdiçada reflete-se numa perda do movimento 
revolucionário em cadeia (afeta, pois, o presente e o futuro). 
(FERNANDES, 2007: 72). 

Entendemos que, nos casos da Venezuela e Bolívia, são países 

que vivem atualmente um momento de tensão e transição entre o 
                                                 
13 Essa definição dos golpes de Estado dos anos 1960 e 1970 como sendo ações da direita de 
caráter “contra-revolucionário preventivo” está presente no livro de GORENDER, Jacob. (1987).  
Combate nas trevas - A esquerda brasileira: das ilusões perdidas à luta armada. Ao se referir 
ao golpe civil-militar de 31 de março de 1964 no Brasil, contra o governo do presidente João 
Goulart (“Jango”), Gorender afirma que “nos primeiros meses de 1964, esboçou-se uma 
situação pré-revolucionária e o golpe direitista se definiu, por isso mesmo, pelo caráter contra-
revolucionário preventivo. A classe dominante e o imperialismo tinham sobradas razões para 
agir antes que o caldo entornasse” (GORENDER, 1987: 67).  
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período de nova ofensiva dos movimentos sociais, com governos 

democrático-populares e antiimperialistas, e a situação pré-

revolucionária.  

Essa transição é complexa, muito dinâmica, cheia de 

possibilidades, de problemas e de contradições. Ela pode se completar 

ou pode ser abruptamente interrompida. Em momentos como este, a 

classe que não aproveitar a oportunidade histórica criada por uma 

determinada situação concreta tende a pagar um alto preço por esta 

ausência de capacidade de intervenção no sentido de mudar a 

correlação de forças a seu favor. (grifos nossos). 

Difícil prever com muita exatidão a intensidade e a velocidade 

desses dois processos, pois a cada dia surgem novos fatos, novos 

conflitos, uma vitória das forças de esquerda hoje, uma vitória das forças 

de direita no dia seguinte. São momentos decisivos, mas de difícil 

precisão do ponto de vista teórico, pois uma afirmação hoje pode ser 

desmentida pela realidade amanhã. É uma situação onde, como 

disseram Marx e Engels, “tudo o que era sólido desmancha no ar” 

(MARX e ENGELS, 2005: 88).  
Às vezes observamos esses processos e muitos concluem: “o 

processo revolucionário vai se aprofundar, vai avançar, será vitorioso”, 

mas logo depois somos surpreendidos por alguns acontecimentos que 

nos levam a pensar: “tudo o que foi conquistado até agora pode 

desaparecer, pois as organizações políticas e sociais conservadoras e 

antipopulares ainda existem, resistem, tem força e estão partindo para 

uma nova ofensiva contra-revolucionária em todo o continente” (basta 

lembrar do caso do golpe civil-militar em Honduras, das bases dos EUA 

na Colômbia, da vitória de uma coalisão política de direita no Chile, etc.).  

Fidel Castro tem alertado que “o imperialismo e as forças 

conservadoras não podem destruir nossa revolução, mas nós podemos” 

(CASTRO, 2005a), frase que faz referência aos desafios atuais da 

Revolução Cubana, mas que é muito apropriada quando observamos o 
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oportunismo, a burocracia e a corrupção, que podem corroer/destruir por 

dentro os processos de transformação em curso na Venezuela e Bolívia. 

E foi percebendo esta grave e real ameaça que os governos 

desses dois países e os instrumentos políticos e sociais que os apóiam 

decidiram intensificar a batalha cotidiana contra esses desvios que 

podem sim ser um elemento fundamental para enfraquecer e derrotar as 

mudanças que estão em curso.  

Este processo de acúmulo de forças da classe trabalhadora pode 

desencadear, e mesmo resultar, numa ruptura, através de ações que 

coloquem em movimento uma transição para além do capitalismo. São 

as condições objetivas e subjetivas presentes no dia-a-dia da luta de 

classes que poderão nos dizer para onde vai o processo de 

transformações que vive a Venezuela na atualidade. Este processo pode 

sim resultar numa revolução anticapitalista/socialista. Mas também pode 

ser derrotado pelas forças conservadoras, antidemocráticas e pró-

imperialistas. A derrota ou a vitória de um dos lados neste confronto não 

está pré-determinada. (grifos nossos). 

Por mais justa e correta que possa ser a posição da classe 

trabalhadora que luta por profundas transformações econômicas, 

políticas, sociais e culturais, esta posição pode ser enfraquecida, num 

primeiro momento, e até derrotada.  

Florestan Fernandes já indicava que “a revolução social do 

proletariado não constitui uma fatalidade do desenvolvimento capitalista”. 

(FERNANDES, 2007: 80). Ele também afirma que em países da periferia 

do capitalismo, marcados por uma estrutura econômica e social que 

carrega ainda uma herança colonial muito forte, a burguesia não teve 

nem condições nem disposição para realizar plenamente as tarefas 

democrático-burguesas e nacionais, pois esta classe já nasce 

subordinada aos interesses da metrópole capitalista.  

Sendo assim, na ausência de uma revolução burguesa clássica em 

países como Venezuela, por exemplo, é a classe trabalhadora que tem 
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que assumir a direção das revoluções nacionais ou dos movimentos 

nacional-revolucionários para garantir a implementação de um projeto de 

desenvolvimento econômico e social que resulte na melhoria das 

condições de trabalho e de vida da maioria da população, em especial, o 

proletariado e as massas populares.  

Essas reformas conduzidas como consequência de um grande 

movimento de massas da classe trabalhadora poderiam, segundo 

Fernandes, ir criando as condições necessárias para uma “revolução 

dentro da ordem” (2007: 81), que não é ainda o processo de socialização 

dos meios de produção nem a tomada de poder pelo proletariado, mas é 

um passo que pode ser importante para colocar o país nessa direção.  

A possibilidade de uma “revolução dentro da ordem” terminar nos 

limites de uma revolução nacional e democrática existe, é um risco que 

está presente em todos os processos dessa natureza, mesmo quando 

está sob a direção de setores proletários/proletarizados.  

É perfeitamente possível que uma revolução nacional consiga 

impor uma reforma agrária, garantir mais liberdades democráticas para 

os trabalhadores, garantir a nacionalização de alguns setores 

importantes da economia, fortalecer a soberania nacional diante das 

potências imperialistas e, mesmo assim, nunca chegar a se transformar 

numa revolução proletária e socialista. 

Mas Fernandes também defende que é possível acelerar esta 

“revolução dentro da ordem” e conduzi-la para um rumo que não é o da 

acomodação e da derrota das forças políticas revolucionárias, 

aproveitando o momento para fazer com que o proletariado vá adquirindo 

a consciência de que para garantir qualquer mudança efetiva de suas 

condições de vida, ele precisa contar com sua própria força, com sua 

própria organização.  

Esse momento pode se transformar também num despertar da 

consciência de classe, fazendo com que seja construída uma democracia 

popular e operária, com um governo que seja a expressão da correlação 
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de forças existente na sociedade, tendo possibilidade de tomar decisões 

políticas levando em consideração os interesses da ampla maioria e não 

mais da classe dominante.  

Essa é uma das questões que acompanha o cotidiano do caso 

venezuelano, e essa é dúvida que sempre aparece nos debates e 

reflexões sobre o mesmo. Será que a Venezuela vive hoje um momento 

de despertar da consciência de classe dos trabalhadores e 

trabalhadoras?  

Acreditamos que sim, mas, apesar de todo esse processo de 

mobilização em curso desde 1989, parece que a força acumulada pela 

classe trabalhadora e suas organizações ainda não é suficiente para que 

se possa dar um salto adiante nesta luta pela construção do socialismo 

na Venezuela. (BORGES, 2005: 16-17).   

É possível perceber que o trabalho organizativo realizado até aqui 

pelos setores de esquerda, apesar de importante, ainda tem fragilidades. 

As próprias organizações que estão ativamente envolvidas na construção 

das mudanças reconhecem que precisam intensificar o trabalho de 

organização nas fábricas, nos bairros, nas comunidades rurais, nas 

universidades, nos quartéis, etc. Também percebem que em relação à 

elevação do nível de consciência política das massas e à formação de 

novos militantes e dirigentes operários e populares, ainda há muito que 

fazer.  

Parece que a esquerda venezuelana reconhece que todo o esforço 

realizado até agora ainda é insuficiente para realizar o sonho de iniciar 

uma verdadeira transição anticapitalista neste estratégico país da 

América do Sul.  
  

3.2. Estado, poder e governo: limites, contradições e possibilidades 
da transição venezuelana 

O Estado é a expressão das lutas políticas e sociais que se 

desenvolvem na sociedade, é “a forma pela qual os indivíduos da classe 
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dominante fazem valer seus interesses comuns” (MARX e ENGELS, 

1977: 98), é um instrumento de dominação de uma classe sobre a outra. 

Enquanto existir o Estado existirá, em menor ou maior grau, a 

desigualdade econômica e social, portanto, existirão as classes sociais e 

a luta entre as classes.  

Marx, em 1875, nas Glosas Marginais ao Programa do Partido 

Operário Alemão (1974), já alerta que essa etapa de transição do 

capitalismo para o comunismo (chamada por ele de socialismo) não pode 

ser confundida com iniciativas de “ajuda do Estado a cooperativas de 

produção” ou algo parecido.  E continua sua reflexão, afirmando que não 

podemos “acreditar que se pode construir uma sociedade nova por meio 

de subvenções do Estado” (MARX, 1974: 27). Conclui que  

entre a sociedade capitalista e a sociedade comunista situa-se 
um período de transformação revolucionária daquela nesta. Ao 
que corresponde um período de transição política em que o 
Estado não poderá ser outra coisa que não a ditadura 
revolucionária do proletariado. (Ibid.: 30). 

Engels, junto com Marx, vai criticar as expressões “Estado livre” e 

“Estado popular”, presentes na proposta de Programa do Partido 

Operário Alemão. Numa carta de Engels a August Bebel, dirigente 

político da social-democracia alemã, novamente aparece o alerta sobre o 

que é e o que pode ser o Estado no início de uma transição que pode ser 

considerada como expressão de uma sociedade socialista. Engels afirma 

que  

com a instauração do regime social socialista, o Estado se 
dissolve por si próprio e desaparece. Sendo o Estado apenas 
uma instituição temporária, a que se é obrigado a recorrer na 
luta, na revolução, para reprimir pela força os adversários (...) 
enquanto o proletariado tiver ainda a necessidade do Estado, 
não é para a liberdade mas para reprimir os seus adversários. 
(ENGELS, 1974: 41).  

Entre os marxistas talvez a obra que melhor conseguiu sintetizar o 

pensamento de Marx e Engels acerca do Estado tenha sido O Estado e a 

Revolução, de Lênin, onde o mesmo explica que  
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o Estado é uma organização especial de uma força, da força 
destinada a subjugar determinada classe. Qual é, pois, a classe 
que o proletariado deve subjugar? Evidentemente, só a classe 
dos exploradores, a burguesia. Os trabalhadores só tem 
necessidade do Estado para quebrar a resistência dos 
exploradores, e só o proletariado tem envergadura para quebrá-
la, porque o proletariado é a única classe revolucionária até o fim 
e capaz de unir todos os trabalhadores e todos os explorados na 
luta contra a burguesia, a fim de a suplantar definitivamente (...) 
O derrubamento da burguesia só é realizável pela transformação 
do proletariado em classe dominante, capaz de dominar a 
resistência inevitável e desesperada da burguesia e de organizar 
todas as massas laboriosas exploradas para um novo regime 
econômico (...) O proletariado precisa do poder político, da 
organização centralizada da força, da organização da violência, 
para reprimir a resistência dos exploradores e dirigir a massa 
enorme da população – os camponeses, a pequena burguesia, 
os semiproletários – na “edificação” do socialismo. 
(LÊNIN,1987b: 31-33). 

Essa concepção de Estado inserida no debate sobre a transição do 

capitalismo para o comunismo está muito presente nos inúmeros textos 

de Marx, Engels e Lênin sobre a primeira tentativa de revolução operária 

dirigida por forças políticas anticapitalistas/socialistas, a Comuna de 

Paris de 1871. Essa experiência de “tomada do poder” pelo proletariado 

parisiense contribuiu para o desenvolvimento de uma teoria marxiana e 

marxista da transição, pois a derrota política e militar desse movimento 

revolucionário, que durou cerca de 72 dias, estimulou uma profunda 

reflexão e uma autocrítica por aqueles que participaram ativa e 

diretamente do processo ou que apoiaram a Comuna à distância. 

A Comuna de Paris mostrou que “a classe trabalhadora não pode 

simplesmente tomar posse da máquina do Estado pronta e fazê-la rodar 

para os seus próprios propósitos”. (MARX, 1983: 293). A Comuna de 

Paris realizou uma série de transformações políticas, econômicas e 

sociais que ajudaram a pensar a teoria da transição na perspectiva da 

classe operária, entre elas: 

a) Supressão do exército e da polícia e substituição desses 

organismos pelo povo armado e por milícias populares; 
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b) O salário de qualquer servidor público (mesmo o dos 

representantes do governo, do poder judiciário e parlamentares) 

deve ser o mesmo salário pago aos operários; 

c) Eleições diretas para os conselheiros municipais, eleitos nos 

diversos distritos/regiões de Paris, sendo que seus mandatos 

poderiam ser revogados a qualquer momento; 

d) Decretou a separação da Igreja (“instrumento de repressão 

espiritual”) e Estado; 

e) Expropriação das terras das Igrejas; 

f) Implantação do ensino público, laico e gratuito; 

g) Eleição para os juízes/promotores, com cargos que também 

poderiam ser revogados a qualquer momento; 

h) Constituição de assembleias populares para decidir quem 

seriam os representantes legítimos do novo governo da classe 

operária, e organização desses nas comunas, expressão concreta 

da auto-organização da classe trabalhadora; 

i) Entrega das fábricas fechadas e/ou abandonadas pelos patrões 

aos trabalhadores; 

j) Criação de regras e leis para garantir melhores condições de 

trabalho. (Ibid.: 296-304). 

Para Marx a Comuna de Paris “não teve tempo para se 

desenvolver” (Ibid.: 297), mas mesmo assim se tornou uma ação 

concreta da classe operária que deixou sua contribuição para a análise 

dos desafios presentes no cotidiano de uma tentativa revolucionária de 

transformação da sociedade.  

Quando pensamos na Revolução Bolivariana não queremos 

estabelecer uma comparação com a Comuna de Paris, mas alguns 

princípios e orientações sobreviveram e ultrapassaram as fronteiras do 
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momento histórico concreto de Paris de 1871, pois ensaios e/ou 

realizações pensadas/desejadas pela Comuna se verificam no cotidiano 

das lutas políticas operárias e populares desde 1999. A Comuna pode 

servir para relembrar sempre os desafios, as dificuldades de um 

processo de luta social de caráter antiimperialista/anticapitalista. 

Também pode servir de alerta sobre do que é capaz a classe dominante 

quando vê seus interesses ameaçados pela ação política consciente e 

organizada da classe trabalhadora. (grifos nossos). 

Em setembro de 1870, Marx vai redigir a Segunda Mensagem do 

Conselho Geral da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT) 

sobre a Guerra Franco-Prussiana. Num momento pré-Comuna de Paris, 

ele já dizia que “a classe operária francesa move-se, pois, em 

circunstâncias de extrema dificuldade”. (MARX, 2008b: 373). 

Que tipo de transição está em curso na Venezuela? É possível 

afirmar que o processo atual carrega em seu interior as possibilidades de 

uma revolução social anticapitalista e socialista? Será que, ao contrário 

da Comuna, a Revolução Bolivariana terá tempo para se desenvolver 

plenamente e fazer deste desenvolvimento uma verdadeira transição 

para além do capitalismo e do capital? 

Acreditamos que assim como as lições do passado, também 

muitas dificuldades acompanham a esquerda venezuelana e a iniciativa 

dos partidos e organizações que dão sustentação ao governo popular, 

democrático e antiimperialista de Hugo Chávez. Afinal de contas,  

a classe trabalhadora (...) para levar avante a sua própria 
libertação e, com ela, aquela forma superior de vida a que aspira 
irresistivelmente a sociedade atual através de sua própria 
evolução econômica, sabe que ela, a classe trabalhadora, tem 
de passar por longas lutas, por toda uma série de processos 
históricos, através dos quais tanto os homens quanto as 
circunstâncias serão totalmente modificados. (MARX, 1983: 
300). 

Na Venezuela temos em curso nos últimos dez anos um processo 

de intensa luta política e social entre a classe dominante e os diversos 
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setores da classe trabalhadora. As forças políticas de esquerda 

identificadas com um programa nacionalista popular e democrático, 

antiimperialista e/ou anticapitalista/socialista iniciaram uma importante 

transformação nas relações econômicas, políticas e sociais, com maior 

intensidade nas duas últimas e com menos velocidade e intensidade na 

primeira.  

É verdade que ainda predominam hoje na Venezuela relações de 

produção tipicamente capitalistas, onde o trabalho assalariado, o capital14 

e a propriedade privada continuam presentes e sendo as principais 

características do modo como se organiza a economia naquele país.  

Reconhecer o predomínio das relações capitalistas de produção na 

Venezuela de hoje não significa, de maneira alguma, fechar os olhos 

diante das mudanças produzidas pela chamada Revolução Bolivariana. 

Limites, contradições e possibilidades caminham juntas nas lutas sociais 

e políticas na Venezuela da atualidade.  

Uma série de fatores objetivos e subjetivos se misturam e 

produzem uma experiência concreta bastante particular, onde as 

circunstâncias históricas da América Latina na última década tem 

ajudado a dar mais fôlego para o desenvolvimento do “caminho 

venezuelano para o socialismo”.  

São muitas incertezas e dúvidas pairando sobre os rumos do 

governo Hugo Chávez, mas a impressão que temos é que hoje existe 

uma estratégia bem definida e planejada, existe uma direção para onde o 

governo e as forças políticas que conduzem este processo querem ir, e 

chamam esse objetivo a ser atingido de Socialismo. Se essa vontade da 

esquerda venezuelana será transformada em realidade é outra história, 

mas há uma evidente sinalização de rumo, de direção, de para onde 

deve-se encaminhar todas as energias sociais, políticas, econômicas e 

                                                 
14 Entendemos aqui o capital segundo a definição de Karl Marx onde o mesmo afirma que “o 
capital é uma relação social que separa radicalmente os produtores dos meios de produção”. 
(MARX, 1985: 262). 
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culturais envolvidas na construção e fortalecimento da Revolução 

Bolivariana. Uma dificuldade que acompanha o processo venezuelano 

desde o início da vitória eleitoral de 1998 é que  

la explosión de fuerza evidente en las urnas no se corresponde 
con la movilización social y, en ausencia de un movimiento de 
masas organizado y militante, el ritmo y curso de los 
acontecimientos derivan ante todo de las decisiones del 
Presidente y el círculo más íntimo de sus colaboradores, entre 
los cuales descuellan sus ex compañeros de conspiración en las 
fuerzas armadas. (BILBAO, 2007: 46). 

István Mészáros tem sido um dos intelectuais marxistas que mais 

tem se preocupado em discutir as possibilidades de uma transição 

socialista nas atuais condições do capitalismo deste início do século XXI. 

Ele tem insistido na ideia de que  

seria extremamente ingênuo imaginar que a passagem da ordem 
sociometabólica de reprodução do capital a uma alternativa 
historicamente viável poderia ter lugar sem dolorosas 
contradições, e mesmo reincidências (...) as contradições e 
antagonismos incontroláveis começarão mais cedo ou mais 
tarde a se avolumar rapidamente sobre os novos fundamentos 
estabelecidos, como realmente ocorreu nas sociedades de tipo 
soviético, minando-os e destruindo-os ao final. Somente um 
engajamento crítico – a autocrítico – genuíno no curso da 
transformação histórica socialista pode produzir o resultado 
sustentável, proporcionando os corretivos necessários conforme 
as condições se modificarem e demandarem a resolução de seu 
desafio. (MÉSZÁROS, 2007: 29). 

E prossegue dizendo que “uma revolução não pode ser 

simplesmente uma questão de ‘derrubada’”. Toda revolução social deve 

não só “erradicar”, mas também “edificar”, pois o “terreno sobre o qual 

ela se opera não pode ficar vazio. É preciso colocar no lugar do que foi 

eliminado algo capaz de criar raízes profundas”. (Ibid: 29-30). 

São desafios bastante concretos para um processo tão jovem 

como o venezuelano, pois onze anos não foram ainda suficientes para 

produzir uma força social e política de massas popular e proletária capaz 

de impor derrotas decisivas à classe dominante. Fazer do proletariado a 

força social principal e dirigente da Revolução Bolivariana ainda é um 

desafio incompleto, pois entre a base social de apoio ao governo, é 
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justamente aí que onde se concentram grandes debilidades do ponto de 

vista político, ideológico e organizativo.  

Mészáros ainda sugere que as ações políticas pontuais são 

importantes, assim como medidas radicais no sentido de transformar a 

situação política e social vigente, mas tudo isso não irá resultar na 

construção de uma nova sociedade se não se tem clareza de que tudo 

isso deve ser “um processo profundo de contínua transformação social”. 

(Ibid.: 80).  

Sobre Hugo Chávez ele afirma que, junto com o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), do Brasil, é uma das 

expressões mais consequentes da “política radical” na América Latina, 

com iniciativas importantes no sentido de dar “mais poder ao povo”. 

Diante de lideranças populares em ascensão na América Latina e 

da existência de movimentos sociais de trabalhadores na região, o 

marxista húngaro acredita que, apesar das positividades existentes nas 

diversas formas de luta e de organização da classe, a região continua 

monitorada pelo imperialismo, “e seria uma ilusão esperar um 

desenvolvimento ascendente linear a esse respeito. Temos de enfrentar 

com bom senso o fato de que os adversários do socialismo têm enormes 

recursos a sua disposição, para proteger o poder do capital 

profundamente entrincheirado”. (MÉSZÁROS, 2006: 93-94).  

E seguindo na mesma linha de raciocínio de Mészáros, o Ministro 

venezuelano do Poder Popular para a Planificação e Desenvolvimento, 

Jorge A. Giordani, que está frente do processo de 

nacionalização/estatização de diversas empresas, defende que o 

processo de transição em curso no país deve ter como orientação 

fundamental a construção de uma nova sociedade que supere a lógica 

do capital. Seus livros La transición venezolana al Socialismo (2009) e La 

transición venezolana, y la búsqueda de su próprio camino (2008), têm 
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influenciado bastante o debate no interior do governo e da direção do 

PSUV. Ele tem afirmado que 

construir una sociedad socialista para Venezuela no solo se 
basa en una voluntad política de cambio, necesaria en fin de 
cuentas, que a la vez se exprese en un movimiento de 
transformación nacional con el apoyo de una dirección coletiva, 
el intelectual orgánico gramsciniano, con una organización 
política que apoye dicho cambio sosteniendo la voluntad 
popular. Pero esa modificación en la esfera subjetiva debe 
corresponderse también con condiciones objetivas que 
permitan la sustentación material del modelo productivo. Ese 
modelo productivo forma parte del desarrollo real de las fuerzas 
productivas del país, a riesgo de tratar de construir como han 
enseñado otras experiencias prácticas lo que se vivió durante 
la fase del llamado ‘socialismo del escasez’. La posibilidad de 
romper con la contradicción de un desarrollo insuficiente de las 
fuerzas productivas puede resultar una severa limitación para 
el avance de los propósitos que se plantea una sociedad 
socialista para Venezuela. (GIORDANI, 2009:12). 

 

Giordani acredita que o estímulo à construção e fortalecimento das 

Empresas de Produção Social e das Unidades Produtivas Comunitárias 

(grifos nossos), pode se transformar no embrião das necessárias novas 

relações de produção orientadas pelos princípios socialistas.  

A construção dessa nova economia, com meios de produção 

controlados pelo Estado e/ou pelos “produtores livremente associados”, 

como nas iniciativas de controle da produção pelos próprios 

trabalhadores, é, segundo o autor citado parte indispensável para a 

construção de condições mais favoráveis ao desenvolvimento das forças 

produtivas materiais, condição considerada prioritária para acelerar o 

processo de transição para o socialismo. (GIORDANI, 2009: 48-49). 

Enquanto esse período de transição não conta com uma base 

material muito diversificada, a utilização do excedente petroleiro, dos 

recursos advindos da produção e exportação de petróleo e gás natural, 

tem sido a garantia material da Revolução Bolivariana. Essa fase de 

dependência quase que exclusiva desse complexo industrial é 

denominada por GIORDANI de “socialismo produtivo venezuelano”, que 
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seria esse grande esforço do governo em garantir a melhoria das 

condições de vida materiais do povo através da renda petroleira.  

Rafael Enciso, Assessor de Assuntos Estratégicos da Vice-

presidência da Venezuela, tem se dedicado a compreender as 

contradições existentes na economia venezuelana desde 1999, quando 

novas formas de propriedade (social e comunitária) começam a conviver 

conflituosamente com a propriedade privada e a propriedade estatal. 

Essa “economia política da construção do socialismo” ou 

“economia política da transição ao socialismo” (ENCISO e CORENA 

2008: 41) ainda é uma das principais fragilidades do processo 

venezuelano. Ainda que embrionárias, o governo de Hugo Chávez tem 

insistido na tarefa de fazer com que até 2013 as Empresas de Produção 

Social e as Unidades Produtivas Comunitárias tenham sob seu controle 

75% da economia nacional.  

Segundo o Proyecto Nacional “Simón Bolívar”- Primer Plan 

Socialista de la Nación (Desarrollo Económico y Desarrollo Social - 

2007/2013), (2007). Em 2007 75% da economia venezuelana estava 

sobre o controle do capital privado nacional e/ou estrangeiro. O objetivo 

estabelecido pelo governo é inverter essa estatística até o final do 

mandato de Hugo Chávez, em 2013. (MINISTERIO DEL PODER 

POPULAR PARA LA PLANIFICACIÓN Y DESARROLLO, 2007: 60-73). 

De fato, o tema da transição ainda é extremamente atual e 

necessário quando se trata de iniciativas políticas e sociais com um 

objetivo anticapitalista.  

Marta Harnecker, em seu livro Reflexiones acerca del problema de 

la transición al  socialismo (1986), chama a atenção para um conceito 

desenvolvido amplamente por Lênin durante os primeiros anos da 

Revolução Russa, o conceito “transição ao socialismo”. Ela defende que, 

como a primeira revolução proletária vitoriosa foi num país capitalista 

atrasado - do ponto de vista do desenvolvimento das forças produtivas - 
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as condições objetivas para a construção do socialismo foram as mais 

adversas possíveis, e essa situação histórica concreta obrigou os 

revolucionários russos a combinar a teoria dos clássicos do marxismo 

sobre o tema com os novos desafios cotidianos que surgiam com 

intensidade durante os primeiros anos da Revolução Russa.  

Nesse sentido, Harnecker destaca a contribuição de Lênin como 

fundamental, pois quando, segundo ela, o mesmo separa “transição ao 

socialismo” de “socialismo enquanto transição” ele está indicando que 

existe um momento anterior ao do socialismo enquanto etapa de 

transição do capitalismo ao comunismo, que esse momento anterior à 

consolidação do socialismo enquanto a própria transição é algo que deve 

se manifestar de maneira diferente em cada época e em cada local.  

Portanto, é preciso “no confundir dos conceptos diferentes: el socialismo 

como transición o período inicial del modo de producción comunista y el 

período de tránsito al socialismo”. (HARNECKER, 1986: 118).  

Segundo Vânia Bambirra, em A teoria marxista da transição e a 

prática política socialista (1993), “a transição socialista começa com o 

trinfo da revolução proletária, quer dizer, pela tomada do poder por parte 

do proletariado e seus aliados, sob a hegemonia daquele”. (BAMBIRRA, 

1993: 73). Não somos adeptos de uma avaliação que considera que a 

Venezuela já está no período socialista, mas não somos contrários a 

ideia de que se está iniciando neste país sul-americano um movimento 

político e social que já está dando demonstrações concretas de que pode 

vir a se transformar num processo real de transição para o socialismo, 

transição que já está sendo construída, mas que ainda não se consolidou 

plenamente. Transição essa que poderá ser vitoriosa em seu intento ou 

poderá ser derrotada. 

Acreditamos que no caso venezuelano o que está acontecendo é 

uma situação onde partidos e organizações anticapitalistas, beneficiados 

com uma nova ofensiva dos movimentos operário e popular desde 1989, 
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acumulam a força necessária para obter uma vitória política e eleitoral 

em 1998, através de uma aliança onde a base social majoritária foi o 

proletariado urbano, as massas populares e o semi-proletariado rural, 

além de setores da pequena e média burguesia rural e urbana, (grifos 

nossos) e conquistam o governo federal, depois usam o apoio popular 

para convocar uma nova constituição, vencem, criam novas leis (mais 

progressistas e democráticas), conquistam a maioria absoluta no 

parlamento, a maioria nos governos estaduais, a maioria nos governos 

municipais, fortalecem e criam novos mecanismos de participação 

popular nas decisões políticas, elaboram, debatem e vão implementando 

um programa inicialmente anti-neoliberal, que vai seguindo para uma 

definição política enquanto programa democrático e popular, e vai 

adquirindo no processo um conteúdo e caráter fortemente antiimperialista 

e, nos últimos anos (principalmente após dezembro de 2007).  

Após um processo de depuração entre as forças políticas que 

estiveram juntas em 1998, vai sendo definido um programa estratégico 

socialista, onde o Socialismo torna-se o objetivo a ser atingido, e um 

resultado dessa definição política pelo Socialismo produz várias cisões 

no bloco político de forças que davam sustentação ao governo e à 

Revolução Bolivariana.  

Vão se afastando muitos daqueles que pretendiam chegar ao limite 

de reformas sociais e econômicas sem alterar radicalmente as relações 

de produção capitalistas e vão se fortalecendo as ideias, proposições e 

posições no interior desta aliança bolivariana-socialista de que é preciso 

seguir adiante, na direção de transformar a Venezuela num país onde 

predominem relações de produção e sociais não-capitalistas. 

A posição fortemente anticapitalista dos partidos políticos que 

dirigem esse processo (PSUV, PCV, UPV) pode ser observada pelos 

seus documentos, pelo discurso de suas lideranças e pelas ações que 

tais organizações estão realizando, em conjunto com movimentos de 
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trabalhadores urbanos e rurais, nas mais diversas cidades e regiões da 

Venezuela.  

De fato, como já afirmaram Margarita López Maya e Luis E. 

Lander, o projeto bolivariano de Chávez e as forças sociais e políticas 

que o apóiam representam os setores de extração popular, e se opõem 

frontalmente às forças intimamente ligadas ao neoliberalismo e aos 

interesses dos poderes hegemônicos do capitalismo mundial (MAYA e 

LANDER, 2004: 24). 

Mas é preciso entender que Hugo Chávez está no governo, mas 

não detém o poder, pois o poder está concentrado nas mãos dos 

proprietários dos meios de produção. É a burguesia venezuelana que 

ainda tem o poder, mesmo num governo formado majoritariamente por 

partidos e forças que lutam contra o capitalismo15. São  

los capitalistas, que tienen, todavía, en sus manos, buena parte 
de las industrias, los factores de producción desde la tierra y 
por tanto, el ganado, en pie; y tienen todavía, en sus manos, el 
transporte, los mataderos, se han adueñado de los mataderos 
que deberían ser municipales, según la ley; yo hago un llamado 
a todos los alcaldes a recuperar los mataderos y ponerlos en 
manos de los consejos comunales, en manos del pueblo y no 
en manos de capitalistas, que tienen en su mano los 
frigoríficos, los auto mercados; entonces, le aplican al pueblo la 
política de desabastecimiento, para tratar de desestabilizar al 
gobierno, para tratar de restarle apoyo al gobierno, y luego, 
atacar, y eso es parte del momento que estamos viviendo; por 
lo que se hace necesario, imprescindible, un conjunto de 
medidas, una de ellas, la conformación de nuestro Partido 
Unido, Socialista, Revolucionario, Bolivariano, porque la 
situación interna se va a agudizar; en los próximos meses, 
surgirán más contradicciones, sencillamente porque nosotros 
no tenemos planes de detener la marcha de la revolución; todo 
lo contrario, es la marcha a fondo, y en la medida en que la 
revolución vaya profundizándose, vaya expandiéndose, esas 
contradicciones van a aflorar, incluso, algunas que, hasta 
ahora, se han mantenido tapadas, van a agudizarse, van a 
intensificarse, porque se trata del tema económico, y no hay 
nada que le duela más a un capitalista que el bolsillo, pero 
tenemos que entrar en ese tema; no podemos evadirlo. Hemos 
venido avanzando, la Misión Robinson, la Misión Ribas, la 
Misión Vuelvan Caras; todo eso es socialismo, pero no 

                                                 
15 Para compreender como é esta situação, indicamos o documentário (2005). A Batalha do 
Chile, de Patrício Guzmán: Videofilmes Produções Artísticas, sobre os desafios enfrentados 
pela esquerda durante o governo de Salvador Allende. 
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tendríamos socialismo integral, pleno, si no comenzamos a 
transformar el modelo económico, capitalista, que todavía 
tenemos en Venezuela. Y eso va a ser una revolución dentro 
de la revolución. (CHÁVEZ FRÍAS, 2007a: 06). 

É óbvio que uma situação como esta exige muito mais cautela no 

momento da reflexão crítica, pois não se trata de uma situação muito 

comum, rotineira, no capitalismo. O caso venezuelano é uma exceção, 

uma excepcionalidade na história, pois o comum, o normal, a regra, no 

processo de desenvolvimento do capitalismo, é a existência de governos 

completamente comprometidos com os interesses da classe dominante. 

Nesse sentido, o governo de Salvador Allende, no Chile, também 

criou uma situação incomum para as forças de esquerda, que eram 

governo sem estar no poder. A tendência, numa situação como esta, é a 

de acirramento das contradições e da luta de classes, até a vitória de 

uma classe sobre a outra, ou seja, a vitória da revolução ou da contra-

revolução. No caso chileno, com o apoio decisivo do governo dos EUA, 

foi vitoriosa a contra-revolução.  

Precisamos nos esforçar para compreender quais são as novas 

contradições presentes no processo venezuelano, que pode até ter 

alguma semelhança com o que foi o Chile na época do governo da 

Unidade Popular, mas com certeza também tem muitas diferenças 

qualitativas que merecem nossa atenção se quisermos, de fato, 

compreender quais são as possibilidades de uma ruptura anticapitalista 

nessa determinada situação da luta de classes.  

Segundo Moniz Bandeira, Allende estava  

engolfado nas profundas contradições da ‘via chilena’ para o 
socialismo, na estratégia ambígua da UP, ao preservar para o 
Estado o monopólio da violência, na tentativa de conciliar o 
processo revolucionário com a ordem política e jurídica que a 
esquerda tratava de subverter. (BANDEIRA, 2008: 375).  

Durante o governo de Salvador Allende (1971-1973)  

o Chile estava a sofrer as consequências inelutáveis da 
tentativa de construção do socialismo, em um país atrasado, 
dependente e dentro da economia mundial de mercado, uma 
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economia capitalista, sob a hegemonia dos Estados Unidos. 
(Ibid.: 391).  

A Venezuela de hoje, em muitos aspectos, apresenta também 

contradições e conflitos semelhantes aos enfrentados pela esquerda no 

governo de Allende.  

O embaixador brasileiro Samuel Pinheiro Guimarães, em prefácio 

do livro de Luiz Alberto Moniz Bandeira, (2008) Fórmula para o caos - A 

derrubada de Salvador Allende (1970-1973), afirma que “a Venezuela 

desempenha papel de grande importância para a economia americana 

(...). Daí a inconformidade americana com a reorientação política da 

Venezuela em direção ao Sul” (GUIMARÃES, 2008: 19), numa tentativa 

de traçar algum paralelo entre o que ocorreu no Chile de Allende e na 

Venezuela de Chávez em 2002, quando houve uma tentativa frustrada 

de golpe de Estado com apoio do governo estadunidense.  

Tudo leva a crer que as forças que querem levar adiante profundas 

mudanças no país da Revolução Bolivariana terão que entender que 

essa será uma  

guerra que exige o heroísmo coletivo, o sacrifício de todos, não 
por um dia, uma semana ou um mês, é uma batalha muito 
longa, tanto mais longa quanto menos tenhamos estudado 
todas as características do terreno de luta e analisado o inimigo 
a fundo. (GUEVARA, 2004a: 152). 

Segundo Edgardo Lander (2007: 82), as extraordinárias 

diversidades presentes no processo venezuelano são algo praticamente 

inevitável em situações políticas e sociais desta natureza, e a 

experimentação e a prendizagem de novas formas de fazer política terão 

que conviver por certo tempo com o que existe de pior e mais nefasto, 

herança do velho Estado que se quer superar.  

Estarão juntas rupturas e continuidades, condições que vão 

impulsionar a participação popular existindo ao lado de condições que 

tentam freiar a participação ativa e decisiva das massas, genuínos 

processos democráticos com característica popular se confrontando com 
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estruturas institucionais e burocráticas de um aparelho estatal que não 

quer permitir uma maior autonomia da sociedade. Isso produz uma 

inevitável e constante tensão entre a tentativa de concentração do poder 

político das antigas estruturas oligárquicas dominantes e a vontade de 

distribuir o poder de decisão entre as novas estruturas resultantes do 

processo de mobilização social dos setores mais pobres da classe 

trabalhadora venezuelana. (Ibid.: 82).  

Lander insiste que o atual processo político venezuelano 

es parte de la lucha mundial y continental contra la dinámica 
destructora de la globalización neoliberal militarizada. Su 
profundización, e incluso su sobrevivencia, se juegan en el 
interior de este enfrentamiento global. El curso que tomen los 
procesos de integración latinoamericanos – no sólo económica, 
sino política y cultural – será, en este sentido, decisivo. Se trata 
de un proceso abierto que está generando muchas 
expectativas. (LANDER e NAVARRETE, 2009: 86). 

Também a diversidade de forças presentes neste proceso, com 

diferentes orientações políticas surge como um grande desafio para 

manter uma sólida unidade no interior da Revolução Bolivariana. Afinal 

de contas, 

um movimento unitário em que participam forças políticas 
variadas, e ainda mal estruturadas, em que tão pouco existe 
uma organização unitária políticamente unida e fortemente 
estruturada, em que existem ainda tantas diferenças de opinião 
sobre problemas importantes, em que não está ainda formada 
uma direção definitiva e com suficiente autoridade e controle 
político sobre as forças democráticas, em que o grau de 
participação e apoio no trabalho unitário é diverso, é uma 
coligação com fronteiras ainda mal definidas, cuja orientação 
política, tática, de organização e ação se irão melhor definindo 
com o tempo. (CUNHAL, 1974: 161-162). 

Para se construir um processo político desta natureza, com certa 

amplitude de forças políticas e sociais, é uma exigência o tempo. É 

preciso tempo para que as mudanças e os condutores da mesma 

adquiram maturidade, e o tempo é um elemento que deve ser levado 

sempre em consideração, pois dele também depende os rumos de uma 

transformação social. Garantir que forças políticas e sociais de esquerda 
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tenham condições de fazer uma maioria parlamentar e/ou se manter no 

governo por certo tempo pode ser uma condição favorável para que se 

criem oportunidades de acumulação de forças por parte de setores da 

classe trabalhadora.  

Quanto mais tempo for possível neutralizar/impedir a ascensão de 

forças conservadoras e antidemocráticas, mais tempo terão as forças 

populares para se desenvolver e se consolidar enquanto alternativa de 

governo e de poder. Vemos esse desafio posto na Venezuela. Parece 

que o tempo de decisões importantes está chegando para a Revolução 

Bolivariana. 

 

3.3. Nacionalismo democrático e popular, antiimperialismo e 
socialismo do século XXI: a evolução das posições políticas de 
Hugo Chávez 

Chávez não é um aventureiro na política venezuelana. Ele é fruto 

de uma geração que foi profundamente influenciada pelo momento 

histórico, um momento onde civis e militares realizavam ações de caráter 

antiimperialista em várias partes da América Latina. 

Segundo Margarita López Maya (2009: 98), o bolivarianismo 

reivindicado por Hugo Chávez não pode ser entendido sem uma reflexão 

sobre uma série de movimentos da esquerda latino-americana que, 

desde os anos sessenta, contam com a presença de militares, sejam 

como simpatizantes ou como protagonistas de processos e lutas pela 

transformação econômica, política e social.  

Essa aliança entre civis e militares já acontecia na Venezuela 

desde os anos 1970, e esse movimento bolivariano nos quartéis pode ser 

caracterizado como uma das consequências políticas do esgotamento e 

da crise do modelo industrial de substituição de importações transcorrido 

no país. Os  
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militares que conformaron el núcleo primário del bolivarianismo 
provienen en su mayoría de los sectores humildes de la 
población, cuyas familias vivieron el empobrecimiento 
provocado por esta crisis. Ellos, a diferencia del resto de los 
sectores populares, mantuvieron el acceso a la educación 
superior de calidad en tiempos en que la educación pública se 
fue deteriorando. (MAYA, 2009: 98-99). 

De acordo com o jornalista Pablo Uchoa, em seu livro (2003) 

Venezuela: a encruzilhada de Hugo Chávez, “a história do bolivarianismo 

na Venezuela é também a história da esquerda traída deste país, uma 

esquerda que passou anos à margem da política negociada no 

Congresso e nas instâncias oficiais do poder”. (UCHOA, 2003: 105). 

Uma parte dessa esquerda, sem ter condições de uma 

participação plena e efetiva na vida política do país, sem ter permissão 

de desfrutar plenamente de direitos democráticos, numa situação política 

de repressão e perseguição constante contra lideranças consideradas 

comunistas, sejam membros de partidos e de sindicatos, faz a opção de 

partir para a luta armada, se refugia nos Andes e montanhas e, 

influenciados pela Revolução Cubana, iniciam um balanço de suas 

atividades, e fazem uma reflexão teórica e política que resulta na fusão 

do sonho independentista de Simón Bolívar com as teorias socialistas, 

entre elas o marxismo. (Ibid.:105). 

 Chávez entra na Academia Militar em 1970, com 17 anos, época 

em que seu irmão mais velho, Adám Chávez, tinha entrado no Partido da 

Revolução Venezuelana (PRV), uma organização marxista dissidente do 

Partido Comunista da Venezuela (PCV). Lá estuda as obras de Mao Tsé-

Tung, Clausewitz, Bolívar, Napoleão e outros autores das áreas de 

história, ciência política, filosofia e arte da guerra. Entre 1971 e 1973 

chega à Academia Militar onde estava estudando Chávez um dos filhos 

do presidente do Panamá, Omar Torrijos. Chávez afirma que  

em uma ocasião eu pedi a ele que me conseguisse alguns livros 
de seu pai. Vi fotos de Torrijos com os camponeses; ele me 
falava do que era a Força de Defesa e que, desde criança, viveu 
com seu pai entre os camponeses. Falou-me do golpe de Estado 
que derrubou Torrijos, estando ele na Costa Rica, e de como 
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depois retornou pelas montanhas de Chiriqui. Eu me tornei 
torrijista. Tive vários amigos panamenhos. (HARNECKER, 
2004b: 20). 

Em 1973, no seu terceiro ano de Academia Militar, Chávez 

comandou exercícios de instrução militar para um grupo de aspirantes. 

Um deles, com 17 anos, era José Vicente Rangel Ávalo, filho de José 

Vicente Rangel, que era o candidato presidencial das forças de esquerda 

naquele momento, por uma coalizão dos partidos PCV, Movimento 

Esquerda Revolucionária (MIR) e Movimento ao Socialismo (MAS), 

sendo este último o partido de Rangel. Neste período ocorre o golpe de 

Estado contra o presidente socialista do Chile, Salvador Allende, em 11 

de setembro de 1973.  

Chávez declara, em entrevista realizada por Marta Harnecker, que 

já simpatiza com as “correntes de esquerda”, e que ficou preocupado 

devido a rumores que circulavam entre os oficiais da academia, dizendo 

que o filho de Rangel era “subversivo”, era um “guerrilheiro”, um 

“comunista”. Disse que pensou o seguinte: “Bem, e se José Vicente 

Rangel ganhar? Será que nos vão obrigar a dar um golpe porque ele é 

de esquerda?”. (Ibid.: 20) 

Além de todas essas extraordinárias situações que já empurravam 

o jovem militar para posições mais progressistas e de esquerda, outro 

fato é considerado pelo mesmo com fundamental na sua formação 

política inicial. Em 1974, quando ele era ainda cadete, foi escolhido para 

ir ao Peru para as comemorações do 160º. Aniversário da Batalha de 

Ayacucho (local onde o marechal Sucre derrotou, em 1825, o exército 

colonialista espanhol). Estava em curso a “Revolução Nacional Peruana”, 

e Chávez conhece pessoalmente o general Juan Velasco Alvarado, um 

militar nacionalista, adepto de um nacionalismo democrático, popular e 

progressista. Recebe, junto com a delegação venezuelana que visita o 

Palácio Presidencial, um livro com suas ideias sobre o papel dos 

militares numa revolução popular e democrática. Chávez conta que  
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todas essas coisas foram de alguma maneira me causando 
impacto: Torrijos, tornei-me torrijista; Velasco, tornei-me 
valasquista. E com Pinochet, tornei-me antipinochetista (nessa 
ocasião, me interrogava: para que servem os militares? Para 
servir a que tipo de governo? Para instaurar uma ditadura como 
Pinochet ou para governar como Torrijos e Velasco ao lado do 
povo, enfrentando inclusive correntes hegemônicas mundiais? 
(Harnecker, 2004b: 22).  

Quando do golpe no Chile16 Chávez treinava nas montanhas, e 

chegou a ouvir pela rádio uma declaração de Fidel Castro, presidente de 

Cuba, dizendo que “se todos os operários, se todos os trabalhadores 

tivessem um fuzil nas mãos, o golpe fascista no Chile não teria 

acontecido” (JONES, 2008: 56-57). Chávez afirma que estas palavras 

teriam marcado profundamente um grupo de jovens militares que nessa 

época já se propunham a debater a situação política, econômica e social 

de todo o continente. (Ibid.: 56-57). 

A influência desse nacionalismo popular, democrático e 

progressista, que chegava a ter posições até mesmo antiimperialistas, 

esteve presente na formação política do líder venezuelano. Tal posição 

política atravessa as fronteiras da América Latina nos anos 1960 e 1970. 

Em livros e discursos o General Velasco Alvarado falava constantemente 

na “Revolução Peruana”17. No livro A Revolução Peruana (1974), de 

Carlos Delgado, encontramos uma semelhença entre muitas das 

reflexões realizadas por Alvarado e por Chávez sobre os rumos da 

“revolução”. Alvarado chega a dizer que 

temos que tomar consciência da imensa tarefa que uma 
revolução implica. Será necessário emendar dia-a-dia os erros 
que inevitavelmente se cometem no trabalho cotidiano da 
Revolução. Sejamos capazes de retificá-los. Tenhamos a 
honestidade, a humildade, a sabedoria e o valor que outros 

                                                 
16 Em relação ao golpe de Estado de 11 de setembro de 1973, no Chile, contra o governo 
democrático e popular do socialista Salvador Allende indicamos o livro do general Carlos Pratz, 
que foi ministro da Defesa do governo da Unidade Popular. No livro (1985). Memórias: 
testemonio de un soldado, são apresentados documentos e textos que mostram a história do 
Chile e o papel das forças armadas naquele país durante o século XX. Pratz seguiu fiel ao 
governo Allende. Foi assassinado, junto com sua esposa, em 30 de setembro de 1974. 
17 Sobre a chama “Revolução Peruana”, também sugerimos a leitura de VILLANUEVA, Major 
Victor. (1969). O golpe de 68 no Peru: do caudilhismo ao nacionalismo?; BLANCO, Hugo e 
outros. (1972). Perú: camponeses e generais; MOREIRA, Neiva e outros. (1975). Perú: dois mil 
dias de revolução;  
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nunca tiveram para reconhecer os erros e emendá-los. Isso, 
longe de debilitar a revolução, dar-lhe-á maior força porque lhe 
dará maior autoridade moral. Mas sejamos supremamente 
exigentes conosco, aspiremos a ser cada dia melhores, 
estimulemos a critica honesta que é uma contribuição 
inestimável em toda obra de criação. Mas, sobretudo, não 
esqueçamos nunca o dever sagrado de ser leais a esta 
revolução da qual depende o futuro de nossa pátria. 
(ALVARADO, apud DELGADO, 1974: 17). 

Ao analisar o processo peruano, o intelectual e militante comunista 

português Miguel Urbano Rodrigues afirma que  

as críticas que alguns teóricos de uma ultra-esquerda que se 
julga marxista formulam contra o governo de Velasco, 
acusando-o de modernizador e neo-capitalista, ou 
simplesmente de reformista, tem muito pouco ou nada de 
dialéticas, refletindo a visão – essa sim – pequeno burguesa 
dos seus autores. A Revolução Peruana é, aliás, tão aberta e 
ambiciosa, e as transformações por ela provocadas são tão 
rápidas e imprevisíveis que toda tentativa para definir em 
termos estáticos seus contornos ideológicos e de fixar a sua 
imagem em clichês pré-existentes é, em si mesmo, acientífica e 
anti-dialética. (URBANO RODRIGUES, apud DELGADO, 1974: 
XI). 

Além de Panamá e Perú, também na Bolívia, em 1970, o governo 

do General Juan José Torres classificava as forças armadas do país 

como “vanguarda nacionalista e revolucionária” do povo que em aliança 

com os operários, com os camponeses, os setores progressistas da 

burguesia nacional e com os estudantes, construiriam uma revolução 

autenticamente nacional, popular e democrática, travando juntos uma 

guerra contra o subdesenvolvimento, a pobreza e a dominação 

estrangeira.  

Em defesa da soberania nacional e da recuperação do patrimônio 

sobre os recursos naturais bolivianos, tal revolução seria a expressão da 

união entre povo e forças armadas, seguindo um “modelo revolucionário 

nacional de esquerda”, realizando transformações estruturais levando em 

conta as condições específicas e singulares da Bolívia, sem nenhuma 

interferência de forças e atores políticos externos/estrangeiros. O 

General Torres formou um “Governo Revolucionário” inspirado em ideias 

elaboradas pelo “nacionalismo revolucionário de esquerda”. Assim como 
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os outros processos dessa época, não teve tempo para se desenvolver. 

Foi derrubado por um golpe de Estado em agosto de 1971. (TORRES, 

1973: 07-25). 

Enquanto tudo isso acontecia na América Latina, o governo dos 

EUA se preocupava em preparar as suas forças armadas e as dos 

países considerados aliados para operações de “contrainsurgência” ou 

“contraguerrilha”. Nos quartéis da Venezuela, Argentina, Brasil e tantos 

outros países se multiplicavam os manuais estadunidenses. Um deles, 

produzido pelo quartel general do Ministério do Exército dos EUA, de 

autoria do Major General do exército Kenneth G. Wickhan e do General 

do exército Harold K. Johson, foi traduzido e divulgado em diversos 

países sul-americanos. Com o título de Operaciones de contraguerrilha 

(1971), o livro começa com o esclarecimento de que  

la doctrina que prescribe este Manual, se aplica a las brigadas 
existentes, y pueden ser adaptadas o modificadas a los 
requerimientos de las operaciones antiguerrilleras. Por lo 
general, los principios son de aplicación universal; sin embargo, 
como la guerrilla realiza sus operaciones en el terreno más difícil 
dentro del área de las mismas, los Comandantes de fuerzas 
antiguerrilleras deberán modificar  las tácticas estudiadas en 
este Manual, para adaptarse a las peculiaridades del terreno en 
el que deben actuar. (WICKHAM E JOHSON, 1971: 08). 

Em 1975 Chávez se forma com o título de Licenciado em Ciências 

e Artes Militares, no ramo de Engenharia Mecânica. Especializou-se em 

comunicações, e será enviado a Los Llanos, como chefe de pelotão de 

comunicações, num dos 13 batalhões do exército criados para 

combaterem a luta guerrilheira que se desenvolvia no interior do país. 

Em 1977 é transferido para San Mateo, no estado de Anzoátegui. 

Assume a tarefa de oficial de comunicações no Centro de Operações 

Táticas (COT) do exército. Segundo depoimentos de seus colegas, entra 

em confronto com um coronel reformado da Direção de Inteligência 

Militar (DIM) por suas críticas às torturas aplicadas contra três supostos 

guerrilheiros que haviam sido capturados. É um período onde se envolve 

de maneira mais ativa na construção de um movimento político 
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bolivariano no interior das forças armadas (MARCANO e TYSZKA, 2004: 

47-48).  

 

3.4. Os “bolivarianos” e o trabalho de organização política nas 
Forças Armadas 

Desde os anos 1980 Chávez vem discutindo a possibilidade de 

tomada do poder pelo povo com vários agrupamentos de esquerda que 

desenvolviam algum trabalho político nas Forças Armadas e nos 

movimentos sindical e popular. Nesse período, Willian Izarra e outros 

oficiais fizeram contato com Chávez quando da elaboração do R-83, um 

plano de levante militar com o objetivo de iniciar, em 1983, uma 

revolução popular.  

Para isso, haviam criado a ARMA (Aliança Revolucionária de 

Militares Ativos). Também Douglas Bravo, conhecido líder guerrilheiro, 

que havia sido membro do Partido Comunista Venezuelano (PCV) e 

organizador das Forças Armadas de Libertação Nacional (FALN), 

conheceu o atual presidente da Venezuela quando construía um novo 

instrumento político e militar, o Partido da Revolução Venezuelana 

(PRV), formado por inúmeros dissidentes do PCV. (GARRIDO, 1999: 70-

77).  

Este trabalho político no interior das forças armadas foi 

desenvolvido em diversos países, nas mais diversas circunstâncias, por 

organizações políticas de esquerda, principalmente aquelas que 

pretendiam fazer disto parte de um processo de acúmulo de forças 

visando uma radical transformação das relações sociais, econômicas e 

políticas. Esta iniciativa de comunistas, socialistas e nacionalistas 

populares e democráticos existia na Venezuela bem antes da aparição 

de Chávez como uma possível alternativa política e eleitoral. Trotsky já 

afirmava - num momento e em condições muito distintas da Venezuela 

dos anos 1990 - que  
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la lucha por ganar al ejército es indiscutiblemente lo 
fundamental en la lucha por el poder. El trabajo persistente y 
abnegado entre los soldados es un deber revolucionario de 
todo partido realmente proletario. Este trabajo se puede realizar 
con éxito seguro con la condición de que sea correcta la 
política general del partido, en especial la que está dirigida 
hacia la juventud. (TROTSKY, 2004: 158). 

Troksty já alertava para a condição de existência de um partido 

com uma correta política geral, fator que não encontramos na Venezuela 

dos anos 1980. Os partidos políticos de esquerda existentes neste 

período viviam uma situação de crise tão intensa que não percebiam a 

importância estratégica do trabalho que vinha sendo desenvolvido no 

interior das Forças Armadas pelos militares bolivarianos. 

 A relação deste texto de Trotsky com a experiência de vida 

profissional e política de Chávez só tem o objetivo de demonstrar que 

diversas forças populares, democráticas e antiimperilistas/anticapitalistas 

sempre viram no trabalho político nas forças armadas uma forma de 

fazer a propaganda de suas ideias, visando aglutinar um grupo ou setor 

dessa instituição em torno de um projeto de transformação da sociedade 

que não teria como se realizar plenamente sem o apoio de uma parte do 

exército.  

Analisando iniciativas dessa natureza, podemos concluir que, de 

fato, não é permitido desprezar ou menosprezar este setor da sociedade 

quando se pensa em levar adiante algum tipo de ação política que 

resultará numa ruptura com a atual estrutura econômica e social vigente, 

o que não significa alimentar ilusões e supervalorizar o papel dos 

militares na luta de classes, acreditando que para haver mudanças 

significativas é necessário que a maior parte das forças armadas seja 

ganha para o campo das ideias e propostas revolucionárias, fato 

bastante improvável de ocorrer.  

A tendência, pelo que tem provado a experiência histórica das 

revoluções ou tentativas revolucionárias de caráter antiimperialista e 

anticapitalista nos séculos XX e XXI, é que as rupturas acontecem numa 
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situação onde uma minoria do exército e outros setores militares 

desencadeiam ações, mobilizam-se de maneira ativa, consciente e 

organizada, neutralizando através da surpresa e da força aplicada de 

maneira firme e decidida os setores contra-revolucionários, tudo isso 

acontecendo num ambiente de conflitos onde os militares não são os 

únicos atores sociais, mas dividem esta responsabilidade com 

trabalhadores, camponeses, setores da pequena burguesia, etc.  

 Na luta contra o fascismo em Portugal o Partido Comunista 

avaliava que 

as lutas de massa constituem um fator fundamental para a 
criação de condições para o levantamento nacional, para a 
insurreição que conduza ao derrubamento da ditadura fascista 
(...) o Partido considera que a ação popular só por si não é 
suficiente para assegurar a vitória do levantamento nacional e 
que se torna indispensável a participação e a neutralização de 
parte considerável das Forças Armadas. Nas condições atuais, 
para que o levantamento nacional seja vitorioso torna-se 
necessário que se produza uma divisão efetiva nas Forças 
Armadas, que uma parte considerável não esteja disposta a 
intervir contra o povo e que uma importante parte passe para o 
lado do povo e intervenha no levantamento com iniciativa e 
força militar. (CUNHAL,1994: 283). 

O Partido Comunista Português (PCP) manifestou interesse em 

conseguir desenvolver algum trabalho político entre os militares, 

entendendo como fundamental  

um trabalho em profundidade (de organização, de propaganda, 
de mobilização) nas próprias Forças Armadas. Trata-se de uma 
atividade revolucionária que exige poucas palavras e muitos 
atos, uma vez que ação militar que se prepare com seriedade 
não se anuncia, realiza-se. O nosso Partido tem tornado claro 
nos seus documentos fundamentais que seria uma grave e 
perigosa ilusão pensar que, chegada a hora da insurreição 
vitoriosa, esta poderia ter lugar sem que existisse uma 
organização revolucionária forte, decidida e capaz no seio das 
próprias Forças Armadas. É imperioso desenvolver um sério 
trabalho para criá-la, dar-lhe vida e abrir-lhe perspectiva. (Ibid.: 
285). 

 Mas Álvaro Cunhal, intelectual e dirigente político do Partido 

Comunista Português (PCP) alerta para as dificuldades que tal trabalho 

pode representar, pois, segundo ele, 
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o trabalho de organização do Partido nas Forças Armadas é 
um trabalho complexo, arriscado, prejudicado por numerosos 
fatores objetivos como o isolamento e a repressão feroz 
existente nos quartéis e nos barcos, as frequentes 
transferências dos militares de umas unidades para outras e a 
mobilização constante para as colônias. (Ibid.: 285). 

Apesar de toda a cautela recomendada pelo dirigente comunista 

ele reconhece que, no caso concreto de Portugal, entre 1974 e 1975,  

o processo revolucionário desenvolve-se na base da força 
revolucionária: na base da força militar do MFA e da força 
revolucionária das massas populares. A aliança do movimento 
popular com o Movimento das Forças Armadas é uma aliança 
que se traduz não apenas numa identidade de propósitos, mas 
em capacidade para defrontar e derrotar a contra-revolução, 
para tomar medidas revolucionárias, para fazer avançar o 
processo. (CUNHAL, 1976: 34). 

A Revolução Portuguesa trazia consigo uma tragetória de luta 

popular e democrática com ativa participação dos setores militares ao 

lado dos trabalhadores e das massas populares. Também aqui a aliança 

povo-forças armadas se faz presente. Tendo como referência a 

participação dos militares na Revolução Portuguesa, o General Vasco 

Gonçalves, um militar marxista sem vínculo com partidos e dirigente do 

Movimento das Forças Armadas (MFA), afirma que no interior de um 

movimento cívico-militar é comum que existam diversas tendências, e os 

setores mais à esquerda devem se organizar para fazer a disputa da 

direção de tal movimento. Foi o caso, segundo ele, da ação da esquerda 

no interior do MFA, uma frente que conseguiu impor uma derrota política 

e militar ao governo fascista de Portugal em 1975. Para ele  

à medida que ia se aprofundando o processo, a dinâmica 
popular tomava aspectos surpreendentes. A esquerda do MFA, 
os elementos mais consequentes, mais progressistas, a 
Comissão Coordenadora, foram sendo apoiados precisamente 
por essa dinâmica popular porque, sem essa movimentação da 
classe operária, dos trabalhadores, dos democratas, nunca 
teríamos força para nos impormos dentro do MFA como 
corrente dominante. (GONÇALVES, 2002: 76). 

Segundo Gonçalves 

é bom salientar que, na realidade, não há poder político sem 
forças armadas. O poder político, por mais que a democracia 
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burguesa o procure ocultar, tem uma componente militar. Se 
examinarmos a questão, o que verificamos é que há sempre 
em cada momento, uma correlação de forças políticas e 
sociais, civis e militares, em que estes tem uma importância 
muitas vezes decisiva. É resultante dessa relação de forças 
que, em cada momento, caracteriza globalmente o poder e a 
sua política. (Ibid.: 117). 

Parece que ao fazer uma análise bastante realista da correlação 

de forças existente na sociedade, tanto nos anos 1970 em Portugal 

quanto nos anos 1990 na Venezuela, as lideranças das lutas operárias, 

populares e dos setores democráticos e progressistas no interior das 

Forças Armadas percebem que isoladamente cada categoria, grupo, 

partido ou movimento não tem condições de realizar as transformações 

desejadas.  

Sendo assim, a própria realidade objetiva empurra tais forças para 

a construção de uma aliança, inicialmente em torno de determinados 

objetivos imediatos e de curto prazo, mas depois vão debatendo e 

elaborando um conjunto de propostas que se transformam no programa 

da Revolução. 

A presença de setores das Forças Armadas em qualquer processo 

de transformação social sempre levanta uma série de indagações, tais 

como: “As Forças Armadas serão capazes de manter a unidade com o 

povo, como seu braço armado? Ou vão no logro de compartilhar a mesa 

da burguesia, situando-se no seu esquema de dominação como reforço 

integrante?”. (RODRIGUES, BORGA e CARDOSO, 1974: 352).  

Ao analisar as possibilidades históricas da Revolução Portuguesa 

e os prováveis caminhos para as Forças Armadas, Rodrigues, Borga e 

Cardoso, em seu livro O Movimento dos Capitães e o 25 de abril - 229 

dias para derrubar o fascismo (1974), chegam a seguinte conclusão: no 

caso do exército, força militar principal nesta revolução antifascista, 

existem três possíveis hipóteses sobre qual será a posição 

majoritária/hegemônica no interior desta força.  
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Na primeira, as Forças Armadas, disputadas pelas forças da 

revolução e da contra-revolução, são cooptadas para posições 

conservadoras, antidemocráticas e antipopulares, e após distúrbios 

internos causados pela situação revolucionária, voltam a predominar no 

seu interior orientações que levam as mesmas a seguir como 

instrumento militar do Estado burguês, assegurando assim a vitória dos 

diversos setores da classe dominante.  

Na segunda, a posição predominante busca a conciliação entre os 

intereses das classes e setores que estão em luta, propondo um pacto 

de unidade policlassista para garantir a “ordem” e a “paz social”. Então, 

ambas as forças fazem concessões que resultam na manutenção da 

ordem e do modo de produção capitalista, surgindo daí uma Força 

Armada à serviço de uma orientação política próxima daquilo que os 

autores qualificam como social-democrata, como em países tal como 

Suécia.  

Na terceira as forças políticas e sociais revolucionárias crescem 

em influência e capacidade de mobilização e organização, e a ação 

permanente da classe operária e das massas populares contribuem para 

fortalecer no interior das Forças Armadas os setores progressistas, 

democráticos e revolucionários, que tornam-se majoritários/hegemônicos 

e vão promovendo transformações significativas em termos de ideias, 

valores, concepção de mundo e posição diante das lutas sociais e 

políticas cotidianas. Nessa última opção, as Forças Armadas vão se 

transformando em uma expressão do “povo em armas”, no braço armado 

de uma classe que conquista cada vez mais parcelas importantes do 

poder econômico através da luta de massas contra o capital e o Estado 

capitalista, se transformando num instrumento militar da revolução 

anticapitalista/socialista. (Ibid.: 352-355). 

Será que essas três hipóteses também se fazem presentes no 

processo da Revolução Bolivariana? Guardadas as devidas diferenças 
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com a situação de Portugal, nós acreditamos que sim, que é possível 

esse processo terminar com a maioria dos militares a serviço de uma 

estratégia revolucionária, a serviço de uma estratégia contra-

revolucionária ou a serviço de uma estratégia reformista/social-

democrata. 

Em 27 de fevereiro de 1989 ocorre um levante popular contra a 

pobreza, a desigualdade social, o neoliberalismo e os acordos com o 

FMI18. Nessa época “a Venezuela sofria a crise da dívida que afetou a 

América Latina nos anos 80, e a população via despencar seu poder de 

compra”. (UCHOA, 2003: 17). Neste ano Chávez estava sendo 

monitorado pelos setores mais conservadores da oficialidade do exército, 

chegando até a ser detido no interior do Palácio Miraflores devido a uma 

acusação de que ele supostamente faria parte de um plano de ataque 

contra a vida do presidente.  

No dia 04 de fevereiro de 1992, em homenagem aos que morreram 

e foram duramente reprimidos pelo presidente Carlos Andrés Peres três 

anos antes, membros do Movimento Bolivariano Revolucionário 200 

(MBR 200) tentam derrubar o governo através de um levante cívico-

militar. Chávez é um dos comandantes desta operação.  

São derrotados no campo militar, mas tornam-se conhecidos por 

toda a nação através de um pronunciamento na televisão feito por 

Chávez, condição que o mesmo impõe nas negociações feitas com o 

governo para desmobilizar os revoltosos (MARINGONI, 2004: 141-144). 

Após reconhecer o fracasso da rebelião cívico-militar, se entrega e faz 

                                                 
18 Conhecido como Caracazo, o resultado do confronto entre forças populares, de um lado, e o 
exército, a polícia e a guarda nacional, de outro, foi - segundo a versão do governo - de 276 
mortos, sem nenhuma informação sobre feridos e/ou desaparecidos. Em 1999 a repressão 
durante o Caracazo vai a julgamento na Corte Interamericana de Direitos Humanos. O relatório 
final confirma a execução de civis desarmados, além de comprovar que integrantes das forças 
Armadas e da polícia atiraram indiscriminadamente contra a população e suas residências nos 
bairros pobres de Caracas, o que levou a inúmeras mortes, inclusive de crianças. Ver ALI, 
Tariq. (2008). Piratas do Caribe - o eixo da esperança: Evo Morales, Rafael Correa, Fidel 
Castro, Hugo Chávez, (p. 72-73). 
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uma declaração em rede nacional de televisão que durou exatos 72 

segundos. Suas palavras foram: 

primeiramente, quero dar meu bom dia para toda a população 
da Venezuela. Esta mensagem bolivariana dirige-se a todos os 
corajosos soldados presentes no regimento de pára-quedistas 
em Aragua e no regimento de tanques em Valência. 
Camaradas: infelizmente, por enquanto, os objetivos que nos 
impusemos não foram atingidos na capital. Ou seja, os que 
estão aqui em Caracas não tomaram o poder. Independente de 
onde estejam, vocês saíram-se bem. Mas agora chegou a hora 
de refletirmos. Novas oportunidades aparecerão e o país 
precisa, certamente, caminhar rumo a um futuro melhor. Então, 
escutem o que tenho a dizer, escutem o Comandante Chávez, 
que lhes envia esta mensagem. Por favor, reflitam e deponham 
suas armas, porque na verdade os objetivos que nos 
impusemos nacionalmente não se encontram mais em nosso 
alcance. Camaradas, esta mensagem de solidariedade. 
Agradeço sua lealdade, sua coragem, sua abnegada 
generosidade. Diante do país e diante de vocês, aceito a 
responsabilidade por este movimento militar bolivariano. 
Obrigado. (CHÁVEZ FRÍAS apud JONES, 2008: 164).  

Para muitos uma derrota militar que se tornou uma vitória política. 

Para esta ação Chávez e outros membros do MBR 200 procuraram 

diversas lideranças operárias, populares e partidárias. Em 1992 o maior 

e mais influente partido de esquerda na Venezuela era a Causa R, com 

vereadores, deputados, prefeitos e governadores e influência nos 

movimentos operário-sindical e popular. Chávez conversou com Andrés 

Velásquez, que era secretário geral do Sindicato Único de Trabalhadores 

da Indústria Metalúrgica e dirigente nacional do partido Causa R. Depois 

se tornou vereador e governador do Estado de Bolívar. 

Também contatou Pablo Medina, outro dirigente nacional do Causa 

R. Com os dois discutiu a preparação de um batalhão com operários da 

empresa Siderúrgica do Orinoco (SIDOR), que haviam servido o exército 

e eram reservistas. O MBR 200 tentou ainda uma aproximação com 

André Velásquez quando este já era governador, mas essa relação não 

progrediu. Após várias reuniões com a cúpula da Causa R, a direção 

nacional deste partido decide não apoiar a rebelião cívico-militar, mas 

não informam o MBR 200, o que causou problemas na operação militar, 



 

 - 143 -

pois haviam sido destinados caminhões com armas para serem 

entregues a civis que deveriam ser organizados pela Causa R em várias 

cidades. Havia um compromisso da Causa R mobilizar suas bases em 

Caracas, Catia, Matanzas e outros locais do país. O próprio Chávez 

afirma ter trazido um carregamento de armas de Maracay para Caracas 

que ninguém veio buscar. (HARNECKER, 2004b: 32-34).  

Desde outubro de 1991 Chávez e outros de seus companheiros 

começavam a se afastar de Douglas Bravo, ex-guerrilheiro, dirigente do 

Partido da Revolução Venezuelana (PRV), que começava a criar outro 

movimento, o Terceiro Caminho. Não poderiam contar com seu apoio. 

Outra organização consultada sobre a possilidade de participação na 

rebelião foi o Movimento Eleitoral do Povo (MEP).  

No momento da ação ninguém apareceu, ficaram isolados. Apesar 

da ausência dos partidos de esquerda e de setores importantes dos 

movimentos operário-sindical e popular, a rebelião tem início, contando 

com a participação de cerca de seis mil soldados, de dez batalhões.  

Houve combates no Palácio Presidencial de Miraflores e na 

residência presidencial, em Caracas, além de cidades como Valência, 

Maracay e Maracaibo. Tanques, helicópteros, aviões e blindados foram 

utilizados na operação, mas nada disso resultou em vitória dos rebeldes. 

Cerca de 300 soldados rebeldes são presos, entre eles o Tenente 

Coronel Hugo Chávez.  

Após a derrota, surgem denúncias - posteriormente comprovadas - 

de infiltração de membros do partido Bandeira Vermelha no interior do 

MBR 200. Estes acusam Chávez de traição, por não marchar sobre o 

Palácio Presidencial, criam cisões no interior do movimento cívico-militar 

e se autoproclamam a verdadeira “vanguarda da revolução”.  

Em 27 de novembro de 1992 ocorre uma nova rebelião cívico-

militar, com participação do MBR 200 e de civis e militares ligados ao 

Causa R, Bandeira Vermelha e ao Terceiro Caminho. Os combates são 
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intensos, inclusive entre aviões (17 aviões ficam avariados e 04 são 

derrubados). Ao final, “um grupo de 93 golpistas foge do país numa 

aeronave e pede asilo no Perú. Os informes oficiais falam de 170 mortos 

(141 civis e 29 militares), 95 feridos e 1 mil 340 detidos (500 entre oficiais 

e subordinados, 800 soldados rasos e 40 civis)”. (MARCANO e TYSZKA, 

2004: 124). 

 

3.5. Da prisão à vitória política e eleitoral: o início da Revolução 
Bolivariana 

Preso por dois anos, Chávez volta ao cenário político nacional 

organizando o Movimento V República (MVR), registrado como partido 

político em 1997. Candidato à presidência nas eleições de 1998, vence o 

pleito com 56% dos votos. Em 1999, quando assume o cargo, 

desencadeia um processo de debate em todo o país com a finalidade de 

elaborar uma Constituição popular e democrática, que é aprovada num 

referendo onde 71% dos venezuelanos se manifestaram favoráveis às 

mudanças trazidas pela nova carta magna.  

A Constituição muda o nome do país para República Bolivariana 

da Venezuela, em homenagem a Simón Bolívar, herói da guerra de 

independência, conhecido em toda América Latina como “O Libertador”. 

É preciso considerar que  

Chávez inicia seu mandato totalmente isolado 
internacionalmente. O neoliberalismo era imposto como modelo 
único. A retaguarda socialista com a que tinham contado 
tentativas revolucionárias anteriores tinha desaparecido. Seu 
principal adversário, os Estados Unidos, tinham se 
transformado na primeira potência mundial sem nenhum 
contrapeso. (HARNECKER, 2004a: 18).  

Sendo assim, percebemos que toda a movimentação das forças 

políticas e sociais que apoiavam o governo lutavam para criar condições 

mais favoráveis para a implementação de reformas com um nítido caráter 

antineoliberal. 
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Durante o mandato de Chávez os trabalhadores e as massas 

populares vão para as ruas para defender um programa democrático, 

popular e antiimperialista, denominado Revolução Bolivariana. Um dos 

pontos deste programa é a Lei de Terras, que é aprovada pelo governo e 

incluída no texto da Constituição Bolivariana, que em seu artigo 307 

afirma que “el régimen latifundista es contrario al interes social”. 

(GOBIERNO DE LA REPÚBLICA BOLIVARIANA DE VENEZUELA, 

2000: 328), e a eliminação do mesmo seria uma condição para garantir o 

desenvolvimento econômico e social das famílias pobres que vivem no 

campo. 

Quanto maior a mobilização de massas organizada por vários 

setores da classe trabalhadora, mais reação das forças conservadoras e 

reacionárias que por décadas controlaram o país, como foi possível 

verificar no golpe de estado de abril de 2002 (apoiado pelo governo dos 

EUA) e nas diversas ações de sabotagem contra o povo venezuelano 

entre dezembro de 2002 e fevereiro de 2003. Segundo Bart Jones, um 

biógrafo estadunidense de Chávez, o governo dos EUA 

endossou o golpe de 2002 contra Chávez. O apoio norte-
americano mostrou-se tão ostensivo que, depois da deposição 
de Chávez, o embaixador dos Estados Unidos na Venezuela, 
Charles Shapiro, dividiu um café-da-manhã no palácio 
presidencial com Pedro Carmona (líder golpista imposto como 
presidente), no primeiro dia em que este acordou ocupando o 
cargo depois de ter fechado o Congresso e a Suprema Corte, 
ter suspendido a Constituição e ter eliminado do país todos os 
outros vestígios de um sistema democrático. (JONES, 2008: 
19).  

Para demonstrar seu forte apoio popular, Chávez aceitou participar 

de um referendo para que os venezuelanos decidissem se ele deveria 

continuar como presidente ou deveria deixar o cargo e convocar novas 

eleições. Realizado em 15 de agosto de 2004, o referendo deu mais uma 

vitória ao governo que, representado pela campanha do Não, ganhou 

mais um processo eleitoral, se consolidando como um dos governos 

mais democráticos do mundo. A revogabilidade dos mandatos, algo 
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próprio de países como Cuba, que já passaram por um processo de 

revolução anticapitalista, acabou também se tornando uma das medidas 

mais importantes contidas na Constituição Bolivariana. 

Esse ressurgimento dos movimentos de massa da classe 

trabalhadora na Venezuela tem contribuído para fortalecer as 

organizações antiimperialistas/socialistas que já existiam antes de 1989, 

mas também criou condições favoráveis para a construção de novos 

instrumentos políticos da classe e de novos movimentos e organizações 

que, mesmo escolhendo caminhos diferentes, conseguem ter uma 

unidade mínima em torno do combate ao neoliberalismo, ao 

imperialismo, ao capitalismo. Durante o governo de Hugo Chávez se 

consolida a aliança entre os diversos setores da classe trabalhadora e as 

organizações nacionalistas/antiimperialistas/socialistas/comunistas, que 

formam hoje a base de sustentação do governo. 

Este protagonismo e essa capacidade de liderança presente nas 

ações de Hugo Chávez acabou sendo um dos elementos que contribuiu 

para que fossem criadas condições para o desenvolvimento de uma 

tendência de análise da situação venezuelana onde aquele que é 

considerado o “principal personagem” acaba sendo supervalorizado em 

detrimento de uma análise que se preocupa com a posição das classes e 

frações de classe, e dos partidos e organizações que representam os 

interesses dos mais diversos setores da sociedade.  

Essa tendência de menosprezar e/ou ignorar as forças políticas e 

sociais em luta tem sido hegemônica mesmo entre setores da 

intelectualidade de esquerda considerados marxistas. Uma exceção que 

merece destaque é o professor James Petras19, da University of New 

York (Birghamton/EUA), que em sua avaliação do processo venezuelano 
                                                 
19 Sugerimos a leitura dos seguintes textos de PETRAS, James: (2007a). O dia D da 
Venezuela: socialismo ou contra-revolução imperial; (2007b). Referendo venezuelano: uma 
autópsia e seus resultados; (2008). Venezuela: dicionário de eufemismos da oposição liberal. 
Disponíveis no sítio http://resistir.info e a entrevista com J. Petras: (2007c). Chavez debe saber 
que la colaboración con el capital no rinde resultados positivos cuando ponga su socialismo en 
la agenda. Disponível no sítio www.rebelion.org. 
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tem se preocupado em compreender a posição das classes sociais e 

seus representantes. 

É comum, quando falamos da Venezuela atual, a referência a 

Hugo Chávez, mas não é tão comum alguém falar das forças políticas e 

sociais que dão sustentação a este projeto que muitos chamam de 

“Revolução Bolivariana”, por isso, aproveitamos para lembrar que o 

governo pode até ser representado pela figura de Hugo Chávez, mas 

este é um governo formado por uma coalisão de diversos partidos 

políticos e movimentos sociais20, tais como:  

Movimento Quinta República (MVR): um agrupamento de várias 

tendências, que vão do nacionalismo popular e democrático e de 

diversas modalidades de socialismo utópico até correntes nitidamente 

marxistas, adeptas do chamado socialismo científico e do materialismo 

histórico e dialético. Este partido, criado em 1997, decidiu se dissolver 

para se integrar ao Partido Socialista Unido da Venezuela (PSUV)21; 

Partido Comunista da Venezuela (PCV): fundado em 1931, é a 

mais antiga organização política da esquerda venezuelana ainda em 

atividade. Consideram-se marxistas, mas se apropriam também da 

contribuição teórica do que chamam de “bolivarianismo”. Como partido 

proletário, recusaram-se a entrar no PSUV por, entre outros motivos, 

considerá-lo uma organização policlassista;  

Unidade Popular Venezuelana (UPV): se dizem seguidores do 

bolivarianismo e do marxismo, com forte influência do pensamento de 
                                                 
20 É necessário esclarecer que existem inúmeros movimentos, organizações e partidos de 
esquerda na Venezuela. A cada momento surgem novas siglas e agremiações, ocorrem fusões 
entre vários movimentos, outros mudam de nome, se integram a outras organizações, etc. 
Portanto, seria impossível falar de todos. Fizemos a opção de apresentar alguns movimentos e 
partidos que tem um papel determinante na atualidade e outros que, mesmo sendo mais jovens 
e ainda em desenvolvendo, tem perspectivas de crescimento no próximo período. 
21 Partido Socialista Unido da Venezuela (PSUV): com o objetivo de unificar as forças de 
esquerda que apóiam a “Revolução Bolivariana”, Hugo Chávez e demais lideranças partidárias 
e populares, em sua maioria, ligadas no início, ao MVR, lançaram a proposta de um novo 
partido de esquerda. Muitos movimentos sociais aderiram à nova sigla, mas nem toda 
esquerda se integrou ao PSUV, como foi o caso do PCV e do PPT, que preferiram ficar de fora 
da nova sigla, apesar de considerarem o PSUV como aliado estratégico. O Congresso de 
fundação do PSUV se realizou nos dias 12 e 13 de janeiro de 2008. 
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Ernesto Che Guevara. É um partido jovem, criado no final dos anos 

1990. Também é uma das organizações políticas que se integrou ao 

PSUV; 

Pátria Para Todos (PPT): é uma dissidência da Causa R, partido 

com influência no movimento operário e popular nos anos 1980 e início 

dos anos 1990. Misturam nacionalismo popular e democrático com a luta 

pelo socialismo;  

Liga Socialista (LS): organização política marxista criada no início 

dos anos 1970. Faz parte da base de sustentação do governo Chávez 

desde 1998/1999. Tem defendido a unidade dos socialistas no interior do 

PSUV, partido onde hoje atuam. Reivindicam-se marxistas, e tem 

assumido a influência do pensamento de Leon Trotsky na definição de 

seu programa político;  

Movimento Eleitoral do Povo (MEP): foi uma dissidência do 

partido social-democrata Ação Democrática (AD), em 1967, que hoje 

lidera a oposição golpista. Defende o socialismo e decidiu se integrar ao 

PSUV;  

Pela Democracia Social (PODEMOS): surgiu em 2003, como 

dissidência do Movimento Ao Socialismo (MAS). Se diziam 

anticapitalistas e socialistas. Estiveram na base de sustentação do 

governo até 2007, quando começou a ocorrer divergências com as 

propostas de Hugo Chávez e do PSUV. Houve uma divisão interna e 

setores majoritários desta sigla iniciaram um processo de críticas que 

resultou no afastamento do partido da esquerda. Filiou-se recentemente 

a Internacional Socialista (IS) e agora se define como um movimento que 

tem como princípios o humanismo, o pacifismo, a ecologia e a 

racionalidade científica. Está, hoje, na oposição ao governo Chávez;  

Movimento Revolucionário Tupamaros (MRT): originalmente 

formado por membros da Frente de Resistência Popular Tupamaros. 

Após divergências sobre que tipo de organização deveriam ser, um setor 
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se apropriou do nome MRT para se tornar uma força política eleitoral. 

Tinham uma base forte no Bairro 23 de Janeiro, em Caracas, mas a 

opção eleitoral gerou conflitos com outros militantes que não 

concordaram com a utilização do nome “Tupamaros” na sigla. Apóiam o 

governo desde o início defendendo a ideia de que é preciso aprofundar a 

“revolução”. São considerados adeptos do marxismo, do leninismo e do 

maoísmo.  

Além desses partidos, inúmeros movimentos e organizações 

políticas e sociais participam ativamente na construção desse movimento 

chamado de Revolução Bolivariana, tais como:  

Frente Nacional Camponesa Ezequiel Zamora (FNCEZ): 
organização de trabalhadores e trabalhadoras do campo que definiu em 

seu 1º. Congresso, em 2005, que sua bandeira de luta seria a revolução 

agrária e o socialismo. Nas mobilizações de massa por terra e por 

reforma agrária organizadas pela FNCEZ sempre aparecem críticas ao 

reformismo, à burocracia e à corrupção existentes no interior das forças 

que apóiam o governo Chávez. Apesar das críticas, eles resolveram 

entrar no PSUV, para fortalecer, segundo eles, as forças 

verdadeiramente revolucionárias; 

 Movimento Popular Revolucionário Fogata: organização 

formada por muitos militantes que vieram do movimento estudantil. 

Avaliam que o PSUV é um instrumento tático, um instrumento de 

acúmulo de forças. Consideram que o novo partido não é o partido 

histórico da revolução, por ser policlassista, mas decidiram fazer parte do 

que chamam “corrente revolucionária”, que seria, segundo eles, a 

unidade das  forças mais consequentes no interior do PSUV;  

Coordenadora Simón Bolívar: organização bastante atuante no 

Bairro 23 de janeiro, em Caracas. Desenvolve inúmeras atividades 

culturais, de formação política e de organização popular. Se destacou 

pela ativa participação de sua militância no Plano de Alfabetização 
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Nacional-Missão Robinson. Muitos de seus militantes e quadros 

ingressaram no PSUV;  

União Nacional de Trabalhadores (UNT): nova central sindical 

criada pelas forças de esquerda após a ofensiva da oposição golpista 

entre 2002 e 2003. Algumas correntes no interior da UNT: Corrente 

Classista Unitária e Revolucionaria (C-CURA), liderada por Orlando 

Chirinos e Stalin Pérez Borges; outra, sem nome definido, está ligada à 

dirigente Marcela Máspero; Força Bolivariana dos Trabalhadores (FBT), 

comandada pelo deputado Osvaldo Vera (MVR/PSUV); Autonomia 

Sindical, ligada ao PPT; um grupo coordenado por Franklin Rondón e 

Alexis Machuca, considerado por alguns como a direita burocrática da 

UNT);  

Central Unitária de Trabalhadores da Venezuela- 
CUTV/Corrente Classista de Trabalhadores: central sindical criada em 

1963, como dissidência de esquerda da Central dos Trabalhadores da 

Venezuela (CTV), que hoje faz partes das forças conservadoras e de 

direita. É a central cuja força principal e dirigente é o PCV. Junto com a 

UNT tem procurado mobilizar a classe trabalhadora por melhores 

condições de vida e de trabalho, e pelo socialismo);  

Frente Cívico-Militar Bolivariana (FRECIMIBOL): Organização 

formada por civis e militares que se esforçam para fortalecer um dos 

principais pilares da Revolução Bolivariana, que é a unidade cívico-

militar. (BUZETTO, 2007: 182-184). 

Não pretendemos menosprezar o papel do indivíduo na história, 

mas também é preciso valorizar as diversas organizações políticas e 

sociais que estão tendo um papel dirigente neste processo, para não 

ficar a impressão de que o indivíduo Hugo Chávez pode fazer o que bem 

entender a qualquer hora. Não é bem assim, pois existe um 

acompanhamento, uma fiscalização por parte das organizações que 
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ajudaram a construir este momento histórico, para que não haja nenhum 

retrocesso, mas sim avanços, ou como dizem muitos venezuelanos:  

vamos a continuar profundizando la revolución, hermanas y 
hermanos. Ante el intento de quebrar la revolución, no puede 
haber otra respuesta que profundizar la revolución. La 
revolución no se negocia, los principios no son negociables. 
Los revolucionarios hacemos revolución, profundizamos la 
revolución, en lo político, en lo económico, en lo social, en lo 
ideológico. Así que esa es la tarea de este momento de nuestra 
historia. Que nadie dude, que nadie vacile. (CHÁVEZ FRÍAS, 
2003: 120-121). 

Também os limites e fragilidades muitas vezes presentes nas 

ações do governo talvez sejam um reflexo dos limites e fragilidades das 

organizações que estão dirigindo as transformações em curso na 

Venezuela.  

Sem querer isentar de responsabilidade o presidente Hugo 

Chávez, acreditamos que é imprescindível identificar quais são os erros 

cometidos cujo fator determinante é a posição do indivíduo Hugo Chávez 

e quais são aqueles equívocos cometidos por uma definição política 

coletiva, elaborada e defendida por uma ou várias organizações com 

influência nos rumos da chamada Revolução Bolivariana, para que 

possamos evitar uma análise personalista da história, onde tudo o que 

acontece de bom ou de ruim é explicado como fruto da vontade de uma 

única pessoa, desconsiderando assim outros elementos que, com 

certeza, tem alguma relevância na tomada das decisões de um governo 

que está sendo construído por forças que, majoritariamente, estão 

comprometidas com a luta pelo socialismo. 

 

3.6. Um governo democrático, popular e antiimperialista num 
período histórico profundamente contra-revolucionário ou 
simplesmente “um governo burguês”? 

Parece sensato reconhecer que ainda não podemos falar em 

vitória de um processo revolucionário anticapitalista na Venezuela, mas 
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consideramos um equívoco desconsiderar/menosprezar/ignorar que o 

governo de Hugo Chávez foi, é - e continua sendo - parte e resultado de 

um amplo processo de mobilização de massas, com forte presença do 

proletariado e das massas populares.  

Durante este governo as condições objetivas e subjetivas se 

tornaram mais favoráveis para aqueles que lutam contra o capital e o 

capitalismo, o que não significa que desapareceram as contradições de 

classe ou os enfrentamentos violentos entre a classe trabalhadora e a 

burguesia.  

Mas as condições criadas pela luta de classes neste período de 

1989 até 2010 favoreceram uma aproximação muito forte e rápida dos 

diversos setores da esquerda com os diversos setores da classe 

trabalhadora, o que tornou possível este processo de mobilização que 

vemos na atualidade. 

É preciso recordar a fragilidade política, organizativa, programática 

e ideológica em que se encontrava a maioria dos partidos e organizações 

políticas e sociais de esquerda na Venezuela entre os anos 1989 e 1999. 

As lutas de massa que se processaram nesse período, apesar de 

forjarem um novo impulso de ofensiva operária e popular, não eliminaram 

por completo as deficiências teóricas e práticas dos instrumentos de luta 

da classe trabalhadora.  

As diversas organizações de esquerda deste período estavam 

sendo dirigidas por pessoas e grupos influenciados por ideias que se 

identificavam com um reformismo pequeno burguês que alimentava 

ilusões sobre a possibilidade de um capitalismo autônomo, um novo 

nacional-desenvolvimentismo com reformas sociais e econômicas sem 

muito confronto com os interesses do grande capital e do imperialismo, 

ou com propostas bastante sectárias e completamente descoladas das 

condições reais em que se encontravam as forças sociais e políticas 

representantes da classe trabalhadora.  
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Ignorando a correlação de forças existente, bem como o ainda 

baixo nível de consciência política das massas, algumas correntes 

políticas de esquerda propagandearam o socialismo e a revolução como 

algo que seria consequência de uma vontade dos dirigentes, 

desconsiderando que a experiência política e organizativa da classe 

operária e das massas populares venezuelanas ainda não tinha 

amadurecido o suficiente para que fosse dado um passo adiante no 

sentido de iniciar um processo de transição efetivamente anticapitalista. 

Entendemos que a ausência de um processo intenso de avaliação 

e autocrítica entre setores da esquerda latino-americana possa contribuir 

para essa falta de compreensão sobre o real significado do governo de 

Hugo Chávez nas lutas sociais deste início de século XXI.  

A análise crítica deste governo e deste processo de transformação 

exige também uma análise crítica de todos os atores e forças que de 

alguma maneira vem participando mais ativamente no cenário político 

nacional, regional e internacional, pois a capacidade de mobilização e 

organização dos partidos e organizações progressistas, populares, 

antiimperialistas e socialistas/comunistas também tem uma influência 

decisiva na resolução dos problemas que surgem no interior da chamada 

Revolução Bolivariana.  

Em seu livro Tornar possível o impossível: a esquerda no limiar do 

século XXI (2000), Harnecker defende que vivemos num mundo repleto 

de enormes dificuldades para aqueles que lutam contra o capitalismo, e 

com a existência de “uma esquerda não preparada para enfrentá-lo” 

(2000: 315).  

Se é verdade que não existe possibilidade de uma revolução 

anticapitalista se consolidar plenamente sem a multiplicação de 

experiências revolucionárias em diversas partes do mundo, em vários 

países, como é possível fazer um processo de luta social avançar nessa 

direção num momento histórico profundamente contra-revolucionário, 
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onde as condições para a defesa do socialismo - e principalmente da 

revolução socialista - são bastante desfavoráveis? É possível fazer um 

processo como este avançar muito mais num momento histórico em que 

não se observa uma situação revolucionária em praticamente nenhum 

lugar do mundo? Ou, melhor dizendo, para evitar algum exagero: é 

possível fazer este processo avançar na direção de uma ruptura 

anticapitalista numa situação onde a maioria dos países do mundo - e da 

América Latina - não vivem uma situação revolucionária? 

Temos clareza de que é possível e necessário fazer muito mais do 

que já foi feito na Venezuela se a estratégia for o Socialismo, mas para 

que a situação política evolua nessa direção é importante se verificar 

quais são as condições indispensáveis para se atingir tal finalidade.  

Em que condições se encontram hoje a classe trabalhadora e as 

organizações de esquerda anticapitalistas na América Latina e no 

mundo? Nas condições concretas, reais - e não imaginárias ou 

desejadas - como estão os sujeitos históricos da transformação socialista 

da sociedade? 

Acreditamos ser correto considerar que atravessamos, no final do 

século XX e início do século XXI,  

uma fase ultraconservadora. Vivemos um período de refluxo da 
humanidade (...) Não só fracassou o socialismo soviético, como 
o capitalismo demonstrou uma surpreendente capacidade para 
se adaptar às novas circunstâncias e para utilizar em benefício 
próprio os avanços da nova revolução técnico-científica (...) 
Temos que reconhecer que vivemos tempos angustiantes, 
plenos de confusão e de incertezas (...) São enormes os 
desafios que se nos colocam e não estamos nas melhores 
condições para os enfrentar. (HARNECKER, 2000: 315-317, 
grifos do autor). 

Nestas circusntâncias, como alguém pode qualificar Chávez como 

líder de um governo defensor do grande capital sendo ele próprio 

atacado todos os dias pelo grande capital em todo o mundo, fazendo 

alianças internacionais e regionais que contrariam os interesses do 
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imperialismo22, sofrendo um golpe civil-militar, com a direita planejando 

atentados contra a Venezuela e a burguesia mundial impulsionando um 

movimento cotidiano de oposição a toda e qualquer medida que possa 

melhorar as condições de vida da maioria da população daquele país. 

Ainda assim, alguns agrupamentos políticos de esquerda insistem 

em acusar o governo venezuelano de ser “um governo burguês, portanto, 

inimigo dos trabalhadores, e que não se pode depositar nenhuma 

confiança nele”, e a “a estratégia do movimento operário deve ser a de 

derrubar o governo de Chávez (...)”. (WEIL, 2004: 86).  

Essas declarações de um representante da Liga Internacional dos 

Trabalhadores (LIT)23 demonstra o sectarismo e a cegueira que tomam 

conta de muitas organizações que, pretendendo fazer a crítica ao 

governo Chávez, acabam contribuindo para fortalecer o projeto de 

desestabilização econômica e política da Venezuela, um projeto que, 

sem nenhuma dúvida, está sob o comando do grande capital nacional e 

transnacional e seus representantes.  

                                                 
22 Nesse sentido, merecem destaque: a construção da Alternativa Bolivariana para os Povos da 
América (ALBA), em contraposição à proposta estadunidense da Área de Livre Comércio das 
Américas (ALCA), o decisivo apoio à Cuba num momento de ofensiva do governo dos EUA 
contra este país, a solidariedade com o governo e o povo bolivianos, as ações de solidariedade 
para com o povo do Haiti, e as críticas feitas por Hugo Chávez à ocupação militar daquele país, 
as constantes críticas de Chávez à invasão estadunidense no Afeganistão e no Iraque, as 
denúncias contra o governo colombiano de Álvaro Uribe, o pedido de reconhecimento 
internacional das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia-Exército do Povo (FARC-EP) e 
do Exército de Libertação Nacional-ELN como forças beligerantes, a aproximação econômica e 
política com o Irã, num momento onde os governos de George W. Bush e Barack Obama 
tentaram jogar o mundo todo contra este país, a defesa intransigente do povo palestino diante 
da s ofensivas de Israel, o apoio solidário da Venezuela aos países africanos, etc. 
23 Duas declarações importantes, que representam a posição oficial da LIT em relação a 
Venezuela são: (2007a). Consideraciones sobre el cierre de RCTV en Venezuela e (2007b). 
Venezuela: Por que llamamos a votar por el NO. As duas, encontradas no chamado Dossiê 
Venezuela (2008-2009), disponíveis no sítio www.litci.org, tem alimentado o debate sobre a 
situação do país. Na primeira declaração a LIT se posiciona contra a não-renovação da 
concessão do governo venezuelano para o grupo empresarial de televisão RCTV, alegando 
que tal medida é um ataque à liberdade de imprensa. Na segunda declaração, a LIT se coloca 
contra o projeto de Reforma Constitucional, elaborado pelos trabalhadores e pelo governo 
venezuelano, e se posiciona pelo voto Não no referendo de 02 de dezembro de 2007. Tal 
posição gerou inúmeras críticas, pois o projeto apresentado por Chávez trazia muitas melhorias 
concretas para os trabalhadores, como a proposta de redução da jornada de trabalho para 36 
horas semanais. 
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Enquanto se desenvolve uma ofensiva burguesa contra o governo 

e a classe trabalhadora venezuelana, alguns partidos e grupos que se 

auto-proclamam “marxistas” ainda insistem em transformar Hugo Chávez 

no inimigo principal, servindo assim aos interesses daquelas forças que 

eles próprios dizem combater. Não existe nada mais irresponsável e 

equivocado neste momento da luta de classes na Venezuela do que a 

proposta de “derrubar o governo Chávez”. 

Existem textos pretensamente marxistas que chegam a criar 

denominações supostamente sofisticadas para reproduzir análises 

completamente distantes da realidade concreta venezuelana. É o caso 

de Ramirez, que qualifica o governo Chávez como um “governo burguês 

anormal”. Segundo este,  

és un gobierno burguês al que tanto el imperialismo como la 
inmensa mayoria de la burguesia venezolana Le han declarado 
la guerra y tratan de derribar, ya sea ‘por las buenas’ 
(referendo revocatorio) como ‘por las malas’ (paros patronales, 
movilizaciones callejeras y hasta intentos de golpe militar); o 
más bien, mediante la combinación de ambas táticas. 
(RAMÍREZ, 2004: 54). 

 Essa nova variante dos críticos de Chávez inova ao qualificá-lo 

como um “governo burguês anormal”. Essa anormalidade resulta, 

segundo esta posição, do fato de que a maioria da burguesia 

venezuelana e da burguesia internacional/imperialista se esforçam, de 

todas as maneiras, e por todos os meios, inclusive o golpe militar, para 

derrubar o governo Chávez. É isso mesmo. Não nos espantemos. 

Segundo esta análise, é um governo burguês odiado por 99,9% da 

burguesia. Se a burguesia faz de tudo para derrubar um governo, será 

que o mesmo está atendendo a seus interesses? Como pode uma 

burguesia lutar com todas as forças pela derrubada de um governo 

burguês? Anormal é alguém se pretender marxista e ridicularizar o 

materialismo histórico-dialético de uma maneira tão grotesca ao fazer 

uma reflexão completamente desprovida de fundamento na realidade. 
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Fazer uma avaliação crítica e verificar os limites do processo em 

curso na Venezuela é uma obrigação para todos que querem 

desenvolver com alguma seriedade uma análise dialética da história e 

das lutas em curso naquele país. Já trabalhar ativamente pela derrota de 

um projeto operário e popular que tem na figura de Chávez um de seus 

representantes, isso não é ser “oposição de esquerda”, mas sim, um 

instrumento da burguesia e da ideologia burguesa no interior do 

movimento socialista. 

 

3.7. Um debate no interior da Revolução Bolivariana: reformismo x 
esquerdismo 
 

Durante os anos do governo Hugo Chávez tem se intensificado, no 

interior do movimento operário, sindical e popular, e nas organizações e 

partidos de esquerda o debate sobre o socialismo e a estratégia da 

classe trabalhadora. Esse debate veio sempre acompanhado de 

discussões que refletiam sobre qual deveria ser a velocidade das 

transformações, o caráter das mesmas e as tarefas mais importantes do 

momento.  

Desde abril de 2002, quando ocorreu o golpe cívico-militar que 

tentou, sem sucesso, derrubar o governo, multiplicam-se entre os 

apoiadores de Chávez as críticas às posições consideradas reformistas, 

à burocracia e à corrupção. Entendendo que existem setores 

oportunistas que estão se aproveitando da situação de estar no governo 

para conseguir vantagens pessoais ou para sua organização, partidos e 

movimentos sociais iniciaram uma campanha de denúncia de indivíduos 

ou grupos que, no interior da chamada Revolução Bolivariana, tem 

impedido ou criado muitas dificuldades para o avanço da auto-

organização dos trabalhadores. 

Estes setores considerados reformistas congregariam desde 

empresários, passando por uma intelectualidade pequeno-burguesa até 
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uma burocracia sindical e funcionários do governo com ligações com 

dirigentes de alguns partidos que fazem parte da base de sustentação de 

Chávez. Para frear o avanço deste setor qualificado como “mais 

moderado”, surgem diversas iniciativas, trazidas a público por várias e 

distintas organizações.  

Podemos perceber esta movimentação de setores de esquerda 

através de pronunciamentos de organizações como as Forças 

Bolivarianas de Libertação (FBL)24, que chegam a propor uma frente 

antiimperialista com o seguinte programa: unidade de todas as forças de 

esquerda numa frente de organizações defensoras da Revolução 

Bolivariana; apoio a Hugo Chávez e sua luta pela Soberania Nacional; 

fortalecer a estratégia de Guerra de todo o povo (preparando a 

população civil para um possível enfrentamento militar com forças 

estrangeiras); fortalecer a unidade cívico-militar e formar as Milícias 

Bolivarianas em todo o território nacional; realizar manifestações 

massivas de defesa da Revolução Bolivariana; atacar de maneira 

contundente os setores conservadores, antidemocráticos e 

antipopulares; combater de maneira implacável os conciliadores, os 

corruptos e os traidores que estão nas fileiras da Revolução e se 

enriquecem com dinheiro do povo enquanto falam de moderação e 

fortalecer a solidariedade com outros povos que lutam contra o 

imperialismo (ZACARÍAS, 2004, grifos nossos). 

Também como parte dessa ofensiva operária, popular e 

camponesa contra o chamado reformismo se somaram a FNCEZ, a 

Corrente de Trabalhadores em Revolução (CTR), a CCURA-UNT, a 

                                                 
24 Organização político-militar de orientação marxista-leninista que surge em 1986. Sua 
primeira aparição pública foi em 1992. Durante o governo de Hugo Chávez continuou suas 
ações de combate ao paramilitarismo e a setores da classe dominante. Em suas declarações 
tem defendido o governo e reconhecido a liderança de Chávez, sempre “alertando” o 
“comandante” dos perigos do reformismo. Apresentam-se como uma das expressões do “povo 
em armas”. Apesar dos pedidos de deposição das armas e desmobilização enquanto 
organização militar, feitos por Chávez através de um programa de televisão, continuaram a se 
pronunciar como organização político-militar entre os anos de 2003 e 2007. Seus 
pronunciamentos são encontrados no sítio: www.cedema.org. 
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Frente de Trabalhadores de Empresas Ocupadas e Cogestionárias 

(FRETECO), a UPV, o Sindicato Nacional de Trabalhadores UCV 

(SINATRA), o Coletivo Aléxis Vive, a Coordenadora Simón Bolívar 

(CSB), o Movimento de Bases Populares (MBP) e o Coletivo La Dolorita 

Rebelde (CDR). 

Logo após a vitória eleitoral de Hugo Chávez em dezembro de 

2006, onde foi novamente eleito presidente da República Bolivariana da 

Venezuela, estas organizações decidem lançar um comunicado onde 

divulgam suas propostas para o que consideram “uma nova etapa para o 

país”.  

No documento defendem: 1. Aceleração das transformações do 

Estado, 2. A municipalização do poder popular, 3. A luta sem tréguas 

contra a corrupção e a burocracia (grifos nossos), 4. a aplicação e o 

aprofundamento da economia social e coletiva, 5. A transformação das 

empresas do Estado em empresas de produção social, 6. A 

industrialização do país sobre a base de uma nova concepção de 

propriedade, 7. A aceleração da guerra ao latifúndio, 8. Mais eficiência na 

aplicação dos programas de moradia popular, 9. Implementação de um 

novo modelo educacional, 10. A institucionalização da ética e da moral 

revolucionárias, 11. A convocação das bases chavistas para um debate 

participativo sobre a construção do partido da revolução. (FNCEZ e 

outros, 2006). 

Todo esse movimento de organizações e pessoas que possuem 

um vínculo orgânico com a chamada Revolução Bolivariana acabou 

resultando também em declarações do próprio presidente Hugo Chávez 

sobre o assunto. Segundo ele,  

el reformismo puede acompañar una revolución por un tiempo, 
pero hay una barrera más allá de la cual el reformismo se 
convierte en contrarevolucionario, y eso es lo que está 
ocurriendo aquí. A los reformistas no les gusta la intervención 
de los hatos, porque esto es revolución en el campo y hay 
personas que tienen conexiones, compromisos con los 
terratenientes, con la elite regional o nacional, o que les da 
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miedo que los llamen esto, que los llamen aquello, por el 
periódico, por la radio; o a veces, tienen rabo de paja y no se 
atreven a meterse en la candela. El que tenga rabo de paja, no 
se acerque a la candela. (CHÁVEZ FRÍAS, 2007a: 214). 
 

Também intelectuais como Alan Woods, que tem manifestado 

solidariedade com a Revolução Bolivariana, procuram chamar a atenção 

para os perigos que tais posições “moderadas” e “conciliadoras” podem 

trazer para o processo venezuelano, pois, segundo ele, este setor acaba 

alimentando, entre os trabalhadores, a ilusão da possibilidade de 

convivência/coexistência pacífica entre as classes sociais que possuem 

interesses antagônicos. Woods afirma que  

según la lógica de los reformistas, una actitud conciliadora 
abrirá el diálogo y obligará a la oposición a adoptar una 
posición más razonable. Este argumento no tiene ninguna 
base. En repetidas ocasiones en el pasado, Chávez ha 
intentado este tipo de cosas. Los resultados han sido 
exactamente lo contrario a los que pronosticaban los 
reformistas. Eso se demostró después del golpe de abril de 
2002, cuando el presidente ofreció negociar con la oposición. 
¿Cuál fue el resultado? No la reconciliación nacional sino el 
sabotaje de la economía. Después también Chávez ofreció 
negociar. El único resultado fue un nuevo intento de derrocar al 
gobierno con el referéndum revocatorio. (WOODS, 2008). 

Outro desafio do processo vivido pelas organizações de esquerda 

da Venezuela é evitar aquilo que Lênin chamou de “esquerdismo”, ou o 

que muitos denominam, na atualidade, de “sectarismo”. São um conjunto 

de posições que podem levar um movimento à derrota por defender 

bandeiras e propor ações que não possuem condições de serem 

realizadas com êxito pela classe trabalhadora num determinado 

momento.  

São propostas impossíveis de serem realizadas, seja pela falta de 

experiência da classe trabalhadora e suas organizações, seja pela 

ausência da necessária capacidade de mobilização social, ou pelo baixo 

nível de consciência política dos trabalhadores, militantes e dirigentes 

operários e populares.  
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Resumindo, são posições que ignoram ou menosprezam as 

condições objetivas e subjetivas presentes no cotidiano das lutas, 

portanto, levam os trabalhadores para aventuras que resultam quase 

sempre em isolamento, defensiva e derrota de todo um potencial de 

mobilização construído ao longo de muitos anos de trabalho organizativo.  

Estes setores esquerdistas menosprezam as forças da classe 

dominante e depositam quase que exclusivamente a responsabilidade 

pela “pouca velocidade” das transformações que ocorrem hoje na 

Venezuela na vontade dos indivíduos que estão no comando dos 

movimentos e partidos que levam adiante a Revolução Bolivariana. 

Portanto, é possível afirmar que o subjetivismo e o voluntarismo 

também podem ser identificados como parte de um conjunto de 

equívocos praticados por aqueles que, muitas vezes, em processos onde 

se verificam significativas transformações sociais dirigidas por 

organizações antiimperialistas e anticapitalistas/socialistas, insistem em 

aparecer como sendo a suposta “oposição de esquerda”.  

Uma característica comum a esses grupos sectários e 

esquerdistas é a formulação de propostas que aparentemente são as 

mais “radicais”, dissimulando com isso, no interior de um determinado 

processo de mudanças, certa fraseologia pseudo-revolucionária sem 

vínculo concreto com as lutas da classe que esses grupos dizem 

defender. De acordo com Lênin, 

la frase revolucionaria suele ser lo más a menudo el mal que 
sufren los partidos revolucionarios en las circunstancias en que 
realizan directa o indirectamente la ligazón, la asociación y el 
entrelazamiento de elementos proletarios y pequeñoburgueses 
y cuando el curso de los acontecimientos revolucionarios 
muestra importantes y bruscos cambios. La frase 
revolucionaria es la repetición de las consignas revolucionarias 
sin tener en cuenta las circunstancias en el cambio dado de los 
acontecimientos, que ocurren en la situación del momento. 
Consignas magníficas, atrayentes y embriagadoras, pero 
desprovistas de base, he aquí la esencia de la frase 
revolucionaria. (LÊNIN, 1979: 24). 
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Segundo Emir Sader, esses setores esquerdistas estiveram 

presentes também na Revolução Russa de 1917, e foram contra os 

acordos que resultaram na Paz de Brest-Litovsk e contra a Nova Política 

Econômica (NEP), medidas defendidas por Lênin e Trótsky como 

necessárias para criar melhores condições para o desenvolvimento da 

revolução. Essas posições geralmente não se transformam em 

movimentos de massa. (SADER, 2009: 108-115). 

Na Alemanha dos anos 1920 e 1930, muitos dirigentes comunistas 

exageravam acusando os social-democratas de fascistas ou 

“socialfascistas”, social-democratas na palavra e fascistas nos fatos, nas 

ações. Esse desvio esquerdista, que tratava os reformistas como 

fascistas, contribuiu para manter a divisão necessária esperada pelas 

forças da direita para desencadear sua ofensiva e levar à vitória, em 

1933, o Partido Nazista.  

Por mais equívocos e injustiças que tenham cometido os social-

democratas alemães nos anos 1920 e 1930 - e não foram poucos/poucas 

- há uma diferença nas posições políticas e nas ações dessas duas 

forças políticas. Também na China da Revolução Cultural Proletária, em 

1966, a China conheceu uma direção política influenciada por posições 

esquerdistas/sectárias.  

Na crítica à URSS dessa época, dizia que lá estava ocorrendo um 

processo de restauração capitalista e que era necessário impedir o 

“expansionismo soviético pelo mundo”. Essa análise levou a China a 

manter boas relações econômicas e diplomáticas com ditaduras como o 

apartheid da África do Sul e o governo do General Pinochet, no Chile. Ao 

transformar a URSS no inimigo principal, a China chega ao extremo de 

estabelecer uma aproximação econômica, diplomática e política com os 

EUA.  

Também no Camboja do final dos anos 1960 e início dos anos 

1970 o sectarismo esquerdista predominou nas forças de esquerda. 
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Geralmente o esquerdismo se utiliza de um método que tem como centro 

a desqualificação dos que são criticados, sempre acusados de “traição”.  

A esmagadora maioria das organizações que são dominadas por 

esse desvio político e ideológico não tem a capacidade de se tornar uma 

força de massas capaz de dirigir o movimento real da classe 

trabalhadora. Geralmente conquistam mais apoio entre setores do 

movimento estudantil e da intelectualidade do que entre a classe operária 

e as massas populares. Sader afirma que  

a pior consequência desse tipo de crítica é que ela costuma 
desembocar na ideia de que o “traidor” é um inimigo 
fundamental, um representante da “nova direita” a ser 
“desmascarado”, derrotado e destruído; do contrário, a nova 
força encarnada por essas posições não poderá constituir-se 
como liderança alternativa no campo da esquerda. O resultado 
dessas análises e posições políticas têm sido o isolamento e a 
confusão (...). (Ibid.:108-115). 
 

As lutas políticas e sociais na Venezuela contemporânea têm 

colocado novas questões e novos desafios para a esquerda latino-

americana, e tudo aquilo que as organizações proletárias e 

anticapitalistas produziram de melhor e de pior ao longo de sua luta pelo 

socialismo acaba ressurgindo nas novas mobilizações e iniciativas 

organizativas, o que exige um grau considerável de maturidade política e 

de conhecimento da história para saber retirar das experiências do 

passado ensinamentos que contribuam para preparar melhor as forças 

sociais e políticas que representam, de fato, a possibilidade de uma 

verdadeira transição para além do capitalismo.  Para tanto, é necessário 

levar em consideração que 

a vitória sobre a burguesia torna-se impossível sem uma guerra 
prolongada, tenaz, desesperada, mortal; uma guerra que exige 
serenidadde, disciplina, firmeza, inflexibilidade e uma vontade 
única (...) Como se mantém a disciplina do partido 
revolucionário do proletariado? Como ela é comprovada? 
Como é fortalecida? Em primeiro lugar, pela consciência da 
vanguarda proletária e por sua fidelidade à revolução, por sua 
firmeza, seu espírito de sacrifício, seu heroísmo. Segundo, por 
sua capacidade de ligar-se, aproximar-se e, até certo ponto, se 
quiserem, de fundir-se com as mais amplas massas 
trabalhadoras, antes de tudo com as massas proletárias, mas 
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também com as massas trabalhadoras não proletárias. 
Finalmente, pela justeza da linha política seguida por essa 
vanguarda, pela justeza de sua estratégia e de sua tática 
políticas, com a condição de que as mais amplas massas se 
convençam disso por experiência própria (...) Mas, por outro 
lado, essas condições não podem surgir de repente. Vão se 
formando através de um trabalho prolongado, de uma dura 
experiência; sua formação é facilitada por uma acertada teoria 
revolucionária que, por sua vez, não é um dogma e só se forma 
de modo definitivo em estreita ligação com a experiência 
prática de um movimento verdadeiramente de massas e 
verdadeiramente revolucionário. (LÊNIN, 1960: 13-15). 
 

É possível perceber que muitos indivíduos e organizações 

dirigentes da chamada Revolução Bolivariana tem clareza das 

dificuldades que enfrentarão nos próximos anos. Também podemos 

visualizar que existe todo um movimento no sentido de preparar melhor e 

de forma mais organizada a batalha das ideias e a disputa política no 

interior da sociedade venezuelana.  

Uma iniciativa que serve de exemplo para tal afirmação é a 

construção do PSUV, como resultado do mais democrático e popular 

processo de construção de um partido político na história da Venezuela. 

Os debates que foram realizados nos bairros, nas fábricas, nos 

sindicatos, nas escolas e universidades, nas comunidades rurais e nas 

forças armadas são uma demonstração viva de que existem condições 

favoráveis para a existência de um instrumento político de novo tipo, 

construído a partir das bases, com participação ativa de militantes 

oriundos das mais variadas experiências organizativas no seio da 

esquerda.  

É um partido que nasce orientado por importantes princípios, tais 

como: 1. O de ser um instrumento de unidade das diversas forças sociais 

e políticas na defesa da revolução e do socialismo; 2. A consciência de 

que os instrumentos políticos são transitórios e devem marchar ao ritmo 

do processo revolucionário; 3. De que deve ser uma expressão da 

diversidade das forças revolucionárias ao mesmo tempo que vai lutando 

contra o corporativismo e o partidismo/grupismo das organizações para 

fortalecer a estratégia socialista; 4. Não repetir os erros do passado e 
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construir um caminho próprio valorizando as experiências anteriores; 5. 

Garantir que as lideranças sejam eleitas e referendadas pela base, 

criando mecanismos para evitar a existência de uma cúpula dirigente que 

se perpetua na condução da organização; 6. Estruturar o partido através 

do trabalho de organização na base, nos bairros, vilarejos, comunidades, 

municípios e fazer com que a militância assuma tarefas concretas nas 

lutas de massa; 7. Ter a clareza de que não se trata de um partido cujo 

objetivo central são as eleições, ainda que o mesmo se prepare e 

participe das mesmas defendendo a revolução e o socialismo; 8. 

Intensificar a batalha de ideias em torno da defesa do projeto socialista; 

9. Estimular e desenvolver experiências socialistas e de poder popular 

nas comunidades rurais e nos espaços urbanos; 10. Impulsionar a 

transformação do modelo econômico e ir criando as condições para 

socializar a economia e gerar novas relações de produção. (CHÁVEZ 

FRÍAS, 2007b: 19). 

O intelectual venezuelano Antonio Aponte, preocupado com os 

rumos do processo bolivariano, entende que  

la causa profunda de los errores cometidos que nos llevaron al 
tropiezo del dos (02 de diciembre de 2007: única derrota 
electoral de Chávez, cuando no consiguió aprobar la reforma 
de la Constitución), debemos buscarlos en la ideología 
hegemónica hasta ahora (...) la Revolución ha estado 
hegemonizada por la ideología de la pequeña burguesía (...) 
Esta ambigüedad, este navegar en dos aguas, hace que la 
pequeña burguesía busque “fórmulas de cambio” que dejan 
intactos los pilares del capitalismo, en esa ambigüedad se 
desgatan los procesos, no avanzan, y termina por restaurarse 
el capitalismo mundial, la globalización. (APONTE, s/d.: 229-
230).  

Nesta permanente disputa interna pela direção do PSUV se 

enfrentam ideias pequeno-burguesas e posições políticas proletárias. É 

necessário acompanhar atentamente esta situação para verificar quais 

serão as correntes que poderão deter o controle hegemônico deste novo 

instrumento político. 
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O PSUV, juntamente com o PCV, tem a possibilidade de aproveitar 

o momento histórico e a situação especial em que vive a Venezuela para 

fazer com que estas organizações ampliem sua influência entre o 

proletariado e as massas populares, ao mesmo tempo em que vão 

formando militantes e quadros preparados para enfrentar os desafios 

dessa tarefa de construir o socialismo no século XXI.  

Para saber o quanto de mudanças essas organizações 

anticapitalistas da Venezuela terão condições de realizar acreditamos 

que surge como exigência fundamental uma combinação de fatores 

internos e externos, pois qualquer alteração significativa na estrutura 

econômica e social deste país sempre irá despertar preocupações entre 

os representantes do grande capital nacional e estrangeiro.  

Também acreditamos que essa ofensiva popular, democrática e 

antiimperialista corre um sério risco de desaparecer se num curto prazo 

não se desenvolvem e/ou consolidam governos e/ou movimentos da 

mesma natureza em diversos países da América Latina e Caribe.  

Portanto, a criação e o fortalecimento, em todo o continente, de 

movimentos de trabalhadores que se orientem por uma estratégia 

antiimperialista e anticapitalista é condição necessária para a 

sobrevivência e o avanço de projetos políticos semelhantes ao da 

Revolução Bolivariana.  

Desde a vitória da Revolução Cubana os diversos governos dos 

EUA e seus aliados no continente têm se mantido atentos quanto à 

possibilidade de novas iniciativas que se referem ao socialismo enquanto 

alternativa. Isso 

significa que o imperialismo aprendeu com a lição de Cuba e 
não será mais surpreendido em nenhuma das nossas 
repúblicas, em nenhuma colônia ainda existente, em nenhuma 
parte da América. Quer dizer que aqueles que querem 
perturbar a paz dos cemitérios deverão enfrentar poderosos 
exércitos de invasão. Esse dado é importante porque, se para 
Cuba foram necessários dois longos anos de combate 
contínuo, de inquietação e instabilidade, para os outros países 
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da América Latina as lutas serão ainda mais duras. 
(GUEVARA, 2004b: 68).  

Guevara afirma que todas as armas poderão ser utilizadas contra 

governos e países que se colocam numa situação de confrontação com 

os interesses do imperialismo, desde a sabotagem, a espionagem, o 

boicote econômico, o terrorismo e até mesmo a invasão por tropas da 

potência capitalista que se sinta ameaçada com algum programa de 

reformas sociais e econômicas profundas. (Ibid.: 68) 

Também lembra que nesta luta pela transformação social na 

América Latina não é permitido alimentar ilusões em relação aos setores 

da chamada “burguesia nacional”, pois este seria um setor que está 

estruturalmente submisso/subordinado aos interesses do capital 

imperialista. 

O mesmo considera que a burguesia está incapacitada de levar 

adiante qualquer mudança estrutural nas condições de vida e de trabalho 

das amplas massas populares. Em seu texto Cuba: exceção histórica ou 

vanguarda na luta anticolonialista (2004), sugere que não se deve 

abandonar nenhuma tática e nenhuma forma de luta, seja a luta armada, 

seja a luta eleitoral, sendo a situação concreta o que deve determinar em 

qual momento é mais apropriado se utilizar desta ou daquela forma.  

Reconhece que é possível que surjam situações particulares, 

extraordinárias, onde um governo formado por forças políticas e sociais 

de esquerda, com ampla e crescente base social popular, possa iniciar 

um processo de transformação de natureza popular, democrática e 

antiimperialista, criando assim condições mais favoráveis para o avanço 

da luta socialista. (GUEVARA, 2004b: 70-72).  

No caso venezuelano, é preciso acompanhar o dia-a-dia dos 

acontecimentos, pois a realidade da luta de classes no país vizinho é 
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muito dinâmica. Além de todos os problemas já apontados anteriormente, 

Woods25 e Larsen insistem que  

a revolução venezuelana, para ser vitoriosa, deve ser levada até 
o final, com a expropriação dos capitalistas e latifundiários que 
ainda controlam dois terços da economia. Este controle é uma 
alavanca poderosa em suas mãos e que estão utilizando para 
organizar a sabotagem econômica para minar o governo. A 
direita, a quinta coluna reformista dentro do movimento 
bolivariano, está tratando de frear a revolução. É aí que mora o 
perigo. (WOODS e LARSEN, 2010). 

Mas os dois autores, que têm acompanhado o processo 

venezuelano através de textos e de inúmeras viagens e contatos com 

partidos, movimentos de trabalhadores e intelectuais na Venezuela, 

assistem preocupados o desenrolar dos acontecimentos nos últimos 

anos, pois, segundo eles, cresce no interior das massas populares o ódio 

e a repulsa contra a “burocracia chavista”, que em aliança com 

empresários nacionais e estrangeiros, vão minando por dentro a 

Revolução Bolivariana.  

Eles insistem que tal setor burocrático usa de seu poder para 

acumular riquezas e privilégios. Também consideram que esta 

burocracia é responsável pela corrupção em diversas instituições 

públicas, o que gera nas massas desconfiança sobre a verdadeira 

capacidade de Chávez e seu governo de inibir/combater, de fato, esses 

desvios de conduta de inúmeros funcionários ditos “chavistas”.  

Essa “ala direita do bolivarianismo” tem se envolvido em 

escândalos que causam indignação, como foi o caso do desvio de cargas 

de alimentos da empresa estatal PDVAL, que distribui cerca de 1000 

toneladas de comida por dia para projetos sociais na Venezuela. Em 

maio de 2010, 

o serviço de inteligência da Venezuela encontrou uma reserva 
secreta de 2.334 contêineres de alimentos, que haviam sido 
ocultos por alguns administradores corruptos da empresa. 
Como resultado, o ex-presidente de PDVAL, Luís Pulido, foi 

                                                 
25 Foi publicado no Brasil um interessante livro de WOODS, Alan. (2009). Reformismo e 
Revolução: marxismo e socialismo do século XXI – Resposta a Heinz Dietrerich, volumes 1 e 2.  
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detido por corrupção e roubo. Investigações posteriores 
indicaram que os problemas afetam muito mais que um só 
indivíduo. Segundo um artigo publicado em Últimas Noticias, 
de 09 de junho, os trabalhadores de PDVAL entregaram um 
informe a Chávez que revela como uma máfia organizada está 
operando na empresa de alimentos de propriedade do Estado. 
O informe assinala que 12 altos dirigentes haviam organizado 
uma rede gangster que sistematicamente açambarcava os 
contêineres e os escondia por um tempo, até que superavam 
seu prazo de validade; então, eram vendidos no mercado 
negro e, logo, se faziam novos pedidos de contêineres através 
de PDVAL. Todos os que se atreveram a opor-se foram 
silenciados com ameaças de morte. Heartfriend Peña, um 
trabalhador que havia denunciado a existência de mais de 400 
contêineres acumulados, foi despedido imediatamente pelos 
administradores corruptos. (Ibid.: 2010). 

Woods e Larsen consideram a burocracia e a corrupção como dois 

problemas centrais a serem enfrentados pelo governo bolivariano, 

problemas que, segundo esses autores, são inerentes à existência do 

Estado burguês. Qualificando a “burocracia” como sendo os “agentes da 

burguesia que usam camisa vermelha” e atuam desde dentro do 

aparelho do Estado, sentenciam: “ou a revolução destrói a burocracia ou 

a burocracia destrói a revolução”. (Ibid.: 2010). 

Em setembro de 2010 novas eleições aconteceram na Venezuela. 

O voto não é obrigatório, mas a participação popular bateu recorde 

histórico, 66,45% de votantes. O processo de votação tem suas 

peculiaridades. O jornalista Max Altman tem acompanhado, na condição 

de Observador Internacional, várias eleições no país, e informa que lá o 

eleitor, 

munido de sua cédula de identidade, apresenta-a a um dos 
mesários que cuidam das máquinas que captam impressões 
digitais, apõe seu polegar direito e na tela aparece a 
reprodução de sua identidade. O mesário compara os dados e 
lhe informa por escrito em que mesa deverá votar. Apresenta-
se na sala ao mesário que confere seu nome e dados no 
caderno de votação onde apõe sua assinatura e impressão 
digital. Dirige-se então ao presidente da mesa que lhe pergunta 
se sabe como votar e se necessita de explicação. O eleitor 
dirige-se à mesa onde estão as máquinas eletrônicas 
protegidas por um biombo de papelão. O presidente aperta um 
botão e libera o voto. O eleitor vota secretamente e ao concluir 
seu voto pressiona um botão de finalização. A máquina emite 
um comprovante físico. O votante confere o seu voto nesta 
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papeleta, dobra-a e a introduz numa urna. Em seguida, dirige-
se a outro mesário e oferece seu dedo mindinho para limpar e 
mergulhar na tinta indelével, uma reafirmação visível de que 
não poderá votar uma segunda vez, visto que a máquina da 
impressão digital já impedia essa possibilidade. Finda a 
votação, a máquina emite a ata numa tira de papel. E ali 
mesmo é feita a auditoria, comparando-se a ata eletrônica com 
a urna onde foram depositados os comprovantes. Todos os 
dados são imediatamente enviados por rede à central de 
totalização do CNE. (ALTMAN, 2010).    

O resultado dessas eleições foi: num parlamento com 165 

cadeiras, 97 ficaram com o PSUV, 1 com o PCV (que formam a base de 

apoio permanente do governo Chávez), 2 com o PPT (que diz defender a 

Revolução Bolivariana mas faz críticas ao “autoritarismo” de Chávez) e 

63 com o bloco da oposição, distribuídas da seguinte maneira: 23 com 

AD, 15 com Primeiro Justicia, 12 com Um Nuevo Tiempo, 6 com COPEI, 

2 com PODEMOS, 2 com Causa R, 2 com Cuentas Claras, 2 com 

Proyeto Venezuela, 1 com Convergencia e 1 com Miazulia. (CONSEJO 

NACIONAL ELECTORAL-CNE, 2010).  
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 Fonte: http://www.cubadebate.cu/noticias/2011/01/05/inicia-instalacion-nueva-asamblea-
nacional-venezuela/ (Infografía Diario Ciudad CCS) - (01/05/2001) 

 

O objetivo da aliança PSUV-PCV era conquistar 110 cadeiras, para 

garantir com isso a maioria absoluta da Assembleia Nacional. 

Conquistaram 98. O certo é que a Assembleia Nacional está sendo, 

desde janeiro deste ano, um verdadeiro campo de batalha para as ideias 

e propostas contra e a favor da Revolução Bolivariana. Se é verdade que 

hoje os bolivarianos-comunistas não têm mais a facilidade de aprovar 

todas as suas propostas com ampla maioria e muita tranquilidade, 

também é verdade que a nova composição da Assembleia Nacional não 

permite recuos em relação ao que já foi aprovado de medidas e decretos 

desde 1999 até aqui.  

A Revolução Bolivariana ainda tem a maioria, seja na Assembleia 

Nacional, seja entre os governadores (o PSUV controla o governo de 18 

dos 22 estados), seja entre os prefeitos. O que percebemos é que a 

batalha político-eleitoral de 2012, onde estará em jogo a presidência da 



 

 - 172 -

República, já começou, e se intensifica, demonstrando que as forças que 

dão sustentação para a Revolução Bolivariana vão precisar de mais 

organização, mais unidade e mais capacidade de mobilização se 

quiserem sair vitoriosas desse pleito que se aproxima. 

 

3.8. O debate sobre a integração regional e a crença na ALBA-TCP 
enquanto instrumento da luta antiimperialista na América Latina 

 

Como disse Eduardo Galeano, em seu agora ainda mais 

conhecido “As veias abertas da América Latina”26 (1988)  

para os que concebem a história como uma disputa, o atraso e 
a miséria da América Latina são o resultado de seu fracasso. 
Perdemos: outros ganharam. Mas acontece que aqueles que 
ganharam, ganharam graças ao que nós perdemos: a história 
do subdesenvolvimento da América Latina integra a história do 
desenvolvimento do capitalismo mundial. Nossa derrota esteve 
sempre implícita na vitória alheia, nossa riqueza gerou sempre 
a nossa pobreza para alimentar a prosperidade dos outros: os 
impérios e seus agentes nativos. (GALEANO, 1988:11). 

Em nosso continente as feridas deixadas por nossa herança 

colonial demoram a cicatrizar. Mesmo depois das lutas por 

independência e dos diversos movimentos anticolonialistas do século 

XIX, ainda não podemos afirmar que conquistamos plenamente a 

soberania em todos os rincões desta “Nuestra América”. 

Durante o século XIX grandes esperanças foram despertadas por 

Simón Bolívar e tantos outros homens e mulheres que lutaram pela 

construção de uma unidade entre os povos e nações latino-americanas.  

Bolívar insistia que foi “nossa divisão e não as armas espanholas 

que levou-nos à escravidão” (Cartagena das Índias, 15 de dezembro de 

                                                 
26 Dizemos “ainda mais conhecido” devido fato do presidente Hugo Chávez, em 2008, ter 
presenteado o presidente dos EUA, Barack Obama, com um exemplar deste livro, no primeiro 
encontro que tiveram pessoalmente, na Cúpula das Américas, em Trinidad e Tobago, durante o 
mês de abril de 2009. 
 



 

 - 173 -

1812)27. Em 1815, com a Carta da Jamaica, e na iniciativa de 1826, com 

o Congresso do Panamá, Bolívar pretendia iniciar um processo de 

integração mesmo diante de condições políticas e históricas bastante 

desfavoráveis. Sabia das dificuldades existentes, mas insistiu na ideia de 

construir uma grande e única nação em toda a América Latina, pois 

acreditava que assim seria possível enfrentar qualquer nova forma de 

colonialismo que viesse a se desenvolver no continente.  

Dentro desse movimento político conhecido como pan-

americanismo, que desejava afirmar a posição americana diante de 

relações internacionais historicamente controladas por potências 

europeias, surgem duas correntes, o “bolivarianismo”, e a Doutrina 

Monroe, anunciada pelo presidente dos EUA, James Monroe, em sua 

mensagem ao Congresso em 02 de dezembro de 1823.  

Enquanto Bolívar defendia a independência plena, a soberania e a 

unidade entre os povos e nações latino-americanas e caribenhas, a 

doutrina Monroe proclamava os EUA como “guardiões” de toda a 

América, se declarando contra iniciativas colonizadoras europeias na 

região e, ao mesmo tempo, praticando um neocolonialismo através de 

intervenções políticas e militares em diversos países, impedindo com 

isso o pleno desenvolvimento da soberania e da independência nacional. 

Segundo o deputado do parlamento latino-americano Rafael 

Correa Flores “Monroísmo y Bolivarianismo han sido dos corrientes de 

pensamiento, dos visiones que desde entonceshan dado origen a 

manifestaciones y iniciativas hemisféricas distintas y que hoy en dia 

continúan vigentes y en cierta forma contrapuestas”. (FLORES, 2005: 

55). 

A derrota política do “bolivarianismo” no século XIX criou condições 

mais favoráveis para a manutenção do continente como um território 
                                                 
27 Discursos e cartas de Simón Bolívar fazendo análise das lutas anticolonialistas do início do 
século XIX podem ser encontradas na coletânea (2007). Simón Bolívar - O Libertador. 
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subordinado aos interesses das potências hegemônicas do momento. 

Com a ajuda da classe dominante brasileira e de seus governos, os EUA 

conseguem consolidar seu poder e sua influência na região, e o Brasil vai 

aparecer como um dos admiradores da Doutrina Monroe na América do 

Sul, evitando qualquer confrontação ou sério questionamento ao 

imperialismo estadunidense no início do século XX.  

A política externa brasileira, principalmente após a gestão de 

Barão de Rio Branco (1902/1912), empurra o país para uma situação de 

aproximação ainda maior com os EUA, contribuindo para enterrar mais 

uma vez o sonho de integração soberana da América Latina.  

No século XX, a presença militar e política dos EUA levou o 

continente para uma participação ativa na chamada Guerra Fria, com 

intervenções, golpes e ditaduras que, defendendo os interesses das 

grandes empresas transnacionais estadunidenses, acabaram afastando 

novas possibilidades de retomada do projeto “bolivariano”. 

Entre 1989-1999: neoliberalismo, “livre comércio” e luta contra 
a ALCA28: quem poderia acreditar que a situação econômica e 

geopolítica da América Latina pudesse sofrer tantas mudanças num curto 

período de dez anos. Entre 1989 e 1991 a burguesia mundial 

comemorava o que chamou de “fim da história” ou “fim do socialismo”, e 

celebrava a queda do muro de Berlin e o desaparecimento da União das 

Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) como uma vitória absoluta do 

capitalismo e do liberalismo contra quaisquer tentativas de construção de 

uma nova sociedade que não estivesse subordinada à lógica do capital e 

do mercado. 

Os dez anos que se seguiram foram marcados pela ofensiva de 

partidos e governos de direita e centro-direita, que aproveitaram para 

tentar enfraquecer os movimentos de trabalhadores, eliminar ou reduzir 

os direitos trabalhistas, ampliar seus lucros com novas formas de 

                                                 
28 Área de Livre Comércio das Américas (ALCA). 
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exploração e/ou com a privatização de empresas estatais, etc. Foi um 

período onde o neoliberalismo29 se desenvolveu plenamente.  

Surgem os Tratados de Livre Comércio (TLC), onde a classe 

dominante estadunidense procura impor suas regras através de 

“acordos” como o NAFTA (Tratado de Livre Comércio da América do 

Norte)30, assinado por México, EUA e Canadá e ALCA (Área de Livre 

Comércio das Américas), cujo objetivo era obter a assinatura de 34 

países do continente (todos, menos Cuba) para algo que poderia se 

transformar num NAFTA ampliado. 

Entre 1999-2009: o papel da Venezuela na derrota da ALCA e 
na construção da ALBA: as mobilizações políticas e sociais contra o 

neoliberalismo e a ALCA ganham força após a eleição de Hugo Chávez 

na Venezuela. Palco de intensas lutas sociais desde 1989, como já 

afirmamos anteriormente, a eleição de Chávez é resultado desse amplo 

movimento de massas que, mesmo com limites e contradições, 

conseguiu barrar o avanço das forças antipopulares e antidemocráticas 

que usavam a riqueza do petróleo para garantir privilégios enquanto as 

massas populares viviam numa situação de mais absoluta pobreza. 

Logo após sua posse, em fevereiro de 1999, Chávez também faz 

de seu governo mais um instrumento de crítica à ALCA e à posição 

estadunidense de querer obrigar todo o continente a aceitar uma 

“integração” subordinada aos interesses do grande capital imperialista.  

Venezuela, Cuba e diversos movimentos da classe trabalhadora 

tomam iniciativas, cada um à sua maneira, com diferentes formas de 

resistência e organização, para que a ALCA não seja assinada pelos 

governos, ao mesmo tempo em que vão surgindo propostas de uma 
                                                 
29 Sobre o neoliberalismo na América Latina sugerimos a leitura de (1994). Pós-Neoliberalismo: 
as políticas sociais e o Estado democrático, coletânea de textos organizada por SADER, Emir e 
GENTILI, Pablo e (2006). Neoliberalismo y sectores dominantes: tendencias globales y 
experiencias nacionales, organizado por BASUALDO, Eduardo M. e ARCEO, Enrique Arceo. 
30 Indicamos sobre este tema (2002). NAFTA: falsas promessas, uma publicação do Solidarity 
Center/AFL-CIO.  
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outra integração, das lutas sociais, dos povos em luta, uma integração 

que seja construída na mobilização cotidiana das forças políticas e 

sociais anti-neoliberais, antiimperialistas/anticapitalistas, que tenha como 

referência as reivindicações de diversos setores populares que 

procuram, de algum modo, fazer ressurgir o sonho de Bolívar, Martí, 

Sandino e tantos outros que tinham na integração latino-americana uma 

de suas principais bandeiras de luta. 

Na IIIª. Cumbre de Chefes de Estado e de Governo da Associação 

dos Estados do Caribe, realizada em Isla de Margarita em dezembro de 

2001, o presidente Chávez torna publica a proposta de criação da ALBA. 

Neste exato momento mobilizações anti-neoliberais se multiplicavam em 

nosso continente, e em reuniões da Cúpula das Américas, do Fundo 

Monetário Internacional (FMI) ou do grupo dos oito países capitalistas 

considerados mais industrializados (G-8), onde sempre apareciam 

cartazes contra os tratados de livre-comércio, em especial, o NAFTA e a 

ALCA. 

Já em 16 de agosto de 2003, na reunião a Associação Latino-

Americana de Desenvolvimento e Integração (ALADI), Chávez apresenta 

um resumo do que seriam os princípios norteadores da ALBA: 

1. Promover a luta contra a pobreza; 

2. Preservar a autonomia e a identidade latino-americana; 

3. A transferência mútua de tecnologia e de apoio e assistência 

técnica; 

4. A formação conjunta de recursos humanos; 

5. Priorizar as empresas nacionais como provedoras dos entes 

públicos; 

6. Os acordos no interior da ALBA não poderam ser obstáculos 

para a difusão do progresso científico e tecnológico; 
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7. Criar mecanismos para combater os monopólios e oligopólios e 

assegurar uma justa competição; 

8. Evitar que investidores estrangeiros se utilizem e/ou sejam 

beneficiados por medidas tomadas pelo Estado ou por monopólios 

estatais de interesse público; 

9. Tratamento especial e diferenciado a economias desiguais, para 

abrir oportunidades para os países mais débeis e frágeis 

economicamente; 

10. Ampla participação popular e democrática dos diversos setores 

da sociedade na elaboração das políticas de integração e dos 

acordos de cooperação; 

11. Os direitos econômicos, sociais, culturais e civis serão 

interdependentes, indivisíveis e irrenunciáveis; 

12. Os interesses comerciais ou de investidores públicos ou 

privados não poderão se sobrepor aos direitos humanos e à 

soberania dos Estados; 

13. Criação de Fundos de Convergência Estrutural para a correção 

das assimetrias existentes. (CHÁVEZ FRÍAS, 2005a: 21-22). 

Em 2004, exatamente dez anos depois do primeiro encontro 

político entre Fidel Castro e Hugo Chávez31, surgia timidamente a ALBA-

TCP (Alternativa Bolivariana para os Povos da América -Tratado de 

Cooperação entre os Povos). 

Na declaração conjunta dos chefes de Estado e de governo da 

República de Cuba e da República Bolivariana da Venezuela, assinada 

em Havana em 14 de dezembro de 2004, Fidel Castro e Hugo Chávez 

afirmam: 

                                                 
31 Sobre este encontro considerado histórico, em 1994, sugerimos a leitura de ELIZALDE, Rosa 
Miriam e BAÉZ, Luis. (2005). El Encuentro, com muitas informações sobre a longa conversa de 
Fidel Castro e Hugo Chávez.  
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rechazamos con firmeza el contenido y los propósitos del 
ALCA, y compartimos la convicción de que la llamada 
integración sobre bases neoliberales que esta representa, 
consolidaría el panorama descrito, y no conduciría mas que a 
la desunión aún mayor de los países latinoamericanos, a mayor 
pobreza y desesperación de los sectores mayoritarios de 
nuestros países, a la desnacionalización de las economías de 
la región y a una subordinación absoluta a los dictados desde 
el exterior (…) En tal sentido, coincidimos plenamente en que 
el ALBA no se hará realidad con criterios mercantilistas ni 
intereses egoístas de ganancia empresarial o beneficio 
nacional en perjuicio de otros pueblos. (CASTRO, Fidel e 
CHÁVEZ Frías, 2005: 307-308). 

O desenvolvimento e a ampliação da ALBA: o surgimento da 

ALBA é fruto da própria necessidade dos movimentos da classe 

trabalhadora do continente de apresentar uma verdadeira alternativa 

econômica, política, social e cultural, um programa de transição de 

caráter popular, democrático, que vai adquirindo com seu 

desenvolvimento um conteúdo cada vez mais 

antiimperialista/anticapitalista.  

Tendo como principais articuladores os governos de Cuba e 

Venezuela, este instrumento de uma outra integração, não-neoliberal, vai 

surpreendendo os mais pessimistas, que não acreditavam na sua 

possibilidade de êxito. Com as eleições de inúmeros governos 

considerados não-neoliberais, progressistas, democráticos, e com a 

mobilização e as lutas da classe trabalhadora e das massas populares, 

vão sendo construídas condições mais favoráveis para o fortalecimento 

dessa iniciativa.  

A eleição de governos que, de alguma maneira, criaram algum tipo 

de conflito e/ou contradição com os interesses dos EUA na região, 

diminuiu a influência desse país, que vinha exercendo o papel de 

potência hegemônica no continente desde o início do século XIX.  

A combinação de diversas formas de luta e diferentes maneiras de 

confrontação com a política externa estadunidense abriu caminho para 

que em outros países as lutas sociais e políticas com caráter popular 
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fossem se transformando em programa político-eleitoral de partidos e/ou 

frentes partidárias que eram, em alguma medida, expressão desse 

processo de mobilização. 

Os princípios que norteiam a construção da ALBA-TCP estão 

presentes em diversas iniciativas concretas, realizadas de maneira mais 

ativa pelos países membros (Bolivia, Cuba, Equador, Dominica, San 

Vicente e Granadinas, Antígua e Barbuda, Honduras32, Nicarágua e 

Venezuela), mas também podem ser percebidos em acordos de 

cooperação econômica, política e social com países que não são 

membros da ALBA, mas ao mesmo tempo não se colocam na posição de 

inimigos frontais dessa iniciativa, como no caso do Brasil, Argentina, 

Uruguai, Haiti, Paraguai (cujo presidente Fernando Lugo chamou a ALBA 

de “uma iniciativa fundamental para se construir uma nova América 

Latina”).  

Nesses países existem acordos visando uma maior integração 

regional nas áreas de infra-estrutura, petróleo, gás, meios de 

comunicação, cultura, etc. Esse bloco de países denominados por alguns 

de “bolivarianos” têm um projeto próprio de desenvolvimento para a 

região, representam uma estratégia política comum, ainda que se 

diferenciem quando tratamos de analisar a velocidade e a intensidade 

das transformações políticas, econômicas e sociais propostas, bem como 

a correlação de forças entre as classes sociais no interior de cada 

processo.  

Também não podemos nos esquecer de El Salvador, onde foi 

vitorioso nas eleições presidenciais de 2006 o candidato Maurício Funes, 

do partido de esquerda Frente Farabundo Martí de Libertação Nacional 

(FMLN), partido que tem ótimas relações com o bloco da ALBA-TCP.  

                                                 
32 Honduras ingressa na ALBA-TCP em agosto de 2008. Depois do golpe civil-militar contra o 
presidente Manuel Zelaya, em 28 de junho de 2009, o novo governo pró-imperialista dirigido 
por Roberto Micheletti aprova decreto retirando o país do bloco, em dezembro do mesmo ano, 
sendo que a decisão é ratificada pelo Congresso Nacional em janeiro de 2010. 



 

 - 180 -

A FMLN, ex-organização política-militar que dirigiu por vários anos 

a luta guerrilheira no país foi se transformando, gradativamente, de 

guerrilha em partido político. Lutando para encontrar uma solução política 

para o conflito armado em El Salvador, entre 1990 e 1992 assinam um 

acordo de paz com as forças do governo, e iniciam a deposição das 

armas e a organização da FMLN enquanto força política eleitoral de 

esquerda.  

De 1992 a 2006 a FMLN acumula inúmeras vitórias eleitorais em 

municípios e na Câmara dos Deputados, e tal processo leva o partido de 

segunda para principal força política nacional. Entre os municípios 

governados pela FMLN já foram firmados vários acordos de cooperação 

com empresas estatais da Venezuela e com programas oferecidos pela 

ALBA-TCP.  

Apesar do governo de El Salvador não ter demonstrado ter 

interesse e intenção de ingressar no bloco dos “bolivarianos”, suas 

bases, as amplas massas populares do país, são também beneficiados 

com programas de desenvolvimento econômico e social criados no 

interior do referido bloco. 

A ALBA-TCP, com tão pouco tempo de vida, apesar de todas as 

dificuldades e dúvidas que a cercam, já pode ser considerada como a 

mais avançada e a mais concreta iniciativa de integração popular e 

democrática dos povos da América Latina e Caribe. Apesar desse 

crescimento, amplos setores da esquerda têm menosprezado a 

importância da ALBA-TCP na construção de uma nova correlação de 

forças regional, enquanto iniciativa que pode contribuir para 

diminuir/neutralizar por algum tempo a influência estadunidense em 

alguns países, criando assim condições mais favoráveis para novos 

ciclos de mobilização social e popular antiimperialista.  

Derrotar a ALCA e enfraquecer a influência da política externa 

estadunidense no continente não é pouca coisa, mas tudo isso ainda é 
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insuficiente para que, de fato, seja desencadeada uma transição para 

além do capitalismo em diversos países da região. 

O papel decisivo e determinante das lutas de massa na 
construção da ALBA-TCP: para fortalecer o caráter classista e 

antiimperialista/anticapitalista no processo de construção da ALBA, 

muitas organizações têm afirmado que é fundamental a existência de 

movimentos autônomos da classe trabalhadora, que não estejam 

subordinados aos governos, por mais populares, democráticos ou 

antiimperialistas que eles sejam, acreditando que só a luta de massas da 

classe trabalhadora e das massas populares pode, de fato, assegurar a 

vitória de um projeto de integração dessa natureza.  

Se ser governo não é ter o poder, pois o Estado continua sendo 

em muitos países da ALBA-TCP, como diziam K. Marx e F. Engels, o 

“comitê gestor dos negócios da burguesia”. Para alterar essa natureza, 

de um Estado burguês para um Estado que seja expressão real de um 

processo de transição de caráter anticapitalista, não basta a eleição de 

um presidente comprometido com a luta pelo socialismo.  

Em situações como esta, extraordinárias na história do capitalismo, 

onde partidos e organizações anticapitalistas conquistam o governo num 

país capitalista, a tendência é a intensificação do conflito, com a 

inevitável vitória de uma das forças, a da revolução ou a da contra-

revolução. 

Sendo assim, é possível verificar um esforço dos movimentos 

sociais da classe trabalhadora (que se expressam de diferentes formas 

em cada país) de contribuírem com a ALBA-TCP melhorando sua 

capacidade organizativa, ampliando sua capacidade de mobilização, 

elevando o nível de consciência política de sua base, de seus militantes 

e dirigentes, investindo na formação de novos quadros, cada vez mais 

capacitados para enfrentar os desafios da luta de classes neste início de 

século XXI. 
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A ALBA-TCP e a nova geopolítica latino-americana: essa “nova 

geopolítica das nações”, como diz José Luis Fiori33, está se 

materializando na América Latina, e uma - mas não a única - das 

expressões desse processo é a ALBA-TCP, que tem um pé nos 

movimentos sociais e na herança das lutas de resistência dos anos 1990, 

que resultaram em diversas iniciativas continentais, tais como: 

Coordenadoria Latino-Americana de Organizações do Campo (CLOC), 

Via Campesina, Aliança Social Continental, Campanha Jubileu Sul, Grito 

dos Excluídos Continental, Campanha de Resistência Negra, Indígena e 

Popular nos 500 anos, Campanha Continental Contra a ALCA, etc.  

Mas que também tem outro pé nas iniciativas de governos que, em 

conjunto com movimentos sociais ou através de acordos entre países, 

levam até o território nacional projetos econômicos, sociais e culturais 

que estão dentro dos princípios dessa nova perspectiva de integração 

dos povos, tais como a Escola Latino-Americana de Ciências Médicas 

(ELAM), a Operação Milagros (cirurgias para devolver a visão para os 

mais pobres), o Projeto de Alfabetização “Yo si puedo”, a Telesul 

(Televisão Sul-Americana), a Petrocaribe, o Banco do Sul, a criação de 

uma moeda (“Sucre”) para circular entre os países da ALBA-TCP, etc. 

Todas são iniciativas que ultrapassam as fronteiras dos países 

membros efetivos da ALBA-TCP, pois são projetos que estão se 

desenvolvendo na atualidade também em países que, por algum motivo, 

optaram em não ser membros desse bloco. 

A ALBA-TCP como parte de uma estratégia de defesa nacional 
antiimperialista: essa diplomacia bastante pró-ativa vai modificando as 

relações internacionais e vai se desenvolvendo como parte de um projeto 

de defesa nacional que não pretende se sustentar somente no aspecto 

                                                 
33 Expressão presente no livro de FIORI, José Luis. (2007). O poder global e a nova geopolítica 
das nações.  
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militar, mas que considera a diplomacia e a política internacional como 

importantes campos de batalha.  

Acreditamos que além da preparação do ponto de vista militar, 

existe uma preocupação do governo venezuelano de avançar em 

conquistas também no plano institucional da relação entre os Estados, 

entre os governos da região, como tem ocorrido nos casos da criação da 

União das Nações Sul-Americanas (UNASUL)34, do Conselho de Defesa 

Sul-Americano (CDSA)35 e da Comunidade de Estados Latino-

Americanos e Caribenhos (CELAC)36, propostas que foram recebidas 

com bastante reserva e mesmo preocupação por parte das autoridades 

do governo dos EUA.  

Países alinhados com a política externa estadunidense para a 

América Latina têm criado dificuldades e mesmo se manifestado, muitas 

vezes, contrários a tais propostas, mas a nova correlação de forças 

regional, que favoreceu os governos de esquerda e centro-esquerda, 

acabou sendo favorável para o debate sobre a integração numa 

perspectiva não-neoliberal e popular.  

É o caso da Colômbia, que resistiu à ideia de criação da UNASUL 

e foi explicitamente contrária à criação do Conselho de Defesa Sul-

Americano, pois na atual situação política, esses dois espaços acabaram 

sendo uma criação resultante da aliança entre os países do Mercado 

Comum Sul-Americano (MERCOSUL) e da ALBA-TCP (com destaque 

para Venezuela, Bolívia e Equador, os representantes da América do Sul 

no bloco).  

                                                 
34 Criada em 23 de maio de 2008, durante o Terceiro Encontro de Chefes de Estado Sul-
Americanos, em Brasília, Brasil. Congrega os 12 países da América do Sul, membros do 
MERCOSUL, da ALBA-TCP e/ou da Comunidade Andina de Nações (CAN). 
35 Foi criado em 15 de dezembro de 2008, durante a reunião extraordinária da UNASUL. 
36 Criada na Cúpula de Unidade da América Latina e do Caribe, realizada em fevereiro de 
2010, em Riviera Maya, México. Formam parte da CELAC todos os países da América Latina e 
Caribe. Muitos analistas das relações internacionais consideram que se esse bloco se 
consolida pode diminuir, com o tempo, a importância e o protagonismo da Organização dos 
Estados Americanos (OEA). 
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Numa reunião da ALBA, realizada em abril de 2009 na cidade 

venezuelana de Cumaná, com presença dos presidentes Hugo Chávez 

(Venezuela), Evo Morales (Bolívia), Raúl Castro (Cuba), Daniel Ortega 

(da Nicarágua), Manuel Zelaya (Honduras), e o primeiro-ministro de 

Dominica, Roosevelt Skerrit (os membros plenos da ALBA), mais o 

presidente do Paraguai, Fernando Lugo, o chanceler do Equador, Fander 

Falconí (representando o presidente Rafael Correa) e o primeiro-ministro 

de São Vicente e Granadinas, Ralph Gonsalves (todos os países 

observadores na Alba) foi aprovado um documento que é a síntese das 

opiniões desses governos em relação à atual situação das relações 

internacionais.  

No texto aprovado afirmam que: a) os países membros da ALBA 

não concordam com o projeto de declaração apresentado para a V 

Cúpula das Américas (reunião que ocorreu em Trinidad e Tobago logo 

após esta reunião de Cúpula da ALBA) por não dar uma resposta à crise 

econômica mundial e por não condenar energicamente o criminoso 

bloqueio econômico contra Cuba; b) o capitalismo está acabando com o 

planeta; c) o capitalismo tem provocado uma crise ecológica; d) a crise 

econômica global é resultado do processo de decadência do capitalismo, 

que ameaça acabar com a existência de toda a vida no planeta; e) 

questionam o G20 e sua iniciativa de triplicar os recursos do FMI 

enquanto que o necessário seria criar uma nova ordem econômica 

internacional; f) a solução para a crise mundial deve ser debatida pelos 

192 países ligados à ONU na Conferência Internacional que irá ocorrer 

em junho; g) querem um mundo onde países grandes e pequenos 

tenham os mesmos direitos, um mundo sem impérios; h) os serviços 

básicos de educação, saúde, água, energia e telecomunicação devem 

ser considerados direitos humanos inalienáveis, e não podem ser 

transformados em mercadoria nem ser discutidos dentro da Organização 

Mundial do Comércio; i) que as mudanças que queremos só virão com a 
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organização, a mobilização e a unidade entre nossos povos. 

(ALTERNATIVA BOLIVARIANA, 2009).  

Alguns meses após este encontro o Equador se integra 

oficialmente a ALBA. 

A ALBA já se constitui como uma força política internacional. É um 

conjunto de ideias, princípios e valores, mas também um programa de 

transformações econômicas, sociais, políticas e culturais que pode ser 

apropriado por todos aqueles movimentos e organizações que querem 

fazer de suas lutas concretas parte integrante de uma estratégia de 

ruptura com o capitalismo e com o capital.  

Também a ALBA possui nos governos um instrumento para lutar 

contra o imperialismo. Mas tudo o que foi construído até agora, apesar 

da inegável importância nesse processo de acúmulo de forças da classe 

trabalhadora, ainda é insuficiente para garantir a vitória de um novo 

modo de produção.  

Os movimentos classistas precisam adquirir mais força, mais 

capacidade organizativa, mais capacidade de mobilização, mais 

maturidade política, mais capacidade de construir alianças (táticas e 

estratégicas), para colocar em movimento todo esse potencial de luta 

que momentaneamente se encontra adormecido diante de um momento 

de intensa crise estrutural do capital. Como disseram K. Marx e F. 

Engels, “o proletariado é o coveiro da burguesia”. (MARX E ENGELS, 

2005: 108). 

Nunca as condições objetivas foram tão favoráveis para uma 

ruptura com o capitalismo, mas parece que, por algum motivo, o “coveiro” 

está dormindo. O buraco na terra já está feito, o túmulo está pronto, mas 

o capitalismo não é um cadáver que por livre e espontânea vontade se 

jogará no buraco. Alguém tem de empurrá-lo e tapar o buraco.  
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A ALBA poderia ser transformada numa pá nas mãos do 

proletariado latino-americano e caribenho, para ir aos poucos - ou 

rapidamente - enterrando de vez os interesses imperialistas que só nos 

trouxeram desunião, pobreza e mais desigualdade.  

Não é possível ter certeza absoluta sobre o futuro desta proposta. 

Como afirmamos durante todo este trabalho, são muitos os fatores que 

podem levar à derrota ou à vitória de um projeto como este. Um caminho 

tem o viés democrático, popular e antiimperialista. O outro um viés 

conservador, antipopular e antidemocrático, golpista e pró-imperialista. 

A ofensiva imperialista contra a ALBA: o caso do golpe civil-
militar contra Honduras: depois de dez anos de ofensiva de um projeto 

democrático, popular e antiimperialista, representado pelas mobilizações 

operárias e populares em diversos países, por governos como os de 

Cuba, Venezuela, Bolívia e Equador e pela Alternativa Bolivariana dos 

Povos da América - Tratado de Comércio entre os Povos (ALBA-TCP), o 

que vemos em curso em "Nuestra América" é o início de mais uma 

ofensiva da classe dominante estadunidense, com apoio e participação 

direta dos setores mais conservadores e reacionários da política latino-

americana. 

Com o objetivo de neutralizar o avanço das forças sociais e 

políticas que, de alguma maneira, se alinham com o processo de 

integração conduzido pelos governos e movimentos defensores da 

ALBA-TCP, uma nova escalada de violência e golpes de Estado pode 

tomar conta de algumas regiões de nosso continente.  

O golpe civil-militar em Honduras não é um fato isolado, e 

representa a primeira ação político-militar mais contundente contra a 

alternativa bolivariana que vem sendo construída desde a vitória político-

eleitoral de Hugo Chávez e da esquerda venezuelana em 1998.  

Vivemos um momento de rearticulação da direita e das forças 

conservadoras na América Latina que, preocupadas com a possibilidade 
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de novas lutas e conquistas sociais por parte da classe trabalhadora, 

bem como com o fortalecimento e o surgimento de alternativas políticas 

que possam criar condições mais favoráveis para o desenvolvimento de 

uma estratégia profundamente antiimperialista e socialista, se unem, se 

movimentam, se reorganizam, dentro e fora dos parlamentos e das 

forças armadas, com apoio e participação direta das grandes empresas e 

corporações industriais e financeiras, nacionais e/ou transnacionais. 

Onde os meios de comunicação de massa vão cada vez mais assumindo 

a tarefa de desencadear o necessário terrorismo mediático com a 

finalidade de servir como instrumento fundamental da luta ideológica, 

junto, é claro, com os setores que detém hoje o controle das Igrejas, seja 

a católica ou inúmeras outras de origem evangélica/pentecostal, etc.  

Nessa nova guerra imperialista se misturam elementos e táticas da 

época da Guerra Fria com as novas orientações e doutrinas militares que 

dão grande importância e acreditam na eficiência das guerras de baixa 

intensidade, das diversas modalidades de guerra irregular (não-

convencional) e do terrorismo, como métodos que se aplicam dentro de 

uma estratégia militar de dominação de um determinado território.  

A Colômbia tem sido um grande laboratório para a aplicação dos 

princípios estadunidenses da contra-insurgência. A nova guerra dos EUA 

na América Latina já começou, e tende a militarizar a região, com 

possibilidade até de um conflito convencional, se se esgotam as 

alternativas não-convencionais. É a "guerra assimétrica" ou de "quarta-

geração", como dizem alguns especialistas na questão.  

Golpes de Estado, desestabilização econômica e política, 

terrorismo mediático, narcotráfico, paramilitarismo, bases militares, 

tratados de livre-comércio, ofensiva diplomática, política e econômica 

contra os governos da região, principalmente contra as iniciativas de 

integração, financiamento de grupos de oposição, ampliação dos 

convênios e da influência junto às polícias e às forças armadas latino-

americanas, etc.  
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Como já dissemos anteriormente, são muitas ações que se 

desenvolvem de maneira combinada, aplicadas de maneira diferente, 

respeitando a situação concreta.  Quando a ameaça é maior, mais 

intensa são as ações. A Venezuela se tornou uma ameaça: golpe de 

Estado em 2002. Honduras se tornou uma ameaça: golpe de Estado em 

2009. Se El Salvador se tornar uma ameaça, certamente medidas 

semelhantes serão tomadas. 

É nesse contexto de uma nova ofensiva imperialista que podemos 

entender o golpe civil-militar contra o presidente eleito Manuel Zelaya, 

contra as massas populares e contra a ALBA-TCP. 

As razões do golpe em Honduras: O resultado das eleições de 

Honduras em 2005 foi o seguinte: José Manuel Zelaya Rosales (Partido 

Liberal de Honduras): 915.075 mil votos (49,9%), Porfirio Lobo Sosa 

(Partido Nacional de Honduras): 846.493 (46,2%), Juan Ángel 

Almendares Bonilla (Unificación Democrática – UD): 27.731 (1,5%), Juan 

Ramón Martínez (Partido Demócrata Cristiano de Honduras): 25.722 

(1,4%), Carlos Sosa Coello (Partido Innovación y Unidad): 18.689 (1,0%). 

Em Honduras existem 3.988.605 eleitores registrados com direito de 

voto, sendo que, neste sufrágio votaram 1.833.710. Lembramos que em 

Honduras o voto não é obrigatório, o que fez com que somente 46,0% 

dos eleitores participassem desse processo eleitoral.37  
Com essa vitória eleitoral em novembro de 2005, Manuel Zelaya, 

do Partido Liberal, assume a presidência numa situação geopolítica 

marcada pela ascensão de governos progressistas/reformistas e 

populares/antiimperialistas.  

Desde 2006, quando toma posse, busca uma aproximação e inicia 

um diálogo com Cuba e Venezuela, bem como com a Nicarágua já 

governada por Daniel Ortega e a Frente Sandinista de Libertação 

Nacional (FSLN). Também acompanha em El Salvador a crescente 

                                                 
37 Disponível em sítio: http://wikipedia.org/wiki/Elections_in_Honduras e http://www.tse.hn/web/. 
Acesso em 20/01/2010.  
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influência política e eleitoral da Frente Farabundo Martí de Libertação 

Nacional (FMLN), que já possuía o controle de várias prefeituras e 

demonstrava ter se tornado uma das principais forças políticas do país. 

Finalmente, em 2008, Zelaya, com o apoio de setores do Partido 

Liberal e da direção do Partido da Unificação Democrática (UD), bem 

como dos movimentos sociais, Via Campesina, sindicatos e demais 

setores democráticos e de esquerda, decide que é hora de ingressar 

oficialmente na ALBA-TCP. Honduras vai firmar uma série de convênios 

de cooperação econômica e social com países da ALBA-TCP, tais como:  

1. criação de uma linha de crédito pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social da Venezuela (BANDES) 

para o Banco Nacional de Desenvolvimento Agrícola de Honduras 

realizar empréstimos com baixas taxas de juros para micros, 

pequenos e médios agricultores;  

2. compra de bônus emitidos pelo governo de Honduras pelo 

governo da Venezuela, com o objetivo de ajudar o governo de 

Zelaya a financiar projetos de moradia popular e de 

desenvolvimento econômico local;  

3. participação da PETROCARIBE, sob o comando do governo de 

Honduras, em atividades de estudo, prospecção e comercialização 

do petróleo hondurenho, visando ampliar a produção no país;  

4. Aprovação de projetos para ampliar a produção de alimentos em 

Honduras com recursos do Fundo Petroleiro da ALBA-TCP;  

5. apoio ao Fundo Especial de Sementes, para garantir a demanda 

dos pequenos agricultores;  

6. apoio técnico gratuito da TELESUR para o canal estatal de 

televisão de Honduras;  

7. ampliação da cooperação médica cubana em Honduras;  



 

 - 190 -

8. fornecimento de 80 bolsas integrais por ano para jovens 

hondurenhos estudarem gratuitamente medicina, humanidades 

e/ou carreiras técnicas em Cuba;  

9. ampliação do Programa de Alfabetização "Yo si puedo!", com 

colaboração de Cuba em 206 municípios, visando transformar 

Honduras em "Território Livre do Analfabetismo";  

10. apoiar diversas iniciativas para garantir a independência 

energética e a soberania alimentar em Honduras. (BUZETTO, 

2009: 53-57) 

Além da adesão à ALBA-TCP, podemos afirmar que outras razões 

do golpe foram: as reformas democráticas e populares, tais como o 

aumento do salário mínimo em 60% (em maio de 2009), o veto 

presidencial à conservadora lei de proibição da venda de 

anticoncepcionais (defendida pela cúpula da Igreja Católica e aprovada 

pela maioria conservadora dos deputados), a defesa feita por Zelaya na 

reunião da Organização dos Estados Americanos (OEA) em relação à 

volta de Cuba (que foi expulsa em 1962), as declarações de Zelaya 

sobre a possibilidade de transformar a base militar dos EUA em 

aeroporto internacional, indicando não ter intenção de renovar o acordo 

de cooperação militar (como fez o Equador com a base de Manta) e sua 

aproximação com os movimentos sociais hondurenhos. 

28 de junho de 2009: contra o poder popular e cidadão, contra-
revolução preventiva: mas o que a classe dominante hondurenha 

considera como o ápice dos conflitos com o governo de Manuel Zelaya, e 

que apresenta como o motivo principal que levou à deposição do 

presidente foi uma iniciativa plenamente legal e constitucional de 

consulta popular/referendo, onde o governo propôs que, no dia 28 de 

junho o povo deveria se manifestar se apoiaria ou não a instalação de 

uma "quarta urna" nas eleições de novembro. Se o povo dissesse não, o 

assunto estaria encerrado, mas se o povo  dissesse sim à "quarta-urna", 
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o governo faria uma nova consulta em novembro, com a seguinte 

pergunta: "Você concorda com a instalação de uma nova Assembleia 

Nacional Constituinte em Honduras?". 
Esse tipo de referendo/consulta popular vem se transformando 

numa característica comum entre os países da ALBA-TCP. As novas 

constituições da Venezuela, da Bolívia e do Equador foram resultado 

dessa ampla participação social, onde a população pode se manifestar 

livremente através do voto popular sobre as leis presentes na nova carta. 

Para muitos que acompanharam o processo de Honduras, o 

motivo considerado fundamental para o golpe de Estado foi a tentativa do 

governo de democratizar as decisões políticas, garantindo a mais ampla 

participação popular através de referendos onde a população, os partidos 

e movimentos poderiam defender livremente suas posições, organizando 

campanhas contra e a favor e levando o debate sobre qual projeto de 

desenvolvimento o povo quer.  

Temendo a possibilidade de ampliação do poder popular, a contra-

revolução preventiva foi se apresentando como a saída mais eficaz para 

garantir a manutenção dos privilégios da classe dominante hondurenha. 

Conhecida na América Central como um "porta-aviões" da contra-

revolução, Honduras foi transformada em base de apoio para inúmeras 

iniciativas golpistas ao longo do século XX. De Honduras saíram tropas 

para derrubar o presidente Jacob Arbénz, da Guatemala, em 1954, e 

mercenários que tentaram, junto com o governo dos EUA, derrubar a 

Revolução Cubana em 1961, na invasão da "Baía dos Porcos".  

Também soldados hondurenhos estavam entre os que invadiram 

Santo Domingo, na República Dominicana, em 1965, para derrubar o 

governo democrático de Juan Bosch. Talvez a mais explícita utilização 

de Honduras como base da contra-revolução na América Central tenha 

ocorrido entre 1979 e 1990, quando da vitória da Revolução Popular 

Sandinista, na Nicarágua. Treinados pelos EUA, e com apoio das 

ditaduras dos países vizinhos, os contra-revolucionários entravam pela 
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fronteira de Honduras para fazer ações de sabotagem e terrorismo contra 

o povo nicaraguense e sua revolução. 

A mobilização popular e as iniciativas progressistas do governo 

Zelaya procuravam enterrar esse triste e trágico passado, demonstrando 

agora que o país seguiria num outro caminho, de fortalecimento da 

solidariedade entre os povos e nações oprimidas pelo imperialismo, mas 

no meio do caminho surge o golpe civil-militar. 

A Frente Nacional contra o golpe de Estado: mobilização 
permanente e resistência unificada para garantir a vitória popular e 
a defesa da ALBA-TCP: nesse processo de mobilização e resistência 

popular, democrática e antiimperialista, surge a Frente Nacional contra o 

Golpe de Estado, com a participação da Via Campesina, do Bloco 

Popular, da Confederação Unitária dos Trabalhadores de Honduras 

(CUTH), da Central Geral dos Trabalhadores (CGT), da Confederação 

dos Trabalhadores de Honduras (CTH), de setores do Partido Liberal, do 

Partido Unificação Democrática (UD), do Movimento Nova Democracia, 

do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Bebidas e Similares 

(STYBYS), do Conselho Cívico de Organizações Populares e Indígenas 

de Honduras (COPINH), da Federação Universitária Revolucionária 

(FUR), das Feministas Contra o Golpe e de outras dezenas de 

organizações representativas do povo de Honduras. 

Entre 10 e 13 de agosto tivemos a possibilidade de estar em 

Tegucigalpa junto com Ivan Pinheiro (representando a Casa da América 

Latina-RJ) e Amauri Soares (Deputado Estadual-SC), e foi possível 

perceber que o nível de consciência política das massas, bem como sua 

capacidade de mobilização e organização tem se elevado desde o dia 28 

de junho, pois a disposição de enfrentar os golpistas foi crescendo 

durante o ano de 2009, e várias formas de luta se desenvolveram. 

Numa situação como esta é inevitável que surjam diversas formas 

de luta e de organização da resistência contra o golpe de Estado. 

Passeatas até a Casa Presidencial e ao Congresso Nacional, bloqueio 
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de estradas e rodovias, greves nas fábricas, nas escolas e nas 

universidades, marchas, concentrações em locais estratégicos, 

ocupações de prédios públicos, atividades culturais contra o golpe, 

carreatas e as mais criativas ações de grupo e/ou de massas aparecem 

como resultado dessa gigantesca onda de mobilização social que tomou 

conta de Honduras.  

Com 5 mil, 50 ou 500 mil, as mobilizações continuavam após mais 

de 60 dias de golpe. Em todas as mobilizações foi possível verificar que 

a continuidade de Honduras na ALBA-TCP era uma das reivindicações 

presentes durante toda a luta contra o golpe, pois o ingresso do país 

neste bloco era visto pelos manifestantes com algo profundamente 

positivo. 

A resistência não queria somente a volta imediata do presidente 

Manuel Zelaya, mas exigia uma nova Assembleia Constituinte, para criar 

novas leis que possibilitem mais democracia e mais poder para o povo. 

Também a Frente de Resistência conclamava o boicote ao processo 

eleitoral de novembro de 2009, pois considerava que enquanto não 

houver a volta à normalidade democrática, que significa Manuel Zelaya 

na presidência, libertação dos presos políticos, fim dos processos e 

perseguições contra os membros da resistência, eleições livres e 

democráticas, continuidade dos programas sociais e manutenção de 

Honduras na ALBA-TCP, não poderia existir processo eleitoral justo e 

transparente. 

Para onde vai Honduras? Como existiam muitas possibilidades, 

era difícil prever com certeza e precisão até onde iria este golpe de 

estado e até onde iria a resistência popular hondurenha. Muitos fatores 

indicavam que não existiam somente dois caminhos: ou vitória popular 

imediata ou capitulação/derrota e institucionalização do golpe. 
Era possível observar que alguns fatores seriam decisivos para 

garantir a vitória ou a derrota de uma das forças em disputa: a 

capacidade de mobilização e organização das classes sociais, o nível de 
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consciência política e a maturidade das lideranças e da base na defesa 

de seus interesses econômicos e políticos, o grau e a intensidade da 

unidade construída pelas forças sociais que representam um mesmo 

projeto e uma mesma estratégia no atual cenário da luta de classes em 

Honduras, a coragem, a determinação e a lucidez das organizações 

políticas e sociais na condução do conflito existente, bem como a 

disposição das mesmas de levar adiante uma "guerra prolongada" cuja 

solução ultrapassará os limites do processo eleitoral e de qualquer 

acordo em curto prazo. 

Alguns apostavam na legitimação/institucionalização do golpe, com 

reconhecimento do novo governo iniciado por Canadá, México e 

Colômbia, depois seguido de EUA, Peru e outros, com algum acordo 

relacionado à manutenção do processo eleitoral em novembro, com 

eleições controladas pelos golpistas e acompanhadas por comissão da 

OEA (Argentina, Canadá, Costa Rica, Jamaica, México, República 

Dominicana).  

A dúvida era se os golpistas iriam aceitar isso, pois sua 

intransigência em aceitar a volta de Zelaya sem que o mesmo seja preso 

dificultava esse caminho. Isso poderia ocorrer sem ou com a volta de 

Zelaya, que seria o acordo proposto por Oscar Árias, presidente da 

Costa Rica, onde o presidente deposto aceitaria formar um governo de 

união nacional supervisionado por uma comissão da OEA e de 

"notáveis", além da Corte Suprema (a mesma que mandou prendê-lo), 

até as eleições de novembro e a posse do novo presidente. Golpistas 

diziam que Zelaya conversava com setores do Partido Nacional sobre as 

próximas eleições, já que o candidato do PL para novembro de 2009 era 

um golpista (Elvin, que pregava a união dos liberais).  

Na impossibilidade de um acordo/conciliação entre os diversos 

setores da classe dominante, inclusive setores que apoiavam o 

presidente deposto, criou-se um impasse que poderia favorecer a 

continuidade das lutas populares, pois, numa situação como esta, a 



 

 - 195 -

mobilização de massas poderia continuar, com um programa de 

mudanças que dá seguimento a algumas propostas do governo Zelaya e 

vai mais adiante, com o debate da constituinte e outras questões.  

Se for assim, a esquerda poderia apresentar uma candidatura que 

fosse a expressão desse movimento de massas, seja pelo Partido 

Unificação Democrática (UD) ou por uma frente de partidos e 

movimentos contra o golpe e pela nova Constituição. O movimento de 

massas poderia pressionar Zelaya para aceitar essa solução e assim 

participar das eleições com um programa democrático, popular e 

antiimperialista.  

Também a Frente Nacional Contra o Golpe de Estado poderia 

manter a posição aprovada numa assembleia, de que as eleições, com 

os golpistas no governo, não são legítimas e propor o boicote ao 

processo, denunciando para o mundo as irregularidades, e pregando o 

boicote consciente, lembrando que em 2005 (como o voto não é 

obrigatório) somente 49% dos hondurenhos com direito ao voto 

compareceram às urnas.  

O fato é que, em relação à participação ou não no processo  

eleitoral, que estava sob o controle dos golpistas, constatamos, no 

interior da resistência ao golpe, posições diferentes que acabaram 

fragilizando a unidade conquistada nas ruas. 

Nas eleições de novembro de 2009, as forças de esquerda se 

apresentaram divididas, com setores boicotando o processo eleitoral, 

considerando-o como ilegal e ilegítimo, e outros defendendo a 

participação nas eleições como forma de denúncia dos golpistas e meio 

para acumular forças na batalha pela nova Assembleia Nacional 

Constituinte. 

Esta divisão acabou fragilizando a esquerda popular, democrática 

e antiimperialista em Honduras, e os golpistas se utilizaram do 

argumento de que as eleições foram tão limpas e transparentes que até 
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mesmo setores de esquerda, como o Partido Unificação Democrática, 

lançaram candidatos. 

As fragilidades da ALBA-TCP e a necessidade de uma 
campanha internacional de defesa da Revolução Bolivariana: a 

ALBA-TCP precisa de tempo para se desenvolver e se consolidar, pois 

sua influência, na atualidade, ainda é pequena. É preciso ir construindo 

uma nova correlação de forças no continente, que dê o fôlego necessário 

para impulsionar esse processo de integração iniciado por Cuba e 

Venezuela em 2004.  

Se a ALBA-TCP não ganha tempo e não consegue novos aliados, 

infelizmente, todas as iniciativas econômicas, sociais, políticas e culturais 

poderão desaparecer diante da possibilidade de vitória de governos de 

centro-direita ou de governos que se apresentam como de esquerda, 

mas acabam fazendo o jogo da direita, hostilizando ou procurando 

demonstrar que não querem se "parecer" ou não querem seguir "o 

caminho de Chávez", como tem insistido em afirmar publicamente o 

presidente de El Salvador, Maurício Funes, um jornalista de classe média 

viável eleitoralmente, mas não muito confiável ideológicamente, pois nem 

começou a governar e já se presta a contribuir na campanha 

internacional de desqualificação do presidente venezuelano Hugo 

Chávez, dando assim ânimo e munição para o imperialismo continuar 

sua nova fase de ofensiva contra a Revolução Bolivariana.  

Ao ficar comparando Luis Inácio Lula da Silva (presidente do Brasil 

entre 2003 e 2010) e Chávez, e demonstrar preferência pelo primeiro, 

Funes vai desgastando uma relação de solidariedade que Chávez vem 

construindo desde sua posse, em 1999, com o partido salvadorenho 

Frente Farabundo Martí de Libertação Nacional (FMLN), e sua posição 

de fazer em El Salvador um governo "a la Lula" frustrará as expectativas 

daqueles que esperavam um governo coerente com as ideias e o 

programa debatido pelo já falecido comunista da FMLN, comandante 

Shafik Handal, que defendia uma integração nos moldes da ALBA-TCP. 
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Em relação ao golpe de Estado em Honduras, Daniel Ortega, 

presidente da Nicarágua, havia dito que, "se a OEA não resolver o 

problema (restituição de Zelaya na presidência), teremos que resolver 

nós mesmos, países da ALBA-TCP"38.  

Até hoje pensamos no que significou esta frase, que desperta 

curiosidade. O que significaria os países da ALBA-TCP resolverem por 

conta própria, com apoio e ação conjunta dos movimentos sociais 

hondurenhos e latino-americanos a questão de Honduras? Foi só uma 

frase de impacto? Parece que sim.  

Fica evidente que a ALBA-TCP precisa se fortalecer, e ir criando 

também estruturas conjuntas de defesa diante da possibilidade de golpes 

de Estados contra os países membros. Urge a criação e 

desenvolvimento de uma Escola Latino-Americana de Defesa, 

organizada sob os princípios e valores da ALBA, com uma nova doutrina 

militar, comprometida com o programa democrático, popular e 

antiimperialista que inspira os governos chamados hoje por alguns de 

"bolivarianos". Além disso, passou da hora de formar um "Conselho 

Bolivariano de Defesa", com países membros da ALBA-TCP, e com a 

colaboração de países que podem contribuir de alguma maneira com um 

projeto dessa natureza.  

A criação desses mecanismos de proteção e defesa, preventivos, 

diante de novas ações desestabilizadoras que podem ocorrer como 

resultado dessa ofensiva conservadora e pró-imperialista poderiam ser 

tema dos encontros da ALBA-TCP, pois é inevitável na construção de 

uma estratégia comum latino-americana e caribenha a preocupação com 

a organização desse poder material que são as forças armadas, 

principalmente numa situação onde existem governos de esquerda e de 

centro-esquerda na condução provisória do Estado burguês em vários 

países. 

                                                 
38  Disponível no sito http://www.aporrea.org/tiburon/n137529.html. Acesso em 11/11/2010. 
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Para garantir o desenvolvimento de projetos de defesa inspirados 

no ideário da ALBA-TCP se faz necessário um amplo e forte movimento 

de solidariedade e defesa da Revolução Bolivariana e do governo de 

Hugo Chávez, pois se a Venezuela retroceder a uma situação de 

alianhamento com o governo dos EUA, numa suposta vitória eleitoral das 

forças de direita, o projeto de integração sonhado pela esquerda do 

continente estará seriamente ameaçado de desaparecer em alguns 

poucos anos. 

As fragilidades de Manuel Zelaya e as ilusões do nacionalismo 
burguês: se quisermos fazer uma reflexão na perspectiva da classe 

trabalhadora não podemos alimentar ilusões quanto às fragilidades 

presentes da figura de Zelaya e de parte dos setores que o apóiam nesta 

luta legítima pela volta à condição de presidente de Honduras.  
Como já disseram, no passado, Caio Prado Jr., Florestan 

Fernandes e Ruy Mauro Marini39,em países periféricos da América Latina 

a única possibilidade de uma plena e efetiva independência nacional é 

através de um processo de transição que promova significativas 

transformações econômicas, políticas e sociais com um caráter 

democrático, popular e antiimperialista, criando assim as condições 

necessárias para que a nação seja colocada no rumo da construção de 

novas relações de produção, ou seja, na construção de uma sociedade 

socialista. Capitalismo dependente e subordinado ou socialismo? Eis a 

questão.  

A possibilidade de um capitalismo autônomo nunca fez parte da 

realidade contemporânea centro-americana, sendo que, para Honduras e 

toda a América Latina, só restam dois caminhos: a existência na 

condição de submissão/subordinação aos interesses do grande capital, 

principalmente estadunidense, ou a construção de um processo de 

                                                 
39 Sugerimos a leitura de: FERNANDES, Florestan. (1975). Capitalismo dependente e classes 
sociais na América Latina e (1995). Em busca do socialismo: últimos escritos e outros textos; 
MARINI, Ruy M. (2005). Dialética da dependência e PRADO JR., Caio. (1968). A revolução 
brasileira. 
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ruptura para assegurar a verdadeira soberania e autodeterminação, o 

que irá implicar, necessariamente, numa guinada à esquerda de todo e 

qualquer governo que tenha isso como um dos objetivos centrais de sua 

estratégia.  

Zelaya faz parte de um setor da classe dominante hondurenha que 

hoje se encontra numa situação de minoria, que não é a força 

hegemônica no interior da sua classe, situação que o empurra para uma 

posição política que não é a mais comum entre os indivíduos que são 

proprietários dos meios de produção. Não devemos criminalizá-lo por 

isso, pois sabemos que existem diferenças entre a situação e a posição 

de classe. Basta ver os casos de Engels, Marx, Fidel, Lênin, etc. Mas 

aqui não existe semelhança alguma de Zelaya com os revolucionários 

citados. 

Zelaya não demonstra verdadeira disposição de enfrentar até as 

últimas consequências os principais inimigos do povo de Honduras e da 

ALBA-TCP. Suas atitudes indicam mais uma tentativa de buscar um 

acordo que possibilite a participação dele e de alguns aliados no 

processo eleitoral visando acumular força para uma disputa presidencial 

futura do que alguém que estará junto com o povo na luta contra o golpe 

mesmo que isso signifique enfrentar condições bastante desfavoráveis 

para defender determinados princípios e levar adiante profundas 

transformações no país.  

Estavámos presentes na jornada de mobilização da Frente 

Nacional de Resistência Contra o Golpe, entre os dias 11 e 12 de agosto 

de 2009, em Tegucigalpa, e tivemos condições de, nas ruas, ouvir de 

alguns militantes o questionamento sobre o porquê Zelaya não volta ao 

país para liderar o movimento de massas que está em curso? E porquê 

ele não entra no país, seja publicamente, seja clandestinamente, já que a 

própria comunidade internacional, através de decisões da ONU 

(Organizações das Nações Unidas), da OEA, da UNASUL (União das 

Nações Sul-Americanas), do MERCOSUL (Mercado Comum Sul-
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Americano) e da UE (União Europeia) afirmaram que ele é o único e 

legítimo presidente de Honduras? Será que Zelaya quis evitar uma 

guerra entre hondurenhos? Mas será que a “guerra” que ele queria evitar 

já não havia começado? O golpe foi uma ação político-militar, e o poder 

da violência e das armas é o que garantiu a manutenção do governo 

ilegítimo.  

No Brasil vimos o que a falta de iniciativa (para não dizer outro 

nome) de João Goulart nos custou: vinte anos de ditadura. Enquanto o 

povo estava com disposição de resistir ao golpe em 1964, inclusive 

setores das forças armadas, onde estava o presidente deposto? Fugindo 

e desmobilizando a resistência. Essas atitudes, em momentos decisivos 

da história de um país, geralmente custam a liberdade e a vida de muitos 

trabalhadores e trabalhadoras.  

Será que Zelaya vai ser conhecido na história recente de seu país 

como aquela liderança popular que não esteve à altura dos desafios do 

momento ou será que irá nos surpreender e desobedecer os golpistas, 

enfrentando  todos os riscos necessários para estar junto com seu povo 

nessa justa guerra de resistência contra a miséria, a exploração e o 

imperialismo?  

Que o proletariado e as massas populares de Honduras se 

preparem, pois o destino de todas as conquistas sociais trazidas pela 

ALBA-TCP passa, necessariamente, pela forma como será resolvido este 

conflito.  

Sabemos que a batalha de Honduras não começou em 28 de 

junho (golpe civil-militar contra o presidente Zelaya) e não terminou no 

dia 29 de novembro de 2009, com as eleições que foram realizadas.  

Os golpistas desde cedo demonstraram que estão dispostos a ir 

até as últimas consequências na defesa de sua ação antidemocrática e 

pró-imperialista. Sua intransigência é na verdade uma mensagem bem 

explícita para o povo de nosso continente: a direita latino-americana 

existe, resiste e iniciará/incitará novas guerras e ondas de perseguição, 
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tortura e violência, se esse for o preço a pagar pelo enfraquecimento 

e/ou derrota de qualquer nova estratégia verdadeiramente de esquerda. 

Durante a retomada das negociações com os golpistas, foi 

assinado pelo presidente Zelaya e pelo golpista Roberto Micheletti (que 

foi empossado presidente após 28/06/09) um acordo que indicava a 

possibilidade de retorno à situação política pré-28/06, com Zelaya 

presidente de um “governo de unidade nacional” e com novas eleições. 

Mas este acordo, firmado na última semana de outubro de 2009, 

delega ao Congresso Nacional (cuja maioria dos deputados apoiou o 

golpe) a decisão política mais importante desse processo: se Zelaya 

deve retomar imediatamente sua condição de presidente e quando isso 

deve ocorrer. O Congresso decidiu proibir a volta do presidente legítimo, 

o que fez com que a crise em Honduras não fosse plenamente resolvida. 

OEA e ONU continuavam afirmando que não iriam reconhecer o 

resultado das eleições sem a restituição de Zelaya como presidente, mas 

sem tomar medidas mais diretas e concretas. OEA e governo dos EUA 

acompanharam o “cumprimento” do acordo.  

Diante disto, a Frente Nacional de Resistência contra o Golpe de 

Estado reafirmou, em seu comunicado nº 32, que “a Assembleia 

Nacional Constituinte é uma aspiração irrenunciável do povo hondurenho 

e um direito inegociável pelo qual seguiremos lutando nas ruas, até 

conseguir a refundação da sociedade para convertê-la em justa, 

igualitária e verdadeiramente democrática”40. 

No artigo 3º da Constituição hondurenha está escrito: “Ninguém 

deve obediência a um governo usurpador!”.  

Diante de muita repressão e perseguição contra as organizações 

populares de Honduras, os golpistas, com o apoio dos EUA, Colômbia, 

                                                 
40  Fonte: http://contraelgolpedeestadohn.blogspot.com. Acesso em 25/11/2009.   
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México Perú e Panamá, levaram o país para uma eleição ilegal e 

ilegítima no dia 29 de novembro de 2009. 

A posição do governo de Barack Obama, de reconhecer e legitimar 

a farsa que foi montada por uma quadrilha formada por empresários, 

militares, políticos de direita, proprietários dos meios de comunicação de 

massa e autoridades da Igreja Católica, só demonstra os equívocos 

daqueles que alimentam ilusões acerca do atual presidente dos EUA. 

Obama não é vítima nem é refém dos setores mais conservadores 

da política estadunidense, ele é parte desse conservadorismo. Travestido 

de defensor da democracia no mundo, começa seu mandato apoiando e 

dando legitimidade aos golpistas em Honduras, mandando mais 

soldados para massacrar o povo do Afeganistão, adiando a promessa de 

fechar a prisão de Guantánamo e gerando uma grande frustração entre 

os mais pobres daquele país, que não estão vendo nas atitudes do 

presidente eleito nenhuma ação concreta que indique que algo vai mudar 

significativamente na vida cotidiana das massas populares.  

O embaixador dos EUA em Tegucigalpa, capital de Honduras, 

comemora com vários funcionários do governo Obama a “volta à 

normalidade”. Ex-presidentes neoliberais derrotados em seus países 

tornam-se “observadores internacionais”, junto com delegações de 

organizações ligadas aos partidos Republicano e Democrata (ambos dos 

EUA) e à União de Organizações Democráticas da América 

(UNOAMERICA).  

Esta última é uma invenção recente da extrema-direita 

anticomunista da Venezuela e da Colômbia, com membros civis e 

militares que participaram e/ou apoiaram golpes de Estado e regimes 

antidemocráticos em todo o continente. São figuras que participaram 

ativamente do frustrado golpe contra Chávez em 2002, na Venezuela, da 

tentativa de derrubar Evo Morales, na Bolívia, defensores das ditaduras 

na Argentina e Chile e outros mais adeptos do fascismo contemporâneo. 
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Numa eleição marcada por protestos da Frente Nacional de 

Resistência Contra o Golpe de Estado, Rafael Alegria, dirigente da Via 

Campesina em Honduras, conclamou a comunidade internacional a não 

reconhecer o processo eleitoral e afirmou que o boicote às eleições 

atingiu cerca de 65% a 70% dos cidadãos com direito de voto, ou seja, 

segundo ele, uma minoria de 30% participou do processo eleitoral, o que 

demonstra que grande parte da população continuou contrária aos 

golpistas.  

Para o governo antipopular do presidente golpista Roberto 

Micheletti (também conhecido como Pinocheletti), a eleição foi justa, e 

contou com ampla participação popular. Micheletti afirmou para o jornal 

golpista El Heraldo que as eleições foram um recado para Hugo Chávez, 

Lula, Cristina Kichnner, pois o povo, segundo o ditador, “rechaçou suas 

ideologias que não levam a nada”. (El Heraldo, 2009). Também disse 

que “a coragem e valentia da polícia e do exército só ajudaram a 

amadurecer a democracia em Honduras” (Ibid.: 2009). Ou seja, segundo 

o ditador, reprimir o povo, prender e matar lideranças populares significa 

aperfeiçoar o sistema democrático.  

E não é que ele está certo, pois democracia burguesa significa 

exatamente isto, liberdade para os ricos, cadeia e/ou cemitério para os 

pobres que ousam se organizar e resistir heroicamente à violência da 

classe dominante. Os números que saem das urnas continuaram 

gerando polêmica, pois até mesmo entre os golpistas existiram diferentes 

resultados eleitorais, o quê, segundo os movimentos populares 

hondurenhos, só fortalece a ideia de fraude.  

No sítio do Partido Nacional de Honduras, de direita, apareciam os 

seguintes números da fraude: Porfírio “Pepe” Lobo Sosa (Partido 

Nacional-PN) 897.355 (55,9%), Elvin Santos (Partido Liberal-PL) 631.384 

(38,2%), Bernard Martinez (Partido Integração e Unidade Social 

Democrata - PINU - SD) 35.593 (2,2%), Felicito Ávila (Partido Democrata 
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Cristão-PDC) 31.174 (1,9%) e César Ham (Partido Unificação 

Democrática-UD) 29.006 (1,8%)41. Já no sítio do Tribunal Supremo 

Eleitoral de Honduras os números eram outros: Porfírio Lobo-PN 693.520 

(56%), Elvin-PL 458.708 (37%), Bernard-PINU-SD 27.838 (2%), Felicito-

PDC 27.689 (2%) e César Ham-UD 21.942 (2%)42. 

Nos dois sítios os números são apresentados como resultados 

finais da eleição presidencial, mas os números não batem, são 

divergentes. Alguns observadores internacionais já falam em abstenção 

entre 50% e 55%. Honduras tem uma população de 7.639.327 de 

habitantes, com cerca de 4,6 milhões de eleitores (sendo que 1 milhão 

destes estão fora do país).  

Entre os países que não reconhecem a farsa das eleições estão os 

membros da ALBA-TCP, Equador, Venezuela, Cuba, Bolívia, Nicarágua, 

Dominica, São Vicente e Granadinas, Antígua e Barbuda, além de Brasil, 

Argentina e Paraguai.  

Infelizmente o presidente Maurício Funes, de El Salvador, mais 

uma vez demonstra sua guinada à direita, agradando a classe dominante 

centro-americana e estadunidense ao emitir uma nota sobre Honduras 

onde afirma que “apesar das eleições de 29 de novembro terem ocorrido 

num clima de instabilidade institucional” (esse é o novo nome para 

prisão, repressão e assassinatos de militantes da resistência 

hondurenha) “não obstante abre um novo momento político na busca de 

alternativas para a crise”. (El Heraldo: 2009).  

Também nessa linha de raciocínio e de legitimação dos golpistas 

tem se pronunciado alguns representantes do governo brasileiro. Uma 

declaração nesse sentido foi de Dilma Roussef, ex-ministra da Casa Civil 

e atual presidente do Brasil, que afirmou no início de 2010 que é preciso 

                                                 
41 Disponível em: http://www.partidonacional.hn. Acesso em 22/12/2010. 
42 Disponível em: www.tse.hn. Acesso em 22/12/2010. 
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condenar o golpe de Estado, mas que agora seria  outro momento, pois 

houve uma eleição.  

Ao contrário de sua subordinada, o presidente brasileiro da época, 

Lula, continuou até o fim de seu mandato, em dezembro de 2010, 

rejeitando o reconhecimento das eleições e o diálogo com o novo 

presidente “eleito”, Porfírio “Pepe” Lobo Sosa, que numa das primeiras 

declarações após ser “eleito” disse: “O presidente Chávez deve respeitar 

a decisão do povo de Honduras”, pois “Honduras decidiu pelo caminho 

da democracia, ninguém pode nos impor doutrinas, devem entender que 

o muro de Berlim e o socialismo caíram há mais de 30 anos. Queremos 

dizer ao senhor Chávez e a todos aqueles que queremos impor doutrinas 

fora de moda, que o povo quer viver em paz e democracia”. (El Heraldo, 

2009). 

Nessa campanha para legitimar o golpe, o Congresso hondurenho, 

de maioria golpista, recusou o pedido de restituição do presidente 

legítimo Manuel Zelaya. Numa votação com 128 deputados, 114 votaram 

contra e 14 votaram a favor.  

O governo de Honduras segue na atualidade sob o controle das 

forças golpistas e pró-imperialistas, e a retirada do país da ALBA-TCP, 

uma das primeiras medidas da política externa após 28 de junho de 

2009, tornou-se um dos símbolos que deixou explícito contra quem foi o 

golpe.  

Apesar das constantes mobilizações de massa organizadas pela 

Frente de Resistência Contra o Golpe de Estado, reivindicando inclusive 

o retorno de Honduras à ALBA-TCP, o presidente Manuel Zelaya 

continua no exílio, impedido de entrar no país, e os assassinatos de 

lideranças populares camponesas, indígenas e operárias, de jornalistas e 

defensores dos direitos humanos continuam crescendo sem que 

ninguém seja preso, processado, punido. 
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Não resta nenhuma dúvida que a ofensiva imperialista com o 

objetivo de destruir a ALBA-TCP já está em curso, e Honduras se tornou 

o elo mais débil dessa aliança política bolivariana.  

O golpe em Honduras, as provocações e ações da direita na 

Nicarágua, as cotidianas tentativas de golpe na Bolívia, a ofensiva 

midiática contra Cuba, as ameaças de golpe no Paraguai, a tentativa de 

ocupação militar dos EUA nas sete bases militares da Colômbia, a 

infiltração de cerca de 8 mil paramilitares no interior do país e nas favelas 

de Caracas, na Venezuela, a reedição da IV Frota da Marinha dos EUA, 

para “proteger” a América do Sul e as diversas iniciativas organizativas 

da direita civil e militar em nosso continente só nos leva a uma 

conclusão: para a ALBA-TCP ampliar sua força e influência são 

necessários a continuidade e a multiplicação de governos de esquerda e 

de centro-esquerda em toda a região, principalmente na Venezuela, que 

tornou-se o pólo principal da ALBA-TCP neste momento.  

É certo que “a força dos poucos beneficiários da nova ofensiva 

imperial é grande e, como temos visto, não se deterá em nome de 

nenhum princípio democrático”. (ALMEIDA, 2002: 154). É preciso a 

constituição de uma força social e política de massas, popular e 

proletária, para deter essa nova ofensiva das classes dominantes. 

 

3.9. Dez anos de Revolução Bolivariana (1999-2009): o que, de fato, 
mudou? 

A revolução anticapitalista/socialista ainda não foi vitoriosa na 

Venezuela, mas é inquestionável que as forças sociais e políticas que 

defendem tal proposta tem se fortalecido desde 1989. Também não 

podemos ignorar as transformações das condições de vida da maioria da 

população venezuelana. A parcela da população em situação de pobreza 

extrema chegou a 20,3% em 1998. Em 2007 esse índice ficou em 9,4%, 

ou seja, uma redução de 53,7%.  
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Os investimentos em educação também evoluíram. Em 1998, o 

governo destinava 3,38% do Produto Interno Bruto (PIB). Em 2007 esse 

valor chegou a 5,43%. Se forem incluídas as Missões que desenvolvem 

trabalho na área da educação com recursos do governo federal (Missão 

Robinson II, Missão Ribas, Missão Sucre e Missão Che Guevara) esse 

índice pode chegar aos 7% do PIB. (CHÁVEZ FRÍAS, 2008a: 17-46, 

grifos nossos).  

Outro fato importante foi a evolução da taxa bruta de escolaridade 

na educação básica, de 89,7% em 1998 para 99,5%, o que rendeu ao 

país o certificado da UNESCO-ONU de Território Livre do Analfabetismo. 

(Ibid.: 17-46). Também a taxa bruta de escolaridade nos ensinos médio e 

superior se elevou. No primeiro caso, de 27,3% em 1998 para 41% em 

2006, e no segundo caso de 21,8% para 30,2%. (Ibid.: 17-46).   

Outro direito conquistado no referido período foi a ampliação dos 

números de estudantes beneficiados com o programa de alimentação 

escolar, de 252.284 em 1999 para 1.815.977 em 2006. Um fator 

importante que tem contribuído para a elevação do nível cultural da 

população, com reflexos diretos na educação é o crescimento do número 

de usuários de internet na Venezuela. Eram 680.000 em 1999. Em 2006 

já chegavam a 4.142.068. (Ibid.:17-46).  

Segundo o professor Jorge Pérez Mancebo, ex-Diretor da 

Faculdade de Economia da Universidade Central da Venezuela, algumas 

mudanças importantes nas condições de vida da maioria da população 

foram: 

a) A inclusão de 649.498 venezuelanos no sistema de pensões de 

aposentadoria, no período de 1999 a 2007. A média de inclusão 

entre 1977 e 1998 era de 17.591 por ano, e saltou para 81.371 

segurados por ano; 

b) Em 1998 cerca de 80% da população tinha acesso à água 

potável, e esse número subiu para 92% em 2007; 
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c) 62% da população tinham acesso a sistema de esgoto em 1998. 

Em 2007 esse índice se eleva para 82% da população; 

d) A taxa de desemprego foi reduzida de 16,6% em janeiro de 

1999 para 6,3% em dezembro de 2007; 

e) Em 1989 a dívida pública correspondia a cerca de 78,1% do 

PIB. Em 2007 foi reduzida para 18,5% do PIB; 

f) O governo Chávez liquidou a dívida externa de 3 bilhões de 

dólares (1998), reduzindo assim um dos compromissos externos 

que comprometia o orçamento federal. Essa medida teria permitido 

remanejar recursos federais para projetos sociais e de 

desenvolvimento econômico; 

g) Desde 2007 o salário mínimo dos venezuelanos é o maior da 

América Latina43; 

h) Em 1998 as reservas internacionais da Venezuela estavam em 

14.849 bilhões de dólares e, em 2007, atingiram o nível de 33.500 

bilhões de dólares. (MANCEBO, 2009: 284-285, grifos nossos).  

  Para Edgardo Lander e Pablo Navarrete é possível dividir estes 

dez anos de governo Chávez em 3 fases: 

 Fase 1: o fim da agenda neoliberal: corresponde ao período entre 

fevereiro de 1999 e novembro de 2001, onde a proposta do novo governo 

fala de maneira abstrata de “modelo produtivo alternativo”, de “revolução 

democrática”, orientando-se pela “Agenda Alternativa Bolivariana”, um 

conjunto de princípios elaborados em 1996, que sugeria que as indústrias 

de base e estratégicas, bem como de tecnologia militar deveriam ser 

                                                 
43 Sobre o salário mínimo venezuelano vale a pena uma comparação.  A inflação dos últimos 
anos foi a seguinte: 2004: 19,2%, 2005:14,4%, 2006: 17%, 2007: 22%, 2008:30,9%, 2009: 
25,1%. Já o reajuste do salário mínimo foi: 2004: 30%, 2005: 26,07%, 2006: 26,5%, 2007: 20%, 
2008: 30%, 2009: 20%, 2010: 25%. Em valores ficou da seguinte maneira: 2004: 321.235,20 
(Bolívares-Bs.), 2005: 405.000,00 (Bs.), 2006: 512.325,00 (Bs.), 2007: 614.790,00 (Bs.), 2008: 
799,50 (Bolívares Fortes-Bsf.), 2009: 959,08 (Bsf.), 2010: 1.223,89 (Bsf.). Estas estatísticas 
estão disponíveis no sítio www.venelogia.com/archivos/3581/. O salário mínimo venezuelano 
hoje está em US$ 450, seguindo como o maior da América Latina. Acessado em 15/01/2011. 
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estatais, e os outros setores industriais poderiam ser controlados pelo 

capital privado, enquanto o setor de bens de consumo essenciais 

(indústria da construção, agroindústria, turismo, etc.) e setores como 

educação e saúde deveriam continuar mixtos. Nesse projeto o setor 

financeiro continuaria misto, com mais controle estatal sobre o mesmo. 

Nesse período, segundo os referidos autores, a prioridade principal 

são as mudanças político-institucionais, como a convocatória de uma 

Assembleia Nacional Constituinte, um referendo para aprovar as novas 

leis e a nova Constituição, o início da nacionalização dos recursos 

naturais, apesar da manutenção da política econômica mais geral.  

O governo fala de desenvolver a “economia social”, cria o Plano 

Bolívar 2000, com participação voluntária de militares em ações sociais, 

surgimento das Missões, investimentos da PDVSA em projetos 

comunitários, médicos cubanos morando e atendendo a população nas 

favelas, as Leis Habilitantes (lei da pesca, lei de terras, etc.) e demais 

mudanças que, ainda que lentas e tímidas, já começam a ameaçar os 

interesses da minoria economicamente dominante no país. 

Fase 2: a batalha pelo controle do Estado: entre dezembro de 

2001 e junho de 2003 se intensificam os debates entre governo e 

oposição, com ações de sabotagem econômica, paralisações estimuladas 

por empresários, tentativa fracassada de golpe de Estado civil-militar em 

abril de 2002, paralisação petroleira através de greves estimuladas pela 

Central dos Trabalhadores Venezuelanos (CTV) e Federação Nacional de 

Empresas da Venezuela (FEDECAMARAS), queda nas reservas 

internacionais, queda na produção de petróleo, aumento do índice de  

desemprego, recuperação da PDVSA enquanto empresa pública-estatal, 

início de uma ofensiva popular contra os setores golpistas e mais 

investimentos em projetos sociais como as Missões. É quando surgem 

novas organizações de trabalhadores, como a União Nacional dos 

Trabalhadores (UNT), que é hoje a maior central sindical venezuelana. 
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Fase 3: a ofensiva social: entre julho de 2003 e junho de 2006, 

quando se desenvolvem inúmeras experiências de poder popular e de 

democracia participativa, com um protagonismo maior de organizações 

sociais e populares, com o avanço das Missões, o controle estatal total 

sobre a indústria petroleira, quando ocorre uma intensificação do debate 

sobre integração latino-americana, com a derrota da ALCA e o surgimento 

da ALBA, quando a Venezuela adquire uma projeção internacional, 

fortalecendo o multilateralismo nas relações internacionais, além de ser 

um período de avanços em projetos de desenvolvimento endógeno e 

sucessivas vitórias eleitorais de Chávez e dos partidos e organizações que 

o apóiam.  

Também é o momento da “economia social”, onde cresce o número 

de cooperativas e formas autogestionárias de produção, controladas por 

trabalhadores. Em 1998 existiam cerca de 877 cooperativas nos cadastros 

da Superintendência Nacional de Cooperativas. Em 2006 o número 

chegava a 108.870. (LANDER e NAVARRETE, 2009: 51-84). 

São algumas mudanças concretas no modo de vida das pessoas 

que não podem ser desconsideradas quando avaliamos a atual situação 

econômica, política e social deste país. 

 

3.10. As questões nacionais no interior da Revolução Bolivariana: 
os riscos do nacionalismo burguês e o potencial antiimperialista 
 

Desde o início do governo Chávez muito se especulou sobre para 

onde iria a Venezuela e que tipo de transformações viriam com o novo 

governo bolivariano? A maioria enxergou nos bolivarianos um novo 

agrupamento de militares inspirados por um nacionalismo progressista 

que já havia se manifestado anteriormente em diversos momentos e 

países da América Latina, ou seja, nada muito inovador ou original.  
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A conclusão apressada de alguns críticos da Revolução 

Bolivariana era de que esse movimento iria se restringir nos marcos de 

um antineoliberalismo e de um nacionalismo burguês ou pequeno-

burguês. 

Temos nos identificado com aqueles que reconhecem uma 

evolução significativa no pensamento e na ação política de Hugo Chávez 

e seus partidários, que vai de um nacionalismo progressista, democrático 

e popular para uma posição antiimperialista e anticapitalista/socialista. 

Isso não significa que desapareceu o risco de um retrocesso no 

processo de luta de classes na Venezuela, onde o nacionalismo burguês 

adquira novamente mais importância do que a perspectiva 

antiimperialista e socialista, defendida por muitos partidos e movimentos 

da base de apoio de Chávez. 

 Esse dilema já esteve presente em diversas revoluções do século 

XX, que tiveram início como um movimento de libertação nacional ou de 

luta pelas liberdades democráticas, evoluíram para posições de 

confrontação com o capital e com os interesses imperialistas e foram 

adquirindo no processo uma natureza classista, proletária e 

anticapitalista, despertando a esperança de que novas experiências 

concretas de transição para o socialismo estavam, de fato, em curso.  

Foi o caso de Cuba, do Vietnã, do Laos, de Angola, de 

Moçambique e várias outras situações revolucionárias produzidas na 

África, na Ásia e na própria América Latina. Um exemplo foi a Nicarágua, 

onde, na tentativa de fundir o marxismo com o sandinismo, parece que o 

segundo suplantou o primeiro durante a Revolução Popular Sandinista, 

que garantiu que a Frente Sandinista de Libertação Nacional governasse 

o país entre 1979 e 1990 como resultado de um movimento político 

popular, proletário e revolucionário.  

O internacionalismo proletário das organizações que conduzem 

esses processos é sempre colocado à prova, principalmente nos 

momentos decisivos das batalhas travadas entre a revolução e a contra-
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revolução. Muitos movimentos inspirados nesse tipo de 

internacionalismo, classista e anticapitalista, recuaram nos princípios e 

adotaram posturas mais defensivas e nacionalistas após um determinado 

período.  

Até mesmo em processos como a Revolução Russa e a Revolução 

Chinesa é possível observar uma intensificação/exaltação de uma 

ideologia nacional que produz um nacionalismo estatista que alimenta a 

ilusão de que o Estado existente representa, de fato, os interesses de 

toda a comunidade nacional.  

 Segundo Lúcio Flávio Almeida44, a atual fase do processo de 

internacionalização do capitalismo, ao contrário de eliminar a questão 

nacional (ou as questões nacionais), produz novos e intensos 

movimentos nacionalistas. (ALMEIDA, 1996: 64-65). Nessa fase muitas 

lutas sociais populares tem se defrontado com a questão da defesa dos 

“interesses nacionais” diante do neoliberalismo e da ofensiva imperialista. 

Almeida chama a atenção para que tais lutas não deixem 

desaparecer o caráter de classe de suas reivindicações, assumindo a 

defesa de interesses gerais (os “interesses nacionais”) e perdendo a 

perspectiva de crítica contundente ao capital e ao Estado Burguês. 

Lembrando do caso brasileiro, afirma que 
  

talvez seja o caso de os participantes das lutas populares 
ficarem mais atentos diante dos sacrifícios que lhes são 
oferecidos em nome de “nossa” luta para não perdermos o 
trem da história e ingressarmos de vez no clube do “primeiro 
mundo”. Em nome deste “nós”, ou seja, do “interesse nacional”, 
o povo foi mobilizado não somente em prol de empresas 
estatais, mas também para a defesa de poderosos grupos 
particulares nativos, os quais, apesar de posição respeitável de 
que tem desfrutado, antes, durante e depois dos governos 
militares, são paupérrimos em iniciativas que contribuam para 
amenizar as condições de miséria de grande parte do povo 
brasileiro. Em suma, este “nós” tem encoberto uma feroz 
dominação política e social. (Ibid.: 63-64). 
 

                                                 
44 Coordenador do Núcleo de Estudos de Ideologias e Lutas Sociais (NEILS) da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). 
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Essa defesa dos “interesses nacionais” traz em seu bojo o risco de 

movimentos populares e proletários reproduzirem a ilusão de que é o 

Estado nacional o instrumento mais adequado e capaz de defender as 

massas da exploração das empresas e conglomerados transnacionais. 

Quando isso ocorre vemos o potencial antiimperialista das lutas 

nacionais se reduzir a uma postura nacionalista. 

Nesse sentido, é sempre recomendável o retorno a pensadores 

como Vladimir Lênin, que se dedicou ao estudo sobre o potencial 

revolucionário de movimentos políticos nacionais, nacionalistas, de 

libertação nacional ou antiimperialista. De acordo com Lênin, ao se 

debruçar diante da questão nacional, é preciso utilizar 
não princípios abstratos ou formais, mas: 1º. Uma apreciação 
exata da situação histórica-concreta e sobretudo econômica; 
2º. Uma discriminação bastante nítida entre os interesses das 
classes oprimidas, dos trabalhadores, dos explorados e a ideia 
geral dos interesses populares em geral, que não é mais do 
que expressão dos interesses da classe dominante; 3º. Uma 
distinção bastante nítida também entre as nações oprimidas, 
dependentes, que não se beneficiam da igualdade de direitos, 
e as nações que oprimem, que exploram, que se beneficiam da 
integridade de direitos por oposição à ilusão democrática 
burguesa que dissimula a escravidão colonial e financeira -   
própria da época do capital financeiro e do imperilaismo - da 
imensa maioria da população do globo, por uma ínfima minoria 
de países capitalistas avançados e ultra-ricos. (Lênin, 1971: 40-
41). 

 

Entre 1999 e 2003, predominou no governo venezuelano a ideia de 

que estava se materializando um projeto antineoliberal, de 

desenvolvimento econômico e social com respeito à soberania nacional. 

Era o projeto bolivariano. Entre 2004 e 2005 Chávez começa a dizer que 

“entramos en la fase antiimperialista de la Revolución”. (CHÁVEZ FRÍAS, 

2005b: 15).  

Em 30 de dezembro de 2005, no ginásio Gigantinho, em Porto 

Alegre, Rio Grande do Sul-Brasil, durante o Fórum Social Mundial, diante 

de mais de 12 mil pessoas, Chávez fará um discurso contundente contra 

o capitalismo e a favor do socialismo, revelando para alguns o início de 
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um novo momento da Revolução Bolivariana. Em seu discurso deixa 

explícito o que considera o caminho natural da Revolução. Afirma que  
negar los derechos a los pueblos es el camino al salvajismo, el 
capitalismo es salvajismo. Yo, cada día me convenzo más, 
capitalismo y socialismo, no tengo la menor duda. Es 
necesario, decimos y dicen muchos intelectuales del mundo, 
trascender el capitalismo, pero agrego yo, el capitalismo no se 
va a trascender por dentro del mismo capitalismo, no. Al 
capitalismo hay que trascenderlo por la vía del socialismo, por 
esa vía es que hay que trascender el modelo capitalista, el 
verdadero socialismo. (Ibid.: 147). 

 
Em 15 de dezembro de 2006, em seu famoso Discurso da Unidade 

(2007), Chávez fala do “socialismo indo-venezuelano”, do “socialismo 

agrário”, do “socialismo bíblico” e segue afirmando que a Venezuela não 

reproduzirá modelos, faz a crítica ao socialismo do século XX, da URSS, 

e convoca os militantes a não repetir os erros do passado. (CHÁVEZ 

FRÍAS, 2007b: 37-45). 

No dia 11 de janeiro de 2008, durante a Mensagem Presidencial 

para a Assembleia Nacional, Chávez diz que chegou o momento da 

“Revisão, da Retificação e do Reimpulso” da Revolução e reafirma que 

“el único y verdadero camino para la liberación definitiva de nuestra 

patria es el camino de socialismo”. (CHÁVEZ FRÍAS, 2008b: 39). 

Todas essas declarações indicando o rumo da Revolução 

Bolivariana segundo um dos seus principais protagonistas não eliminam 

o risco desse processo ser contaminado com o vírus do nacionalismo 

burguês ou pequeno-burguês. É óbvio que “não podemos negligenciar a 

diferença entre os chamados nacionalismos de “nação oprimida” e de 

“nação opressora” (ALMEIDA, 1997: 87), nem desconsiderar que 
na periferia, as questões nacionais são redefinidas pela própria 
coexistência, no interior de cada formação social, do capital 
imperialista com o Estado nacional. Esta coexistência assume 
várias formas, as quais é preciso analisar concretamente. 
(Ibid.: 96).  
 

É “neste sentido que o nacionalismo iraquiano ou venezuelano se 

distingue do austríaco ou estadunidense”. (ALMEIDA, 2003: 65).  
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 Durante o século XX, diante da perspectiva de realização da 

revolução socialista mundial, as formações sociais estatais-nacionais nos 

países “dependentes” ou “semicoloniais” (como na Venezuela e outros 

países latino-americanos) eram consideradas como sendo um momento 

transitório. Mas diante do fracasso do processo de internacionalização da 

revolução proletária, o que se consolida é “um mundo de formações 

estatais nacionais”. (Ibid.: 73).  

 Ao analisar a questão nacional no interior da Revolução 

Bolivariana numa perspectiva orientada pela análise marxista, em 

especial pela contribuição leniniana, chegamos às seguintes conclusões: 

1. As guerras imperialistas transformam as massas populares dos 

países coloniais, semicoloniais e dependentes em sujeitos 

históricos decisivos para a vitória das revoluções socialistas; 

2. O processo de expansão mundial do capital e do capitalismo 

produz uma inevitável desigualdade entre as nações; 

3. Que qualquer solução da questão nacional deve ser elaborada e 

colocada em prática no interesse do proletariado e de sua luta pela 

construção da sociedade socialista; 

4. Que a resolução das questões democrática, agrária e nacional 

devem estar subordinadas a uma estratégia política anticapitalista; 

5. Que a situação revolucionária favorável ao início de um 

processo eminentemente antiimperialista e anticapitalista se 

desloca, entre o final do século XIX e início do século XX, do 

centro para a periferia do sistema capitalista; 

6. Que é preciso fortalecer o caráter proletário e socialista das lutas 

nacionais; 

7. Que não existe uma possibilidade de efetiva e plena de 

independência econômica e soberania nacional para todas as 

nações do mundo enquanto predominar o modo de produção 

capitalista. (BUZETTO, 2002: 84-91). 
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O exame e reexame da questão nacional nos leva a crer que é 

preciso se debruçar diante das inúmeras “dificuldades e dilemas de uma 

transição para além do capitalismo na periferia do sistema”. (BUZETTO, 

2003: 83). 

Uma das preocupações presentes no cotidiano do processo 

venezuelano é que o mesmo possa ser influenciado por um 

“nacionalismo reformista” que, 
além de contribuir para reforçar a representação de era 
possível um desenvolvimento capitalista nacional independente 
nos quadros do sistema imperialista, também (possa alimentar) 
a ilusão de que o movimento popular, enquadrado pelo 
aparelho estatal, imprimiria ao nacionalismo uma mudança de 
rota no sentido de uma profunda transformação social. 
(ALMEIDA, 2004: 108).  
 

Internacionalismo e nacionalismo se chocam contantemente no 
interior dos movimentos nacional-revolucionários desta fase de 
dominação imperialista do capital. Em tempos como esse, 

 
a ousadia consiste em fazer política concreta, elegendo um rol 
de lutas que podem calar fundo entre amplos setores das 
classes populares. O risco inerente à ousadia consiste em 
contribuir para uma espécie de culto ao Estado, visto como, 
desde que bem conduzido, o fiel depositário da soberania do 
povo. Em outras palavras, o risco está em restringir a luta 
antiimperialista aos estreitos limites do nacionalismo. 
(ALMEIDA, 2008: 67). 

 
Na tentativa de contribuir na análise sobre como se manifestam o 

nacionalismo e o antiimperialismo nas lutas concretas da América Latina 

contemporânea, Almeida busca recuperar formulações importantes 

desenvolvidas pelo intelectual e dirigente político peruano José Carlos 

Mariátegui, que em seu texto Punto de vista antiimperialista (Mariátegui 

apud Almeida, 2010: 160) procura demonstrar qual seria a posição mais 

correta dos comunistas no debate sobre esse tema. Para Almeida,  
a grande insistência de Mariátegui é na crítica ao nacionalismo 
de caráter burguês e pequeno burguês que, em um duplo 
movimento que se restringe ao plano da retórica: 1. Apresenta-
se como antiimperialista; 2. Apresenta este pretenso 
antiimperialismo como um movimento cujo desfecho necessário 
é o socialismo. (ALMEIDA, 2010: 160).  
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Ao contrário do que foi anunciado pela intelectualidade neoliberal e 

por simpatizantes dessa corrente do pensamento contemporâneo, nas 

suas mais diversas variantes teóricas e ideológicas, a questão nacional 

não desapareceu, e segue presente, perseguindo o cotidiano de 

importantes lutas políticas e sociais em todas as partes do planeta. 

Imprimir um caráter e uma perspectiva proletária e popular na resolução 

dessa questão é o desafio colocado para a classe trabalhadora. 
 

3.10.1.  O pensamento crítico na Revolução Bolivariana 
 

Em junho de 2009, o Centro Internacional Miranda (CIM), uma 

organização formada por intelectuais de diversos setores da esquerda 

venezuelana, promoveu, em Caracas, um seminário que, com certeza, 

merecerá destaque na história da Revolução Bolivariana. Com o título de 

Intelectuais, Democracia e Socialismo, o encontro visava reunir o 

pensamento crítico com o objetivo de contribuir para uma “profundización 

socialista del processo bolivariano”. 

Vladimir Acosta, historiador e palestrante no referido seminário, fez 

de sua exposição uma síntese sobre o processo bolivariano. Segundo 

ele:  

1. É preciso reconhecer os avanços produzidos econômica, social 

e politicamente pela Revolução Bolivariana; 

2. Um dos problemas graves do processo é a ausência de um 

programa político claro, definido, pois falar em socialismo do 

século XXI ainda é uma generalidade, uma abstração; 

3. Apesar de reconhecer como inquestionável a liderança de 

Chávez, Acosta afirma que falta uma direção coletiva do 

processo, faltam quadros, dirigentes e líderes com capacidade 

de compartilhar com Chávez a condução da Revolução 

Bolivariana; 
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4. Falta um verdadeiro partido revolucionário, já que, segundo ele, 

o PSUV não se consolidou ainda nem como partido, e que em 

seu interior existem inúmeras disputas entre as correntes 

reformistas/lideranças oportunistas e as correntes 

revolucionárias; 

5. Talvez seja muita arrogância querer obrigar ou induzir todas as 

forças de esquerda a ingressar num mesmo e único partido, já 

que na defesa da Revolução Bolivariana existem diversas 

organizações políticas de esquerda; 

6. Que é preciso reconhecer avanços com os projetos sociais 

financiados pela PDVSA nos bairros mais pobres das cidades, 

mas que tais ações sociais sem um trabalho de formação 

política pode resultar na reprodução em grande escala, entre as 

massas, de valores assistencialistas, do comodismo e do 

consumismo; 

7. Ainda falta um trabalho permanente e consistente de formação 

política e ideológica, no sentido de educar as massas e os 

militantes para se tornarem, de fato, dirigentes do processo; 

8. É preciso intensificar a tomada dos meios de comunicação pelo 

povo, pois ainda se encontram concentrados nas mãos de uma 

minoria de empresas pró-imperialistas; 

9. A inexistência de organizações populares revolucionárias com 

presença atuante, organizada e permanente nos bairros, nas 

fábricas, ou seja, em todos os espaços; 

10. As correntes mais revolucionárias e consequentes precisam 

melhorar sua capacidade de organização para ampliar sua 

esfera de influência no interior da classe trabalhadora e das 

massas populares, pois até agora (junho de 2009) as correntes 

mais moderadas e reformistas estão se organizando melhor; 
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11. É necessário a construção de movimento verdadeiramente 

independentes do Estado e do governo, movimentos 

autônomos de camponeses, de operários, de estudantes, etc; 

12. Não se deve ocultar as críticas, pois a crítica realizada por 

aqueles setores revolucionários é no sentido de aprofundar as 

transformações econômicas, sociais e políticas, para garantir 

que o rumo do processo seja a construção de uma sociedade 

socialista. (ACOSTA, 2009: 11-19). 

Todo o conteúdo do seminário foi reproduzido numa revista de 

debates que está se transformando num dos bastiões da crítica marxista 

e socialista sobre o processo bolivariano. A revista Comuna: 

pensamiento crítico de la revolución, tornou-se, de fato, um incômodo 

para os setores considerados “moderados/reformistas”. 

Já para o economista Victor Alvarez um dos limites ainda é fazer 

com que as transformações econômicas andem mais rápido. Por 

exemplo, ao comparar o peso do setor publico e do setor privado em 

relação ao Produto Interno Bruto (PIB), constata que, apesar da 

nacionalização da CANTV (empresa de telecomunicação), da Eletricidad 

de Caracas, da Siderúrgica del Orinoco (SIDOR) e de várias outras 

empresas, ainda o peso de setor público em relação ao PIB é pequeno, 

somente 29,1%. Ou seja, as metas do Projeto Nacional Simón Bolívar, 

que previa que em 2013, 75% da economia do país seria controlada por 

empresas estatais e por empresas sociais/cooperativas de 

trabalhadores/experiências de autogestão, dificilmente serão cumpridas, 

com esse rotmo lento de nacionalizações. (ALVAREZ, 2009: 45).  

De acordo com Alvarez, para essa transformação econômica na 

direção de um “novo modelo produtivo” se realizar são necessárias as 

seguintes medidas, ainda não aplicadas, de fato, pelo governo 

bolivariano: o governo deve concentrar suas ações na promoção e 

desenvolvimento da Economia Social; reorientar os investimentos e 

subsídios públicos para as empresas de propriedade social, sem fins 
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lucrativos e controladas pelos trabalhadores; priorizar a produção de 

bens e serviços que atendam as necessidades básicas e essenciais do 

povo; definir com clareza os espaços para as economias/empresas 

pública, privada e social; tomar medidas contra o burocratismo e a 

ineficiência, fortalecendo assim as instituições para o desenvolvimento 

da economia social; diversificar a economia para substituir as 

exportações; propiciar um desenvolvimento harmônico e equilibrado das 

regiões, estados, municípios e comunas; criar condições e apoiar o 

desenvolvimento de novas relações de poder baseadas no controle 

direto do processo produtivo pelos trabalhadores; prevenir, evitar e 

corrigir o impacto prejudicial do processo produtivo ao meio ambiente e à 

saúde do trabalhador; impulsionar a integração latinoamericana e o 

fortalecimento da cooperação Sul-Sul; fortalecer a divusão de novos 

valores, como a solidariedade,a cooperação, etc. (Idem, 55). 

O sindicalista Santiago Arconada, outro expositor no seminário, 

deu sua contribuição afirmando que “la organización política no puede 

colonizar a las organizaciones de base”. Afirmou que “atualmente existe 

el riesgo de um aplastamiento por parte del PSUV de las formas de 

organización de base, las cuales tienen que existir de manera 

Independiente”. (ARCONADA, 2009: 57-58).  

Outra expositora, a filósofa Carmen Bohórquez, afirmou que o 

principal obstáculo para fazer o processo avançar com mais intensidade 

e velocidade são os erros cometidos pelos próprios revolucionários, 

sejam dirigentes de partidos de esquerda, do governo, dos sindicatos 

e/ou intelectuais. Sua análise chega à conclusão de que 
falta muchíssimo por hacer, el socialismo esta muy lejos y lo 
seguirá estando en razón inversalmente proporcional a la 
preservación de las estructuras, los costumbres y los valores 
capitalistas, que siguen rigiendo nuestras vidas particularmente 
las de la clase media. Mientras en los sectores populares la 
participación protagónica y la solidariedad se acrescientan, la 
clase media sigue nadando en espejismos, sigue mirándose el 
ombligo – incluidos todos los que estamos aquí. Este es un 
problema que como intelectuales comprometidos tenemos 
también que asumir como uno de los grandes retos. 
(BOHÓRQUEZ, 2009: 77).  
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Também o antropólogo Roberto López teceu seus comentários 

críticos à Revolução Bolivariana. Alguns dos principais erros cometidos e 

limites dos que conduzem este processo são: 

1. Que existe um processo revolucionário, mas se está dando 

muito poder para o que ele chama de “capitalismo de Estado”; 

2. Que muitos revolucionários ainda não perceberam que o 

capitalismo pode se recuperar se não existem forças 

revolucionárias com disposição e capacidade para substituí-lo 

por outra sociedade; 

3. Não pode-se acreditar que a crise do capitalismo significa dua 

derrocada final; 

4. Que o presidente Chávez se lançou numa batalha sem ter um 

exército preparado, à altura dos desafios exigidos pelo 

momento; 

5. A demasiada interferência do Estado/governo na constituição 

de movimentos de trabalhadores, como, por exemplo, a Frente 

de Trabalhadores Socialistas, uma iniciativa importante, mas 

que precisa, segundo López, ter sua própria autonomia e 

independência se o objetivo é, de fato, promover a unidade 

entre todas as correntes bolivarianas, socialistas, 

revolucionárias; 

6. O processo não eliminou, e muitos dirigentes do PSUV até 

convivem bem, com uma burguesia bolivariana, que tem 

acumulado muito capital e muito lucro nos últimos anos. Esses 

setores empresariais tem conquistado privilégios, agindo de 

maneira associada à uma burocracia que age no interior do 

governo. (LÓPEZ, 2009: 169 -174). 

Ao final do seminário, os coordenadores do CIM divulgaram uma 

nota com uma síntese do encontro, declarando que “el compromiso de 

nuestros intelectuales con el proceso revolucionário y la confianza en el 
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liderazgo del comandante presidente Hugo Chávez está tan fuera de 

duda que repetirlo resulta excesivo”. (CENTRO INTERNACIONAL 

MIRANDA, 2009: 249).  

Como é possível perceber, existe um intenso debate no interior da 

Revolução Bolivariana, e muitos intelectuais comprometidos com este 

processo não abrem mão de fazer uma reflexão crítica do mesmo. Em 14 

de junho de 2009, no Programa Alô Presidente, um programa semanal 

de TV cujo protagonista é o próprio presidente Chávez, ele aproveitou 

para comentar sobre as críticas feitas sobre a sua “hiperliderança” pelos 

intelectuais participantes do seminário organizado pelo CIM. Chávez vai 

afirmar que se existe tal situação não é fruto de sua própria vontade, e 

que é precso levar em consideração uma série de fatores para se chegar 

a tal conclusão.  

Como dissemos anteriormente, a crise da esquerda é um elemento 

que não pode ser desconsiderado, e Chávez tem que ser analisado 

dentro de um contexto histórico e das lutas sociais e políticas concretas. 

O seminário também despertou novamente o debate sobre o papel 

dos intelectuais num processo revolucionário, e demonstrou que, 

também na Venezuela atual existe uma separação entre a 

intelectualidade marxista e os dirigentes políticos da Revolução 

Bolivariana.  

Muitos intelectuais marxistas não são dirigentes políticos do PSUV, 

do PCV, da UPV, etc, e muitos dirigentes políticos do processo ainda não 

se apropriaram adequadamente e profundamente do pensamento 

marxista, uma característica comum à esquerda mundial da atualidade. 

Esse problema não se resolve por decreto, numa reunião ou encontro 

entre ambos. Pensar assim seria o mais puro idealismo.  

São problemas concretos de uma situação histórico-concreta: a 

luta de classes na Venezuela. O que consideramos como importante é a 

existência desse pensamento crítico e desse debate interno que 
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certamente pode resultar em avanços para a classe trabalhadora 

venezuelana e suas organizações políticas e sociais. 
  

3.10.2. A burguesia e sua luta contra o “populismo”, o 
“autoritarismo” e o “militarismo” de Chávez 

Inúmeros veículos de comunicação de massa, aliados a governos 

de direita ou centro-direita, políticos e intelectuais liberais/neoliberais, 

social-liberais ou social-democratas tem se encontrado num movimento 

internacional de denúncias e críticas ao governo Chávez. Aqui vamos 

enumerar algumas matérias, entrevistas e opiniões que consideramos 

importantes para determinar a posição de diversas forças políticas e 

sociais burguesas em relação à Revolução Bolivariana. 

A revista Veja e a “ditadura” de Chávez: essa revista brasileira 

semanal, de circulação nacional, e com razoável influência entre setores 

da classe média urbana e da pequena, média e grande burguesia, se 

tranformou num dos pilares fundamentais da campanha “anti-Chávez”. 

Em março de 2003, uma matéria intitulada “O nome da encrenca é 

Chávez” atribuía ao presidente venezuelano a responsabilidade por 

dividir o país entre “opositores que querem eleições democráticas” e as 

“milícias que o defendem”. (LORES, 2003: 64).  

Em maio de 2005, na capa da revista aparecia uma foto de um 

Chávez sério e todo vestido de vermelho, com os dizeres “Quem precisa 

de um novo Fidel? Com milícias, censura, intervenção em países 

vizinhos e briga com os EUA, Hugo Chávez está fazendo da Venezuela 

uma nova Cuba”. No interior da matéria expressões como “clone do 

totalitarismo”, “ameaça a estabilidade da América do Sul”, “governo 

centralizador”, “bomba de efeito retardado”, “caudilho” e outras do tipo se 

juntam para uma “análise” da situação política, econômica e social da 

Venezuela. (SCHELP, 2005a: 153-162).  

Nesse mesmo ano outra reportagem afirma que “a excentricidade 

de Chávez disfarça sua lenta e obstinada destruição da democracia na 
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Venezuela. O cotidiano do país mostra uma imensa popularidade 

comprada com submissão, subsídios e ameaças – tudo pago com o lucro 

do petróleo”. “Discurso populista45”, “ação assistencialista” e “caráter 

personalista”, assim é definido o atual presidente venezuelano. 

(SCHELP, 2005b: 156-162).  

Já em 2006, em mais uma capa toda avermelhada da revista, 

Chávez recebe a alcunha de “filhote de ditador” (numa referência a Fidel 

Castro), “narcisista” e “prolixo”. Na matéria “Um Fidel com petróleo”, a 

grande preocupação apresentada é sobre a capacidade da Venezuela 

“exportar a revolução”. No final, os supostos “jornalistas” sentenciam: “Os 

venezuelanos já perderam a guerra contra Chávez. Ele precisa agora ser 

contido antes que consiga ‘construir o socialismo’ e destruir demais 

países da América Latina”. (SCHELP e DWECK, 2006: 78-82).  

O que significaria a expressão “ele precisa agora ser contido”? 

Seria, por acaso, o apoio ou o estímulo a novas tentativas golpistas 

contra o presidente venezuelano?  

Na edição de dezembro de 2007 novamente uma capa em 

“homenagem” a Chávez. Agora, sob o título “Chávez: à sombra do 

ditador”, Veja explica “como o desvario ideológico chavista abala a vida 

dos venezuelanos”. (Schelp, 2007: 86-90).  

                                                 
45 O populismo, na análise da política na América Latina, é uma noção originalmente inspirada nas ideias 
de Max Weber (1864/1920), sociólogo alemão. Intelectuais como Torcuato di Tella, Francisco 
Weffort e Otávio Ianni desenvolveram tal noção em diversos livros e artigos publicados nos 
anos sessenta e setenta do século XX. Com alguma semelhança com as teorias do “tipo ideal” 
e dos “tipos de dominação”, presentes na obra weberiana, esta noção foi muito utilizada na 
tentativa de análise de governos como os de Getúlio Vargas (Brasil), Juán Domingos Perón 
(Argentina) e outros. Tem sido utilizada indiscriminadamente para reflexões de momentos 
históricos distintos e situações políticas bastante diversas, o que coloca em xeque a própria 
viabilidade do uso de tal expressão para os que pretendem uma análise profunda de 
determinados fenômenos. Bottomore afirma que “a palavra foi usada de maneira 
suficientemente imprecisa para torná-la aplicável a uma variedade de configurações do poder 
do Estado e suas bases entre o povo, em praticamente todos os países da América Latina e 
em outros lugares”. De acordo com a “teoria do populismo”, algumas características de 
governos populistas seriam a “retórica, que visa à mobilização de apoio entre os grupos 
subalternos da sociedade”, “seu caráter manipulador”, “um estilo de política baseado na 
atração pessoal do líder e na fidelidade pessoal a ele”. (BOTTOMORE, 1983: 290). Na 
atualidade existem diversas interpretações da realidade que se utilizam dessa noção, 
expressando diferentes formas de entendimento sobre o que seria um governo populista. 
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Numa matéria com elogios à política colombiana do presidente 

Álvaro Uribe, a revista Veja publica, em março de 2008, extensa matéria 

sobre a situação política da América Latina, fazendo inúmeras acusações 

contra Chávez.  

Na capa caricaturas mostravam Chávez, Manuel Marulanda (líder 

das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia - Exército do Povo, 

organização político-militar criada em 1948, e que ainda luta contra o 

governo do país), Evo Morales (presidente da Bolívia) e Rafael Correa 

(presidende do Equador) no corpo de cachorros ao lado do título 

“América Latina: as feras radicais. Seu objetivo é evitar a derrota dos 

terroristas das Farc e criar um clima de guerra no continente”. 

Qualificando Chávez como “caudilho fanfarrão”, crítica o que chama de 

“saraivada de insultos e ameaças” do presidente venezuelano contra 

Àlvaro Uribe. Apesar das várias denúncias de vínculos do governo 

colombiano com o paramilitarismo e com o narcotráfico, e de constantes 

violações dos direitos humanos amplamente divulgadas na comunidade 

internacional, o governo Uribe é, segundo Veja, inegavelmente uma 

“democracia”. (FAVARO, 2008: 43-50).  

Em 15 de fevereiro de 2009 houve um novo referendo, uma nova 

consulta popular, como está prevista na Constituição venezuelana. O 

tema era a possibilidade de reeleição para os cargos públicos do 

executivo e do legislativo. O governo Chávez se espelhou em 17 países 

da União Européia (um bloco composto por 27 países) que já permitem 

que exista a reeleição de um político se ele receber, através do voto 

popular, o apoio necessário para continuar no cargo.  

Numa brutal manipulação midiática, Veja e outros veículos de 

comunicação nacionais e estrangeiros insistiam em afirmar que tal 

medida só iria prolongar a “ditadura chavista”. Sem nunca mencionar que 

este mecanismo de reeleição já é permitido na maioria dos países da 

União Europeia, Veja considerou o processo venezuelano como uma 

farsa, apesar dessa eleição ter sido acompanhada/monitorada pela 
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Fundação Carter (organização não-governamental presidida pelo ex-

presidente dos EUA, Jimmy Carter), pela UE, pela OEA e por diversos 

observadores internacionais. Até mesmo a oposição venezuelana 

reconheceu a legitimidade do processo eleitoral, mas Veja pensava 

diferente.  

Em matéria de fevereiro de 2009 afirmava que agora a Venezuela 

teria “um caudilho para sempre”, e que Chávez iria exercer um “governo 

vitalício”. Indignada com o resultado da eleição, que mais uma vez dava 

vitória a Chávez, a direção de Veja e o pseudo-jornalista que assina a 

matéria proclamam: “O pior é que cada dia será mais difícil se livrar 

pacificamente do tirano e de sua ridícula boina vermelha”. (TEIXEIRA, 

2009: 70-71).  

Se “se livrar pacificamente do tirano”, ou seja, através de eleições 

livres e democráticas, está “cada dia mais difícil”, então será que Veja 

está orientando seus leitores a defender que, no caso da Venezuela, 

seria aceitável, “para se livrar do tirano”, até mesmo meios violentos, 

como o golpe de Estado? Essa é a impressão que temos ao ler esses 

artigos. Chávez é apresentado como a principal ameaça à suposta 

estabilidade na América Latina e, contra ele, segundo Veja, é permitido a 

utilização de todos os meios, sejam pacíficos ou não. 

Os jornais Folha de São Paulo (FSP) e O Estado de São Paulo 
(OESP) e sua crítica ao “bonapartismo chavista” e ao “populismo”: 
em dezembro de 2007 Chávez sofreu uma derrota no referendo sobre a 

reforma constitucional, não conseguindo alterar diversos artigos da carta 

magna venezuelana.  

Aproveitando-se de uma situação política favorável, onde 

acumulou força suficiente a ponto de ter a maioria dos governadores, 

prefeitos e deputados a seu favor, o presidente venezuelano encaminhou 

para a Assembleia Nacional projetos de lei que estavam no amplo bloco 

rejeitado no referendo. Utilizando-se de dispositivos legais presentes no 

dia-a-dia dos parlamentos ou governos de muitos países da América 
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Latina e do mundo, Chávez enviou 26 decretos para a Assembleia 

Nacional, aprovados devido a uma maioria de deputados que são 

alinhados ou próximos das propostas da Revolução Bolivariana.  

Apesar desta comprovada institucionalidade resultante do voto 

popular, sempre fiscalizado por organismos nacionais e estrangeiros, o 

editorial do jornal OESP de 10 de agosto de 2008 brandava: “A ditadura 

chavista avança”. Afirmando que os decretos eram uma “confusa mistura 

de populismo e socialismo”, chama novamente a atenção para os perigos 

do “caudilho” venezuelano. (OESP, 2008a: A3).  

Durante as eleições regionais na Venezuela, onde seriam eleitos 

prefeitos, vereadores, deputados estaduais e governadores, em 

novembro de 2008, OESP presenteia o leitor com a nota “Chávez, o 

oligarca”. Conforme o jornal “a ditadura bolivariana de Chávez em nada 

difere das típicas ditaduras caudilhescas latino-americanas”. As 

“oligarquias chavistas” teriam substituído as “oligarquias tradicionais”. 

(OESP, 2008b: A3).  

Em janeiro de 2009 o editorial do jornal OESP informa que o 

“caudilho” pretende “transformar-se em ditador vitalício”. Concluindo que 

a Venezuela vive um de seus piores momentos econômicos, diz que a 

renda do petróleo já não é suficiente para cobrir “as extravagâncias 

orçamentárias” de Chávez. Intitulado de “O que Chávez quer, Lula 

deseja”, o editorial aproveita para fazer a crítica ao suposto apoio dado 

por Lula à reeleição de seu colega venezuelano. (OESP, 2009a: A3).  

Em 17 de fevereiro de 2009, dois dias após o referendo que deu a 

vitória de 54% para a proposta de Chávez de direito à reeleição 

continuada - desde que o povo vote no candidato - o OESP faz sua 

reflexão do processo na nota “O custo da vitória”. Incorformado com a 

nova vitória eleitoral bolivariana, o jornal alerta que “o referendo provou, 

mais uma vez, que sua permanência no poder se deve a uma 

combinação do uso da força e de medidas populistas”. (OESP, 2009b: 

A3).  
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Já em “Recrudece a truculência chavista” as acusações são contra 

a “tirania” e a “sistemática perseguição à imprensa”, apesar de não existir 

um único jornalista preso na Venezuela e da imprensa opositora, mesmo 

a que participou do golpe ou a que propõe a derrubada do governo, ter 

liberdade plena de existir e criticar o governo. Segundo o jornal “o setor 

privado, que soma hoje cerca de 7 mil indústrias, tinha 11 mil quando 

Chávez chegou ao poder, em 1999”. “Nesse período”, acusa o jornal, “o 

número de empregados na área pública saltou de 1,2 milhões para 2,1 

milhões”. (OESP, 2009c: A3).  

Também o jornal A Folha de São Paulo (FSP) tem dedicado 

páginas de seus editoriais para comentar os rumos do processo 

bolivariano. Em 15 de fevereiro de 2009, FSP afirmava que “a escalada 

de intimidação contra a oposição, com atos violentos se multiplicando, 

acompanha a desagregação econômica, atingida em cheio pela crise 

global e a derrocada do preço do petróleo”. (FSP, 2009a: A2). Criticando 

o que chama de “reeleição ilimitada”, reproduz aqui o equívoco na 

interpretação da proposta que foi submetida à consulta popular.  

Não é “reeleição ilimitada”, como diz a FSP, pois os eleitos não 

têm a garantia absoluta da vitória nas urnas. São obrigados a passar por 

um processo eleitoral democrático, onde podem ser reconduzidos ao 

cargo que exercem ou não, portanto, não é algo sem limites, como quer 

a FSP.  

Em outro editorial a FSP comemora que “apesar da vitória eleitoral 

do caudilho venezuelano, oposição ativa e crise do petróleo vão dificultar 

sua perpetuação no poder”. Intitulado “Limites a Chávez”, a FSP 

considera que o referendo popular e democrático é uma ameaça à 

própria democracia. Conclui o jornal que “o rolo compressor do 

bonapartismo46 chavista (grifo nosso) destruiu mais um pilar do sistema 

                                                 
46 Segundo Bottomore, bonapartismo, “nos escritos de Marx e Engels, refere-se a uma forma 
de regime político da sociedade capitalista na qual a parte executiva do Estado, sob o domínio 
de um indivíduo, alcança poder ditatorial sobre todas as outras partes do Estado e sobre a 
sociedade (...) O principal exemplo dessa forma de regime durante a vida de Marx foi o de Luís 
Bonaparte, sobrinho de Napoleão I, que passou a ser Napoleão III depois do golpe de Estado 
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de pesos e contrapesos que caracteriza a democracia”. (FSP, 2009b: 

A2).  

Os intelectuais burgueses e a luta contra o 
populismo/neopopulismo: um dos intelectuais venezuelanos mais 

ativos no combate a Chávez e à Revolução Bolivariana é Teodor Petkoff. 

Ex-dirigente de esquerda, foi preso político, candidato presidencial pelo 

Movimento ao Socialismo (MAS), deputado e ministro no governo de 

Rafael Caldera.  

Em 2000 funda o jornal Tal Cual e de lá para cá vive fazendo 

comparações do governo Chávez com o fascismo. Acusa o presidente 

venezuelano de dividir o país com seus “discursos violentos” que 

estimulam a violência física. Chegou a qualificar o regime do presidente 

venezuelano de “chavofascismo”. (PETKOFF, 2002: 285).  

Em abril de 2002, quando nas ruas da Venezuela as 

manifestações das forças conservadoras já preparavam o golpe civil-

militar que ocorreria dias depois, Petkoff e seu jornal estimulavam as 

“massas” a continuar nas mobilizações pela derrubada de Chávez, e 

qualificava o presidente como parte de um regime “militarista e 

fascistóide”. (Ibid.: 296).  

Em 12 de abril de 2002, o editorial de seu jornal comemorava: 

“Chao Hugo”. Para este intelectual venezuelano não houve golpe de 

Estado, e sim uma “rebelião civil” contra o “autoritarismo” de um 

governante que só fez “dividir o país por nada”. (Ibid.: 300). Andrés 

Oppenheimer é colunista do jornal The Miami Herald. Em 2007 seu livro 

Contos-do-Vigário, o enganos de Washington, a mentira populista e a 

esperança da América Latina (2007) é publicado no Brasil, com direito a 

comentário elogioso de Fernando Henrique Cardoso (ex-presidente 

neoliberal do Brasil) na contracapa.  

                                                                                                                                               
que deu em 2 de dezembro de 1851”. (BOTTOMORE, 1983: 35). Sobre a origem do 
bonapartismo recomendamos a leitura de (2008b). O Dezoito Brumário de Luís Bonaparte, de 
Karl Marx.  
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Este intelectual tem se dedicado a encontrar as respostas para o 

chamado “fracasso” das economias latino-americanas, e é claro que o 

fracasso da Venezuela, segundo ele, é graças ao “petropopulismo” do 

“militar populista” Hugo Chávez e seu “projeto narcisista-leninista”. 

(OPPENHEIMER, 2007: 197-231).  

Outro venezuelano crítico da Revolução Bolivariana é Alfredo 

Ramos Jiménez, professor da Universidade dos Andes (Mérida-

Venezuela). Ele afirma que tem se acentuado o “caráter autoritário do 

regime chavista”, tendo se consolidado, entre 1999 e 2006, um 

“autoritarismo eleitoral” com eleições “semicompetitivas”, o que 

demonstra, segundo o mesmo, que não existe uma democracia plena no 

país. (JIMÉNEZ, 2008: 150-151).  

Sebastián Edwards, professor da Universidade da Califórinia em 

Los Angeles (UCLA), conseguiu resumir bem o que pensam os 

neoliberais sobre a América Latina atual. O título de seu último livro 

Populismo o Mercados: el dilema de América Latina (2009) expressa 

uma síntese da reflexão realizada por diversos setores burgueses 

contrários às medidas adotadas pelo governo venezulano desde 1999. 

De acordo com este autor  
el populismo de los últimos años, o neopopulismo, también 
está basado en un discurso que castiga al sector privado, a las 
compañías extranjeras y las instituciones multilaterales por los 
males del país, incluyendo los agudos niveles de desigualdad. 
Los líderes neopopulistas también tienen personalidades 
fuertes y carismáticas, tienden a operar por fuera de los 
canales establecidos por los partidos políticos tradicionales y 
apelan en forma directa a las masas para obtener el apoyo 
para sus iniciativas. (EDWARDS, 2009: 230).  
 

 Já Michael Reid, editor da seção “Américas” da revista The 

Economist, também segue aqueles que vêm em Chávez uma expressão 

do populismo contemporâneo. Ele entende por populismo 
duas coisas: primeiro, um tipo de política no qual um líder forte 
e carismático se passa por um salvador, embaçando a 
distinção entre líder, governo, partido e Estado, e ignorando a 
necessidade da contenção do poder executivo por meio da 
separação dos poderes. Segundo, o populismo muitas vezes 
envolveu redistribuição de renda e/ou riqueza de maneira 
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insustentável (...) Os populistas põem a culpa da pobreza em 
bodes espiatórios convenientes: a corrupção, a ‘oligarquia’, o 
‘imperialismo’ americano ou empresas multinacionais de 
petróleo ou mineração. (REID, 2008: 13-14).  

 

Segundo Reid o governo Chávez se tornou o maior desafio para a 

“democracia liberal” na América Latina.  

Também o sociólogo e ex-presidente neoliberal do Brasil, 

Fernando Henrique Cardoso, considera Chávez como parte de um grupo 

de novas lideranças populistas/neopopulistas na América Latina, que 

apresentam, segundo ele, um desafio para o novo governo dos EUA, sob 

o comando do presidente Barack Obama.  

Para Cardoso, “o novo populismo, de Chávez e Morales, tem em 

comum com seus predecessores as políticas de distribuição de renda. 

Porém, é muito mais anti do que a favor, e não esconde o rancor aos 

mercados”. (CARDOSO, 2010: 111).  

Outro intelectual que se rendeu ao neoliberalismo nos anos 90 e 

tornou-se um dos principais expoentes dessa corrente anti-Chávez na 

política latino-americana é o escritor peruano Mario Vargas Llosa. Em 

artigo publicado no jornal O Estado de São Paulo em 12 de julho de 

2009, cujo título era “O golpe das mentiras”, ele justifica a ação golpista 

contra o governo democrático do presidente Manuel Zelaya, de 

Honduras, como sendo uma “reação” ao domímio chavista sob o país. 

Llosa afirma que “quando o exército agiu, Honduras estava prestes 

a cair no chavismo”. Segundo ele, o golpe de 28 de junho de 2009 teria 

sido contra Chávez, considerado “o grande desestabilizador da 

democracia latino-americana, megalômano que transformou a Venezuela 

numa pequena satrapia particular, aspirando fazer o mesmo com o 

restante da América Latina”. (LLOSA, 2009: A16). 

Outro tema que gerou muita polêmica entre intelectuais e forças 

políticas favoráveis ou contrárias a Chávez foi o ingresso da Venezuela 

no MERCOSUL. Na situação atual, os parlamentos da Argentina, 
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Uruguai e Brasil já aprovaram o ingresso, e agora só falta o parlamento 

paraguaio.  

No Paraguai o governo do presidente Fernando Lugo é a favor, 

mas está preparando as condições para num momento considerado 

oportuno incluir o tema nas votações do parlamento, pois a maioria dos 

deputados são de partidos de direita e centro-direita, ou seja, consideram 

a Venezuela bolivariana como um perigo, uma ameaça.  

No Brasil um intelectual neoliberal ativo no movimento contrário ao 

ingresso da Venezuela no Mercosul tem sido Celso Lafer, diplomata de 

carreira, ex-Ministro das Relações Exteriores do Brasil durante o governo 

de Fernando Henrique Cardoso. Segundo ele, em sessão de 

depoimentos da “sociedade civil” na Comissão de Relações Exteriores do 

Senado brasileiro, e em diversos artigos, ele sugere que a Venezuela 

não seja aceita no bloco sul-americano pelos seguintes motivos: 

1. “o projeto de integração de Hugo Chávez não é um caminho 

para o entendimento e para a cooperação dentro e fora da América 

do Sul, mas sim um meio para operar a dicotomia excludente 

amigo/inimigo”; 

2. O ingresso da Venezuela hoje seria como “transformar o 

Mercosul numa tribuna de proselitismo bolivariano”; 

3. Seu ingresso “adicionará tensões ao Mercosul e comprometerá 

sua eficiência”; 

4. As críticas de Hugo Chávez ao parlamento brasileiro e a política 

adotada pelo presidente venezuelano se confronta com a cláusula 

democrática aprovada em 1998 pelos países do Mercosul. 

(LAFER, 2009: 206- 207). 

Lafer faz comparações entre o regime bolivariano e o fascismo de 

Mussolini, afirmando que Chávez criou  
um regime voltado para o fortalecimento do Poder Executivo, 
empenhado no enfraquecimento do Judiciário e do Legislativo 
e dos vínculos de controles da sociedade, inclusive os meios 
de comunicação de massa e as organizações não-
governamentais, que fomenta a hiperpersonalização do poder 
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do seu chefe, que adota a estratégia de buscar consenso com 
base em fórmulas demagógicas neopopulistas, e que se 
assume como uma ‘esquerda’ voltada para as vítimas da 
globalização. É uma autocracia eletiva e não uma democracia. 
(Ibid.: 206- 207). 
 

Apesar de todo o esforço de Lafer, em 2009 a Câmara de 

Deputados do Brasil aprova o ingresso da Venezuela como membro 

pleno do Mercosul, decisão esta que será ratificada, em 2010, pelo 

Senado brasileiro. 

Interessante perceber que entre os intelectuais burgueses anti-

Chávez existe uma unanimidade em qualificar o governo venezuelano 

como sendo “populista” ou “neopopulista”, além de considerar como uma 

ameaça para a democracia liberal-burguesa na América Latina a 

existência da Revolução Bolivariana. 
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CAPÍTULO 4 

 

O conceito de “Guerra de Todo o Povo” 

na Nova Doutrina de Defesa Nacional Venezuelana 

 

4. O papel da aliança cívico-militar na Revolução Bolivariana 
 

Aos militares de toda a Ibero-América, na ativa ou na reserva, vão dirigidas 
estas palavras: o destino de nossos povos está seriamente ameaçado por 

interesses que tem seu assento em algumas potências do mundo. 

Contra-almirante da Armada Venezuelana Hernán Grüber Odreman47 

 

Nesse caminho de construção de uma alternativa de 

desenvolvimento econômico, social e político, o que nos chama a 

atenção é como a Venezuela tem tratado as questões relativas à defesa 

nacional, bem como a relação do governo de Hugo Chávez com as 

Forças Armadas daquele país. Segundo o General-de-Divisão Jesús 

Gregório González y González, comandante da IVª. Divisão do Exército 

venezuelano,  

a Força Armada que tínhamos já está sendo transformada, 
modificada para que se adapte às nossas atuais necessidades, 
e tem que ser assim, pois temos que nos preparar para 
defender nossa soberania, temos de evitar que se interrompa 
esse processo revolucionário, de nos prepararmos para 
invasões externas, e isso se faz com uma Força Armada unida 
com o povo, integrada com o povo. Esse é um novo conceito 
que estamos desenvolvendo, internalizando em nossos oficiais, 
em nossas tropas, nos civis. É uma nova filosofia, uma nova 
doutrina militar. (ALMADA, 2007:141-142). 

                                                 
47 ODREMAN, Hernán Grüber. (2003). Soldados, Alerta!. apud ALMADA, Izaías (2007). 
Venezuela: Povo e Forças Armadas, (p. 28). 



 

 - 235 -

Marta Harnecker avalia que existem uma série de fatores que 

foram se somando ao longo da formação histórica, política e social da 

Venezuela que explicam a atual posição hegemônica no interior das 

forças armadas daquele país. Segunda esta estudiosa do processo 

venezuelano: 

a) é preciso levar em consideração a forte influência do exemplo e 

do pensamento de Simón Bolívar, principalmente suas ideias sobre 

a integração latino-americana e sobre a obrigação dos militares de 

defender o povo; 

b) a partir da geração de Hugo Chávez, no início dos anos 70, 

houve uma enorme mudança no processo de formação dos oficiais 

venezuelanos. Após 1971, os mesmos deixaram de ser formados 

pela “Escola das Américas” e começaram a completar seus 

estudos universitários em cursos da Academia Militar 

Venezuelana, onde tomavam contato com os autores clássicos da 

ciência política, com textos de Clausewitz, Mao Tsé-Tung, etc. De 

acordo com Harnecker, tal procedimento contribuiu para a 

formação de um conjunto de oficiais com forte influência das ideias 

progressistas;  

c) essa geração de militares venezuelanos que hoje são oficiais 

não chegou a se confrontar com organizações guerrilheiras de 

esquerda. E quando iam para o interior do país e/ou para regiões 

de fronteira o que encontravam era muita pobreza e desigualdade 

social; 

d) a origem popular da maioria dos oficiais venezuelanos 

contribuiu, segundo Harnecker, para que não fosse criada uma 

“casta militar” e para que não houvesse discriminação no processo 

de ascensão hierárquica no interior das Forças Armadas; 

e) um setor bastante importante e expressivo dos militares ficou 

sensibilizado com a situação de pobreza que vivia a maioria dos 
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trabalhadores, fato que ganhou mais relevância durante as 

manifestações populares de 1989, quando a classe dominante do 

país incitou as Forças Armadas a reprimir os movimentos de 

massa em várias partes do país, tendo destaque os conflitos que 

ocorreram em Caracas; 

f) a criação, num primeiro momento na situação de 

clandestinidade, de uma corrente política no seio das Forças 

Armadas que buscava resgatar o pensamento de Simón Bolívar, 

Simón Rodrigues e Ezequiel Zamorra, mártires da luta pela 

independência da Venezuela. Este movimento que teve origem no 

exército, se expandiu para outros setores militares e, com o tempo, 

recebeu apoio e incorporou civis ligados à organizações operárias 

e populares. Essa aliança resultou na construção do Movimento 

Bolivariano Revolucionário 200 (MBR 200); 

g) a ação política e militar desencadeada pelo MBR 200 em 04 de 

fevereiro de 1992, contra o governo de Carlos Andrés Pérez, que 

resultou numa derrota militar, mas numa vitória política, pois deu 

visibilidade nacional ao movimento que até aquele momento reunia 

um grupo muito pequeno de pessoas em comparação às tarefas 

que se propunham realizar. A partir daí, Hugo Chávez e seus 

companheiros ficaram conhecidos em todo o país. São presos, 

mas libertados dois anos depois, como fruto de inúmeras 

mobilizações de massa que pediam a liberdade desses presos 

políticos; 

h) a vitória eleitoral de Chávez, em 1998, levou os “bolivarianos” ao 

governo, e criou a possibilidade de testarem suas ideias e suas 

propostas através não só da mobilização social e/ou de 

insurreições militares, mas também dos inúmeros instrumentos que 

estão vinculados/subordinados ao governo federal. A vitória 

eleitoral ampliou a influência das ideias do MBR 200, transformado 
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em partido político (MVR), no interior das Forças Armadas, e 

muitos militares se colocaram à disposição para contribuir no que 

fosse necessário para o sucesso dos projetos do novo governo; 

i) as sucessivas vitórias eleitorais do novo governo criaram uma 

legalidade e uma legitimidade que não encontra paralelo na 

história venezuelana. A vitória das propostas do MVR e dos 

demais partidos de esquerda na Assembleia Constituinte de 1999 

gerou uma nova institucionalidade que acabou fortalecendo as 

iniciativas do governo federal; 

j) o programa de governo de Chávez e as diversas medidas 

implantadas após 1999, com um conteúdo antineoliberal, 

resgatando um projeto de desenvolvimento nacional com 

participação decisiva do setor estatal na condução das 

transformações econômicas, se contrapondo ao processo de 

privatizações que estava em curso desde os anos noventa, defesa 

da soberania nacional, crítica à postura de submissão e 

dependência que se encontrava a Venezuela, elaboração de uma 

política de defesa nacional, são motivos que também contribuíram 

para ampliar o apoio do novo governo entre os setores militares; 

k) a existência de uma liderança que, apesar de ter nascido dentro 

das Forças Armadas, conseguiu se tornar uma referência para a 

esmagadora maioria dos pobres do campo e da cidade. Essa 

combinação de liderança política e militar com uma autêntica 

vocação democrática e popular também ajudou a aglutinar em 

torno da figura de Hugo Chávez setores civis e militares que se 

uniram na construção da atual “aliança cívico-militar”. 

(HARNECKER, 2002: 08-12). 

Na avaliação de Harnecker, são esses os fatores que têm 

garantido o apoio dos militares ao governo do presidente Hugo Chávez 

Frias. Ainda segundo esta autora, durante o golpe de abril de 2002 cerca 
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de 200 oficiais entre generais, almirantes, coronéis, tenente-coronéis e 

oficiais subalternos participaram ativamente das ações contra o governo. 

Neste ano o número de oficiais nas Forças Armadas era de 8 mil, o que 

leva à conclusão de que a maioria da oficialidade não participou da 

tentativa fracassada de derrubar o presidente.  

Ainda segundo a mesma, os dois únicos oficiais golpistas de alta 

graduação com uma efetiva posição de comando durante esta ação 

foram o chefe do Estado Maior, general Ramírez Pérez e o comandante 

do Exército, general Vasquez Velasco. Entre alguns dos oficiais que se 

destacaram na defesa da legalidade e do governo Chávez estão o 

general Raúl Baduel, na época comandante da 42ª. Brigada de Infantaria 

de Paraquedistas de Maracay (depois se tornou Ministro da Defesa), o 

general Jorge Luis Garcia Carneiro, comandante da 3ª. Divisão de 

Infantaria do Exército, o coronel Jesús del Valle Morao Cardona, o 

general de Brigada Wilfredo Ramón Silva, comandante da 3ª. Divisão da 

Infantaria do Exército da Guarnição de Caracas, o general Virgilio 

Lameda, comandante da 31ª. Brigada de Infantaria do Forte Tiuna, o 

general de Brigada da Guarda Nacional Luis Felipe Acosta Carlez, 

subdiretor da Escola de Formação de Oficiais da Guarda Nacional, os 

tenentes-coronéis Jesús Manuel Zambrano Mata e Francisco Espinosa 

Guyón, alunos da Escola Superior do Exército e o capitão Manuel 

Gregório Bernal, da companhia de Honra 24 de Junho, de Carabobo. 

(Ibid.: 2002: 13-222). 

Já Rodolfo Sanz, em seu livro Dialéctica de uma Victoria (2003), 

avalia que os motivos que levam um setor majoritário das forças armadas 

a apoiar ativamente o governo, ou a se recusar a atuar de maneira ilegal 

em qualquer conspiração golpista, são:  

a) a aprovação, na Constituição, do artigo 330, que garante o 

direito de voto aos militares, fato que estimulou ainda mais o 
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debate sobre os rumos políticos do país no interior das Forças 

Armadas; 

b) as inúmeras iniciativas governamentais dirigidas por militares, 

geralmente oficiais de carreira, que valorizaram a instituição Forças 

Armadas, diminuindo a visão predominante em muitos círculos de 

que tal instituição teria como tarefa única ou principal a defesa do 

território e a repressão contra os movimentos da classe 

trabalhadora. A participação dos militares no Plano Bolívar 2000, 

uma ação coordenada principalmente pelo Exército e pela Guarda 

Nacional com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento 

econômico e social local, que atingiu praticamente todos os 

Estados do país, com intervenções sociais nas áreas de educação, 

saúde, infra-estrutura, cultura, cooperação agrícola, etc, acabou se 

tornando a primeira experiência massiva, nacional, de participação 

de soldados em atividades de trabalho comunitário/social; 

c) a insistência do presidente Hugo Chávez em afirmar que as 

Forças Armadas são “a expressão do povo em armas”, buscando 

derrubar o muro invisível que em outro momento separou civis de 

militares; 

d) o respeito e a defesa intransigente da Constituição Bolivariana 

pelo presidente, pois esta foi fruto de um processo legal e legítimo, 

aprovada pela maioria esmagadora do povo venezuelano, criando 

uma institucionalidade que favorece a implementação de muitas 

propostas do governo; 

e) a ruptura da intermediação entre o presidente da República e os 

soldados. Chávez fez a opção de falar diretamente com os 

soldados e com os oficiais menos graduados, não se submetendo 

a reuniões somente com uma minoria de membros do alto 

comando das Forças Armadas. Este contato direto contribuiu, 

segundo o autor citado acima, com a diminuição/eliminação do 
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preconceito que alguns setores militares alimentavam contra 

Chávez; 

f) as mudanças no comando de guarnições militares consideradas 

estratégicas numa possível situação de insubordinação ou mesmo 

tentativa de golpe militar. (SANZ, 2003: 118-126). 

Apesar de reconhecer que o governo da Venezuela teve bastante 

habilidade para manter o apoio das Forças Armadas, Sanz afirma que a 

consolidação deste processo só virá a ocorrer após o golpe civil-militar 

de abril de 2002, quando ficou provada a participação do governo dos 

EUA na tentativa de derrubada do presidente Chávez e, também, a 

falsidade das informações veiculadas pelos principais órgãos de 

comunicação de massa sobre os conflitos que ocorreram em Caracas 

durante os dias 11, 12 e 13 de abril daquele ano, que responsabilizavam 

partidários do governo pelo assassinato de várias pessoas no centro da 

capital48. (BUZETTO, 2008: 57). 

Sanz também afirma que antes do golpe de 2002 havia muitas 

dúvidas e incertezas em relação ao apoio das Forças Armadas ao 

governo, pois a capacidade de mobilização da classe dominante 

venezuelana acabava tendo muita influência em determinados setores 

civis e militares. (SANZ, 2003: 118-126). 

Ele insiste que houve, da parte das forças que apoiavam o 

governo, certo menosprezo e uma subestimação da força dos setores 

mais conservadores e antidemocráticos, o que resultou no afastamento e 

prisão de Hugo Chávez pelos golpistas durante 48 horas. Em sua 

avaliação, este momento de 2002 foi decisivo para a disputa existente no 

interior das Forças Armadas. Ele conclui que o governo saiu vitorioso 

deste processo, mas procura tirar algumas lições para compreender o 

porquê da participação de setores importantes do Exército, Guarda 

                                                 
48 Os detalhes sobre os bastidores da tentativa de golpe civil-militar contra o presidente Hugo 
Chávez podem ser encontrado no livro de GOLINGER, Eva. (2005). El código Chávez. 
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Nacional, Marinha e Força Aérea no golpe. Segundo ele, os principais 

fatores que acabavam estimulando a oposição ao governo de Hugo 

Chávez no seio das Forças Armadas eram: 

a) certa tradição anticomunista, forjada durante a luta contra os 

movimentos guerrilheiros dos anos 60, onde muitos oficiais 

acabavam sendo influenciados pela doutrina de contra-insurgência 

dos manuais militares estadunidenses; 

b) a aproximação com Cuba e com Fidel Castro; os setores mais 

conservadores exploraram o fato de que a pequena ilha caribenha 

teve um papel importante no apoio político, militar e material aos 

movimentos guerrilheiros venezuelanos durante os anos 60, além 

de denunciarem a tentativa de Chávez de implantar o “comunismo” 

no país; 

c) a posição do governo em relação ao conflito colombiano. Foi 

bastante divulgado pelos meios de comunicação de massa, 

majoritariamente anti-chavistas, que o presidente venezuelano 

tinha boas relações e estava financiando as guerrilhas 

colombianas das Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia - 

Exército do Povo (FARC-EP) E Exército de Libertação Nacional 

(ELN). Diziam que o governo dava abrigo aos guerrilheiros, que 

agiam livremente no território venezuelano. O governo teve 

bastante dificuldade para rebater as acusações e defender sua 

posição de não-intervenção no conflito colombiano, afirmando que 

a Venezuela estava à disposição para ajudar a construir uma 

solução política para o mesmo, mas não iria participar de nenhuma 

ação militar contra esta ou aquela força beligerante; 

d) as visitas de Chávez ao Iraque e outras nações claramente 

opostas à política exterior dos EUA também preocupavam setores 

militares venezuelanos, pois o governo estava levando o país a um 

enfrentamento com a principal potencia imperialista do momento, e 
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isso trazia muita incerteza e insegurança para oficiais superiores 

que tradicionalmente viam nos EUA um aliado; 

e) a utilização, por Chávez, da expressão “Revolução pacífica, mas 

não desarmada” soava como uma ameaça, uma provocação para 

muitos que se opunham ao governo. Segundo Sanz, o presidente 

venezuelano reiterou diversas vezes que “Não sou Allende nem 

esta Revolução está desarmada. Esta é uma Revolução pacífica, 

mas não desarmada, tem aviões, tanques de guerra e outras 

coisas mais. Por isso, que nossos inimigos não se equivoquem...”. 

Tal afirmação levou os setores oposicionistas a dizer que Chávez 

estava preparando a implantação de uma ditadura militar no país; 

f) a utilização do uniforme militar de Tenente-Coronel do Exército 

Venezuelano em várias aparições públicas foi interpretado pela 

oposição como uma demonstração de disposição para qualquer 

tipo de enfrentamento, mesmo que seja de natureza militar, e isto 

soou como um questionamento da própria hierarquia militar, pois 

inúmeros oficiais conservadores, principalmente de patentes 

superiores a de Chávez, ficavam extremamente incomodados e 

inconformados em receber ordens de um “subalterno”. (Ibid.: 2003: 

120-123). 

Essa busca pela aliança cívico-militar não teve início com Hugo 

Chávez. A ideia de dotar as Forças Armadas Venezuelanas de uma 

“teoria revolucionária, nacionalista e democrática” vem se desenvolvendo 

desde os anos 1950/1960. Entre 1963 e 1964 é publicado pela primeira 

vez o livro “De militares para militares” (2007), assinado pelo Major 

Manuel Asuaje Ortega, pelo Capitão Américo Serritiello e pelos Tenentes 

de Fragata Antonio Piccardo e Pausidez González. Na introdução do livro 

os autores faziam questão de revelar explicitamente seus objetivos. 

Afirmavam que  

para transformar un país como este, con tantos vicios, no 
existe una vía pacífica. Por esto, sin ser comunistas, como se 
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nos ha querido acusar malintencionadamente, tomamos las 
banderas del Pueblo y seguiremos adelante hasta ver realizada 
la Revolución Venezolana. Algún día las páginas de la historia 
Universal tendrán que recoger El caso único de unas Fuerzas 
Armadas regulares haciendo la revolución de los pueblos y no 
la contra-revolución para lo que originalmente fueron creadas. 
(ASUAJE e outros, 2007: 17). 

Os autores se proclamavam como representantes de um 

movimento presente no Exército, na Marinha, na Força Aérea e na 

Guarda Nacional, e que estavam construindo uma “grande frente cívico-

militar” de defesa da “Revolução Venezuelana”.  

Segundo eles, um dos elementos que ajudariam a garantir a vitória 

do movimento era a composição social das forças armadas da 

Venezuela, que seria constituída majoritariamente por pessoas 

provenientes da “classe média empobrecida” e da “classe trabalhadora”, 

filhos de “pequenos comerciantes”, “pequenos produtores agrícolas” e 

funcionários públicos mais humildes, todos filhos de “gente humilde”. 

Recomendam que os “companheiros de armas” se reencontrem com 

suas verdadeiras origens, tomando consciência de que pertencem ao 

povo, à classe trabalhadora e às massas populares, para que assim 

possam levar adiante a “Revolução Venezuelana”. (Ibid.: 17-18) 

Entre 01 e 04 de fevereiro de 2009, durante as comemorações dos 

“10 anos da Revolução Bolivariana” o livro “De militares para militares”, 

em sua segunda edição (publicada em 2007), foi distribuído 

gratuitamente e massivamente nos quartéis e na exposição cívico-militar 

organizada por Exéricto, Armada, Força Aérea, Guarda Nacional e Milícia 

Nacional Bolivariana na Praça Los Caobos, em Caracas.  

Filas se formavam atrás de caminhões baú de onde saiam 

milhares de exemplares deste e de outros livros publicados e distribuídos 

gratuitamente pelo governo venezuelano. Campanhas de distribuição 

gratuita de livros entre militares têm se tornado parte do trabalho 

ideológico no interior das forças armadas, visando fortalecer a unidade 

cívico-militar em torno do projeto estratégico liderado por Hugo Chávez. 
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4.1. A estratégia de defesa nacional do governo bolivariano da 
Venezuela: “Guerra de Todo o Povo” 
 

O povo está para o Exército como a água está para o peixe.  
Na Venezuela, hoje, temos peixes na água49. 

Hugo Chávez Frias 

 

Inspirado nas diversas experiências históricas dos séculos XIX e 

XX, o governo da Venezuela, considerando a possibilidade concreta de 

um conflito militar com os Estados Unidos, dado que o grau de 

agressividade, na época, do governo de George Bush cresceu em 

relação ao presidente Hugo Chávez, elaborou uma estratégia de defesa 

nacional conhecida como “Guerra de todo o povo”. Conhecido como 

Plano de Defesa Integral da Nação, suas ideias fazem parte da chamada 

Nova Doutrina Militar Bolivariana. Segundo William Izarra,  

el pueblo debe estar organizado para resistir a una amenaza 
asimétrica. Es pensando en ese escenario que el presidente 
lanzó el Plan de Defensa Integral de la Nación, en el que 
estamos trabajando actualmente para que la sociedad tome 
conciencia de que no sólo a los militares les corresponde 
defender el territorio, la independencia y la democracia. 
(IZARRA, 2006).  

Os motivos que levam o governo venezuelano a dar cada vez mais 

importância à possibilidade de uma ação militar estadunidense contra 

seu país foram resumidos pelo tenente-coronel Héctor Herrera Jiménez, 

presidente da Frente Cívico-Militar Bolivariana. Além de militar de 

carreira, também tem se dedicado a estudar os possíveis cenários de um 

conflito com forças dos EUA.  

Segundo ele, várias iniciativas das forças armadas estadunidenses 

na região da Colômbia, Equador e Caribe indicam uma movimentação 

excessiva de tropas, que se utilizam do pretexto de exercícios militares 

combinados com forças de outros países da região para, na verdade, ir 

criando as condições para o desencadeamento de um futuro conflito de 
                                                 
49 HARNECKER, Marta. (2004b). Um homem, um povo, (p. 95). 
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natureza militar com a Venezuela. Algumas das razões apontadas por 

ele são: 

a) no dia 04 de abril de 2006, o porta-aviões USS George 

Washington zarpou de sua base, na estação naval de Norfolk 

(EUA) e se dirigiu a Miami onde se encontra o Comando Sul das 

Forças Armadas estadunidenses, e deram início a várias manobras 

denominadas “Partnership of the Americas”; 

b) nesse mesmo período o Navio Cruzeiro Monterrey estaria sendo 

deslocado para Curazao e a Fragata Missílica Underwood estaria 

montando sua base de operações para exercícios militares na 

Colômbia; 

c) em fevereiro deste ano, o coronel norte-americano, comandante 

da Base de Manta, no Equador, criticou duramente o governo 

venezuelano insinuando que o mesmo não colabora para as ações 

estadunidenses contra o narcotráfico na região; 

d) no documento oficial do governo dos EUA, Estratégia para a 

Segurança Nacional 2006, a Venezuela é apresentada como uma 

ameaça aos interesses dos EUA e da “democracia” na região da 

América do Sul, e o presidente Chávez é acusado de promover a 

desestabilização da região (JIMÉNEZ, 2006).  

Diante de tais ameaças é que surgem propostas de defesa 

nacional com um conteúdo fortemente antiimperialista, o que desperta 

em nós a disposição de, através deste estudo, compreender mais 

profundamente quais são os fundamentos deste Novo Pensamento 

Militar, produzido a partir de uma experiência que procura ter como base 

de sua sustentação uma forte aliança cívico-militar resultante não de um 

golpe ou de uma contra-revolução, mas de um processo de ascensão do 

movimento de massas e de ofensiva da classe trabalhadora do campo e 

da cidade.  
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Segundo Heinz Dieterich, essa nova doutrina de “defesa integral 

da nação” surge como uma reação à ofensiva do governo estadunidense. 

É uma doutrina de defesa elaborada com o objetivo de enfrentar, derrotar 

e/ou dissuadir um agressor numérica e tecnologicamente superior. Pode 

ser considerada como produto da mesma “parteira” que fez nascer 

teorias militares sobre a “guerra popular prolongada” de Mao Tsé-Tung e 

Ho Chi Minh/Vo Nguyen Giap na Ásia e a “guerra de todo o povo“ em 

Cuba. (DIETERICH, 2005: 216-219).  

O autor citado também afirma que essa nova doutrina das Forças 

Armadas estaria trabalhando com os seguintes cenários: 1) uma guerra 

de IVª. Geração, cujos objetivos seriam desestabilizar o país e realizar 

operações para desorganizar e, finalmente, destruir o Estado-Nação; 2) 

Golpe de Estado, subversão e ações separatistas realizadas por grupos 

internos mas com forte apoio estrangeiro; 3) um conflito regional e 4) 

manter a qualquer custo o domínio imperialista dos EUA/Inglaterra no 

planeta neste século. Entre as mudanças resultantes das novas diretrizes 

de reorganização das Forças Armadas está o fortalecimento do 

contingente conhecido como “reserva militar”, condição necessária para 

que avance de modo significativo o propósito de garantir a unidade 

cívico-militar. (Ibid.: 216-219).  

Na avaliação de Horácio Benitez,  

la conformación de la Reserva Militar Bolivariana y la 
integración de las Unidades Populares de Defensa, conlleva la 
masiva inclusión de los sectores populares a las tareas 
militares para defender los resultados y objetivos de la 
revolución bolivariana. 
La cultura militar popular se abre un nuevo espacio, superando 
de este modo el militarismo arbitrario de los clanes minoritarios, 
que convirtieron la ciencia y el arte militar en un feudo 
reservado de súper especialistas para facilitar así la opresión y 
dominación de las clases sociales explotadas, que constituyen 
la gran mayoría de la sociedad venezolana. 
Al vincular plenamente las masas populares a los planes de 
defensa del nuevo Estado bolivariano, las mismas deben 
comprometerse con la cultura de las armas y la acción militar. 
Es indispensable que conozcan las múltiples dimensiones de la 
ciencia y el arte militar para que así sea consciente su 
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articulación a este complejo escenario de la defensa y 
protección de los intereses fundamentales de nuestra nación. 
(BENITEZ, 2005). 

A formação de um contingente militar de reserva, utilizando-se 

fundamentalmente da população civil, também tem sido uma das 

principais iniciativas do governo venezuelano nos últimos anos. As 

missões50, programas do governo federal nas áreas da saúde, educação, 

desenvolvimento econômico, cultura, soberania nacional, etc, são um 

dos espaços onde a aliança cívico-militar adquiriu bastante importância. 

Segundo o governo de Hugo Chávez,  

las misiones sociales fueran creadas con el objetivo de 
profundizar la Revolución Bolivariana y consolidar la 
democracia social participativa. Estas políticas revolucionarias 
significan el mayor esfuerzo que haya conocido la nación para 
pagar la inmensa deuda social de décadas de capitalismo 
selvaje, como medio necesarios para acabar con la miseria y 
consolidar una sociedad de ciudadanos y ciudadanas libres e 
iguales. Su propósito fundamental es enfrentar las causas y 
consecuencias de la pobreza y la exclusión, con la 
participación protagónica del pueblo. (MINISTERIO DE 
COMUNICACIÓN E INFORMACIÓN, 2006a: 05). 

 

A Misión Miranda (Missão Miranda) é um exemplo disto. Criada 

com o objetivo de organizar um novo treinamento para os que estavam 

na reserva, seus membros são, em sua maioria, trabalhadores 

desempregados, que já serviram o exército ou a guarda nacional e, 

agora, estão entre aqueles que se encontram na reserva militar, à 

disposição do governo federal para serem convocados numa eventual 

situação de emergência, como, por exemplo, uma possível intervenção 

militar estrangeira. Entre os objetivos da Missão Miranda estão: 

1. Criar uma estrutura organizativa do contingente da reserva que 

atenda às necessidades das Forzas Armadas; 

2. Desenvolver, de maneira eficiente, um programa de cadastro, 

registro e identificação de todos os reservistas por regiões, para 

                                                 
50Sobre as Missões Bolivarianas indicamos o sítio: 
http://www.gobiernoenlinea.gob.ve/miscelaneas/misiones.html. Acesso em  17/12/2010. 
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com isso facilitar a rápida integração dos mesmos nas Forças 

Armadas; 

3. Cumprir com as exigências estabelecidas pelas academias 

militares no que dizem respeito à formação teórica e prática do 

pessoal da reserva; 

4. Fazer com que todo reservista cumpra o programa curricular de 

re-treinamento; 

5. Contribuir para que seja aplicado de maneira correta o 

orçamento destinado às unidades da reserva; 

6. Planejar todas as atividades e garantir a infra-estrutura logística 

para o desenvolvimento do programa de re-treinamento. 

(MINISTERIO DE COMUNICACIÓN E INFORMACIÓN, 2006b). 

 Esta “missão” tornou-se um símbolo da aliança cívico-militar, 

nascendo como uma necessidade num “contexto de amenazas de 

intervención externa, convocando a los ciudadanos a alistarse en la 

reserva militar, para servir a la patria y defender la soberanía nacional 

(...) y la revolución democrática”. (MINISTERIO DE COMUNICACIÓN E 

INFORMACIÓN, 2006a: 38).  

Também podemos observar que a mesma expressa um desejo de 

que se desenvolvam as mais diversas formas de luta e de organização 

entre os trabalhadores e as massas populares, e que a combinação 

dessa diversidade seria um dos elementos fundamentais para a vitória 

da estratégia de “Guerra de todo o povo”. Segundo Fabrício Ojeda 

(1929-1966), uma importante liderança da esquerda venezuelana, 

membro da Junta Patriótica, ex-parlamentar e guerrilheiro durante os 

anos 1960, 

la Guerra del Pueblo y la incorporación a ella no significa la 
actividad puramente militar o el abandono de los campo 
específicos de trabajo para dedicarse, en forma exclusiva, a 
uno solo medio de lucha. Ella es una unidad política-militar que 
va desde la más elemental protesta, el mitin relámpago o la 
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huelga, hasta el sabotaje, la captura de armas, el 
hostigamiento o aniquilamiento de una fuerza enemiga, la toma 
de una plaza militar y la conquista del gobierno (...) Cada 
combatiente de la Guerra del Pueblo debe estar imbuido de 
esta idea; sólo la lucha diaria, constante y sistemática en todos 
los terrenos, podrá conducir a la victoria. (OJEDA, 2005: 125). 

É possível perceber que, desde 1966, quando Ojeda escreve as 

palavras acima, já havia um intenso debate no interior das forças 

populares da Venezuela, sendo que o aspecto militar da luta de classes 

também já era analisado como um dos elementos que deveriam compor 

a estratégia da esquerda naquele período.  

Interessante notar que o livro de Ojeda, La Guerra del Pueblo 

(2005), foi publicado recentemente na Venezuela pela Alcaldía 

(prefeitura) de Caracas, numa iniciativa de resgatar, com apoio e 

financiamento do poder público, este e outros textos que contribuem para 

se compreender a história das lutas sociais do país.  

Tal demonstração do poder público municipal de Caracas reafirma 

a ideia de que existe em curso neste país uma mobilização generalizada 

das forças políticas e sociais que defendem a Revolução Bolivariana em 

torno da estratégia de defesa nacional proposta pelo governo federal. 

Todas essas iniciativas governamentais também são acompanhadas e 

apoiadas pelos diversos movimentos de trabalhadores e organizações 

políticas de esquerda que defendem a chamada Revolução Bolivariana. 

Já é possível observar que a ideia de “povo em armas” ou de se 

criar um “exército do povo” já faz parte do cotidiano de muitos setores 

organizados da sociedade venezuelana. Apesar da polêmica em relação 

ao direito das amplas massas populares apelarem para a constituição de 

grupos e organizações político-militares no interior da Venezuela, tal 

medida de autodefesa já está sendo implementada, e tem servido, desde 

os conflitos de 1989, como uma forma de inibir a repressão de órgãos 

governamentais contra os bairros mais pobres do país (como as 

periferias de Caracas) e contra as lideranças operárias e populares.  
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Em julho de 2006, um incidente ocorrido no bairro 23 de Eñero, 

reascendeu o debate sobre o papel do armamento do povo na 

Venezuela bolivariana. Organizações que atuam neste bairro acusam os 

setores mais conservadores e a oposição ao governo Hugo Chávez de 

tramar uma conspiração com o objetivo de dissimular a discórdia entre os 

grupos de esquerda que, historicamente, possuem uma hegemonia 

nesta parte da periferia de Caracas. Dois jovens conhecidos pela 

comunidade foram assassinados, e os meios de comunicação de massa 

vinculados à oposição anti-Chávez chegaram à conclusão de que a 

existência de grupos armados pró-Chávez são a causa da violência. As 

organizações sociais e políticas que atuam neste bairro foram às ruas 

para esclarecer que  

la parroquia 23 de Enero siempre ha sido y seguirá siendo una 

parroquia combativa y revolucionaria al servicio de los 

verdaderos intereses del pueblo en la construcción del 

socialismo y que, estas armas que tanta “preocupación” han 

generado en este pequeño sector han estado históricamente al 

servicio del pueblo venezolano en los momentos de mayor 

contradicción de clases, tales como: 27 de Febrero 1989 (Día 

de la Insurrección Popular), 4 de Febrero y 27 de Noviembre de 

1992 (Rebelión Cívico Militar Bolivariana), 11, 12 y 13 de Abril 

de 2002 (Jornada de Resistencia Popular en defensa de la 

revolución y democracia participativa y protagónica), Diciembre 

2002, Enero y Febrero de 2003 (sabotaje Petrolero) 24 de 

mayo de 2003 (El Catiazo), 27 y 28 de Febrero de 2004 (Las 

Guarimbas Fascistas). Estas armas no están al servicio del 

paramilitarismo de derecha como ha señalado José Tomas 

Pinto, todo lo contrario, éstas nunca serán utilizadas hacia 

nuestra comunidad, pueblo y gobierno bolivariano. (FRPT e 

otros, 2006). 

  Entre os que assinam o documento acima citado estão: Colectivo 

“José Leonardo Chirinos”, Colectivo “Los Arbolitos”, Movimiento Radical 

“TUPAMARO” (Petare), Espacio “Omar Pinto”, A.C. Indios Caribe (Catia), 
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Movimiento Resistencia “16 de Agosto” (Petare), Colectivo “Muro de la 

Dignidad”, Colectivo Zapatista (Lomas de Urdaneta), Frente de 

Resistencia Popular TUPAMARO, Colectivo “Bloque 5”, Colectivo 

“MONTARAZ”, Fuerza Comunitaria “Ernesto Che Guevara”, Milicias “0”, 

Unidad Táctica de Combate “Néstor Zerpa Cartolini”, Colectivos “Alexis 

Vive” Carajo, Cine Popular Venezuela, Colectivo “ACANMPA”, Indios 

Petare (Petare), Colectivo 1ero. de Mayo (Cementerio), Brigada Muralista 

“Dr. Ernesto Guevara de La Serna – Che”, Colectivo Humanista “Primer 

Paso”, Grupo de Trabajo “La Piedrita”, Colectivo “Salvador Allende”, 

Colectivo “REAL 23”, Colectivo “Víctor Vera”, A.C. “REMADEL 23”, 

Movimiento Revolucionario de Liberación “CARAPAICA”, Frente 

Estudiantil “Alexis Vive” (UCV), Milícias Populares Urbanas - Caracas. 

 Outro exemplo da influência da estratégia de “Guerra de todo o 

povo” em organizações que não estão subordinadas ao governo de Hugo 

Chávez pode ser verificado na existência da Fuerza Bolivariana de 

Liberacion - Ejercito Libertador (FBL-EL). Em agosto de 2004, esta 

organização se apresentou como sendo um “partido político militar 

bolivariano”, e como “povo em armas” avalia que  

es urgente avanzar en la definición de una nueva estrategia de 
seguridad y defensa. Pensar en hacer frente al imperialismo y 
su diseño de guerra con esquemas clásicos en los que están 
formados nuestra FAN es suicida. Solo con una nueva 
concepción doctrinaria y estratégica de nuevos enfoques, de 
combinación de la guerra irregular o guerra de todo el pueblo, 
con guerra regular que nos permita construir una doctrina 
militar propia que de repuesta a lo táctico estratégico 
lograremos hacerle frente con posibilidades de victoria a la 
agresión imperialista (...) Las Fuerzas Bolivarianas de 
Liberación – Ejercito Libertador ratificamos nuestro apoyo a la 
revolución bolivariana y al liderazgo del presidente Chávez. 

Ni imperialismo, ni reformismo! 

Poder Popular! (FBL-EL, 2004). 

Também o presidente da Frente Cívico-Militar Bolivariana 

(Frecimibol), Tenente-Coronel Héctor Herrera Jiménez, durante o Foro 

Internacional Rol de las Fuerzas Armadas ante la Nueva Agenda 

Mundial, realizado no Círculo Militar de Caracas, em março de 2004, 
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alertou para a necessidade de elaboração de um novo pensamento 

militar para enfrentar os desafios colocados pelas guerras do século XXI. 

Ele acredita que a ofensiva militar estadunidense no Afeganistão e 

Iraque e a constante intervenção do governo dos EUA em questões 

internas de inúmeros países da América Latina faz com que qualquer 

governo que queira garantir a inviolabilidade de seu território e a 

soberania nacional precisa estar preparado política e militarmente. Nesse 

sentido, a preparação militar exige, das Forças Armadas, compreender 

que  

la ortodoxia militar que alienta la forma convencional de hacer 
la guerra, está siendo relegada. Los conceptos de Nación en 
Armas, la Doctrina de Guerra de todo el Pueblo y la Unidad 
Cívico-Militar, están abriéndose paso en la teoría y en la 
práctica. El punto central, es que en el pensamiento militar  y 
las tácticas y estrategias militares que se estaban usando no 
tienen vigencia contra las nuevas amenazas y contra los 
nuevos enemigos, porque simplemente en este momento no 
funcionarían. Hay que pensar de un modo distinto, pues el 
nuevo estado de cosas degenera en una guerra no 
convencional. (JIMÉNEZ, 2004:121). 

É evidente que existe hoje, por parte do governo venezuelano, 

uma orientação bastante clara de que uma nova doutrina militar precisa 

ser construída e implementada, um novo pensamento estratégico 

adaptado às necessidades atuais da defesa nacional e com capacidade 

de responder aos desafios apresentados pela situação geopolítica 

regional e internacional.  

Mas parece que tal transformação não responde imediatamente 

aos decretos ou discursos presidenciais. Para efetuar uma mudança da 

concepção de defesa e de forças armadas num país onde os oficiais 

foram, pelo menos até 1999, profundamente influenciados por ideias e 

categorias elaboradas por especialistas estadunidenses e/ou europeus, 

não é suficiente a vontade ou decisão de um governo, por mais popular e 

influente que ele possa ser no meio militar. Uma mudança dessa 

natureza certamente não produz a unanimidade entre os comandantes 
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militares, e muitos podem se assustar e se opor de maneira até 

contundente ante um projeto de reformulação tão ousado. 

  

4.2. A influência de Cuba na estratégia de defesa nacional 
venezuelana 

Apesar de levar em consideração toda a experiência das lutas de 

libertação nacional do século XX, o que parece inspirar, de modo mais 

concreto, a doutrina de “Guerra de todo o povo” defendida por aqueles 

que apóiam a Revolução Bolivariana é a Revolução Cubana.  

Para as Forças Armadas Revolucionárias (FAR) de Cuba esta tem 

sido uma concepção estratégica para a Defesa Nacional, garantindo a 

possibilidade de vitória contra inimigos numérica e tecnologicamente 

superiores, pois está baseada no emprego diversificado e eficiente de 

todos os recursos materiais, humanos e morais que dispõe a sociedade, 

organizados num Sistema de Defesa Territorial marcado profundamente 

pela participação ativa, consciente e organizada dos trabalhadores e das 

massas populares.  

Desta forma, em caso de uma agressão militar em larga escala 

contra Cuba, cada cidadão, segundo as FAR, terão um meio, um local e 

uma forma de enfrentar o inimigo até expulsá-lo do país. (FUERZAS 

ARMADAS REVOLUCIONARIAS, 2003).  

Em seu livro La integración militar del bloque de poder 

latinoamericano (2004), Dieterich já destaca a influência de Cuba na 

formulação do novo pensamento militar venezuelano. Segundo ele, a 

experiência cubana levou suas Forças Armadas Revolucionárias (FAR) a 

incorporar todas as técnicas e táticas das guerras de independência do 

século XIX, mais as lições do processo revolucionário cubano e as lutas 

de libertação nacional e pelo socialismo nas mais diversas partes do 

mundo durante o decorrer do século XX. Segundo a Lei de Defesa 

Nacional cubana, de dezembro de 1994, em seu artigo 3, 
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la Doctrina Militar Cubana, como el conjunto de ideas y 
concepciones científicamente argumentadas, adoptadas por el 
Estado sobre la esencia, los objetivos, el carácter, las 
particularidades y las consecuencias de la guerra; la 
preparación del país para realizarla exitosamente y con  ello 
tratar de evitarla; y los métodos para su realización y 
conducción, con el fin de enfrentar una agresión militar, Esta 
doctrina tiene como fundamento la concepción de la Guerra de 
Todo el Pueblo. (DIETERICH, 2004a: 105-106). 

Conforme depoimento do General de Brigada José Ramón 

Fernández,  

la concepción de la guerra de todo el pueblo es una concepción 
de Fidel. Es la filosofía rectora de nuestras fuerzas armadas 
hoy. Nosotros no pensamos destruir una invasión o un ataque 
armado de cualquier gran potencia – no menciono nombres – 
con nuestras fuerzas armadas solamente. Ellas son unas 
fuerzas armadas poderosas, pero se necesita todo el pueblo 
para asestar una derrota de esa índole (…) nosotros podemos 
armar, de modo organizado y apropriadamente entrenado, 
bastante más de un millión de hombres. Las fuerzas armadas 
se han reducido en los últimos tiempos, sin perder su 
capacidad combativa (…) las fuerzas armadas son el pueblo 
uniformizado. (FERNÁNDEZ, 2006: 100 -110). 

Fernández argumenta que o treinamento popular é permanente e 

que o contingente formado pelos reservistas só tem crescido. Aliado a 

isso, segundo ele, tem o elemento moral, que diz respeito à 

vontade/disposição de lutar das Forças Armadas, ao compromisso que 

ela tem na defesa da pátria e da revolução socialista. Estes elementos, 

além do papel determinante do ser humano numa guerra, seriam 

características típicas de um país que procura aplicar à sua estratégia de 

defesa nacional o princípio da guerra de todo o povo. 

É possível concluir que a guerra de todo o povo começou a ganhar 

popularidade no interior das FAR após a tentativa frustrada de invasão 

do país por mercenários financiados e recrutados pelo governo dos EUA 

em 1961, no episódio conhecido como a invasão da Baía dos Porcos. Na 

ocasião citada, um sistema de defesa baseado principalmente em 

milícias populares - já que as Forças Armadas viviam um processo de 

reorganização interna - interrompeu a invasão do território cubano e 

prendeu os mercenários que sobreviveram aos comabates.  
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Tal sistema de defesa também foi fundamental para neutralizar as 

ações armadas de grupos guerrilheiros contrários ao novo governo que 

surge como resultado da Revolução de 01 de janeiro de 1959. Esses 

bandos e grupos armados, vinculados à ditadura de Fulgêncio Batista 

(militar que comandou um golpe de Estado em 1952 e tornou-se general 

e presidente de Cuba até dezembro de 1958), como não tinham mais o 

controle das forças armadas, optaram em desencadear uma luta armada 

contra o governo revolucionário, utilizando-se de táticas de guerra de 

guerrilhas, realizando sabotagens, praticando atos terroristas contra 

instalações produtivas e governamentais, assassinando lideranças 

populares, impondo um clima de terror e medo em algumas regiões do 

interior do país, etc.  

Portanto, a opção pelo armamento do povo em Cuba foi uma 

necessidade observada pelo governo que se instaura em 01 de janeiro 

de 1959 para garantir não só a inviolabilidade do território nacional por 

forças e inimigos externos, mas também uma maneira considerada mais 

rápida e eficiente para inibir e combater com firmeza aqueles setores 

considerados como contra-revolucionários, principalmente aqueles que 

escolheram pegar em armas para dificultar ou interromper mesmo o 

processo de transformações econômicas e sociais que se desenvolvia 

naquele momento.  

Outro fato que contribuiu para que uma estratégica de defesa 

baseada na aliança civil-militar e no armamento do povo fosse levada 

adiante foi a chamada “crise dos mísseis”, que ocorre em outubro de 

1962, quando os EUA acusam Cuba de estar instalando em seu território 

bases de lançamentos de mísseis de curto e médio alcance, fornecidos 

pela URSS. Após a invasão da Baía dos Porcos, em 1961, o governo de 

Cuba vai se aproximar da URSS e do Bloco Socialista, assumindo a 

partir daí o “caráter socialista” da Revolução.  
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Diante da ameaça de intervenção militar estadunidense, o governo 

assina uma série de convênios de cooperação econômica, acadêmica e 

militar com os soviéticos. Firmam-se acordos para trocar açúcar por 

petróleo, para que estudantes cubanos possam ingressar em 

universidades soviéticas e para aquisição de equipamentos militares para 

a defesa da soberania nacional e da integridade territorial da nação. 

Quando as bases estavam sendo montadas, os EUA vão 

denunciar na Organização das Nações Unidas (ONU) e se instala uma 

crise entre as duas potências. Navios de guerra dos EUA se deslocam 

para o Caribe, e iniciam uma operação militar de cerco à ilha de Cuba, 

impondo assim, pela força das armas um bloqueio econômico que 

impedirá que navios comerciais soviéticos cheguem aos portos cubanos. 

Caças da força aérea dos EUA invadem o espaço aéreo cubano, 

violando as leis internacionais, com o objetivo de fotografar as 

instalações militares onde estão técnicos soviéticos.  

A tensão toma conta das relações entre EUA e URSS. Cuba, 

novamente agredida, se vê obrigada a colocar no centro de suas 

preocupações políticas a defesa nacional, e como se defender diante de 

um inimigo tão mais poderoso do ponto de vista tecnológico e da 

quantidade de equipamentos militares.  

A alternativa foi se preparar para um combate em solo cubano, 

onde as condições poderiam ser mais favoráveis às Forças Armadas 

Revolucionárias e às milícias populares. Como disse o General de 

Divisão das FAR de Cuba, Enrique Carreras,  

no somos una potencia militar ni representamos una amenaza 
para nadie. Somos uma islita y, además, saben que somos 
incapaces de atacarlos, y que ni siquiera pasa por nuestra 
mente. Ahora, si pisan suelo cubano, van a pagar un enorme 
precio. (CARRERAS, 2006: 68).  

Como é possível perceber, essa doutrina militar cubana tem o 

propósito de dificultar ao máximo a presença do soldado invasor em 

território nacional. Um dos objetivos principais é criar inúneras situações 
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que levem o inimigo a conviver cotidianamente com tamanha dificuldade 

e momentos de tensão permanente, fazendo com que isso aumente 

consideravelmente o risco de sua sobrevivência.  

A ideia é que, com poucos equipamentos pessoais, algumas minas 

terrestres e explosivos, esses guerrilheiros/milicianos possam tornar 

intransitáveis estradas, pontes, locais onde poderiam chegar pequenas 

embarcações ou veículos de combate inimigos.  

É importante constatar que tal doutrina militar foi sendo construída 

a partir da experiência concreta das FAR e do povo de Cuba, que 

passaram por situações bastante difíceis em 1961 e 1962, tem 

enfrentado operações de sabotagem, de espionagem, de terrorismo, tem 

participando de guerras convencionais - como foi a participação de cerca 

de 300 mil cubanos em Angola51, lutando contra as tropas da África do 

Sul que tentavam impedir o avanço da Revolução de libertação nacional 

vitoriosa naquele país africano - teve um pequeno destacamento militar 

enviado para o Congo e outros militares em “missões internacionalistas” 

em várias partes do mundo, etc. (ANALCO, 2006: 154-155).  

Já as forças armadas da Venezuela vivem outra realidade, 

possuem outro tipo de experiência concreta, e não é a experiência de um 

país permanentemente cercado e combatido por forças inimigas 

patrocinadas por uma das principais potências imperialistas do mundo. 

No campo militar, conta muito mais a experiência real em combate do 

que as melhores formulações teóricas, pois as diferenças entre Cuba e 

Venezuela nesse campo são bastante consideráveis. 

De acordo com Harry Villegas, General de Brigada das FAR de 

Cuba, o exército que surge como resultado da vitória da Revolução 

Cubana é um “ejército político, con plena consciencia de lo que 

defendemos”. (VILLEGAS, 2006: 127).  
                                                 
51 Sobre este episódio da história das FAR de Cuba indicamos a leitura de MOREIRA, Neiva 
(1984). Os cubanos em Angola e RAMONET. Ignácio (2006). Fidel Castro: Biografia a duas 
vozes. Nestes dois livros podemos encontrar detalhes da campanha cubana em Angola. 
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Entendemos que, na visão de muitos oficiais das FAR o 

fundamental e decisivo para que se alterasse a correlação de forças no 

interior das Forças Armadas, e fossem criadas as condições mais 

favoráveis para o desenvolvimento da guerra de todo o povo foi a 

existência de um amplo e radical processo de transformações 

econômicas, sociais, políticas e culturais no país, e isso só foi permitido 

após a vitória da Revolução em 1959. 

Uma medida considerada importante para o êxito dessa estratégia 

de defesa é a formação de um exército classista, com garantias de que a 

maioria da base social seja formada por operários, camponeses e 

membros das camadas populares de uma nação.  

De acordo com o General de Divisão Néstor López Cuba, nos 

exércitos capitalistas existe uma forte hierarquia que tende a diminuir ou 

excluir a possibilidade de operários e camponeses chegarem à postos 

importantes de comando, e a maioria dos oficiais vem das camadas 

médias ou mesma da grande burguesia.  

Em Cuba, segundo ele, o exército é operário e camponês. Uma 

garantia para manter essa base social como sendo hegemônica no 

interior das forças armadas é a seleção para alunos da Escola Militar 

Camilo Cienfuengos, a escola de formação de oficiais das FAR. Lopéz 

Cuba esclarece que 

conscientemente analizamos el origen social de la gente que 
va a la escuela de oficiales, a los camilitos. El 50 por ciento de 
los camilitos deben ser hijos de obreros y de campesinos. El 
otro 50 por ciento se distribuyen entre hijos de maestros, 
médicos, oficiales, y demás. Pero es una exigencia que la 
mitad debe de ser de familias de composición obrero-
campesina, para que el ejército no pierda sus orígenes de 
clase. (LÓPEZ CUBA, 2006: 54). 

São perceptíveis as mudanças que ocorrem em Cuba entre 1961 e 

1981, no que diz respeito à doutrina militar predominante nas FAR. A 

ideia de que é necessário contar com as próprias forças e ampliar a 

participação civil nos exercícios militares e nos contingentes formados 
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pelas diversas unidades milicianas de defesa leva à criação do Instituto 

Nacional de Reservas Estatais (INRE).  

O General de Brigada Moisés Sío Wong, que foi presidente do 

INRE, relata que o instituto foi criado em 1981, e que nos anos anteriores 

a preocupação do governo cubano tinha sido a de acumular reservas 

militares para tempo de guerra ou outra eventual situação de 

emergência.  

Entre o final dos anos 1970 e início dos anos 1980 se decide que é 

imprescindível a existência de um organismo que tenha condições de 

incrementar sistematicamente as reservas, centralizando as informações 

e coordenando de maneira mais planejada esse processo.  

Então, o INRE vai assumindo a tarefa de “acumular recursos 

materiales para garantizar el normal desarrollo y el funcionamiento de la 

economia en tiempo de paz, prevenir y atenuar las consecuencias de 

desastres y fortalecer la capacidad defensiva del país” (SÍO WONG, 

2005: 107). Foi neste período de vinte anos que, segundo o General de 

Brigada Sío Wong, 

cambiamos nuestra doctrina militar. Adoptamos la doctrina de 
la Guerra de Todo el Pueblo. O sea, nos defendemos con 
nuestras propias fuerzas y médios, basados en que cada 
hombre - y cada mujer – tenga un arma: un fuzil, una mina, una 
piedra, algo para combatir al enemigo. Nosotros tenemos 
organizada la primera reserva en las Milicias de Tropas 
Territoriales, que se crearon en 1980 pero que su origen data 
de las Milicias Nacionales Revolucionarias creadas en 1959. 
Además, un gran parte del pueblo está organizado en las 
Brigadas de Producción y Defensa. (Ibid.: 108). 

Temos a impressão que a adoção da guerra de todo o povo em 

Cuba se deu fundamentalmente diante de uma ameaça real de 

intervenção estrangeira - neste caso estadunidense - e diante da 

possibilidade de uma guerra civil. 

Em 1991, com o fim da URSS e do Bloco de países Socialistas, 

Cuba viverá o início de um “período especial”, e os rumores sobre uma 
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possível invasão estadunidense despertam o debate sobre a eficiência 

da Guerra de Todo o Povo.  

O governo cubano decide colocar em movimento um dos maiores 

e mais amplos exercícios militares já realizados. Batizado de Escudo 

Cubano foi considerado uma “resposta enérgica” diante das manobras 

militares desenvolvidas por tropas estadunidenses na região do Caribe. 

Milhares de civis e militares foram convocados pelas Milícias de 

Tropas Territoriais, pelas Brigadas de Produção e Defesa, pelas Forças 

Armadas Revolucionárias, formando um sistema único de defesa com o 

objetivo de verificar a capacidade de mobilização e armamento do povo 

diante de uma situação emergencial e extraordinária. A capacidade de 

reação local, regional e nacional foi testada nesse exercício.  

Tal manobra demonstrou que o povo cubano ainda poderia ser 

considerado “un pueblo armado y con experiencia, dotado de una 

ideología y con el coraje heredado de nuestra historia”. (ORAMAS, 1990: 

54).  

Nos anos 1990, por decisão de Fidel Castro e um grupo de oficiais 

das FAR, iniciou-se a construção de onze mil quilômetros de túneis, para 

servir de refúgio diante de uma situação de invasão estrangeira. Muitos 

qualificaram de exagero e mesmo loucura, mas tudo isso fazia parte de 

uma adaptação da realidade cubana às novas orientações que vinham 

com a doutrina militar de Guerra de Todo o Povo.  

Com a ideia de que “não podemos estar desprevenidos”, o governo 

de Cuba mobilizou o país para cumprir a meta estabelecida, alegando 

que os túneis seriam muito úteis para preservar a vida dos cidadãos-

combatentes durante um bombardeio aéreo massivo, por exemplo. 

(ANALCO, 2006: 202). 
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Uma das organizações que, na Venezuela atual, tem como 

referência o exemplo de Cuba é a Frente Francisco de Miranda52. A 

Frente  

es una fuerza antiimperialista, disciplinada, dinámica y 
organizada; fundamental en la lucha por erradicar la pobreza 
en todas sus manifestaciones y por alcanzar la igualdad social 
en Venezuela. Es un  instrumento que apoya a las Misiones y 
contribuye al desarrollo exitoso de los programas impulsados 
por el Gobierno Revolucionario en beneficio de las clases más 
humildes, en correspondencia con el ideario bolivariano y el 
pensamiento del Comandante Chávez. (FRENTE FRANCISCO 
DE MIRANDA, 2006). 

Os princípios que norteiam as ações desta organização são: 

1. A luta contra a pobreza em todas as suas manifestações; 

2. Fortalecer o pensamento antiimperialista nos lutadores sociais 

bolivarianos e no povo venezuelano; 

3. Promover e atuar de acordo com o ideário bolivariano e o 

pensamento do “comandante” Chávez; 

4. Fortalecer e colaborar para a implantação da Alternativa 

Bolivariana para as Américas (ALBA); 

5. Colaborar para que as ações dos lutadores sociais estejam de 

acordo com as necessidades da nova etapa da Revolução 

Bolivariana; 

6. Contribuir para o desenvolvimento da consciência revolucionária 

através de atividades sociais, culturais, recreativas e de formação 

política;  

7. Contribuir para difundir a necessidade do trabalho voluntário, 

entendido como um elemento fundamental na criação da 

consciência política revolucionária;  

                                                 
52 Este nome é uma homenagem ao general Francisco de Miranda (1750/1816), um dos 
mártires da luta pela independência na Venezuela.  
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8. Desenvolver o conceito de Defesa Integral da Pátria (grifos 

nossos); 

9. Vincular suas ações às missões bolivarianas;  

10. Fazer com que a estratégia da Frente Francisco de Miranda 

seja desenvolvida em conjunto com as massas populares. 

(FRENTE FRANCISCO DE MIRANDA, 2006). 

Além da preocupação de ampliar a participação das massas 

populares e suas organizações no debate e na defesa efetiva da 

soberania nacional, o governo venezuelano fez a opção de reequipar 

suas forças armadas.  

Ganhou destaque na imprensa mundial a compra de 100 mil fuzis 

Kalashnikov AK-103, da Rússia, sendo que o primeiro lote, com 35 mil 

unidades (VENTANA BOLIVARIANA, 2006), já foi entregue. Também foi 

motivo de comemoração por parte dos militares venezuelanos a compra 

de novos aviões caça-bombardeio. O governo decidiu encomendar um 

lote de 24 aeronaves também da Rússia. O modelo escolhido foi o 

Sukhoi-30. Durante visita à Moscou, no dia 27 de julho de 2006, o 

presidente Hugo Chávez aproveitou para assinar o contrato de compra 

de equipamentos militares e aviões da Rússia. Esse contrato “incluiu a 

aquisição de 24 jatos Su-30 para a Força Aérea da Venezuela, que se 

tornou assim a dona dos mais poderosos caças do continente”. 

(PEREIRA, 2006: 25).  

A revista eletrônica Military Power Review tem feito um 

levantamento sobre o chamado “poder militar” dos países da América do 

Sul. Segundo a metodologia utilizada na pesquisa, Chile e Venezuela 

tem subido de posição em vários itens. Segue abaixo as tabelas 

referentes ao período 2006-2007, 2007-2008 e 2009-2010: 
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Ranking do Poder Militar na América do Sul – 2006/2007 
 

O presente estudo foi elaborado utilizando-se uma metodologia exclusiva desenvolvida pelo 
Military Power Review (grifos do autor), onde foram analisados fatores militares, econômicos e 
geopolíticos de cada país, atribuindo-se pontos e um peso para cada item de acordo com sua 
importância, que em sua totalidade refletiram a escala de poder das principais nações sul-
americanas: 

País Exército Marinha Força
Aérea

Efetivos
/ Pop. 

G.M. 
/ PIB PDN P.E. 

Total  
de 

pontos 
Ranking

Brasil 198 154 174 10 30 25 39 630 1º 

Peru 152 104 92 30 30 20 21 449 2º 

Chile 120 99 63 40 50 30 17 419 3º 

Argentina 143 105 72 10 30 15 27 402 4º 

Venezuela 74 61 72 30 30 35 14 316 5º 

Colômbia 47 49 75 40 50 20 22 303 6º 

Equador 56 53 40 40 40 10 5 244 7º 

© www.militarypower.com.br

Fonte: www.militarypower.com.br/ranking.htm. Acesso em 01/11/2007. 

Notas importantes: 
Exército: pontuaram tanques pesados (MBT), blindados 6x6 e 8x8 artilhados, 
blindados de transporte de tropas, canhões autopropulsados e helicópteros. 
Marinha: pontuaram navios-aeródromos, submarinos, fragatas, corvetas, navios de 
patrulha, helicópteros e aviões de esclarecimento marítimo/patrulha/anti-submarinos. 
Força Aérea: pontuaram aviões AEW&C/SR, caças, aviões de ataque (a jato), aviões 
leves de treinamento/ataque, aeronaves de transporte/reabastecimento em vôo e 
helicópteros. 
Efetivos / Pop. = índice do total de efetivos das três Armas em relação à população 
do país. Quanto maior este índice maior a pontuação recebida (de 10 a 50 pontos). 
G.M./ PIB = índice dos gastos militares em relação ao Produto Interno Bruto(PIB). 
Quanto maior este índice maior a pontuação recebida (de 10 a 50 pontos). 
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P.D.N. = Plano de Defesa Nacional: considerou-se planejamento de longo prazo, 
vontade política, interesse no fortalecimento das Forças Armadas, indústria bélica e 
Política de Defesa Nacional. 
P.E. = Projeção Estratégica: considerou-se a população total, área do país, efetivos 
militares, Produto Interno Bruto (PIB), capacidade de mobilização e atuação em 
missões de paz da ONU.  

A partir da edição 2008, alteramos a pontuação de alguns equipamentos para 
que refletissem melhor a sua importância, o que fez a pontuação final de cada país 
aumentar em relação aos resultados de 2004 e 2006, (grifos do autor). 

 

 

Ranking do Poder Militar na América do Sul – 2007/2008 

 

 

País Exército Marinha
Força
Aérea

Efetivos
/ Pop. 

G.M. 
/ PIB PDN P.E. 

Total  
de 

pontos  
Ranking

Brasil 252 161 275 10 30 25 47 800 1º 

Chile 198 105 112 40 40 35 26 556 2º 

Peru 188 105 137 30 30 15 26 531 3º 

Argentina 148 107 95 10 20 20 34 434 4º 

Colômbia 60 71 130 40 50 25 30 406 5º 

Venezuela 89 80 142 20 20 30 19 400 6º 

Equador 51 56 51 40 40 15 8 261 7º 

© www.militarypower.com.br

Fonte: www.militarypower.com.br/ranking.htm. Acesso em 01/11/2008. 
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Segue abaixo quadro comparativo da evolução dos gastos militares entre 2008 e 
2010. Para compreender melhor a situação, Military Power criou os seguintes 
símbolos para facilitar a compreensão sobre o ranking:▲= ganhou posição, ▼= 
perdeu posição e ▀ = manteve a posição. 

 

 

Edição 2009-2010 
 

 

País 
Exércit

o 
(pontos) 

Marinh
a 

(pontos) 

Força 
Aérea
(pontos

)  

Efetivo
s 

/ Pop.
(pontos) 

G.M. / 
PIB

(pontos
)  

EDN
(pontos

)  
P.E. 

(pontos
)  

Total  
de 

ponto
s  

Rankin
g 

de 
200

8
para 
201

0 

Brasil 289 139 272 10 40 35 35 820 1º 

Chile 201 94 108 40 50 33 15 541 2º 

Peru 199 96 106 30 30 5 15 481 3º 

Colômbia 80 62 170 40 50 15 15 432 4º 1 

Argentina 143 93 71 10 20 10 25 372 5º 1 

Venezuel
a 86 63 105 20 30 18 15 337 6º 

Equador 48 41 32 20 30 -10 10 171 7º 

© www.militarypower.com.br

Fonte: www.militarypower.com.br/ranking.htm. Acesso em 10/05/2010. 
 

Apesar das novas aquisições militares, é possível afirmar que os 

maiores gastos militares da América do Sul não são da Venezuela. 

Segundo Maringoni, 

em porcentagens do PIB, seu orçamento para defesa está 
atrás dos gastos do Chile (10,12%), da Colômbia (9,3%), do 
Equador (8,87%), do Uruguai (5,9%), do Peru (5,85%) e da 
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Argentina (5,54%). Com gastos de US$ 3,3 bilhões em 2008, a 
Venezuela despende apenas 5,18% de seu PIB em gastos 
militares. (MARINGONI, 2008: 163). 

Como podemos observar tem sido algo comum a maioria dos 

países sul-americanos realizarem novas aquisições de armas e 

equipamentos militares, aviões, navios, submarinos, etc. Essa iniciativa 

está prevista e presente no orçamento de praticamente todos os 

governos. Segundo Godoy, alguns exemplos dessa “corrida às armas” 

podem ser verificados nas seguintes aquisições: 

1. Venezuela: 100 mil fuzis, 24 caças, 35 helicópteros, 10 a 15 

submarinos, 138 navios de superfície, sistemas de radar, complexo 

de defesa antiaérea baseados em mísseis e instalação fábricas de 

material de defesa, através de acordos com a Rússia; 

2. Colômbia: compra de 25 aviões Supertucano, aeronaves 

turboélice de ataque leve, mais suprimentos, da empresa brasileira 

EMBRAER; aquisição de navios blindados de apoio a operações 

de combate, equipados com canhões 50 e metralhadoras M-60, e 

com capacidade de lançar mísseis e torpedos, de empresas dos 

EUA; sistemas eletrônicos da empresa israelense ELBIT, que 

permitem aos aviões lançar mísseis ar-terra e bombas inteligentes; 

3. Chile: fragatas inglesas da classe Type-23, cada uma delas com 

capacidade de deslocamento de 4200 toneladas, com um 

helicóptero com condições de lançar mísseis e armada com 

mísseis mar-mar, antiaéreos e com canhões de acionamento 

eletrônico; também encomendou mísseis Harpoon, ar-superfície, 

dos EUA. Esses mísseis têm capacidade para atingir alvos até 120 

km, e carregam ogivas de 270 quilos de alto explosivo, muito úteis 

para destruir instalações estratégicas como portos e centrais de 

geração de energia. O Chile também comprou 3 fragatas 

holandesas, de menor porte e 2 submarinos franceses, além de 

124 tanques de batalha da Alemanha. A aviação chilena também 
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recebeu 10 caças americanos F-16C Falcon, comprados da 

Holanda, com as devidas atualizações. (GODOY, 2007: 55-57). 

Estes são alguns exemplos que demonstram que a Venezuela não 

está sozinha nesse processo de modernização através de novas 

aquisições de armas, veículos e equipamentos militares para o exército, 

a marinha ou a força aérea de vários países sul-americanos. 

Apesar de ser possível constatar que essa modernização das 

forças armadas é algo comum entre as nações sul-americanas, não 

podemos deixar de reconhecer que, no caso da Venezuela, esse 

processo segue em intensidade crescente, fato que faz, por exemplo, da 

sua Força Aérea Bolivariana a mais poderosa da América do Sul.  

 

4.3. Uma ameaça real: como os EUA financiam a contra-revolução e 
o terrorismo na Venezuela 

A Venezuela tornou-se, desde a segunda metade do século XX, 

um país estratégico do ponto de vista das relações internacionais, pois a 

economia petroleira construiu a ponte que a levou ao encontro do 

pequeno grupo de nações produtoras e exportadoras dessa matéria-

prima fundamental para a indústria do centro do modo de produção 

capitalista.  

Os países centrais, à medida que intensificam seu processo de 

industrialização no século XX, ampliam o consumo de energia, e o 

petróleo e seus derivados acabaram sendo o combustível que coloca em 

movimento essa economia altamente industrializada e dependente do 

petróleo e também do gás, recursos naturais que transformam territórios 

em verdadeiros campos de batalha para as empresas transnacionais e 

os governos de países imperialistas.  

Preocupados com qualquer alteração na política interna e externa 

dos países produtores/exportadores, ao menor sinal de ameaça para 

com seus interesses econômicos, essas empresas e países lançam mão 
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de toda e qualquer iniciativa, inclusive golpes de Estado e guerras de 

conquista, para preservar suas reservas e garantir o atendimento da 

demanda das economias centrais. 

Uma das reivindicações e das principais bandeiras da Revolução 

Bolivariana foi a nacionalização plena da atividade petroleira, a 

transformação da empresa venezuelana Petróleo da Venezuela 

Sociedade Anônima (PDVSA) numa verdadeira empresa estatal. Nesse 

sentido, não há dúvida de que um país como esse se torna um alvo da 

política externa estadunidense, principalmente após a eleição de um 

presidente que insiste em manter a soberania nacional diante das 

pretensões imperialistas. Venezuela e Iraque tornaram-se territórios 

estratégicos para a política e a economia dos EUA. De acordo com 

Almeida, 
um deles foi invadido, e lá se pretende criar um estado 
fantoche, objetivo contra o qual se ergue uma heróica 
resistência. O outro, a Venezuela, é fortemente pressionado 
pelos EUA, que, inclusive apoiaram o fracassado golpe contra 
Chávez. Temos, portanto, dois países que, apesar de suas 
distâncias geográficas, estão no epicentro da profunda crise 
atualmente vivida pelo sistema internacional. (ALMEIDA, 2005: 
52). 

 

Essa ameaça é resultado do exemplo que a Venezuela tem dado 

no que diz respeito ao combate ao neoliberalismo. Esse 

antineoliberalismo militante de Chávez impede um maior controle dos 

EUA sobre os governos da região, e estimula a crítica à hegemonia 

política estadunidense nas relações internacionais.  

Nos últimos anos, “a principal interessada em, na defesa da 

‘governabilidade’, desestabilizar o governo Chávez, é a classe dominante 

venezuelana, uma das mais predatórias do planeta. E encontra a solícita 

companhia dos encarregados da política imperial estadunidense”. (Ibid.: 

54). Todos esses motivos só fazem crescer o interesse do governo dos 

EUA pela queda do presidente Chávez. 
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 A advogada venezuelana-estadunidense Eva Golinger tem 

realizado uma minuciosa investigação sobre como os sucessivos 

governos dos EUA estimulam e financiam partidos políticos, 

Organizações Não-Governamentais (ONGs), associações empresariais, 

organizações de estudantes, núcleos de pesquisa em universidades e 

pessoas, sejam civis ou militares, que fazem parte da oposição ao 

governo de Hugo Chávez e que são completamente contrários ao projeto 

da Revolução Bolivariana. 

Ela afirma que duas instituições financiadoras das atividades da 

oposição golpista53 são: Fundação Nacional para a Democracia (NED) e 

Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional 

(USAID). Segundo Golinger esse financiamento ocorre em três frentes: 

financeira, diplomática e militar. 

A frente financeira: em 2001 a NED aprovou uma contribuição de 

um milhão de dólares anuais para “organizações democráticas” 

venezuelanas, e este fundo só ampliou seus recursos nos anos 

seguintes, atendendo a pedidos do próprio presidente dos EUA, George 

Bush.  

Desde 2005, esta mesma “fundação” financiou as seguintes 

organizações: American University (que transferiu recursos para cinco 

universidades venezuelanas), Centro dos Estados Unidos de 

Solidariedade Laboral Internacional (ACILS), Centro para a Justiça e o 

Direito Internacional (CEJIL), Centro para a Epresa Privada Internacional 

(CIPE), Afro-América Capítulo XXI Colômbia, Fundação Canadense para 

as Américas (FOCAL), Instituto Imprensa e Sociedade (IPYS), Instituto 

Republicano Internacional (IRI), Associação Civil Consórcio 

Desenvolvimento e Justiça, Instituto Imprensa e Sociedade-Venezuela, 

Associação Civil Uniandes, Centro a Serviço da Ação Popular (CESAP), 

                                                 
53 Utilizamos este termo para caracterizar aqueles grupos ou pessoas que apoiaram a tentativa 
de golpe de Estado em 2002 e/ou que tentam criar as condições mais favoráveis para uma 
nova tentativa golpista. 
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Ação Camponesa, Associação Civil Consórsio Justiça-Ocidente, 

Associação Civil-Justiça Alternativa, Associação Civil Kapé-kapé, 

Associação Civil Liderança e Visão, Centro para a Resolução de 

Conflitos da Associação de Advogados do Estado de Lara - Venezuela, 

Venezuelanos do Mundo, etc.  

Todas são organizações que patrocinam cursos de formação de 

lideranças empresariais, estudantis, comunitárias, atividades que reúnem 

“profissionais liberais” (jornalistas, advogados, etc...), que desenvolvem 

algum trabalho em uma comunidade, em uma universidade, junto com 

sindicatos “democráticos”, etc. (GOLINGER, 2006: 55-62).  

Entre 2002 e 2006 a USAID, através da Oficina de Iniciativas para 

a Transição (OTI) contrata uma corporação privida estadunidense para 

administrar os cerca de dez milhões de dólares anuais recebidos do 

Departamento de Estado dos EUA. Essa corporação, denominada 

Development Alternatives Inc., opera como uma empresa de fachada à 

serviço da Central de Inteligência Americana (CIA).  

O embaixador estadunidense na Venezuela, William Brownfield, na 

ocasião, chegou a afirmar que esses recursos se tratavam de uma 

“generosa doação” para grupos e projetos comunitários. Tal embaixador, 

para rebater as denúncias e acusações de que a embaixada dos EUA e 

a CIA estavam estimulando atividades de grupos da oposição golpista 

iniciou uma campanha de relações públicas com muito investimento em 

publicidade para vender a imagem de que os EUA querem ajudar no 

desenvolvimento econômico e social da Venezuela.  

Como parte disso lançou o programa Rincones Americanos en 

América Latina, uma iniciativa já desenvolvida por consulados e 

embaixadas dos EUA na Rússia, Bulgária, Turquia, Oman, Bangladesh, 

Paquistão, Polônia, Indonésia, Kirguistão, Uzbequistão e Afeganistão. O 

programa Rincones Americanos são 
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associaciones entre las embajadas de los Estados Unidos a 
través de sus Secciones de Asuntos Públicos e instituciones de 
los países anfitriones. Brindan acceso a una información 
actualizada y confiable sobre los Estados Unidos por medio de 
una colección de libros, del acceso a Internet y a través de 
programas locales dirigidos a un público en general del país en 
cuestión. (Ibid.: 16) 

 

O governo dos EUA se refere a este programa como “Consulados 

Virtuais”, e ele já está em desenvolvimento nas cidades venezuelanas de 

Margarita, Barquisimetro, Maturín e Lecherías. Tal programa vem sendo 

implementado sem nenhuma autorização do Ministério do Poder Popular 

das Relações Exteriores da Venezuela.  

Através do Rincones Americanos os dólares da CIA procuram 

“comprar consciências” entre os mais pobres, contribuindo dessa 

maneira com ações desestabilizadoras que possam ir minando a base 

social fundamental do governo atual.  

Outro programa do Departamento de Estado dos EUA é o A 

democracia para jovens líderes políticos, que proporciona o intercâmbio 

de estudantes venezuelanos e estadunidenses com financiamento do 

governo.  

Em 2009 jovens líderes do movimento estudantil golpista, que 

tentam criar novamente uma situação favorável para a derrubada de 

Hugo Chávez, estiveram numa turnê pelos EUA. Financiados e 

acompanhados permanentemente por funcionários do Departamento de 

Estado, eles deram entrevistas criticando Hugo Chávez e estimulando os 

cidadãos do mundo a se opor ao governo venezuelano.  

Logo após essa visita pelos EUA foi organizado um movimento 

pela internet chamado “Não Mais Chávez!”, que orientava os jovens de 

vários países a se concentrar num local público, no mesmo dia, para 

deninciar a “ditadura de Chávez na Venezuela”. Em junho de 2010, foi 

realizada uma turnê pelos EUA com  
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o dirigente estudantil venezuelano, Roderick Navarro, 
presidente da Federação de Centros Universitários da 
Universidade Central de Venezuela (FCU-UCV) (...) foi até 
Miami para "reunir-se com o movimento estudantil venezuelano 
no exterior" e trabalhar com a criação de "uma rede 
internacional que inclua os estudantes de Irã e Cuba". Segundo 
Navarro, a rede se criará "para que o mundo saiba das 
violações aos direitos humanos que se vivem em nossos 
países". Durante a sua turné, Navarro reuniu-se com 
representantes da Fundação para a Defesa dos Presos, 
Exilados e Familiares (Fundaprefc) em Miami, que é um 
pequeno grupo de venezuelanos anti-chavistas residenciados 
em Miami; a Rede de Estudantes Venezuelanos Unidos 
(Revu), outro pequeno grupo de venezuelanos que estudam 
nos EUA; e membros do Directorio Democrático Cubano, 
organização de cubanos em Miami financiados pela USAID, o 
National Endowment for Democracy (NED) e outras agências 
de Washington. (GOLINGER, 2010). 

A frente diplomática: durante os últimos anos uma ofensiva 

diplomática organizada por representantes do governo dos EUA vem 

tentando criar enormes dificuldades para que a Venezuela possa se 

afirmar cada vez mais como uma nação soberana e verdadeiramente 

autônoma no cenário continental.  

Uma das maneiras de tentar neutralizar a influência “chavista” no 

mundo são um conjunto de medidas que visam bloquear de alguma 

forma o comércio deste país com o restante do mundo. A própria 

secretária de Estado dos EUA durante o governo de Geoge W. Bush, 

Condoleezza Rice, defendeu a criação de uma “frente internacional unida 

contra a Venezuela” (Ibid., 2010), para fossem tomadas medidas 

multilaterais contra o governo de Hugo Chávez.  

Uma das tentativas que, de alguma forma, deram algum resultado 

favorável a esta posição política do governo estadunidense foi a 

proibição - conseguida após muita pressão – da venda de 20 aeronaves 

Super Tucano, da empresa brasileira EMBRAER. Esta venda renderia 

cerca de US$ 170 milhões para a EMBRAER, mas o governo 

estadunidense ameaçou não vender mais os componentes para os 

aviões fabricados no Brasil.  
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O governo Bush se utilizou da Lei de Controle de Exportação de 

Armamentos dos Estados Unidos como justificativa para apliar esta 

sanção à Venezuela. Os aviões Super Tucano se utilizam de 

equipamentos fabricados por empresas estadunidenses, como a hélice 

da Hartzell e o motor da Pratt & Whittney Canadá, subsidiaria da 

empresa United Tecnologies. (INFOREL, 2006).  

O argumento do governo dos EUA é que a Venezuela, durante o 

governo de Hugo Chávez, representa uma ameaça à Segurança 

Regional, e que não poderia permitir o armamento desse país. Em 

relação à venda de aviões comerciais da EMBRAER para a Venezuela, 

também com componentes de empresas estadunidenses, o governo dos 

EUA diz não impor nenhum tipo de restrição, alegando que a mesma só 

se refere a equipamentos militares. Sobre este episódio, o presidente 

venezuelano chegou a afirmar que 

os Estados Unidos não autorizam a Embraer a fazer aviões 
para a Venezuela porque a Embraer utiliza tecnologia norte-
americana, como trataram de impedir que os espanhóis nos 
fabricassem navios, patrulheiras, patrulheiras oceânicas e 
aviões de transporte (...) Se somos dependentes deles, nos 
vendem qualquer coisa. Se somos independentes, querem 
neutralizar nosso poderio militar. (REUTERS, 2006). 

Apesar do esforço da classe dominante estadunidense de isolar 

diplomaticamente a Venezuela, isto não ocorreu, e essa frente tem 

demonstrado grande fragilidade e deficiência no cumprimento dos 

objetivos estabelecidos, pois cresce a influência do governo Hugo 

Chávez entre os países da África, do Oriente Médio (com exceção de 

Israel) e da América Latina e Caribe, além de uma aproximação ainda 

maior com a Rússia e a China, o que garante uma ampla margem de 

manobra no que diz respeito a questões relacionadas à exportação e 

importação de produtos, matérias-primas e serviços.  

O governo dos EUA tem fracasado na sua insistente e agressiva 

iniciativa de isolamento diplomático da Venezuela, por isso aposta muito 

mais na possibilidade de êxito da frente financeira e da frente militar. 
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Esses são alguns exemplos, mas não os únicos, de como o dinheiro do 

governo dos EUA é utilizado para financiar ONGs na Venezuela. 

A frente militar: Eva Golinger afirma que os governos dos EUA e 

suas instituições civis e militares têm construído uma imagem de Hugo 

Chávez como um governante autoritário, antidemocrático, que financia o 

terrorismo de grupos internos e externos (como as Forças Armadas 

Revolucionárias da Colômbia-Exército do Povo - FARC-EP) e que está 

instaurando uma ditadura na Venezuela. (GOLINGER, 2006: 19-20) 

A frente militar contra Chávez não significa, segundo Golinger, 

somente exercícios militares na região do Caribe, bem próximo do litoral 

venezuelano, ou o aumento de tropas estadunidenses em bases militares 

de toda a região, ou a reedição da IV Frota54, ou a participação de 

militares estadunidenses em cursos e operações de combate simulado 

em diversos países da América Latina e Caribe, ou ainda mais dinheiro 

para a compra de equipamentos militares para exércitos de países 

considerados alinhados com a política externa e com a doutrina de 

segurança dos EUA (caso da Colômbia). (Ibid.: 19-20) 

Em 2003, um documento chamado Doutrina sobre Operações 

Psicológicas do Departamento de Defesa já demonstrava que, no século 

XXI, as Operações Psicológicas (PSYOPS) tendem a ganhar mais 

importância na estratégia dos EUA de manter e ampliar sua influência no 

continente. No caso concreto da Venezuela atual, as PSYOPS têm 

buscado associar Hugo Chávez com terrorismo, com ditadura, com 

governo autoritário com ambições nucleares, etc. 

Também a espionagem, a sabotagem e o terrorismo fazem parte 

do conjunto de iniciativas que, segundo Golinger, estão presentes em 

                                                 
54 A IVª. Frota estadunidense foi criada em 1943, durante a II Guerra Mundial. Com o fim da 
Guerra Fria surgiram dúvidas sobre qual deveria ser sua tarefa e é desativada. Em abri de 
2008 a Marinha dos EUA anuncia o reestabelecimento da IVª. Frota com o objetivo de operar 
nas águas da América do Sul, América Central e Caribe.  
Sobre este tema sugerimos a leitura de: (2009). A reativação da Quarta Frota no atual contexto 
da América Latina. 
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ações planejadas pelos governos dos EUA contra a Venezuela do 

período da Revolução Bolivariana. O referido documento fala em um 

novo tipo de guerra, a “guerra assimétrica”, a “guerra irregular”, a “guerra 

de todo o povo” ou “guerra do povo”. Esta 

puede ser militar o no militar, letal o no letal o uma combinación 
de todo – todas las reglas son válidas y no existe ninguna - . 
Puede incluir desde las estrategias diplomáticas (tratando de 
crear coalisiones contra el Estado nación), el apoyo financiero 
a los movimientos de oposición, hasta las amenazas militares 
directas y las intervenciones electorales. En resumen, las 
mismas tácticas que el gobierno de los Estados Unidos está 
empleando en la actualidad contra Venezuela. (Ibid.:19-20). 

Esta tentativa permanente do governo dos EUA de justificar uma 

possível intervenção contra a Venezuela aparece em diversos 

documentos e discursos de representantes governamentais. Um dele foi 

o de Roger Noriega, ex-secretário adjunto para Assuntos do Hemisfério 

Ocidental, quando, em 02 de março de 2005, diante do Comitê de 

Relações Exteriores do Senado dos EUA, disse que 

a pesar de nuestros esfuerzos para crear relaciones normales 
de trabajo con su gobierno, Hugo Chávez sigue definiéndose 
como opositor de los Estados Unidos. Sus esfuerzos para 
concentrar el poder en el país, su sospechosa relación con 
fuerzas desestabilizadoras en la región y sus planes para la 
compra de armas son motivos de profunda preocupación para 
el gobierno de Bush. Apoyaremos a los elementos 
democráticos en Venezuela para que puedan mantener el 
espacio político al que tienen derecho y elevaremos la 
conciencia entre los vecinos de Venezuela sobre las acciones 
desestabilizadoras del presidente Chávez con la esperanza de 
que se unan a nosotros para defender la estabilidad, la 
seguridad y la prosperidad en la región. (Ibid.: 27). 

Na mesma direção vai um relatório do Centro de Política de 

Segurança, organização que presta consultoria também para o governo 

dos EUA, cujo título é Que fazer com a Venezuela? Neste, e em outro 

texto chamado Estratégias para a mudança de regime, são apresentadas 

propostas para “acelerar a queda do ditador”. (Centro de Política de 

Seguridad, apud Golinger, 2006: 32-34). Entre os principais pontos dessa 

estratégia estão: 
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1. Publicar e divulgar amplamente um perfil psicológico do ditador, 

mostrando que Chávez é uma pessoa mentalmente instável, 

comparando-o com figuras como Saddam Hussein; 

2. Evitar que o ditador destrua a infraestrutura da Venezuela; 

3. Garantir apoio material e moral entre os amigos da democracia na 

região para a oposição venezuelana; 

4. Trabalhar com a OEA, reivindicando a Carta Democrática como 

arma poderosa para realizar o isolamento diplomático da 

Venezuela; 

5. Apoiar e proteger os movimentos democráticos e de direitos 

humanos no interior da Venezuela (entenda-se aqui os 

movimentos que são oposição à Hugo Chávez); 

6. Manter e estimular a cooperação com os “sócios” do hemisfério 

para vigiar, supervisionar e reunir o máximo de informações dos 

setores e serviços de inteligência no sentido de evidenciar as 

relações do governo venezuelano com estados patrocinadores do 

terrorismo. (Ibid.: 33-34). 

É interessante notar que nesses documentos as três frentes 

aparecem como parte da mesma estratégia, e a frente militar sempre 

está sendo desenvolvida em conjunto com a frente financeira e 

diplomática. Também acreditamos ser importante conhecer quem são os 

participantes, diretores e simpatizantes/apoiadores do Centro de Política 

de Segurança, pois com isso podemos elucidar com mais clareza a quais 

interesses econômicos e políticos estão subordinados seus associados.  

Em 2006, entre os associados mais conhecidos estão figuras como 

Donald Rumsfeld (secretario de Defesa dos EUA durante o governo de 

George W. Bush), Richard Cheney (vice-presidente dos EUA durante o 

governo de George W. Bush), Elliot Abrams (membro do Conselho de 

Segurança Nacional), Paula Dobriansky (subsecretaria de Estado para 
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Assuntos Globais), Douglas Feith (ex-subsecretario de Política de 

Defesa), James Woolsey (ex-diretor da CIA), Henry Hyde (congressista 

republicano, presidente do Comitê de Relações Exteriores do Senado), 

Stanley Ebner (“lobbista” da Boing), Charles Kupperman (vice-presidente 

da empresa Space & Strategic Missiles-Lockheed Martin), Douglas Gram 

(diretor de Sistemas de Defesa da empresa Lockheed Martin), só para 

citar alguns. (GOLINGER, 2006: 34). 

Uma das preocupações dessa “frente militar” contra a Venezuela 

Bolivariana é a compra de armamentos. Donald Rumsfeld, secretário de 

Defesa dos EUA no governo Bush, declarou em visita ao Brasil, em 

março de 2005, que “no puedo imaginarme para qué Venezuela necesita 

100 000 AK-47”. (Ibid.: 35). Coincidentemente, no mesmo ano circularam 

clandestinamente no interior de alguns quartéis e alojamentos militares 

um panfleto apócrifo com os seguintes dizeres:  

pueblo de Venezuela: este es el fuzil AK-103 utilizado por los 
movimientos terroristas internacionales y adquirido el martes 17 
de mayo de 2005 por el régimen de Hugo Chávez Frías… Con 
este fuzil, nuestras fuerzas armadas se constituyen en un 
instrumento encubierto mediante leyes torcidas, al servicio de 
las guerrillas y del terrorismo internacional… Con este fuzil, 
Fidel Castro fusiló a miles de cubanos que se opusieron a su 
régimen de miseria comunista… Con este fuzil, Hugo Chávez 
amenaz hoy con un falso mensaje de paz al pueblo 
venezolano, para someterlo a su régimen nacional-socialista, 
revolucionario, fascista y totalitario. (Ibid.: 115). 

Além disso, outro braço desta “frente militar” tem sido o 

paramilitarismo, com participação ativa de muitos membros de 

organizações terroristas colombianas. A presença de paramilitares 

colombianos em Venezuela já não é um segredo, e em inúmeras 

operações a guarda nacional e o exército têm apreendido explosivos, 

armas, equipamentos militares, munições, uniformes do exército com 

grupos que preparavam ações terroristas e até mesmo o assassinato de 

Hugo Chávez.  

Em 2004, mais de 80 paramilitares colombianos “fueran detenidos 

en una granja de propriedad de un cubano-venezolano, Robert Alonso, 
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situada en las afueras de Caracas, donde planeaban el asesinato de 

presidente Chávez”. (Ibid.: 141). Nesse mesmo ano, poucos dias antes 

da realização do referendo que tratava sobre a permanência ou não de 

Chávez como presidente da república, no dia 15 de agosto, um novo 

grupo de paramilitares foi preso, com muitas armas e explosivos. 

 

4.4. A preparação da resistência antiimperialista diante da 
permanente ameaça de um novo golpe civil-militar 
 

Todos os cidadãos serão soldados quando formos atacados pelo inimigo.55 

Simón Bolívar 

 

Temos a impressão de que uma das preocupações centrais do 

governo venezuelano é dotar suas forças armadas e sua população de 

uma razoável capacidade de resposta imediata diante de um possível 

ataque por forças externas e/ou da combinação disto com situações de 

desestabilização provocadas por forças internas pró-imperialistas (como 

ocorreu na tentativa de golpe em 2002).  

 Inúmeros discursos, entrevistas e relatórios de setores das Forças 

Armadas dos EUA revelam a constante preocupação com a influência da 

Venezuela na região. Em 24 de março de 2004, o general James T. Hill, 

comandante das forças estadunidenses na América Latina (Southern 

Command), declarou no Comitê das Forças Armadas da Câmara de 

Representantes que a segurança hemisférica estava sendo ameaçada 

pela emergência do “populismo radical”, e que alguns líderes da América 

do Sul estavam explorando as profundas frustrações do povo para 

mobilizar esses descontentes contra os interesses dos EUA na região. 

(DIETERICH, 2004b: 19). 

Os discursos e ações do governo venezuelano relacionados a este 

tema demonstram que o mesmo reconhece a necessidade de 
                                                 
55 BOLÍVAR, Simón. (2007). Manifesto de Cartagena. In: Simón Bolívar - O Llibertador, (p. 10). 
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preparação das Forças Armadas e do povo em geral para uma situação 

de conflito que pode ser desencadeada por aqueles setores que, 

internamente, são contrários às transformações em curso no país.  

Os constantes alertas do presidente Hugo Chávez acabam 

servindo de estímulo às pessoas e organizações que acreditam que a 

melhor maneira de se defender de uma ameaça externa, e da ofensiva 

das forças conservadoras e antipopulares no âmbito interno, é fazer 

avançar concretamente a estratégia de Guerra de Todo o Povo.  

Essa suspeita sobre a possibilidade de um novo golpe civil-militar 

contra o governo popular e democrático de Hugo Chávez não é mera 

peça de agitação e propaganda do mesmo, tem fundamento na 

realidade. Por exemplo, em maio de 2005, um relatório do Center of 

Security Policy, assinado pelo seu vice-presidente de Operações 

Informativas, J. Michael Waller, afirmava que  

ya se acaba el tiempo. En Venezuela el ritmo incrementado de 
represión, militarización, importación de armas, y 
desestabilización de países vecinos demuestran que ya se 
acaba el tiempo para el pueblo venezolano y para la relativa 
paz de la que ha disfrutado la mayor parte del hemisferio. El 
régimen bolivariano de Caracas presenta un claro y presente 
peligro para la paz y la democracia del hemisferio. Necesita 
cambiar. Puede o cambiar por su propia cuenta o invitar a 
fuerzas hemisféricas con la ayuda de la extensa oposición 
democrática a imponer los cambios. De cualquiera de las dos 
maneras, la estrategia de los Estados Unidos debe ser ayudar 
a Venezuela a lograr un cambio pacífico antes del año 
entrante. (WALLER, 2006). 

Evitar uma nova surpresa, como o ocorrido em 2002. Na ocasião, 

muitos golpistas, principalmente nos meios militares, se apresentavam 

como oficiais legalistas, que respeitavam a Constituição, que 

reconheciam a autoridade do presidente Chávez, e, enquanto davam 

declarações em defesa da democracia e do respeito à Constituição, 

conspiravam e colocavam em ação um plano de destituição do 

presidente.  
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Preocupado com este tipo de situação, o governo venezuelano 

procura evitar ser pego de surpresa. E “o que é ser apanhado de 

surpresa? É estar sem preparação. Sem preparação, a superioridade 

não é realmente superioridade e não pode haver iniciativa”. (TSÉ-TUNG, 

1975a: 267).  

Apesar do amplo apoio popular, ao menosprezar a capacidade de 

organização e mobilização das forças pró-imperialistas, e ao não 

acreditar na possibilidade de uma ação mais ofensiva e contundente 

dessas forças, a surpresa quase interrompeu o processo de 

desenvolvimento da chamada Revolução Bolivariana. 

Também é possível perceber uma constante preocupação em 

formar novos dirigentes civis e militares, principalmente oficiais de todas 

as forças, no sentido de unificar o pensamente estratégico dentro de uma 

nova doutrina militar que propicie uma melhor compreensão da real 

situação da luta de classes e dos possíveis conflitos resultantes da 

determinação das forças que apóiam Chávez de levar adiante um 

processo de intensificação da Revolução Bolivariana.  

Há um entendimento de que “na luta, uma direção subjetiva correta 

pode transformar a inferioridade em superioridade e a passividade em 

iniciativa, assim como uma direção subjetiva incorreta pode provocar 

precisamente o contrário”. (Ibid.: 266). 

Sendo assim, em vez de esperar outro momento de radicalização 

do conflito com as forças contra-revolucionárias e pró-imperialistas para 

tomar alguma iniciativa que vise neutralizar uma nova ofensiva da 

oposição, o governo venezuelano procura investir tanto na formação de 

novas lideranças sociais, políticas e militares, como também busca 

capacitar cada vez mais as Forças Armadas para uma reação eficiente 

contra qualquer iniciativa de sabotagem, terrorismo ou ações 

desestabilizadoras, principalmente aquelas que contam com apoio 

financeiro, político ou mesmo militar de países que também tentam 
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enfraquecer de alguma maneira as iniciativas transformadoras da classe 

trabalhadora venezuelana.  

Nesse sentido, temos a impressão de que o presidente Hugo 

Chávez, leitor e estudioso de Mao Tsé-Tung desde os tempos da 

Academia Militar, soube se apropriar de conceitos e princípios que, 

apesar de serem elaborados e aplicados numa determinada situação 

histórico-concreta, podem adquirir um caráter universal desde que sejam 

compreendidas as diferentes condições objetivas e subjetivas de um 

momento para o outro. Assim como dizia o revolucionário e estrategista 

chinês,  

a iniciativa é o resultado duma apreciação correta da situação 
(a nossa e a do inimigo) e da adoção de disposições justas nos 
planos político e militar. Uma apreciação pessimista da 
situação, em desacordo com as condições objetivas, e a 
adoção de medidas de caráter não-ativo que se lhe segue, 
provoca indubitavelmente a perda da iniciativa e leva a uma 
situação de passividade. Por outro lado, uma apreciação 
exageradamente otimista da situação, em desacordo com as 
condições objetivas, e a adoção de disposições aventureiras 
(riscos não necessários) que se lhe segue, provoca também 
uma perda da iniciativa e leva, por fim, a uma posição 
semelhante à dos pessimistas. A iniciativa não é um dom 
natural dum gênio, mas sim algo que um chefe inteligente 
alcança através dum estudo realizado com modéstia, duma 
correta apreciação das condições objetivas, e através da 
adoção de disposições militares e políticas justas. Por 
consequência, a iniciativa não é qualquer coisa já feita, mas 
sim algo cuja obtenção requer um esforço consciente. (TSÉ-
TUNG, 1975b: 121-122). 

Esse “esforço consciente” parece ter se transformado numa 

obsessão do próprio presidente Hugo Chávez. Um exemplo disso foi a 

proposta de Reforma Constitucional apresentada no referendo de 02 de 

dezembro de 2007. Na proposta de reforma do artigo 328 da atual 

Constituição, no capítulo Sobre as Forças Armadas, vemos uma síntese 

desse novo pensamento militar bolivariano. O texto afirma que 

la Fuerza Armada Bolivariana constituye un cuerpo 
esencialmente patriótico  popular y antiimperialista,  organizada 
por el Estado para garantizar la independencia y soberanía de 
la nación, preservarla de cualquier ataque externo o interno y 
asegurar la integridad del espacio geográfico, mediante el 
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estudio, planificación y ejecución de la doctrina militar 
bolivariana, la aplicación de los principios de la defensa militar 
integral y la guerra popular de resistencia, la participación 
permanente en tareas de mantenimiento de la seguridad 
ciudadana, y conservación del orden interno, así como la 
participación activa en planes para el desarrollo económico, 
social, científico y tecnológico de la nación, de acuerdo con 
esta Constitución y la ley. En el cumplimiento de su función, 
estará siempre al servicio del pueblo venezolano en defensa de 
sus sagrados intereses y en ningún caso al de oligarquía 
alguna o poder imperial extranjero. 
Sus pilares fundamentales son esta constitución y las leyes, así 
como la disciplina, la obediencia y la subordinación.  
Sus pilares históricos están en el mandato de Bolívar: “Libertar 
a la patria, empuñar la espada en defensa de las garantías 
sociales y merecer las bendiciones del pueblo. (CHÁVEZ 
FRÍAS, 2007c). 

E na nova redação para o artigo 329 do mesmo capítulo, fica 

evidente as mudanças que o governo queria implementar para que 

ficasse caracterizado um novo momento de avanço e aprofundamento do 

programa da Revolução Bolivariana.  

Com a nova redação, caso fosse aprovada, a Venezuela daria um 

passo adiante na proposta de constituição das Milícias Populares 

Bolivarianas, legítima expressão do povo em armas, parte fundamental 

da estratégia de Guerra de Todo o Povo. 

A derrota no referendo adiou tais mudanças, mas o texto ainda é 

uma referência em relação aos objetivos do governo na questão da 

reformulação das forças armadas e da defesa nacional. Segundo a 

referida proposta de Reforma Constitucional,  

la Fuerza Armada Bolivariana está integrada por los distintos 
cuerpos de tierra, mar y aire, organizados administrativamente 
en los siguientes componentes militares: el Ejército Bolivariano, 
la Armada Bolivariana, la Aviación Bolivariana, la Guardia 
Territorial Bolivariana y la Milicia Popular Bolivariana; y 
estructurados dichos cuerpos en unidades combinadas de 
guarnición, unidades combinadas de adiestramiento y unidades 
de operaciones conjuntas, tanto en el nivel táctico como en el 
nivel estratégico, a efectos del cumplimiento de su misión. 
La Fuerza Armada Bolivariana podrá ejercer las actividades de 
policía administrativa y de investigación penal que le atribuya la 
ley. 
Disposición transitoria: 
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La Guardia Nacional se convertirá en un cuerpo esencialmente 
militar, pudiendo ser destinada por su Comandante en Jefe 
para conformar cuerpos de tierra, mar y aire como parte 
integrante de otros componentes militares. 
Podrán también formarse cuerpos policiales con una parte de 
sus recursos humanos, técnicos y materiales. 
Cambiará su denominación militar por el de Guardia Territorial. 
Otra disposición transitoria: 
Las unidades y cuerpos de la reserva militar se transformarán 
en unidades de la Milicia Popular Bolivariana. (Ibid.: 2007c). 

Observando as diversas medidas tomadas pelo governo da 

Venezuela desde 1999 podemos afirmar que a elaboração de um novo 

projeto de defesa nacional com características nitidamente 

antiimperialistas sempre esteve presente no dia-a-dia dos debates sobre 

o programa e os rumos da Revolução Bolivariana. Tal projeto vem sendo 

debatido no interior de organizações de trabalhadores, nos sindicatos 

classistas, nos partidos de esquerda, nos movimentos populares, no 

movimento estudantil, nas Forças Armadas e dentro de diversas 

instâncias e fóruns do próprio governo nacional.  

Apesar de opiniões diferentes sobre a velocidade e a intensidade 

nas mudanças necessárias para tornar realidade esse novo projeto de 

defesa, existe um elemento que vai assumindo um papel determinante 

para verificarmos até onde vão as intenções do governo e qual é a 

verdadeira capacidade das forças sociais e políticas antiimperialistas para 

levá-lo adiante. Este elemento determinante é a participação cada vez 

mais ativa, consciente e organizada da classe trabalhadora e das massas 

populares na defesa da pátria e do socialismo.  

As orientações presentes no texto da Reforma Constitucional de 

2007 são, nos parece, indicativos importantes sobre o caminho escolhido 

pelas forças democráticas, populares, antiimperialistas e anticapitalistas 

no que diz respeito ao que deve ser realizado para dotar as Forças 

Armadas e as amplas massas populares de maior capacidade e iniciativa 

diante de qualquer ofensiva imperialista. 

Como já afirmou Mao Tsé-Tung,  



 

 - 284 -

uma excelente organização de massas é o requisito prévio 
para a obtenção de tudo isso. Por consequência, é 
extremamente importante despertar as massas que são contra 
o inimigo, arma-las até o último homem, para realizar por toda 
a parte ataques de surpresa contra o inimigo e, 
simultaneamente, impedir toda a fuga de informações e 
garantir uma cobertura para o nosso próprio exército (...) a 
mobilização firme e em grande escala do povo é o único 
processo de assegurar uma fonte inesgotável de recursos para 
responder a todas as exigências da guerra. (TSÉ-TUNG, 
1975a: 267-268). 

Preocupado com os rumos da Revolução Bolivariana, Haíman El 

Troudi, membro do Centro Internacional Miranda e do Conselho 

Presidencial, um organismo de assessoria/consultoria direta do 

presidente Hugo Chávez, tem realizado um esforço para definir quais 

devem ser as prioridades em relação à nova estratégia militar nacional. 

Segundo ele, algumas ações que podem e devem ser feitas são: 

desenvolver e fortalecer a reserva militar, aprofundar o trabalho de 

participação das Forças Armadas nas missões sociais bolivarianas, 

incorporar o contingente da reserva militar nos trabalhos comunitários 

das prefeituras, governos estaduais e governo federal, promover o 

fortalecimento da unidade cívico-militar através de ações de segurança 

cidadã, realizar campanhas informativas para divulgar amplamente entre 

as massas o novo conceito de segurança e defesa da pátria, consolidar 

um novo pensamento militar venezuelano, aumentar a preparação e a 

eficácia das forças armadas, consolidar a unidade entre os diversos 

setores das forças armadas, estimular o estudo e a pesquisa de temas 

relacionados à estratégia e à situação nacional e internacional, criar 

brigadas de defesa operária nas fábricas e instituições públicas e 

comunitárias, promover a integração militar latino-americana, para a 

defesa e a integração dos povos, desenvolver a indústria militar e naval, 

realização de operações conjuntas com outras forças armadas de países 

amigos e criar centros de estudos estratégicos, como forma de capacitar 

ainda mais os membros das forças de defesa da nação. (EL TROUDI, 

2005: 49-50).  
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A pesquisadora e professora da Universidade Experimental das 

Forças Armadas (UNEFA), Luisa Fernanda Zambrano, em seu livro 

Desarrollo Endógeno Socialista y Defensa Popular - Uma propuesta a 

partir de los Consejos Comunales (2008), propõe formas concretas de 

organização de um sistema de defesa nacional que adquira, de fato, um 

caráter popular, democrático e antiimperialista.  

Aproveitando toda a mobilização social na Venezuela dos últimos 

anos, onde se espalham por todo o país uma nova forma de organização 

política e social nos bairros, que são os Conselhos Comunais, 

considerados mais um instrumento organizativo do poder popular e da 

democracia participativa, onde são realizados encontros e assembleias 

onde os moradores de um determinado bairro e/ou localidade se auto-

organizam para debater os principais problemas econômicos e sociais, 

bem como para elaborar e executar coletivamente as transformações 

necessárias para garantir uma vida mais digna numa determinada 

comunidade.  

Nos Conselhos Comunais são elaborados projetos de 

desenvolvimento endógeno, que procuram unir ações econômicas, 

sociais e culturais, verificando as necessidades e as possibilidades 

existentes na comunidade. Por exemplo, se um grupo de moradores de 

uma comunidade identifica que existe uma fábrica abandonada e fazem 

um trabalho de organização dos desempregados daquele bairro, podem 

propor a desapropriação desta fábrica para fins de utilidade pública, e 

requisitar recursos do Ministério do Poder Popular para a Economia 

Popular no sentido de desenvolver uma cooperativa de produção no 

local.  

Essa mesma comunidade, no mesmo projeto, além de pensar a 

produção, aliada a alguma atividade econômica também pode verificar se 

existe algum terreno abandonado na área e propor a construção de uma 

unidade de saúde da Missão Bairro Adentro, ou de um centro cultural, ou 
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de uma rádio popular-comunitária, etc. Todo esse movimento de 

protagonismo popular-proletário em curso na Venezuela tem diversas 

expressões: os Círculos Bolivarianos, o Comando Maisanta, as Unidades 

de Batalha Eleitoral e, mais recentemente, os Conselhos Comunais.  

Os Conselhos Comunais podem e devem, segundo Zambrano, 

fazer parte do esforço em implementar o Plano de Defesa Integral da 

Nação (ZAMBRANO, 2008: 84).  

Esses instrumentos de poder popular poderiam, a partir dos 

bairros, contribuir na elevação do nível de consciência política e do nível 

de organização das massas populares urbanas e rurais, principalmente 

nas comunidades mais pobres e da periferia urbana e nas regiões de 

fronteira, em especial a fronteira com a Colômbia, por onde entram 

constantemente, de maneira ilegal, paramilitares colombianos com o 

objetivo de realizar ações de sabotagem e desestabilização econômica, 

política e social visando prejudicar o governo de Hugo Chávez.  

A auto-organização do povo através dos Conselhos Populares 

poderia - ou poderá - se tornar uma ferramenta para preparar o povo 

para se defender diante de ameaças internas (os paramilitares que se 

infiltram nos bairros pobres e procuram organizar, ampliar ou 

reestabelecer o tráfico de drogas e o crime organizado nessas 

comunidades) e das ameaças externas (uma invasão ou ataque de 

forças estrangeiras contra a nação).   

Nas chamadas “guerras de quarta-geração” ou “guerras 

assimétricas” o combate irregular e a guerra de guerrilha adquirem maior 

importância, sendo assim, dentro dessa perspectiva, a “Defesa Popular” 

seria uma forma de se antecipar diante de uma possível futura ameaça à 

soberania ou ao projeto da Revolução Bolivariana. Esta análise acredita 

que 

cuando hablamos de Seguridad y Defensa, de amenazas y 
estrategias, tenemos que inevitablemente hablar de guerras, y 
aunque este trabajo está hecho para procurar la defensa 
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popular como una cultura de diálogo y una filosofía de paz, 
tenemos que estar consciente que hoy el tema de la guerra es 
un tema muy sofisticado, que ya no trata de países y grupos 
enfrentados, soldados, balas, fusiles, tanques, aviones, barcos, 
etc., La guerra de hoy se denomina de cuarta generación y se 
utilizan mecanismos, herramientas y armas tan sofisticadas 
que en principio se Duda que lo Sean y de que se trate de una 
guerra. (Ibid.: 84). 

Nessa “guerra de quarta-geração” ganham importância a “guerra 

psicológica” e a “guerra comunicacional/midiática”. Por isso, segundo 

esta análise, os Conselhos Comunais precisam se transformar em um 

sistema de defesa local, uma defesa verdadeiramente popular, 

organizada pela força criadora e ativa das massas e combinando o 

desenvolvimento endógeno socialista com a defesa popular comunal. 

Apesar dessa proposta, Zambrano afirma que  

estamos conscientes que los Consejos Comunales apenas 
comienzan a caminar, y muchos de ellos ni siquiera se han 
conformado legalmente, también sabemos que las leyes que 
los regulan son muy “tímidas” y poco precisas en muchas 
cosas. Por ello, es necesario, que veamos este proceso con la 
justa medida que esto tiene, no podemos, recargar ni forzar las 
situaciones, porque nada “madura” mejor los procesos que el 
tiempo requerido para ello. (Ibid.: 129).  

Também o Coronel da Reserva Braulio Martinez considera como 

um desafio prioritário para a preparação para uma “guerra assimétrica” o 

envolvimento dos Conselhos Comunais. De acordo com sua reflexão, 

seria importante pensar essa integração dos Conselhos no Plano de 

Defesa Integral da Nação em três níveis: 

Primeiro: pensar a organização. Como os Conselhos estão 

organizados nacionalmente, talvez seria o caso, segundo Martinez, de se 

nomear para cada Conselho um Comitê de Segurança formado por um 

pequeno grupo de reservistas/voluntários adequadamente preparados 

para desencadear ataques contra blindados terrestres, aviões e 

helicópteros. 

Segundo: pensar a dotação, os recursos materiais. Segundo esta 

proposta, esses Comitês de Segurança devem ser municiados com  
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equipamento adequado para as tarefas que serão realizadas numa  

suposta situação de conflito irregular, com armas de fácil manuseio pelos 

reservistas, equipamentos possíveis de serem transportados 

rapidamente de um local para outro, armamentos que possam ser 

operados individualmente e de fácil manutenção. 

Terceiro: nessa proposta será preciso um treinamento intensivo e 

especializado, para capacitar cada indivíduo e grupo para manusear com 

eficiência os equipamentos disponíveis, sejam fuzis, cargas explosivas, 

morteiros, bazukas, lança foguetes, etc (MARTINEZ, 2007: 24-25). 

Com o objetivo de construir as condições necessárias para uma 

verdadeira integração das amplas massas populares a um sistema de 

defesa nacional foi criada a Milícia Nacional Bolivariana (MNB), que 

durante seu desenvolvimento produziu uma estrutura organizativa 

adequada para aproveitar a mobilização das forças sociais populares 

locais. Esta estrutura, formada pelas Milícias Territoriais e pelo Corpo 

Combatente, pretende garantir a devida organização, unidade e 

planejamento no trabalho das MNB. 

 

4.5. Os militares bolivarianos e socialistas se organizam para 
defender e implantar a Nova Doutrina Militar 

Analisando os múltiplos aspectos da guerra moderna e os 

princípios do “novo pensamento militar” venezuelano, o General Alberto 

Müller Rojas afirma que “la guerra nunca puede ser humana, y menos en 

su forma atual: la llamada ‘guerra de la IV generación’”. (MÜLLER 

ROJAS, 2005: 18).  

Müller Rojas nasceu em 1935, ingressou no exército aos 15 anos, 

participou da luta contra o ditador Marcos Pérez Jiménez em 23 de 

janeiro de 1958, ingressou no partido Pátria para Todos (PPT) em 1997, 

apoiando a candidatura de Chávez em 1999. Quando Chávez assumiu a 

presidência ele já estava na reserva. Voltou à ativa e passou a exercer 
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grande influência na Revolução Bolivariana. Entre 2006 e 2009 exerceu a 

vice-presidência do PSUV, renunciando ao cargo por afirmar que a 

revolução extava vivento um “momento muito ruim”. Escreveu vários 

artigos sobre o papel do partido político na luta pelo socialismo na 

Venezuela. Faleceu em agosto de 2010.  

Este general socialista foi um exemplo evidente de uma geração 

de militares progressistas que foram, na medida em que tomavam 

contato com as lutas populares, se aproximando de posições políticas 

antiimperialistas e de esquerda. De dentro das forças armadas, ele foi 

contribuindo para a gestação desse novo pensamento militar bolivariano 

que, segundo ele, para se desenvolver, tem que estar diretamente 

associado a uma estratégia política de transformação da sociedade. 

(Ibid.: 19).  

Já o Contra-Almirante Luis Cabrera Aguirre, membro do Comitê 

Acadêmico da Reserva Militar, afirma que tanto a Reserva, quanto a 

Guarda Territorial e a Milícia Nacional Bolivariana não são criações do 

executivo nacional, são resultado das transformações 

constitucionais/legais orientadas por esse novo pensamento que visa 

preparar a população do país para qualquer eventual ameaça à sua 

soberania ou ao processo de transformações políticas em curso. 

Segundo Cabrera Aguirre, agora a defesa nacional é uma co-

responsabilidade entre o Estado e a sociedade. (CABRERA AGUIRRE, 

2005: 20-21).  

Na Escola Superior da Guarda Nacional, em cursos de formação 

para oficiais, é comum hoje o debate sobre o que é - e como se 

desenvolverá - o “socialismo do século XXI” na Venezuela.  

Cabrera Aguirre afirma que tão importante quanto a defesa 

nacional da Venezuela é a proposta de integração militar regional, sul-

americana. Mas, segundo ele, ainda não existe a necessária vontade 

política de todos os governos para a realização dessa ousada iniciativa, 
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que poderia, como sugere o próprio Chávez, estimular a criação da 

Organização do Tratado do Atlântico Sul (OTAS). (Ibid.: 2007a: 52).  

Em outro momento de sua carreira como formador político, o 

mesmo Contra-Almirante, em curso da Escola Superior de Guerra Aérea, 

no Forte Tiuna, em Caracas, explica para vários oficiais que “ser de 

esquerda é querer realizar mudanças profundas e ser de direita é ser 

conservador”, e é por isso que, segundo ele, se as Forças Armadas 

querem contribuir com o processo de mudança em curso, devem deixar 

de lado preconceitos e se somar na construção de um “Estado 

socialista”. (Ibid.: 2007b: 22-23). 

Outro militar bolivariano e socialista que tem se projetado como um 

dos entusiastas defensores do novo pensamento militar é o já citado  

Tenente Coronel Héctor Herrera Jiménez. De acordo com este oficial, 

para que as Forças Armadas venezuelanas assumam a construção de 

um “Estado social y de justicia, humanista y socialista”, “hay que 

desterrar para siempre doctrinas imperialistas de la mente de nuestros 

soldados”. (JIMÉNEZ, 2007a: 02).  

Editor de uma das mais importantes revistas de debate sobre 

assuntos militares na Venezuela, a Ámbito Cívico-Militar, tornou-se um 

dos propagandistas e organizador da FRECIMIBOL dentro e fora do 

território nacional. Apesar de ser um dos quadros políticos que tem 

tentado aproximar as forças armadas do tema do socialismo, reconhece 

que  

enlazar el tema del socialismo con el de nuestra fuerza 
armada, no es un ejercicio fácil. No hemos sido ajenos a la 
brutal canpaña anticomunistaque durante casi todo el siglo XX 
realizó el mundo capitalista con Estados Unidos a frente (…) 
Entonces empalmar fuerza armada y socialismo, a sabiendas 
del desprestigio ideológico sufrido por la idea socialista con las 
fallidas experiencias del siglo pasado, y por la imposición de un 
modelo único de vida, el capitalista, el que dictan los Estados 
Unidos, sólo nos es posible a través de la intersección 
bolivariana. (JIMÉNEZ, 2007b: 110). 
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Jiménez também afirma que à medida que amplas massas 

populares são conquistadas para posições políticas progressistas, 

antiimperialistas e socialistas, tal movimento à esquerda acaba tendo 

muitos reflexos no interior das próprias instituições militares, pois a base 

social fundamental das Forças Armadas venezuelanas são as camadas 

mais pobres da população. (Ibid.: 111). 

  

4.6. As Milícias Bolivarianas enquanto instrumento fundamental da 
Nova Doutrina Militar de Defesa Integral da Nação 

Em 02 de abril de 2005 o governo Chávez decide criar o Comando 

Geral da Reserva Nacional e Mobilização Nacional. Em 26 de setembro 

do mesmo ano houve a Reforma Parcial da Lei Orgânica das Forças 

Armadas Nacionais. Era o começo de uma transformação institucional, 

de cima para baixo. Com decretos e reformas na legislação existente, 

cria-se a legalidade necessária para construir aquilo que será o embrião 

das hoje Milícias Bolivarianas.  

Como parte de uma série de ações no sentido de fortalecer a 

unidade cívico-militar e despertar a consciência das massas populares 

para o quanto importante era “armar o povo”, os deputados da 

Assembleia Nacional aprovam em 01 de fevereiro de 2007 que o dia 04 

de fevereiro (dia em houve a “rebelião cívico-militar” em 1992) deveria 

fazer parte do calendário nacional de feriados e comemorações pátrias, 

como o dia da Dignidade e da Integração Cívico-Militar.  

Neste mesmo período cresce em diversos movimentos de 

trabalhadores a ideia de que é mais do que necessária a participação 

ativa no debate e na construção da estratégia de defesa nacional 

denominada Guerra de Todo o Povo.  

O ambiente político no interior da Revolução Bolivariana vai se 

tornando bastante favorável a iniciativas que visem à criação de uma 

estrutura militar formada exclusivamente por voluntários civis, 



 

 - 292 -

preferencialmente recrutados por líderes bolivarianos locais e 

movimentos de trabalhadores.  

Entre 11 de abril de 2009 e 02 de fevereiro de 2010 várias 

modificações vão ocorrendo na Lei Orgânica da Força Armada Nacional 

Bolivariana, e o nome do Comando Geral da Reserva Nacional e 

Mobilização Nacional mudará para Comando Geral da Milícia 

Bolivariana.  

É nesse emaranhado de atos legislativos e executivos, junto com 

manifestações públicas e cerimônias oficiais em quartéis, escolas 

militares, universidades, fábricas e bairros, nos centros urbanos e no 

interior do país, que Chávez vai fazendo o trabalho de agitação e 

propaganda a favor da Milícia Nacional Bolivariana, que vai acumulando 

forças, ampliando seu número de inscritos e conquistando espaços 

físicos para realizar suas atividades de treinamento e formação.  

Também ocorre ao mesmo tempo um trabalho de convencimento 

de oficiais das quatro forças (Exército, Armada/Marinha, Força Aérea e 

Guarda Nacional) sobre a necessidade dessa quinta força, de natureza 

cívico-militar, adaptada às exigências da guerra moderna, da guerra 

irregular, da guerra não-convencional.  

Nesse processo de fortalecimento da Milícia Nacional Bolivariana 

no interior do governo, dos partidos e movimentos de massa, e nas 

Forças Armadas, é criado o “Dia da Milícia Nacional Bolivariana”, dia 13 

de abril, dia da vitória cívico-militar contra o golpe de Estado de 2002. 

Também são estabelecidas as funções da Milícia Nacional 

Bolivariana: 

1. Alistar, organizar, equipar, instruir, entrenar y reentrenar 
las unidades de la Milicia Bolivariana conformadas; 
2. Establecer vínculos permanentes entre la Fuerza Armada 
Nacional Bolivariana y el pueblo venezolano, para contribuir en 
garantizar la defensa integral de la Nación; 
3. Organizar y entrenar a la Milicia Territorial y los Cuerpos 
Combatientes, para ejecutar las operaciones de defensa 
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integral destinadas a garantizar la soberanía e independencia 
nacional; 
4. Contribuir con el Comando Estratégico Operacional, en la 
elaboración y ejecución de los planes de defensa Integral de la 
Nación y movilización nacional; 
5. Participar y contribuir en el desarrollo de la tecnología e 
industria militar, sin más limitaciones que las previstas en la 
Constitución de la República y las leyes; 
6. Orientar, coordinar y apoyar en las áreas de su 
competencia a los consejos comunales a fin de coadyuvar en el 
cumplimiento de las políticas públicas; 
7. Contribuir y asesorar en la conformación y consolidación 
de los comités de defensa Integral de los Consejos comunales, 
a fin de fortalecer la unión cívico-militar; 
8. Recabar, procesar y difundir la información y 
consolidación de los consejos comunales, instituciones del 
sector público y privado, necesaria para la elaboración de 
planes, programas, proyectos de desarrollo Integral de la 
Nación y movilización macional; 
9. Coordinar con los órganos, entes y dependencias del 
sector público y privado, la conformación y organización de los 
Cuerpos Combatientes, los cuales dependerán 
administrativamente de los mismos, con la finalidad de 
contribuir a la defensa Integral de la Nación; supervisar y 
adiestrar los Cuerpos Combatientes, los cuales dependerán 
operacionalmente del Comando General de la Milicia 
Bolivariana; y 
Las demás que le señalen las leyes y reglamentos. (MILÍCIA 
NACIONAL BOLIVARIANA, 2010).  

 
A estrutura organizativa da MNB vai se materializando com a 

constituição das Milícias Territoriais e dos Corpos Combatentes.  

As Milícias Territoriais tem como missão principal 

llevar el registro y control del personal de Milicianos plazas del 
Comando General de la Milicia Bolivariana, con el fin de 
generar los diferentes reportes que requiera el Comando 
General, incluyendo su estudio y análisis para así contribuir en 
la formulación de planes que garanticen su eficiente 
capacitación, entrenamiento, actualización, para su efectivo 
empleo. (Ibid.: 2010).  

Visando organizar todas as informações relacionadas com os 

Milicianos de uma determinada região, para que possa ser realizado um 

trabalho de acompanhamento e atualização permanentes, as Milícias 

Territoriais são as organizações de base da MNB. O critério para se 

integrar é ser maior de 18 anos e membro de uma comunidade/bairro.  



 

 - 294 -

A concentração das tropas milicianas ocorrem duas vezes por 

mês, o dia todo, sendo que tais encontros geralmente são realizados nos 

finais de semana ou, de acordo com a necessidade e exigência do 

governo ou da própria comunidade. As atividades praticadas podem 

variar desde o treinamento militar básico ou especializado até a 

realização de tarefas voluntárias que tenham como objetivo atender 

alguma demanda apresentada pela própria comunidade. 

Já os Corpos Combatentes são: 

unidades conformadas por ciudadanos y ciudadanas que 
laboran en las instituciones públicas o privadas, que de manera 
voluntaria son registrados o registradas, organizados u 
organizadas y adiestrados o adiestradas por el Comando 
General de la Milicia Bolivariana con el fin de coadyuvar con la 
Fuerza Armada Nacional Bolivariana en defensa integral de la 
Nación, asegurando la integridad y operatividad de las 
instituciones a las que pertenecen. (Ibid.: 2010). 

Para que seja formado um Corpo Combatente de milicianos é 

preciso reunir um coletivo de pessoas e encaminhar o pedido de registro 

e formação para o Comando Geral da Milícia Bolivariana. Em várias 

regiões da Venezuela este processo está em formação, com a 

constituição de “Milícias Camponesas”, “Milícias Operárias”, etc.  

Na atualidade já existem ou estão em processo de formação os 

seguintes Corpos Combatentes: PDVSA; Universidade Bolivariana; 

Banco Industrial de Venezuela; Instituto Venezuelano de Seguros 

Sociais; Coordenação Nacional de Médicos e Médicas da Venezuela; 

Serviço Nacional Integrado de Administração Aduaneira e Tributária; 

Petroquímica de Venezuela; Ministério da Saúde e Desenvolvimento 

Social; Instituto Autônomo Aeroporto de Maiquetía; Porto de La Guaira; 

Metrô de Caracas; Instituto Autônomo de Ferrovias do Estado. 

(KLISANS, 2007: 38). 

Se ocorrer, de fato, a multiplicação dos Corpos Combatentes por 

todo o território nacional será possível afirmar que a Venezuela produziu 

uma experiência única de armamento do povo sem que tenha ocorrido 
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uma guerra revolucionária, uma guerra civil ou mesmo uma guerra 

convencional.  

Os milicianos são treinados/preparados para a guerra irregular, 

onde se exige mobilidade e flexibilidade tática. O governo Chávez insiste 

na ideia de que a criação da MNB é uma medida preventiva/defensiva, e 

os milicianos só pretendem fortalecer a unidade cívico-militar, 

considerada a base de sustentação da Revolução Bolivariana, e 

implantar de maneira organizada por todo o território o Plano de Defesa 

Integral da Nação, dentro de uma concepção de defesa denominada 

Nova Doutrina Militar Bolivariana.  

  A Corrente Revolucionária Bolívar e Zamora, organização política 

popular, sugere que o PSUV, A FNCEZ, a Frente Francisco de Miranda e 

a Frente Nacional Comunal Simón Bolívar sejam estimuladores e 

organizadores da MNB, num esforço conjunto para garantir o predomínio 

do que consideram “uma concepção classista, socialista e revolucionária” 

sobre a guerra e a defesa nacional, levando em consideração as 

experiências populares e proletárias das guerras do século XX contra o 

capitalismo e o imperialismo.  

Nesse sentido, propõe o estudo das diversas experiências de 

Guerra Popular Revolucionária, Guerra Popular Prolongada e Guerra de 

Todo o Povo (CORRIENTE REVOLUCIONÁRIA BOLÍVAR Y ZAMORA, 

2009). Se este se tornará o pensamento hegemônico no interior da MNB 

não sabemos, nos parece precipitado fazer afirmações contundentes no 

momento.  

Também entendemos que a MNB vem sendo preparada 

recentemente, tem pouco tempo de existência e, pelo que consta, ainda 

não tem uma intensa experiência militar de combate a forças irregulares, 

e sabemos que no campo militar se adquire mais capacidade de combate 

combatendo. São dúvidas que só a própria dinâmica do processo 

bolivariano vai poder nos responder. 
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CONCLUSÃO 

 

 

Essa tentativa de conclusão está profundamente preocupada com 

uma questão que acompanhou todo o nosso trabalho de pesquisa: o 

objeto central de nossa reflexão está em constante movimento, e sua 

dinâmica é bastante complexa e contraditória, com momentos de avanço 

acelerado na direção de uma determinada perspectiva política e 

estratégica e, momentos de refluxo, de recuo que geram sempre novas 

dúvidas sobre o resultado final da “batalha da Venezuela”. 

 Mesmo assim é inevitável a elaboração de algumas 

hipóteses que, mesmo sendo inconclusas, possam nos ajudar a olhar e 

compreender com mais profundidade a situação política, econômica e 

social criada pelas forças que se colocam em oposição desde o início da 

Revolução Bolivariana. 

 Argumentamos desde o princípio deste trabalho que não é 

possível realizar uma análise crítica e dialética do processo de lutas 

políticas e sociais na Venezuela contemporânea sem levarmos em 

consideração a intensa crise política, teórico-ideológica, programática e 

organizativa das mais diversas forças que hoje representam a esquerda 

latino-americana e mundial.  

Entender a natureza e as consequências desta crise é, a nosso 

ver, uma tarefa central para desvendarmos as inúmeras dificuldades, 

erros e contradições que permanecem vivas e ativas no interior da 

Revolução Bolivariana. Reconhecer a permanência desta não significa  

isentar de responsabilidade pelos limites e falhas cotidianas o presidente 

Hugo Chávez, o PSUV, o PCV, a UPV, a UNT e tantas outras 
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organizações e indivíduos que representam - cada qual à sua maneira - o 

projeto político e estratégico em curso neste país.  

 Procuramos demonstrar que esse aspecto da crise e da 

defensiva das forças de esquerda não pode ser tratado como algo 

secundário ou de menor importância. Fazê-lo é incorrer em equívocos 

que são próprios de análises profundamente subjetivistas e idealistas das 

lutas de classes, análises que desprezam ou menosprezam a real 

correlação de forças no interior de determinada sociedade e/ou momento 

histórico.  

Por outro lado, o reconhecimento desta real correlação de forças 

não pode se transformar em argumento que resulte numa perda de 

iniciativa por parte de organizações da classe trabalhadora, pois a 

tendência predominante na luta de classes, pelo menos enquanto 

prevalecer o modo de produção capitalista, é de que a correlação de 

forças seja desfavorável para as forças proletárias e populares.  

Salientamos que, nestes últimos anos, mais precisamente entre 

1989 e 2011, vivemos um dos momentos de maior fragilidade 

organizativa e confusão teórica entre os partidos e movimentos 

considerados de esquerda (principalmente aqueles que se reivindicam 

parte de uma esquerda revolucionária).   

Realmente acreditamos que os instrumentos políticos e sociais 

construídos pela esquerda revolucionária da atualidade não estão, no 

momento, à altura dos desafios presentes no cotidiano das lutas de 

classes. 

Reafirmamos que isto não pode justificar a ausência de ousadia e 

a falta de disposição e capacidade em realizar ações contra o capital, 

características presentes no cotidiano dos partidos e movimentos 

anticapitalistas. Esta situação de dificuldade organizativa num momento 

de ofensiva de forças contra-revolucionárias – embora ajude a explicar – 
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não pode servir de justificativa para o distanciamento existente entre os 

intelectuais marxistas e o movimento real de luta da classe trabalhadora. 

Todas as dificuldades objetivas e subjetivas precisam ser 

compreendidas e reconhecidas como elementos centrais de uma 

reflexão que busca a superação dos atuais limites, evitar o 

aventureirismo e o sectarismo e ao mesmo tempo combater posições 

políticas marcadas por persistentes ilusões de que são possíveis ainda 

transformações significativas das condições de vida e de trabalho de 

amplas massas da população sem que se realizem medidas de caráter 

antiimperilista e anticapitalista.  

A crise da esquerda é uma realidade bastante evidente e concreta, 

não é uma construção teórica ou imaginária. Ela existe independente de 

nossa vontade ou opinião sobre ela. Portanto, reconhecê-la é um 

primeiro esforço na direção de encontrar formas, idéias, metodologias, 

mecanismos, instrumentos e ações que possam construir as condições 

de sua superação. 

Também concluímos que a estratégia de defesa nacional 

venezuelana e sua nova doutrina militar são, em grande parte, resultado 

da apropriação de diversas experiências históricas anteriores, 

principalmente aquelas onde forças sociais e políticas antiimperialistas e 

anticapitalistas estiveram no comando de um movimento de libertação 

nacional, de movimentos nacional-revolucionários ou de tentativas 

revolucionárias de edificação de uma sociedade socialista.  

Essas diferentes revoluções ou tentativas revolucionárias 

produziram teorias, programas, táticas e estratégias. Em relação ao tema 

da defesa nacional foram obrigadas a desenvolver uma doutrina ou um 

conjunto de princípios e orientações para suas forças armadas com um 

caráter nitidamente antiimperialista.  

De todos esses exemplos históricos, a Nova Doutrina Militar 

Bolivariana demonstra bastante influência do caso concreto da 
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Revolução Cubana, que consolida nos anos oitenta do século XX uma 

estratégia que hoje é amplamente conhecida nos meios militares como 

Guerra de Todo o Povo. Justamente porque incorpora experiências 

anteriores, esta estratégia de defesa nacional antiimperialista não pode 

ser atribuída exclusivamente à Venezuela bolivariana.  

Talvez a originalidade do processo em curso neste país seja o 

papel que a chamada unidade cívico-militar vem adquirindo desde 2000, 

quando o governo Chávez adotou o Plano Bolívar 2000, mobilizando 

grande quantidade de militares de todas as forças para a realização de 

programas sociais visando diminuir a pobreza e garantir educação, 

saúde e assistência social para os mais pobres do campo e da cidade. 

A unidade cívico-militar se torna a base de sustentação da 

Revolução Bolivariana, algo que se inicia com esta aproximação dos 

militares por meio de ações de atendimento direto das demandas do 

povo e que resulta hoje em níveis mais avançados de colaboração entre 

movimentos organizados de trabalhadores e forças armadas.  

Um exemplo deste passo adiante na questão da unidade cívico-

militar foi a convocação da Reserva militar e a constituição da Milícia 

Nacional Bolivariana enquanto quinta força militar nacional, reconhecida 

legalmente como instrumento do processo de armamento do povo para o 

combate irregular na defesa integral da nação. Essa ação governamental 

efetivada com amplo apoio popular pode ser considerada como um dos 

elementos mais autênticos, próprios e originais do processo da 

Revolução Bolivariana. Trata-se de um caso único na história das 

tentativas de construção do socialismo, pois o chamado armamento do 

povo sempre se deu, em experiências anteriores, de outra forma, 

geralmente durante um período de guerra civil ou guerra revolucionária, o 

que não é o caso na Venezuela da atualidade.  

Tal iniciativa pode ser entendida como o esforço de um importante 

setor da Revolução Bolivariana de se antecipar a uma possível 
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intervenção militar estrangeira ou à multiplicação de ações de sabotagem 

e terrorismo realizadas por grupos internos que são oposição ao projeto 

político que hoje é representado pelo presidente Hugo Chávez. Neste 

sentido, estratégia e doutrina possuem um caráter defensivo e não 

agressivo, buscando organizar as forças internas, sejam civis ou militares 

bolivarianos e socialistas, para dissuadir os inimigos internos e externos 

de uma possível aventura militar em território nacional, seja da maneira 

convencional ou através da guerra irregular. 

Outra conclusão é que existiu, no último período, uma nova 

correlação de forças que permitiu que, devido a condições bastante 

particulares, uma nova ofensiva do movimento de massas popular e 

proletário encontrasse um terreno fértil na Venezuela, promovendo desde 

1989 o encontro necessário entre os partidos e movimentos da esquerda 

revolucionária e o movimento real da classe trabalhadora. Em condições 

que possivelmente não se repitam em outros países sul ou latino-

americanos, o proletariado e as massas populares venezuelanas não só 

elaboraram, mas estão aplicando cotidianamente um programa 

democrático, popular e antiimperialista.  

A implementação deste programa pode criar condições mais 

favoráveis para o desencadeamento de uma transição para além do 

capitalismo (o que não significa ainda ir para além do capital ). 

Consideramos como de fundamental importância dedicarmos atenção 

para o alerta de Marta Harnecker, que afirma que o período de “transição 

para o socialismo” deve ser entendido como um momento distinto do 

“socialismo enquanto transição”. Acreditamos que o que acontece na 

Venezuela é uma tentativa de construir um caminho próprio de transição 

para o socialismo.  

Temos hoje condições de afirmar que o governo de Hugo Chávez 

é a expressão mais legítima desse processo de mobilização política e 

social que tem nos anos de 1989 e 1999 dois importantes momentos de 
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ofensiva. Chávez é expressão dessa esquerda venezuelana que se 

reorganiza e consegue ampliar sua base social, com todos os limites, 

contradições, erros, confusões teóricas, dificuldades organizativas etc. 

Uma esquerda que não é constituída apenas de oportunistas e 

burocratas – como pensam alguns – mas também de militantes 

dedicados e profundamente compromissados com uma radical 

transformação das relações sociais. E com raízes profundas nas classes 

populares, inclusive junto a setores do proletariado.  

Outra questão que parece ter relevância é da situação política na 

América do Sul. A existência de governos de esquerda e/ou centro-

esquerda, que respeitam o caminho escolhido pela Venezuela e tratam a 

Revolução Bolivariana como uma decisão soberana dos cidadãos e do 

governo, cria uma situação favorável para o governo Chávez, que vai 

tendo mais tempo para avaliar e corrigir os erros. A situação política 

regional - e mesmo internacional - sempre vai interferir de alguma 

maneira nos “assuntos internos” da Venezuela.  

Chegamos ao final deste trabalho entendendo que a Venezuela 

bolivariana pode ser considerada hoje como um campo de batalha 

central entre as forças políticas pró-imperialistas e as forças proletárias e 

populares em nosso continente. O resultado deste confronto trará, 

inevitavelmente, conseqüências para todos os socialistas. Quem vencerá 

esta batalha pela Venezuela, a revolução ou a contra-revolução? É 

preciso continuar acompanhando o processo, pois consideramos que as 

duas possibilidades se encontram presentes, e não negamos nossa 

simpatia pela vitória da primeira. 
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ANEXO I 
 

IDEAS  PARA LA CONSTITUCIÓN DE LA  

MILICIA NACIONAL BOLIVARIANA (MNB). 

 
 

INTRODUCCIÓN: 
 
Toda concepción que tenga en su base la doctrina de la Guerra Popular (en 
cualquiera de sus variantes, Guerra Popular Prolongada-GPP, Guerra Popular GP, 
Guerra Popular Revolucionaria- GPR,  Guerra de Todo el Pueblo-GTP) comprende que 
la situación estratégica (correlación de fuerzas) esta determinada por la enorme 
superioridad de las fuerzas materiales del enemigo (militares, económicas, logísticas, 
etc.), pero sin embargo, que éstos desarrollan una guerra injusta e inmoral. Las fuerzas 
de la resistencia, si bien son inferiores desde el punto de vista material, tienen 
superioridad desde el punto de vista político y moral. Desarrollan por lo tanto una 
guerra justa. 
 
Esto que los autores occidentales han dado en llamar guerra de IV generación o 
guerra asimétrica, no es más ni menos que la vieja forma de lucha que desarrollan los 
pueblos en contra de fuerzas enemigas neocoloniales e imperialistas. Con estos 
diseños salieron victoriosos Pueblos tan diversos como el chino, el vietnamita, el 
cubano, y sin duda aceraron los movimientos guerrilleros centroamericanos  y a la 
heroica resistencia iraquí. 
 
  
 
 
CONSIDERACIONES: 
  
Para ganar una guerra deben cumplirse tres requerimientos: 
 
1.- ocupar el territorio enemigo. 
2.- aniquilar las fuerzas vivas y (neutralizar) los medios técnicos de combate del 
enemigo. 
3.- aniquilar la voluntad de combate del adversario. 
 
La última de las tres condiciones, es la principal y fundamental. En las guerras 
populares la defensa territorial (guerra de posiciones) no adquiere la relevancia que se 
le otorga en el marco de las guerras convencionales, sino hasta en la fase culminante 
del conflicto bélico. Es la guerra de guerrillas, la guerra de movimientos y los golpes de 
mano (incluido el sabotaje), las formas tácticas esenciales de la guerra popular. Por lo 
tanto la moral combativa del pueblo que está conciente que libra una guerra 
históricamente justa, es su principal reserva estratégica.  
 
Nuestra concepción de la guerra articula dos factores que la explican y la determinan: 
El factor político-social y el técnico-militar.  
 
El primero explica las causas, el origen, las fuerzas e intereses en confrontación, las 
características del conflicto y su desenlace. 
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El segundo, determina las especificidades del mismo: la lucha armada (los principios 
de la guerra, la ciencia y el arte militar, las particularidades estratégicas, operacionales 
y tácticas). 
 
LAS HIPÓTESIS DE CONFLICTO QUE BARAJAMOS COMPRENDEN: 
 
1.- La invasión extranjera directa (tropas norteamericanas). 
 
2.- El desencadenamiento de un conflicto  bélico con Colombia, que sería pretexto 
para la intervención norteamericana. 
 
3.- El magnicidio y la apertura de una guerra civil revolucionaria. 
 
4.- La instalación de una fuerza mercenaria que operaría como bandas 
contrarrevolucionarias. (Águilas Negras). 
 
 Cada una de estas hipótesis tiene formas específicas de manifestarse, si bien pueden 
complementarse a partir de la activación de un incidente inicial. 
  
En el diseño de la Guerra de Resistencia (Guerra Patriótica de Resistencia Nacional-
GPRN) debemos concebir el desarrollo de tres elementos intrínsicamente relacionados 
entre sí. A saber,  
 

1. _ EL FORTALECIMIENTO DE LA FUERZA ARMADA NACIONAL BOLIVARIANA (FANB).  
 

Renovación,  modernización y readecuación de sus medios técnicos de combate. 
Adiestramiento e instrucción de sus fuerzas vivas (personal) en  

 
 
función de un diseño que supere la 
guerra convencional, es decir, 
para la guerra irregular y 
prolongada. Debe reorganizar el 
Teatro de la Guerra (TG), sus 
Teatros de Operaciones Militares 
(TOM),  sus áreas, puntos y zonas. 
Requiere de una exploración 
profunda y del acondicionamiento 
del terreno, del aprendizaje para 
desarrollar acciones combativo-
militares en cooperación con la 
población civil integrada en la 
resistencia, principalmente con las 
Milicias Territoriales (MT). 

Debe observar estrictamente medidas de seguridad, como la desinformación y el 
enmascaramiento, para ocultar sus recursos ante la inteligencia enemiga (humana, 
electrónica y satelital). 
 
2. _ ARMAMENTO DE LAS MASAS PATRIÓTICAS Y REVOLUCIONARIAS A TRAVÉS DE LA 
CONSTITUCIÓN DE LA RESERVA MILITAR Y DE LA MILICIA NACIONAL BOLIVARIANA (MNB).  
 
Será principalmente a través de las Milicias Territoriales (MT) que se expresará  la 
incorporación del Pueblo a las tareas de seguridad y defensa integral de la nación. 
Estas MT deben conformarse a partir de  los consejos comunales (escuadra y/o 
pelotón), agrupándose en las Comunas (Compañía-Cia), para tener un espacio 
territorial superior en las Ciudades Comunales (a nivel de Batallón-Bon). 
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Proponemos el cumplimiento de un Servicio Militar Patriótico (SMP) de carácter 
voluntario y no pago, donde el Miliciano se concentra en su adiestramiento e 
instrucción, como en una exploración y acondicionamiento avanzado del terreno, que 
le permita manejar a cabalidad y en detalle las características y condiciones 
particulares del mismo. 
 
Concebimos las MT en dos líneas fundamentales. Una, de carácter territorial que lo 
hace defensor de las comunidades y de la producción en el área de su jurisdicción, y 
la segunda, de carácter móvil que le permita  trasladarse en un espacio geográfico-

social más amplio. 
 
Creemos que unidades 
seleccionadas de las  MT debieran 
concebirse en el área de frontera 
con la República de Colombia como 
Tropas Guardafronteras (TGF), lo que 
obligaría a un alto grado de 
movilidad y de permanencia en las 
zonas rurales y suburbanas en las 
cuales existen altos grados de 
vulnerabilidad de la soberanía 
nacional y de la seguridad de 
estado. Allí presenciamos no sólo 
campamentos y unidades de fuerzas 

militares extranjeras, sino que, existen múltiples corredores para el tráfico de drogas, 
cultivos y laboratorios para el procesamiento de la misma, como zonas de retaguardia 
donde se mantienen personas secuestradas. 
 
Estas unidades debieran concebirse como infantería ligera, muy flexible y ágil, de 
altísima movilidad y capacidad de desdoblamiento, para así cooperar con unidades 
regulares adscritas a las guarniciones o Teatros de Operaciones respectivos. 
 
Esta fusión-coordinación de MT fija, MT-TGF móviles y tropas regulares garantizan masa, 
fuego, movimiento, como el apoyo de la base social para enfrentar a cualquier 
enemigo potencial.  
Este esquema, que se basa en el papel protagónico del Poder Popular Socialista (PPS), 
además de asegurar el apoyo activo y mayoritario de los habitantes de la franja 
fronteriza, permite construir una amplia red de inteligencia social y popular, como una 
vasta red de apoyo logístico para las operaciones militares requeridas. 
 
Sólo el control territorial del área de frontera como  el apoyo a su liberación político-
económica-social-ideológica y militar, permitirá recuperar estas áreas hasta ahora 
alejadas del control del Estado Revolucionario.  
 
3. EL PAPEL DE LOS DESTACAMENTOS DE VANGUARDIA.  

 
El PSUV, el Frente “Francisco de 
Miranda”, el Frente Nacional 
Campesino “Ezequiel Zamora” 
(FNCEZ), el Frente Nacional 
Comunal “Simón Bolívar” 
(FNCSB),  deben actuar como 
elementos dinamizadores del 
reclutamiento y de la formación 
político-ideológica de la Milicia 
Nacional Bolivariana (MNB). 
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Requerimos lanzar una amplia campaña de alistamiento de dirigentes político-sociales 
afines al proceso revolucionario bolivariano para otorgarle direccionalidad estratégica 
a la Milicia Nacional Bolivariana (MNB).  
 
Debemos abandonar gradualmente el clientelismo y el asistencialismo reflejado en 
una Reserva Nacional mayoritariamente paga, lo que dificulta medir exactamente sus 
grados de disposición combativa. La defensa de la Revolución Bolivariana es igual a la 
defensa de la Patria, sólo existiremos como Nación, en el marco de la liberación 
nacional y el socialismo, por ende, el carácter de clase está intrínsicamente ligado al 
tema de la soberanía nacional y popular. Debemos combatir las tesis “imparciales” o 
“neutras”. La ciencia y el arte militar tienen sólo dos concepciones e interpretaciones, 
la burguesa: enajenante, alienada, neocolonial y pro imperialista; y la revolucionaria: 
popular, liberadora y emancipadora.  

  
La incorporación de amplios 
contingentes voluntarios de dirigentes 
político-sociales bolivarianos a la 
Reserva y a la milicia Nacional 
Bolivariana (MNB) garantizará la 
defensa y extensión del carácter 
revolucionario de la misma, al mismo 
tiempo que, otorgará un importante 
empujón al Poder Popular Socialista 
al incorporar el Poder armado y 
militar del Pueblo a la organización 
de la base popular. 

 
Estos tres elementos deben entenderse como un sistema coherente y articulado, que 
aplicado dialécticamente garantiza el éxito de la Guerra Patriótica de Resistencia 
Nacional (GPRN) tanto en su fase combativo-militar, como en su fase preventiva y 
disuasiva. 
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CORRIENTE REVOLUCIONÁRIA BOLÍVAR Y ZAMORA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

La  Guerra popular no sólo  la hace un Ejército,  por más  que sea popular, sino que 
la hace todo el pueblo porque es imposible que un Ejército Revolucionario, por  sí 
mismo,  pueda lograr la victoria  contra  la reacción, sino que es todo el pueblo el 

que tiene que participar y ayudar en una lucha,  que necesariamente debe ser 
prolongada.”  
General Giap 
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ANEXO II 

 

DECLARACIÒN FINAL DEL II ENCUENTRO NACIONAL DE 

LA CORRIENTE REVOLUCIONARIA BOLÌVAR Y ZAMORA 

“HOMENAJE A ALÌ PRIMERA” 

 
Con el fervor y mística revolucionaria que nos caracteriza debatimos durante  

los días 31 de octubre y 01 de noviembre, de 2009,  en una jornada intensa de 

trabajo en aras de contribuir para hacer realidad el sueño emancipador de 

Bolívar, Zamora, Marti, el ché, Allende, Rodríguez; entre otros grandes 

revolucionarios, que creyeron en  la patria grande; es por ello que en esta 

actividad rendimos homenaje a un gran hombre del pueblo, nuestro Ali Primera 

al cumplirse el día de ayer 67 años de su nacimiento, quien dedicó su vida a la 

actividad revolucionaria y con sus canciones representó, representa y seguirá 

representando al pueblo venezolano y al resto de la patria latinoamericana. 

Poeta que en cada uno de sus versos refleja el sentir popular, la indignación 

ante las injusticias que se cometían contra el pueblo y que supo interpretar los 

sueños  y anhelos de  emancipación latinoamericana y el gran sueño libertador.  

Hoy  te decimos compañero/camarada Alí que ya no es solo un sueño, pues en 

este pueblo se esta gestando la revolución Bolivariana y socialista liderada por 

el Compañero presidente Hugo Chávez.  En el marco de este proceso es 

necesario  responder al momento histórico como hombres y mujeres militantes 

de la revolución Bolivariana, queremos propiciar  la unidad de los y las 

revolucionarios, ya que nos une un profundo amor por el pueblo, esta, es la 

única forma de enfrentar las agresiones del imperio; más ahora con la 

instalación de las siete bases norteamericanas en Colombia, y el traslado de la 

violencia a nuestras fronteras que se vale del paramilitarismo y otros 

escenarios de agresión y conflicto que no cesaran en su búsqueda por derrocar 

la revolución Bolivariana y el proceso de liberación latinoamericana, por ello 

declaramos: 
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Que estamos empeñados como Corriente revolucionaria, en avanzar hacia la 

unidad  con aquellos sectores del pueblo, que han entendido que es necesario 

profundizar el proceso, decimos:  los obreros, trabajadores en su conjunto, l@s 

campesin@s, el pueblo pobre y oprimido,  que llego la hora de nombrar las 

cosas por su nombre, que es necesario luchar frontalmente contra las lacras y 

anti-valores del capitalismo  que están enquistadas en las instituciones, 

organizaciones, movimientos, sociales,  por ello nos reunimos para debatir y 

trabajar por superar estos vicios,  proponer una nueva  institucionalidad, 

desplegar nuestras creatividades,  crear herramientas e instrumentos, que nos 

permitan  eficiencia y eficacia revolucionaria. 

 

Estamos avanzando poco a poco en la creación y construcción de la Patria 

socialista bolivariana, las ciudades y comunas socialistas son una realidad, 

pero también no es menos cierto que encontramos tropiezos y dificultades,  

pero en esta tarea estamos nos encaminamos y para eso nos preparamos. 

 

Manifestamos nuestra firme decisión de declarar la guerra a La ineficiencia e 

ineficacia política en todos los espacios, para esto  

 

Proponemos: 

•  El Próximo 20 de NOVIEMBRE del año en curso, Realizar una Marcha 

Nacional Contra El Imperialismo, Contra El Capitalismo, Contra el 

Paramilitarismo, Contra el Sicariato, en la Ciudad de San Cristóbal Estado 

Tachira; ya que desde este estado se esta planificando acciones 

desestabilizadoras contra nuestra revolución bolivariana y contra nuestro 

Comandante Presidente Hugo Chávez Frías. 

•    Profundizar  la conducción de nuestra línea política y de masas. 

•    Desarrollar una campaña de formación político-ideológica para impulsar un 

autogobierno popular. 

•    Conformar una contraloría social que monitoreé las instituciones del estado. 

•    Generar un mecanismo de intercambio o trueque de productos agrícolas,  

para avanzar en la soberanía alimentaria. 
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•    Realizar una movilización nacional y entregar un documento ante la 

asamblea nacional que refleje nuestra posición ante el burocratismo. 

•    Realizar  encuentros regionales de la corriente revolucionaria durante los 

próximos tres meses donde se genere el debate sobre estos mismos temas y 

así incorporar otros compañer@s al debate. 

•    Hacer cumplir la ley de simplificación de trámites administrativos. 

•    Impulsar las escuelas de la corriente revolucionaria Bolívar y Zamora; y 

reimpulsar los talleres, seminarios y escuelas del FNCEZ y el FNCSB. 

•    Reproducir en mayor cantidad los documentos: burocratismo, 
paramilitarismo y constitución de las milicias bolivarianas. 
•    Realizar un encuentro nacional de la corriente revolucionaria Bolívar y 
Zamora donde el tema central sea “las milicias bolivarianas”. 
•    Preparación permanente tanto política como miliciana en toda la 
militancia de la corriente. 
•    Impulsar en los consejos comunales foros sobre el burocratismo. 
•    Fortalecer el carácter  organizativo de los comités de  seguridad y 
defensa en los consejos comunales. 
•    Asumir con responsabilidad y convicción la organización de las 
milicias populares bolivarianas 
 

Nos es tiempo de recular ni de vivir de leyendas 

 
Barinas cuna del socialismo, invierno 01 de noviembre de 2009. 

http://www.fncez.net.ve/index.php?option=com_content&view=article&id=138:d

eclaracion-final-del-ii-encuentro-nacional-de-la-corriente-revolucionaria-bolivar-

y-zamora&catid=59:comunicados  
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